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COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar o Requerimento n® 445 de 199I-CN, do Senhor Senador Mánsueto de Lavor, solicitando o cumprimento do art. 26 da Lei n® 8.167, de 16 de janeiro de 1991, que determina a criaçSo de uma Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a reavaliar os incentivos fiscais, propondo medidas corretivas à luz de suas con- clusões. 

2® Reunião, realizada em 10 de março de 1992 

Aos dez dias do mês de março de mil novecentos e noventa e dois, às dezesseis hoiras, na sala número quatro da Ala Senador Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores Congressistas: Senadores Mansueto de Lavor, Raimundo Lira, Henrique Al- 
meida, José Richa, Lavoisier Haia, Jonas Pinheiro e Deputados José Mucio Monteiro, Benito Gama, Pedro Irujo, José Maranhão. Havendo número regi- mental o Senhor Presidente dá como aberto os trabalhos da Comissão e so- licita a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. Logo em seguida, o Senhor Presidente, sugere a elaboração de um cronograma de trabalho e o calendário das reuniões, sendo aprovada às terças-feira, às dezoito horas. Fizeram ainda, o uso da palavra os Senho- 
res Parlamentares; Senadores Jonas Pinheiro, que frisou ser muito impor- tante o planejamento das questões a serem desenvolvidas pela Comissão e da escolha oportuna do Presidente, alertou sobre os discursos bonitos e de ações vazias. O Senador Esperidiâo Amim, convidado da Comissão, que falou da superação dos desequilíbrios e desigualdades entre as regiões. Deputado José Mucio Monteiro, relator da Comissão, propondo que se esgote 
ao máximo as sugestões'e de um maior número possível de pessoas, a fim, de se tirar conclusões acertadas com relação ao aprimoramento dos incen- tivos fiscais das regiões Norte e Nordeste.- Deputado Oswaldo Coelho, con- vidado da Comissão, que opina sobre o Nordeste semi-árido. Nada mais ha- vendo a tratar, o Senhor Presidente deu como encerrado os trabalhos. A- gradeceu a presença de todos e solicitou-me, Edson de Alencar Dantas, As- 
sistente da Comissão, que lavrasse a presente Ata, que depois de lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e levada a publicação, juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

Anexo à ata da segunda reunião, realizada em 10 de março de 1992, da Comissão Mista destinada a examinar o Requerimento n® 445- 
91-CN, do Senhor Senador Mansueto de Lavor, solicitando o cumprimen- 
to do art. 26 da Lei n« 8.167, de 16 de janeiro de 1991, que -deter- mina a criação de uma Comissão Mista do Congresso Nacional, destina- da a reavaliar os incentivos fiscais regionais, propondo medidas corretivas à luz de suas conclusões. 
Convidados: Jonas Pinheiro — Lavoisier Maia - José Mucio — Oswaldo 

Coelho - Esperidiâo Amin - Mansueto de Lavor — Jonas Pinheiro — José Maranhão. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Declaro aberta a segunda reu- nião da Comissão Mista que avalia os incentivos fiscais e vai propor uma nova política de incentivos fiscais para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. _ ... Como todos sabem, esta Comissão decorre de um impositivô legal. .O Art. 126 da Lei n<» 8.167, de 16 de janeiro de 1991, que assim determina: 

"Até doze meses após o início da legislatura a iniciar-se -em 
1991, a Comissão Mista do Congresso Nacional reavaliará os incenti- vos fiscais regionais, propondo as medidas corretivas à luz de suas 
conclusões". 

No dia 16 de outubro de 1991 foi feita a leitura da proposição para instalação desta Comissão, em sessão conjunta, e foram designados seus membros, Senadores e Deputados. No dia 20 de novembro, instalou-se a Co- missão, com a escolha do presidente e do vice-presidente, e a designação do relator. Fazem parte desta Comissão os seguintes Srs. Senadores: Cou- tinho Jorge, Onofre Quinan, Raimundo Lira, Henrique Almeida, Divaldo Su- ruagy, José Richa, Lavoisier Maia, Jonas Pinheiro, Albano Franco, Amazo- nino Mendes e este Senador que fala, Mansueto de Lavor; e os Exm0s Srs. Deputados; José Múcio, Benito Gama, Pedro Irújq, José Maranhão, Germano Rigotto, Élio Dalla-Vecclíia, José Luiz Maia, Sérgio Machado, Carlos Kay- ath, Aloizio Mercadante, Eduardo Siqueira Campos. A Mesa dos trabalhos da Comissão ficou assim constituída: Presiden- 
te - Senador Mansueto de Lavor; Vice-Presidente - Deputado Sérgio Macha- do, do PSDB; Relator - Deputado José Múcio, do PFL. Só por uma coincidên- cia é que o Relator e o Presidente são de Pernambuco, uma vez que a esco- lha foi feita separadamente pelo Senado e pela Câmara. Mas esta não será nem uma Comissão pernambucana, nem uma comissão nordestina, uma vez que 
aqui, também, estão envolvidos os interesses das áreas das Sudam e da Südeco. E se foi, que realmente fique isso registrado em segredo. A Bahia está na frente em matéria de competência. Esta segunda reunião da Comissão tem um objetivo administrativo, 
isto é, vamos traçar, ouvindo, evidentemente, os companheiros que compõem o plenário e outros que chegarão daqui a pouco, discutir e aprovar um cronograma da Comissão e uma seqüência administrativa. 

Mas, antes disso, gostaria de ter o prazer de registrar aqui a pre- 
sença do Superintendente em exercício da Sudene, Dr. Eliezer, e do Presi- dente da Associação dos Servidores da Sudene, Dr. Paulo de Tarso, assim como também do Dr. Vicente, que é o representante da Sudene aqui em Brasília. Vamos instar junto aos Superintendentes da Sudam e da Sudeco 
para que estejam presentes nas próximas reuniões. A de hoje é meramente administrativa, mas o nosso tempo urge. Queremos, desde o início, fazer um apelo a todos os eminentes Cole- 
gas no sentido não apenas do comparecimento, mas da participação efetiva. 
E temos que trabalhar intensamente, uma vez que o nosso prazo regimental esgota-se no dia 15 de maio de 1992. Eventualmente, poderemos pedir prorrogação desse prazo, mas devere- 
mos trabalhar tendo em conta dessa data. Nesse sentido, vamos avaliar propostas de uma reunião intensa semanal, vamos discutir o cronograma da 

Comissão, vamos discutir uma lista, um elenco de depoentes, vamos discu- tir aqui a validade ou n&o de eventos externos, isto é, da Comissão se deslocar para outras áreas, eventualmente para visita a projetos quem sabe a projetos que tenham realmente apresentado resultados positivos, 'que sejam exemplos de sucesso da aplicação correta desses incentivos fis- cais, ou talvez, sem nenhum intuito de fiscalização, que não é objeto desta Comissão, o Senado Federal e a Câmara dos Deputados têm outras Co- missões específicas para esse tipo de trabalho. Porém, quem sabe visitar 
alguns projetos que fracassaram, com o objetivo de tirarmos aquelas li- ções de fracasso desses projetos, os. porquês do não sucesso de uns e do sucesso de outros. São sugestões que eu levantaria para o eminente Rela- 

/ tor e $ara 08 ein>"<"te8 Deputados e Senadores. Gostaria de abrir os tra- balhos desta Comissão com essas sugestões, fazendo a minha saudação espe- cial ao eminente Superintendente da Sudene e à sua equipe aqui presente, e aos outros representantes.de organismos regionais. Para não se estender mais, a Presidência quer facultar a palavra a qualquer um dos eminentes participantes, já dizendo do embasamento legal da Comissão, dos seus objetivos, do nosso estreito espaço de tempo, da 
obrigação que'temos de trabalhar intensamente. Por isso gostaria da fa- cultar a palavra, no sentido de iniciarmos, apresentando qualquer coloca- ção relativa ao objetivo da Comissão, ou sobretudo já começando a discu- tir a questão do seu cronograma de trabalho. A palavra está facultada a quem quiser usá-la. Tem a palavra o eminente Senador Jonas Pinheiro. O SR. JONAS PINHEIRO — Sr. Presidente, neste momento, tudo o que co- meça bem tende a ir bem, e tudo o que começa mal tende a ir mal. Por isso entendo que é da maior importância planejarmos as ações a serem desenvolvidas, começando exatamente pela montagem do calendário. 
Conforme V. Ex* acabou de frisar, a meu ver, deveríamos nos centrar exa- tamente no calendário, ou seja, marcar as reuniões, para que a partir daí pudéssemos desencadear o planejamento propriamente dito. Poderia ser es- tabelecida uma reunião semanal, porque temos presentes que este ano será muito difícil. O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Obrigado, nobre Senador. 

Temos que começar a discutir a questão do calendário, conforme suge- riu o Senador Jonas Pinheiro, o que já era a nossa intenção. Nesse senti- do, a meu ver, a primeira questão fundamental é marcar o dia das nossas reuniões e o horário segundo, se será possível ou não duas reuniões sema- nais, tendo em vista o estreito tempo que temos para trabalhar dentro do prazo regimental evidentemente. Em terceiro lugar, estabeleceremos as da- tas e o prazo final do relatório. Isso é importante. Nesse ponto falarão mais a respeito o Relator, Deputado José Múcio, que está aqui. Tem a palavra o Senador Lavoisier Maia, ilustre representante do Rio Grande do Norte. O SR. LAVOISIER MAIA — Em primeiro lugar, quero dizer da importância da instalação desta Comissão. Em segundo lugar, dizer da escolha do Pre- sidente, que o foi pelo critério da competência. 
Trata-se de um homem público, cujo interesse é para que as coisas no Brasil funcionem melhor. Isso tanto por parte do Presidente quanto do Relator. Conheço-os de perto. Sei que são homens bem intencionados e que primam por bem exercer as suas funções. Houve uma coincidência com rela- 

Çào a Pernambuco, um Estado importante do Nordeste, que vamos ver como brasileiros, não com questão nacional nem regional. Estamos cheios de discursos bonitos e de ações vazias; de abundantes planos, ricos, e de execuções inexistentes e pobres. Em função disso, a opinião pública nacional não está vendo com bons olhos a ação dos políti- 
cos de uma maneira geral, do Executivo e do Legislativo mais ainda. Estava dizendo ao meu colega e eminente amigo Mansueto de Lavor que 
sou de um Estado pequeno e pobre do Nordeste, que é um irmão sofredor do Brasil. O povo do Rio Grande do Norte é o mais pobre do Nordeste, apesar 
de ser potencialmente rico o Estado. Tenho falado muito durante estes cinco anos, e vejo no meu Estado, como no Nordeste, cada dia que passa a minhâo região ficar marginalizada dentro do processo nacional, apesar de 
ter um Presidente nordestino. Quero dizer, Senador Mansueto de Lavor, que a Comissão está começan- do bem, que deve fazer um planejamento das suas ações, das reuniões e in- clusive da di-vulgaçâo para todos os seus membros. A informação de dia, .hora e assunto sempre é importante para assegurar a presença do colega Deputado ou Senador. Recebi mais de uma vez a informação desta reunião. 
Não sei se o mesmo aconteceu com os outros, porque aqui não está a maio- ria dos membros da Comissão. Isso é fundamental. Sei que no Congresso sempre há um número exagerado de reuniões de Comissões, na mesma hora Se- nadores e Deputados têm três ou quatro compromissos; devíamos, então, ter 
o cuidado de ver isso, eminente Senador Mansueto de Lavor, para escolher- mos dias que não coincidam com outros trabalhos do Senado e da Câmara. Isso é importante e também a informação para o Parlamentar sobre o dia e 
a hora e, se possível mais de uma vez, para, com a presença da maioria, a Comissão funcionar melhor. Estou pronto a prestigiar, porque com a minha presença cada vez mais estou me inteirando dos problemas, solidário com os Colegas que estão im- buídos dos melhores sentimentos para que os trabalhos se desenvolvam. O mal é "não funcionar! Espero que esta Comissão funcione, e bem! De minha parte, quero ser informado das reuniões. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Agradeço a V. Ex", Senador Lavosier Maia. Dentro do objetivo que nos propomos nesta reunião, entrar 
exatamente na discussão e aprovação do horário, dia, da quantidade de reuniões por semana, do nosso calendário; da apresentação, segundo o re- latório do eminente Deputado José Múcio, da nossa proposta. A Comissão se esgotará quando apresentarmos um anteprojeto, um projeto de lei ao 
Plenário do Congresso Nacional, passando pelas duas Casas, para alterar essa lei. Essa lei dos incentivos fiscais é provisória. Ela depende do resultado do nosso trabalho para se tornar definitiva se é que a Comissão 
vai considerá-la boa, que ela não necessita de nenhuma alteração a ratificar. Senão temos que oferecer em relatório uma proposta de alteração. E é isso o que pretendemos fazer. Tem a palavra o eminente Relator. 

O SR. RELATOR (José Mucio) - Primeiramente, gostaria de agradecer as palavras do prezado amigo Senador Lavoisier Maia, a presença dos amigos e dizer da resposabilidade desta Comissão e que temos pouco tempo para trabalhar. Evidentemente, já deveríamos ter começado em novembro. Tivemos 
todas aquelas sessões extraordinárias no final do ano e não pudemos nos reunir. Evidentemente, que 15 de maio é um prazo apertadíssimo para que tenhamos essas audiências públicas e apresentemos o relatório. Sugiro que esgotemos ao máximo a sugestão do Senador Lavoisier Maia na questão da informação. Precisamos ouvir aqui um maior número de pesso- 
as que nos subsidiem com relação aos incentivos, que é uma matéria que 
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interessa ao Norte e NofBeste, como também interessa ao Sul, como a todo o País. Devemos escolher um horário que nôo haja desculpa alguma de nSo po- der acontecer as reuniões. Sugiro uma vez por semana, pois daria tempo de se fazer os convites, preparar sempre cada reunião tem uma conseqüência em função da anterior. Imaginei a quarta-feira, que é um dia em que todos 
nós estamos aqui. Mas, poderiam dizer que às quartas-feiras temos todas as reuniões. Mas, podemos marcar num horário livre, por exemplo, às 14h 
não há nada marcado no Senado, nem na Câmara, é uma hora até incômoda. 

0 SR*. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - A sessão do Senado começa às 14h30min e da Câmara à IhSOmin, a parte de discurso. É o pinga-fogo. 
O SR. JONÂS PINHEIRO - Tenho a convicção de que se nos dispúsessemos a estar aqui na segunda/feira à tarde ou à noite, então essas reuniões 

aconteceriam com um ;quorum i máximo, quer dizer, com um aproveitamento máximo. 
Mesmo viajando, na segunda-feira estou aqui, de manhã, a partir das llh. Acho ótimo. É melhor não nos iludirmos com a possibilidade de termos reuniões na 

terça, quarta e, quinta, porque nem sequer atendemos bem ao funcionamento das Comissões permanentes. Agora mesmo a Comissão de Educação vai se 
reunir. É preciso colocar o pé no chão e decidirmos a estar aqui na segunda- 
feira à tarde ou- à noite. E aí sim, é possível que se viabilizem com mais sucessos essas reuniões. Mas, se houver essa vontade. 

O SR. RELATOR (José Mucío) — A idéia é.boa. Agora, sugiro ao Sr. Presidente que submeta à votação. 
A proposta do Senador Jonas Pinheiro é boa, porque vai demonstrar que vai ter interesse por esse resultado dessa Comissão. 
Proponho que seja segunda-feira à noite. Quarta-feira é um dia bom, mas cheio de problemas e de muitas comissões. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Em discussão. A questão está aberta, está em discussão. Esse ponto é da maior 

importância: o dia em que vamos trabalhar. Creio que a proposta de uma reunião semanal é lógica, é uma proposta evidente. Mas, há uma proposta para quarta-feira e a outra para segunda- feira. 
Então, a questão está aberta. E gostaria de ouvir os eminentes Depu- tados e Senadores. 
0 SR. JOSÉ MARANHAo — Sr. Presidente, a segunda-feira', no meu enten- der, é um dia fora de cogitação, porque é o dia de menor comparecimento no Congresso. Já temos tido dificuldades em reunir essa Comissão em dias como hoje, que é um dia 'de bom comparecimento, imagine numa segunda- feira? Significa liquidar a Comissão. 
O SR. RELATOR (José Mucio) — Terça-feira, à noite, é umai alternativa. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Senadores Esperidiâo Amin e Jonas Pinheiro, está havendo a contraproposta de terça-feira, à noite. 
O SR. ESPERIDIÂO AMIN — Sei que o meu voto não vai ser computado, Presidente, porque não integro a Comissão; é apenas o meu interesse, que V. Ex* conhece, a respeito do assunto... 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Antes de tudo, gostaria de saudar V. Ex», como saúdo o Deputado Osvaldo Coelho, que mesmo não sendo membros titulares da Comissão, estão aqui presentes. Portanto, desde já, a minha palavra de estímulo e de elogio a que continuem com essa presen- 

ça, dando a sua contribuição, que é indispensável aos trabalhos desta 
Comissão. E é claro que nem precisava haver dispositivo regimental nesse sentido, mas há, mas se não houvesse a Presidência daria não só a pala- vra, mas o título a V. Ex1 de membro da Comissão. É preciso estender aos 
demais Parlamentares, Deputados e Senadores, o convite para que venham às nossas reuniões. Eu gostaria de dizer que está em votação a proposta para que nossas reuniões sejam na terça-feira. Vamos discutir primeiro o dia. 

Não havendo posicionamento em contrário, está aprovado o dia da reu- nião na terça-feira. 
Agora vamos para o aspecto que se refere ao horário. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Ouvi a proposta de a reunião ser à noite, mas tomo a precaução de dizer que seja no começo da noite, emendando a partir das 18 horas e 30 minutos, quando terminamos a sessão, porque a terça- 

feira é uma das noites da semana em que temos mais compromissos sociais, 
jantares, homenagens, reuniões partidárias, reuniões em casa de amigos, então, é muito mais conveniente emendarmos a partir das 18 horas. Ainda <3ue tenhamos compromissos sociais, poderiamos trabalhar até às 20 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Senador Jonas Pinheiro, par- timos do princípio de que as votações principais, na Câmara e no Senado, não são na terça-feira; geralmente são na quarta e na quinta-feira. Quan- do houver votação em que haja uma prorrogação, é muito difícil que as 
sessões normais na terça-feira não estejam encerradas às 18 horas. Então, hó a proposta do Senador Lavoisier Maia para que seja às 18 horas e eu a 
Submeto ao Plenário. Se não houver posição em contrário, fica aprovada então a nossa reunião semanal para as terças-feiras, às 18 horas. 

Passamos agora à questão dos depoentes. Quanto ao cronograma, prazos etc., já fica acertada a terça-feira, às 18 horas. No que se refere a 
prazos e depoentes isso vamos ver no desenrolar dos trabalhos. O segundo item da reunião é discutirmos é aprovarmos a relação dos depoentes. A- Presidência faculta aos eminentes membros da Comissão e aos demais Parlamentares aqui presentes as sugestões que queiram apresentar à Mesa. 

O SR. LAVOISIER MAIA - A minha sugestão e que o primeiro depoente seja o Superintendente da SUDENE. 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Eu tamoém gostaria de fazer uma suges- tão a V. Ex* é que precisamos mexer um pouco na história dos incentivos. 

Âcho que é muito importante para esta Comissão, até para que tenhamos e- 
lementos para projetá-la para o futuro, que trouxéssemos aqui o fundador, 0 Ministro Celso Furtado, e trouxéssemos, no mesmo dia essa minha suges- 

tão é muito importante o Superintendente da SUDENE e o Superjntendenté da SUDAM, num só dia, para que o Ministro Celso Furtado dissesse o que se pensou na SUDENE, na sua criação, como ela era, qual era o papel dos in- centivos, e que cada superintendente dissesse exatamente como é hoje, para que a Comissão pudesse fazer uma avaliação. 
O SR. LAVOISIER MAIA — Comparando é que o jpovo entende. 
O SR. RELATOR, (José Múcio) — Esse, para mim, deveria ser o pontapé inicial. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Então, vou submeter ao Plenário a proposta do Senador Lavoisier Maia, complementada pela propos- 

ta do eminente Relator, Deputado José Múcio. Gostaria de acrescentar que o resgate dessa história da SUDENE, da época que tinha realmente peso po- lítico, que ela abalou realmente as estruturas arcaicas do Nordeste, é fundamental para inspirar o nosso trabalho. Então, essa proposta de audiência com o ex-Superintendente e ex- Ministro Celso Furtado é da maior importância. Nesse caso, submeteria, então, à aprovação os depoimentos do Superintendente da SUDAM, o Superin- tendente da SUDENE e do ex-Superintendente Celso Furtado, simultaneamen- 
te, no mesmo dia. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Na ordem inversa em que foi colocado? 

O SR. PRESIDENTE — (Mansueto de Lavor) — Sim, primeiro Celso Furta- 
do, depois o da SUDENE, o da SUDAM. Aprovado, então. Está aberta a lista de sugestões para outros... 

A data vai depender da agenda dos depoentes. Vamos insistir para que seja na próxima reunião, da terça-feira, dia 17 de março. E isso será as- segurado porque logo a partir de hoje e amanhã, principalmente, vamos en- trar em contato com o Dr. Celso Furtado e sei que há realmente uma dispo- nibilidade total da SUDENE, creio que não haverá dificuldades, a-não ser 
que haja problema de agenda para o dia 17. V. Ex* poderia informar 'algo nesse sentido, agora. Será no dia 17 às 18h, aqui. Vamos manter contato também com o Superintendente da SUDAM, visando ao mesmo objetivo. V. Ex* tem a palavra, eminente Deputado Oswaldo Coelho. 

O SR. OSWALDO COELHO - Peço a palavra, na verdade, com vontade de 
dar uma colaboração até inspirado muito nas palavras do Senador Lavoisier Maia. Estamos mais uma vez querendo repensar o Norte e notadamente o Nor- deste e vou fazer uma lembrança aqui. Dentro desses depoimentos, não se esqueçam do depoimento do CPATSA - Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Semi-Árido que está instalado em Petrolina e que tem seguramente 
bons subsídios e nunca foi ouvido para isso. Nessa última legislação da SUDENE, a primeira coisa que se fez foi, 
dando ouvidos a um "realejo" muito grande na época que estavam "pecuarizando" o Nordeste e a Amazônia, que os incentivos fiscais não fossem destinados à pecuária. E quero logo antecipar aqui um pensamento é uma idéia, o Nordeste do semi-árido tem que ser imediatamente todo pecuarizado, se não não vamos sair daquela probreza e daquela miséria secular e eterna que vivemos, 
mas, seguramente quem vai dizer isso e não estou repetindo se .não o CPATASA. É essa a advertência, que se ouçam órgão na linha do CPATSAe que d 
se esqueça o "realejo" antigo, porque estou muito possuído dessas ' idéias do Senador Lavoisier Maia, estou muito inquieto, as coisas não andam bem as reuniões estão esquecidas porque com elas assumi compromissos. As a- tenções estão voltadas para as populações e as regiões mais fortes econo- micamente, o GAP aumenta cada vez mais, as prioridades não são estabele- 
cidas e depois, por fim, não acredito em nada, e nem no desenvolvimento sem uma intensa aplicação de recursos na educação, sobretudo na educação fundamental, na educação de nível médio. Não vejo isso ocorrer. Nós vamos falar sobre incentivos fiscais, que esses incentivos te- 
nham qualquer coisa de abrangência com educação, porque com esse oceano 
de analfabetos no Brasil, sobretudo na nossa região, não há recurso que entre e que não seja um saco furado. Então, por último, que entendam que a minha palavra foi para regis- trar logo que ouça o Centro de Pesquisa do Trópico Semi-Árido. E que nós entremos neste estudo a mais sobre o Noroeste sem nenhuma discriminação, sem nenhum preconceito. Gosto muito das expressões assim do povo. Na segunda-feira, eu via 
na feira da minha cidade um sujeito que assim dizia; "As últimas coisas bem feitas que ocorreram aqui na região foram a aposentadoria dos velhos 
e o capim Buffel". É uma graminha que precisa chegar no semi-árido nordestino. Ela foi a salvação do Texas americano, do Arizona, da América 
Central, da Austrália, e há mais de 1 ano que luto com alguns companhei- ros, Deputado Jorge Curi, Deputado Aleluia, Deputado Ricardo Fiúza, e tantos outros assim, com a alta direção do Banco do Nordeste, que nos o- fereceram recursos compatíveis com as nossas carências, com as nossas po- 
brezas, para se fazer a disseminação desta graminha, que salvou essas re- 
giões todas. Mas o Banco do Nordeste não tem entendimento e nem conheci- mento disso. Eles, lá de Fortaleza, nunca foram ver o que é um pé de ca- 
pim Buffel. Tanto faz um pé de capim Buffel, como uma cobra, eles é mesmo 
coisa, eles não distinguem nada, eles não sabem, absolutamente, o que é 
isso. Eles se perdem no litoral, viram as costas para o Brasil, que está lá dentro. Eu digo, Banco do Nordeste, parque quero dizer o seguinte não sou contra o Banco do Nordeste não, sou contra é a forma que ele está estabelecido. O Banco do Nordeste deve ter 80% dos funcionários de Forta- 
leza para dar uma canetada todo dia no papel, que tem que sair de tudo quanto é lugar para lá, tem os 10% nas outras tem centenas de agências no Brasil sem povoaçâo e sem poder de decisão. Então e aí onde quero chegar um pouco com Lavosier, precisa mudar isso, precisa uma inversão dessas coisas, senão, eu não sei qual será o comportamento do eleitorado perante estas Casa na próxima eleição, porque o eleitorado esta, cada vez mais, sabendo dessas coisas, e ele sabe até que nós somos um Poder, e eles hoje estão dizendo que sabem que o poder está no Congresso, mas é um poder que não pode, é um Poder que não quer, é um Poder que não protesta, um poder que não abre novos caminhos, é por aí mesmo. Quero ir mais longe, estou falando de incentivos fiscais. À Sudene bastavam seis lojas para fazer os incentivos fiscais. É o que a Sudene 
fazl E eu pergunto quanto aos Estados e Municípios, o que receberam da , SUDENE? Nada. Precisamos fazer um estudo bem profundo. Aqui, nos Ministé- rios, estes Ministros, que estudam as coisas, dizem-me que acham que a Sudene é um grande corporativismo e que ficamos apenas defendendo dois 
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mil funcionários, com salários muito altos. Eles também sâo culpados, 
porque nâo injetam recursos para a Sodene. Mas preciso me aprofundar na discussão destas coisas porque senão não vem a modernidade, nâo vem o progresso, nâo vem o bem-estar e nâo vem, também, a paz da nossa cons- ciência que saimos à busca do voto, da representação\popular e passam a- nos, passam mandatos nos questionamos sobre o que fizemos. 0 que devería- mos ter feito? 0 que estamos fazendo, diante do eleitorado.? 

Então, que esta comissão debata todos os assuntos sem cerimônia, a- bertamente, pois, caso contrário, será mais uma comissão. Eu me recordo do saudoso Manuel Novaes que fez um levantamento do trabalho extraordinário sobre o que representou o roubo do país para o Nordeste. 
Devíamos ter "x", de incentivos fiscais e todos os dias era retirado um, PIN, Pro-Terra, Turismo, Amazônia. O que representa a receita do equilí- brio regional foi um engano, um engano. O Presidente do Banco do Nordeste disse: está errado, os incentivos deveriam continuar sendo como partici- pação acionária. É assim que se fortalece a região. Creio que ele está certo. Nâo, estou falando que nâo pode ser participação acionária, tem que ser uma forma de debênture cada vez mais complicada e menos acesso aos menos espertos, menos sabidos, menos inteligentes, aos menos preparados. E a Sudene fica beneficiando cada vez menos. Temos tanto o 
que fazer. Acontece que eu acho o Nordeste viável, que o Sâo Francisco pode ser a região mais rica do País. Estou convencido mesmo, mas nâo há os meios. Outro dia eu dissera ao Presidente que a LDO diz que nâo que emenda nas dotações que sâo contrapartidas de recursos externos e que sua Excelência. Nâo tenha bons amigos, porque na hora da operação do orçamen- 
to, a primeira coisa que o Ministério da Economia faz é contar, contigen- ciar os recursos nacionais que sâo contrapartidas de recursos externos. Mas nesta hora o empréstimo já foi contraído, já existe encargos finan- ceiras, naquela dotação que foi posta à disposição da contrapartida que nâo chega. 0 Tesouro é onerado e as coisas nâo acontecem. 

Convenhamos que nôs temos mesmo muito o que cuidar para sermos dig- nos do mandato que temos. E acho o processo tâo desafiador, que eu estou 
me advertindo e até por extensão pedindo vênia a V. Ex*s admitindo que estivemos, muitas vezes, aqui, nesta reunião, sejamos muito desasssombra- dos diante dos problemas, caso contrário nâo haverá mudança alguma. E se esse fato ocorrer, também nâo sei o que está destinado a nossos 
contemporâneos. Eu nâo estou falando em gerações futuras. Vejo o mundo tâo avançado! Vejo o japonês dizer: o americano é ignorante, o operário 
americano é analfabeto, pouco produtivo, nâo estuda. 0 japonês já diz isso do americano. Ah, se eles nos conhecessem. 0 que diriam! E o mundo é uma aldeia, cada vez mais integrado e competitivo. O nosso país, é verda- 
deiramente dividido em dois países: um, do primeiro mundo, e nós do ter- ceiro, passando aí para o quarto. Mas isso não vai resistir às evoluções, 
aos avanços tecnológicos. E peço até desculpas, porque fui longo. Mas é porque, hoje, eu dizia ao Senador Lavoisier Maia: eu também estou inquie- to, insatisfeito, nâo sei se nós estamos correspondendo às expectativas do eleitorado. O eleitorado lá embaixo só diz uma coisa: "para Presiden- te da República, nâo voto mais; para Governador e para Deputado também 
nâo estou votando mais". Eles sabem que Senador tem 8 anos de mandato- 

portanto, tem direito de se preservar das urnas de vez em quando. 
Muito obrigado a V. Ex«. Fiz essa digressão porque talvez tivess necessidade de um desabafo. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Agradeço a V. Ex» as colocações. É preciso dizer que a oportuníssima intervenção do Deputado Osvaldo 

Coelho nos situa muito bem no grau de responsabilidade que todos, temos, o Congresso como um todo e especialmente, esta Comissão Mista representa- tiva do Congresso Nacional, que se propõe a uma nova política de incenti- vos fiscais, visando ao desenvolvimento regional. O pior de tudo realmen- te é o que foi frisado aqui por diversos integrantes da Comissão, que tudo isso parece um discurso velho, um disco já furado, um filme já vis- to, e parece que se está começando a mesma coisa, o mesmo discurso, para não dar em nada. Vamos pedir a Deus e vamos convocar os companheiros para que esta nâo seja mais uma experiência frustrada. Isso é fundamental. 
Estamos aqui - e essa é a linha do pronunciamento do Deputado Osval- do Coelho - diante de um grande desafio: ou vamos alterar substancialmen- te esse inter-relacionamento entre as regiões, ou vamos frustrar mais uma vez os habitantes de diversas Regiões, que já nâo sâo mais o Nordeste nem a Amazônia, mas o Sul e o Centro-oeste do País. Nâo me cabe fazer pronunciamento, apenas administrar os trabalhos, mas eu gostaria de subscrever aqui o pronunciamento do Deputado Osvaldo Coelho. E, antes de passar a palavra ao eminente Relator, se é dentro desse assunto, eu gostaria de submeter ao Plenário a proposta que S. Ex« fez. 
0 SR. RELATOR (José Múcio) - Sr. Presidente, eu queria apenas fazer uma lembrança. 
0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — V. Ex* tem a palavra. 
0 SR. RELATOR (José Múcio) - É que nâo podemos nos prender muito a essa questão, porque nâo é só Sudene. Se V. Ex* sugere seja ouvido o Pre- sidente do CEVATA, que subscrevo, inclusive subscrevo seu pronunciamento também, precisamos nos lembrar no Centro de Pesquisa do Trópico úmido também, que é o correlato da área da Amazônia. Precisamos ouvir o do CPATSA, mas precisamos também ouvir o do Trópico 

Úmido, que é o correlato na Região Norte. Era' só isso o que eu queria lembrar. 
0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Creio que a proposta de in- cluir os técnicos desses dois centros da EMBRAPA... 
0 SR. RELATOR (José Múcio) — Até porque eles vâo dizer, por exemplo, se a pecuária deu certo na Amazônia, porque há essa questão da força da floresta, como se diz lá que o capim é sempre vencido, o que nâo ocorreu com o buffel. Então, o CPATSA vai dizer o que aconteceu com o buffel, o 

da Amazônia vai dizer o que acontece com a questão da pecuária na Amazô- 
nia, que realmente lá é discutido. Seria bom que ouvíssemos . os dois ao mesmo tempo aqui, para que fizéssemos aquele debate que foi proposto no 
início. 

0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Tem a palavra o Senador Espe- ridião Amin. 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN — Desejo apenas, até porque fiz uma interven- ção ao final do pronunciamento .do Deputado Osvaldo Coelho, como assisten- te da reunião, subscrever as palavras do Deputado Osvaldo Coelho e dizer da sua absoluta oportunidade. 
Eu conversava com o Senador Jonas Pinheiro exatamente no mesmo sen- tido, e a minha sugestão a ele, que é Membro da Comissão, foi nâo apenas 

subscrita, mas, grandemente ampliada pelas palavras do Deputado Osvaldo Coelho, e fica resumida no seguinte: é importante para o Brasil, e por isso é um objetivo permanente, constante da Constituição Brasileira, a 
superação dos desequilíbrios decorrentes das desigualdades entre as re- ' gioes e também entre as pessoas. Assim como uma família nâo consegue vi- ver em desequilíbrio dessa natureza, que num município .ou num bairro é 
problemático para a segurança de todos, para a segurança até da existên- cia da sociedade, um país também nâo pode vivar, nâo pode subsistir com 
desigualdades como as que o Brasil vive, desigualdades inter e intra- regionais. A minha sugestão, que quero fazer chegar ao Senador Jonas Pi- nheiro, que foi, repito, largamente ampliada pelo Deputado Osvaldo Coe- ino, e no sentido de que, com informações como estas que estão aqui ali- 
nnadas, se possa nâo apenas cumprir esta lei, mas se possa, além disso, dispor de um mecanismo permanente de avaliação de custo-benefiício, prin- 
cipalmente do ponto de vista social, de incentivos fiscais. 
V ^ E todas as formas de renúncia de receita, aí já é idéia de um proje- to de lei de minha autoria, que o Brasil adotou e está adotando, pelas 
razoes que foram aqui expostas. Um país que vive a incapacidade do seu governo em matéria de produzir ações efetivas, para fazer com que as coi- sas aconteçam, os recursos tem que ser otimizados. 

É um objetivo prioritário, independente da nossa região de origem, ajudar a reduzir, senão eliminar, os desequilíbrios entre as regiões, que 
conspiram realmente contra a própria existência do País, da Nação como um 

Era essa a contribuição que queria dar e faço questão de enfatirar para que nâo pense o Deputado Osvaldo Coelho que, por aquela minha obser- vação que fiz ao seu discurso sobre a questão eleitoral, seja o cerne do ' seu pronunciamento, que foi muito mais denso. 
Muito obrigado. 

O _SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Continua facultada a palavra, 
dizendo que a proposta para que seiam dépoentes os coordenadores do Cen-^ 
a0*, a • Pe

I?clVlsa do Trópico Semi-Arido - CPATSA -, do Centro de Pesquisai, do Tropico Úmido. Estão aprovadas, se nâo houver nenhuma rejeição. A Mesa gostaria de sugerir que essa reunião, para tomar os depoimen- 
tos cesses técnicos, realizar-se-á após os depoimentos do superintendente da sudene, da Sudam e do ex-Superintendente Celso Furtado, talvez lá pelo dia 24 de março. Então, se houvesse alguma outra sugestão de outro técni- co, de outro centro de pesquisa que pudesse nos dar subsídios sobre a a- 
tividade econômica mais própria a tal região, ficaria aberta essa lista, para compormos aqui reunião, com três ou quatro técnicos, de alta repre- 
sentatividade, de centros de pesquisa, na área científica e agropecuária, para que se pudéssemos ouvi-los aqui em conjunto com os técnicos da Cepa- sa e os técnicos do Trópico do Centro Úmido. V. Ex» tem a palavra. 

0 SR. RELATOR (José Múcio) — Queria fazer minha sugestão com relação às pessoas que gostaria de ouvir. Acho que precisávamos ouvir aqui o Pre- sidente da Agropene, que é a Associação dos Projetos Agropecuários, para ouvir as queixas dos projetos agropecuários, para ouvir as modificações 
que eles sugerem. 

Precisávamos também ouvir um representante do setor industrial, que tem recebido incentivo do setor industrial. 
Precisávamos ouvir também, e é muito importante tanto para Sudene como para a Sudam, um representante da casa, da entidade. A sudene tem um órgão que representa os funcionários da Casa; a Sudam também tem. Seria importante que ouvíssemos até a cultura de dentro para fora, dos 

funcionários, dos técnicos, até para que se pensasse também em como está o plano de carreiras, como está o ânimo da casa. Qual o espírito da casa? Então, seria o Presidente da Agropene e um representante da área in- dustrial da Sudene; dois representantes das entidades representativas dos 
funcionários da casa. Sugiro, também, que escolhêssemos alguém ligado ao Banco do Nordeste; podia até aproveitar o gancho do Deputado Osvaldo Coe- lho e convocar o Presidente do Banco do Nordeste. Seria muito interessante também ouvir o Dr. Rubens Costa, que é ex- 
Superintendente da Sudene, ex-Presidente do Banco do Nordeste, que escre- veu livros sobre incentivos fiscais, quer dizer, é um economista, um pro- fessor, um homem de visão muito abrangente do problema de incentivos 
fiscais. E uma sugestão que faço, Sr. Presidente. 

Gostaria também de acrescentar que muitos outros nomes vâo surgir no desenvolvimento do trabalho. A par do depoimento do Superintendente do Banco do Nordeste, também gostaria de pedir o do BASA, seria muito importante. Ao longo dos trabalhos, surgirão novos nomes e fixaremos novas datas para que, no decorrer do prazo, possamos ouvi-los. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Então, as propostas até agora sâo no sentido de que sejam ouvidos os depoimentos do Presidente da Agro- 
pene; do Presidente de Projetos Industriais; do Presidente do Banco do Nordeste, ou seu representante; do Presidente do BASA - Banco da Amazônia S.A., ou eu seu representante. Há mais alguém, nobre Deputado? 

O SR. RELATOR (José Múcio) - O Presidente da Associação dos Servido- res da Sudene e da Sudam. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — 0 Presidente da Associação dos Servidores da Sudene e da Sudam. 
O SR. RELATOR (José Múcio) — Isso para que tenha uma palavra da Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Associação ou órgão 

equivalente. 
O SR. úOSÉ RICHA - Mas é muito importante estabelecer a ordem das. audiências: primeiro os que vâo reclamar ou criticar para, depois, ouvir- mos os outros. 



O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Gostaria de dizer que, com os nomes hoje aprovados já é possível realizar uma série de sessões. Mas a lista fica aberta para eventuais pleitos no sentido de outro depoimento. Com a devida justificação, como as de hoje, com certeza nSo haverá difi- 
culdade, apenas uma questão de tempo. A partir da primeira audiência, que já está definida, será estabele- cida uma ordem de depoimentos: primeiro aqueles que vão reclamar e, de- 
pois, os que vão dar uma visão oficial. 

Nesse sentido, foi esquecida, gostaria apenas de lembrar, a Superin- 
tendência de Desenvolvimento Regional, aquela gue representa, afinal de contas, o Governo Federal nessa história. E apenas uma sugestão, pois 
muitas queixas serão feitas ao Secretário de Desenvolvimento Regional. 

O SR. RELATOR (José Múcio) - Celso Furtado vai dizer que se entendia diretamente com o Presidente da República, demonstrando a perda de força da Sudene e da Sudam. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, neste momento os Srs. Senado- res estão sendo convocados para uma sessão extraordinária, em que se processará uma votação secreta. 
0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Agradeço. Realmente está ha- vendo uma votação. 
Gostaria de esclarecer que essa lista de depoentes não é definitiva todos estão aprovados, mas outros poderão dela constar. As sugestões po- dem ser apresentadas nas reuniões posteriores. A primeira, em princípio, será realizada no dia 17. Nossas reuniões 

serão às terças-feiras às IBh. Gostaria de ouvir ainda o Plenário sobre essa questão de eventos ex- ternos, isto é, do deslocamento da Comissão para áreas da Sudene e da Su- dam no sentido de se avaliar, in loco, projetos. Se não houver posiciona- 
mento em contrário, essa proposta será aprovada. Não podemos esquecer a questão do fundo constitucional, porque a lei fala não só dos incentivos fiscais, mas também da nova legislação do im- posto relativo sobre a renda e incentivos fiscais. Creio que, nas nossas 
propostas a questão do FNE está incluído. Concedo a palavra ao nobre Deputado. V. Ex4 deseja fazer alguma observação? 

0 SR. OSVALDO COELHO - Eu acho que o que está a merecer um reestudo são os incentivos. Acho que colocar o Fundo aí... 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - É uma questão que temos que relacionar, saber se exclui no momento, se trata só do Finor e do Finam, e se deixa de lado o Fundo. 
O SR. OSVALDO COELHO - Acho que o que está velho, a merecer uma mo- dernização ou uma avaliação o Finor e o Finan, mas o Fundo, até para nós... 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Está acatada a proposta. 
Agradeço o comparecimento de todos e convoco a próxima reunião para a próxima terça-feira, dia 17 de março às 18h. 
Muito obrigado. Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às horas.) 

3i Reunião, realizada em 17 de março de 1992 

Aos dezessete dias do mês de março de mil novecentos e noventa e dois, às dezoito horas, na sala número quatro da Ala Senador Nilo Coelho, 
reuniu-se a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores Con- gressitas Senadores Mansueto de Lavor, Onofre Quinan, Raimundo Lira, José Richa, Jonas Pinheiro, Lavoisier Maia e Deputados José Múcio Monteiro e José Maranhão. Havendo número regimental o Senhor Presidente dá como a- 
berto os trabalhos da Comissão e solicita a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. O Senhor Presidente passou a palavra ao Doutor Walfrido Salmito, ex-Superintendente da SUDEN que expôs 
considerações e avaliações que introduiziram aprimoramentos na eficácia dos programas daquele órgão. Frisou do objetivo precípuo do FINOR, que é de suprir parcialmente a demanda de capitais para o investimento nos se- 
tores produtivos da região, dentro dos critérios e prioridades estabele- cidas pelo Governo. O Presidente da Comissão passa a palavra ao Deputado José Reinando Tavares, que declarou da sua gestão na SUDENE e sua maior 
preocupação em motivar o pessoal daquele órgão, atendendo reivindicações antigas de autonomia e reformas administrativas interna. Fizeram ainda o uso da palavra o Senhor Senador Doutinho Jorge, Jonas Pinheiro, Lavoisier Maia, Deputados José Mucio Monteiro, José Maranhão. Nada mais havendo a 
tratar o Senhor Presidente agradece a presença dos depoentes e de todos os presentes e deu por encerrado os trabalhos, e solicitou-me Edson de 
Alencar Dantas, Assistente da Comissão, que lavrasse a presente Ata, que depois de lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e levada a 
Publicação, juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

Anexo à Ata da terceira reunião, realizada em 17 de março de 1992, da Comissão Mista destinada a examinar o Requerimento n® 
445-91-CN, do Senhor Senador Mansueto de Lavor, solicitando o cum- primento do art. 26 da Lei n^ 8.167, de 16 de janeiro de 1991, que determina a criação de uma comissão mista do Congresso Nacional a reavaliar os incentivos fiscais regionais, propondo medidas correti- vas à luz de suas conclusões. 

^Convidados: Jonas Pinheiro - Walfrido Salmito - José Reinaldo Tavares - Coutinho Jorge - José Maranhão. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Tenho a presença confirmada úe alguns Srs. Senadores e Srs. Deputados que já se deslocam para esta Sala. Há dificuldade da agenda de todos nós sabermos, mas já esperamos mais de meia hora e então vamos iniciar os nossos trabalhos. Creio que deve haver compreensão para as agendas dos Srs. Deputados, esperamos que realmente essa matéria tenha o enfoque devido no seio desta comissão,e já contamos com a presença assegurada dos senhores membros desta Comssâo, e asim com quorum, declaramos abertos os trabalhos de hoje. 

Temos aqui a Ata da 24 reunião; a reunião de instalação e a ata da reunião passada. Gostaria de, se não houver objeção do Plenário, que se considerassem lidas as atas das reuniões anteriores, uma vez que não hou- 
ve depoimento nem deliberações fundamentais. Ficou estabelecido na última reunião que á nossa comissão se reunirá todas as terças-feiras às 18h. Foi aprovado também na reunião anterior uma pauta de depoentes. E, tendo em vista dificuldades de agenda, hoje deveríamos ouvir, além dos dois superintendentes que já estão aqui pre- sentes para serem ouvidos, o Dr. Walfrito Salmito e o Deptado Federal José Reinaldo Tavares, ouviríamos também hoje o depoimento do Dr. Celso 
Furtado, que foi o primeiro Superintendente da Sudene. Mas o Dr. Celso Furtado foi contactado em Paris, e ele não retornará nestes 15 dias, mas assegurou o seu depoimento nesta Comissão, para ser agendado postériormente. Na próxima reunião, no dia 24, na próxima terça-feira, nós ouviremos os depoimentos dos Srs. Superintendentes da Sudam, Dr. Alei Bores de Sou- za Meira, e da Sudene, o Dr. Leonardo Maurício de Magalhães. Eles já es- tão avisados e contactados e já confirmaram a presença. Posteriormente, ouviremos também os depoimentos dos Srs. Presidentes do Basa e do BNB. Há outros depoentes e a pauta dos depoimentos está ain- da em aberto. Então, nós esperamos sugestões dos Srs. Deputados e dos Srs. Senadores no sentido de que se possa continuar com este trabalho. Esperamos que em outros dias o quorum seja mais favorável, este dia de 
terça-feira foi escolhido de comum acordo, é verdade que hoje há caracte- rísticas e conotações extraordinárias, com o funcionamento da CPI na vi- zinha sala. Tendo em vista nota publicada na Folha de S. Paulo, sob o título de "Sudam dá 56 bilhões a empresa de 1,2 milhões, já era proposta desta co- missão ouvir o Sr. Secretário de Desenvolvimento Regional, para falar da 
sua Pasta, em face dos dois organismos regionais e dos fundos de investi- mentos da Amazônia e Fundos de Investimentos do Nordeste. Hoje surgiram 
mais solicitações, tendo em vista esta matéria publicada hoje pela Folha de S. Paulo. Neste sentido, o depoimento do Sr. Secretário, que será a- gendado para breve nesta Comissão terá o caráter não só de uma explanação sobre a sua Secretaria em face destes incentivos fiscais, mas também uma explicação a respeito deste episódio que é objeto de reportagem, hoje, 
na Folha de S. Paulo, uma liberação de recuiros em caráter extraordinário, e diz que teve aprovação do Conselho Deliberativo da Sudam. Há interesse da Comissão em ouvir o Sr. Secretário, e como nós te- 
mos uma agenda já na próxima terça-feira, dos dois superintendentes dos organismos regionais, possivelmente o Dr. Egberto Guimarães virá aqui na próxima terÇa-feira, daqui a 15,dias. Se houver interesse da Comissão, poderíamos antecipar. 

0 SR. JONAS PINHEIRO - Acho, Sr. Presidente, que temos o objetivo de estudar, analisar, tomar e dar depoimentos que nos dêm a fisionomia, o retrato fiel do que é a Sudam e a Sudene, o que são realmente esses dois organismos que foram criados como órgãos de desenvolvimento regional. Te- 
mos o objetivo principal de apurar e verificar se estão cumprindo as suas finalidades. Se estão exercitando os papéis para os quais foram criados. 
Não temos a função policialesca de apurar escândalos. Esse não é o nosso objetivo. Então, queremos ver a cultura das duas entidades. Acho que é prejudicial atropelar. É melhor chamar o dirigente maior, porque esvazia- 
ria o discurso dos dirigentes dos escalões intermediários. Acho que não se justificaria a antecipação do objetivo da Comissão. Acho que podíamos iir ouvindo conforme planejamos e na quarta semana, depois do dia 31, ou- virmos o secretário, como coroamento do processo. Essa é a minha opinião. 

0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Quero externar, como Presi- dente desta Comissão, que, independentemente de qualquer matéria publica- 
da na imprensa, já havia na pauta o depoimento do Sr. Secretário de De- senvolvimento Regional. Apenas é importante haver esses, depoimentos que estamos tendo e deixar como que numa visão de conjunto da Secretaria de Desenvolvimento Regional o depoimento do Dr. Egberto Baptista para uma etapa posterior. Se o plenário desta Comsisâo decidir convocá-lo anteci- padamente, vai ter que ser uma decisâp conjunta. Não vou fazê-lo por von- tade própria. Agora, é preciso lembrar que no dia seguinte à instalação desta Co- 
missão foram publicados dois editoriais - um no Estado de São Paulo outro na Folha de S. Paulo. Posteriormente, vamos entregar cópias des- ses editoriais para o conhecimento dos membros desta Comissão. Hoje sai essa matéria. Pode ser coincidência ou não, mas realmente a imprensa está enfocando esse tema e, talvez, isso estimule os membros da Comisssâo a alterar ou não a pauta. Mas é um assunto que só será traçado em 
depoimentos. E o que traçarmos em depoimentos só será alterado se alguma proposta for colocada em plenário por algum membro da Comissão e se a- provada, termos que realmente atender à vontade da maioria do plenário Gostaria de informar, confirmando o que V. Ex4 disse, que já está agenda- 
da para o dia 31-3-92, poranto, para terça-feira, daqui a quinze dias, a audiência do Dr. Silvestre de Castro Júnior, Presidente do BASA, e do Dr. 
Jorge Lins Freire, Presidente do BNB. o Dr. Jorge Lins Freire não confir- mou ainda, mas ele, antecipadamente, já me havia assegurado que no momen- 
to em que fosse convidado ele aqui estaria. Então, não vejo por que não confirmar. Gostaria neste momento, então, de convidar para a Mesa dos 

0 Dep)ítad
r
0, ^d"al José Reinaldo Tavares, ex-Superintendente da SUDENE, e 0 Df; Walfrido Salmito, também ex-Superintendente da SUDENE. 

Para ouvir o depoimento de ambos, que, pela experiência que tiveram fren- 
te do órgão de desenvolvimento regional do Nordeste e, sobretudo, pela marca que imprimiram às suas administrações no que se relaciona aos in- centivos fiscais do FINOR; certamente essa experiência que trazem é de grande importância, são subsídios valiosos para os trabalhos desta Comissão. Gostaria, se não houver objeção do Plenário, se não quiserem levan- tar qualquer outra questão, de iniciar com os depoimentos, começando com 
o Dr. Walfrido Salmito, que foi Superintendente anterior, antes do Depu- tado José Reinaldo Tavares. Então, com a palavra o Dr. Walfrido Salmito. V. Ex4 tem o tempo de vinte minutos. Se achar pouco, poderá ser prorrogado por mais dez minu- ' tos, meia hora, para fazer sua exposição inicial, depois da qual abrirá o debate. Tem a palavra V. Ex4 

O SR. WALFRIDO SALMITO - Exm0 Sr. Senador Mansueto de Lavor, meu digno Presidente desta Comissão Mista do Congresso Nacional, Exm® Sr. De- 
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putado José Múcio Monteiro, mui digno Relator, Exm0 Sr. Deputado Federal José Reinaldo Tavares, também depoente nesta ocasião, Exm^s Srs. Senado- 
res José Richa, Jonas Pinheiro e Coutinho Jorge, aqui presentes, meus se- nhores, minhas senhoras, cumpro o dever de prestar depoimento nesta Co- missão Nacional sobre os incentivos fiscais regionais, na qualidade de ex-Superintendente da SUDENE, atendendo à convocação do Sr. Senador Man- sueto de Lavor. Concentrarei minhas considerações sobre o FINOR, que re- almente consta como obrigação imposta pelo art. 26 da Lei nB 8.167. No caso específico do FINOR, (ilegível) constantes as avaliações. Agora, naturlamenteo rigoroso exame das contas do FINOR relaizado (ilegível) pelo Tribunal de Contas da União, complementado pelas visto- rias e levantamentos de longa duraçSo de (ilegível) e até meses, direta- mente junto à SUDENE (ilegível) do Nordeste do Brasil, respectivamente (ilegível) e oerador desse Fundo de Investiomento (ilegível) glovais vêm realizando-se com freqüência (ilegível) por exempo, ao iniciar seu manda- to, o Presidente Fernando Colloro baixou a Medida Provisória n0 41, sus- pendendo esses incentivos, e cuja (ilegível) resultou na mensagem do Po- der Executivo que originou a Lei n® 8.167, promulgada em 16-1-91, (ilegível) é óbvio que a tarefa avaliatória (ilegível) FINAM foi realiza- da, preliminarmente, (ilegível) da Economia, Fazenda e Planejamento. E nessa pesquisa de campo houve acompanhamento, inclusive, de equipes da impresa, de jornalsitas, que estiveram, de fato, em inúmeros empreendi- mentos no campo. O resultado disso tudo foi uma publicação de duzentas e cinqüenta páginas, com todos os dados, onde estão considerações extrema- mente válidas ainda hoje. Atualmente, ocupa-se o Congresso Nacional, de forma direta, dessa missão, em cumprimento a dispositivo introduzido na Lei nB 8.167, como 
nos referimos. Um dos aspectos mais salutares da determinação legal resi- de, a nosso ver, no fato de complementar-se o modelo de transferência to- tal de que passa a revestir-se esse Fundo de Investimento. É bem verdade que raro, ou nenhum outro gerenciamento do dinheiro público, possui admi- nistração tão aberta e transparente quanto esse Fundo. De um lado, seu critérios já estão definidos em leis, decretos e portarias constam dos planos de desenvolvimento regional e têm seus balanços anuais apreciados pelo TCU, como já dissemos. 

Muito mais aberto e transparente, entretanto, é o processo de apro- vação de cada projeto, através de um Conselho Deliberativo onde têm as- 
sento dez governadores, ministérios e órgãos comprometidos diretamente 
com o desenvolvimento da região, como é o caso do Banco do Nordeste do 
Brasil. A ampliação dessa transferência,via Congresso Nacional vai permitir 
que membros do Parlamento, e inclusive representantes de outros estados e região, conheçam, em pormenores, e possam enriquecer, com suas contribui- ções, o sistema que está funcionando. É claro que o FINOR tem críticos e inimigos dentro do próprio Gover- 
no, aliados e adversários no Congresso Nacional e mesmo no meio dos pró- prios governadores da região. Além disso, preconceitos, inclusive de natureza ideológica, interes- ses contrariados, desconhecimento e má vontade, certa presunção acadêmica e formas levianas e debochadas de críticas são alguns fatores que pertu- bam a avaliação objetiva e correta desse instrumento de desenvolvimento 
regional. V. 

As observações que venho apresentar nesta Comissão orientar-se-âo sob o prisma realista, fundamentando-se em números e valores, sem subestimar-se, no entanto, a perspectiva de análise de quem participou diretamente, durante longos anos, dos esforços de transformação do Nordeste. Claro está que não se tem a presunção de tornar, por isso, o FINOR menos polêmico, nem, por outro lado, a Região menos necessitada de seu apoiamento ainda por muito tempo. 
Também é nossa convicção que há absoluta necessidade de se realizar uma avaliação não só sobre esses incentivos regionais, mas sobre todos os incentivos que representam renúncias fiscais da União. Existe uma persis- tência de análise e avaliação em torno desses incentivos e, muitas vezes, são apontados como drenadores de grande parte do PIB - os números apare- cem sempre muito exagerados - e, então, esses incentivos tomam a feição e a fortura dos vilões do sistema de incentivos que movimenta a máquina 

brasileira. Entretanto, temos certeza que esta Comissão também vai se debruçar sobre outros tipos de incentivos nunca analisados e nunca avaliados. Te- mos, por exemplo, um caso concreto que concorre com os incentivos fiscais. Tenho certeza que o Congresso Nacional estará atento para isso, a fim de identificar o que há de validade, o que deve ser modificado e o que deve persitir nesse sistema. 
O principal objetivo do FINOR é supir parcialmente a demanda de ca- pitais para investimento nos setores produtivos da região dentro dos cri- térios e prioridades estabelecidas pelo Governo. transformaçâo do setor rural nordestino, depauperado pelas crises climáticas do semi-árido, a ampliação e a modernização do setor indus- trial da Região revelaram-se inadiáveis no quadro de dinamismo econômico nacional ja na década de 50. A geração de poupanças da região mostrou-se insuficiente e incapaz de responder âs necessidades impostas pelos primeiros programas setoriais criados pela SUDENE e pelo Banco do Nordeste, como foram os casos da re- cuperação e modernização da indústria têxtil regional, da indústria de 

curtimento, preparados no começo da década de 60. A iniciativa da criação de uma forma eficiente e prática de contri- buir para a capitalização dos setores produtivos do Nordeste partiu da Câmara Federal, por ocasião da apreciação do 1B Plano Diretor do Nordes- te, Lei nB 3.995. Naquela oportunidade, perceberam os parlamentares nordestinos que o contexto de estagnação regional não seria superado apenas com a expansão 
dos investimentos governamentais na infra-estrutura, que a própria SUDENE já intensificava com Celso Furtado. 

Mais grave se afigurava aquele quadro diante do dinamismo econômico proporcionado ao Sudeste e ao Sul pelo plano governamental de Juscelino 
Kubitschek, aumentando desmesuradamente a defasagem inter-regional. 

O empresariado nordestino nem possuía estoque de poupança nem capa- cidade geradora de excedentes nos níveis ínínimos requeridos para a demar- ragem do processo de desenvolvimento. 
Coube, então, ao Deputado Federal por Pernambuco, Gileno de Carli, inspirado no modelo italiano para o "Mezzogiorno" a iniciativa inovadora de buscar solução para a capitalização dos segmentos produtivos regionais 

através do setor privado. Recorde-se que, naqueles anos, o próprio Gover- 

no realizava diretamente os investimentos em grandes empreendimentos básicos, sobretudo na área de siderurgia plana, de refinaria de petróleo e outros setores no Sudeste do País. No caso do Nordeste, o processo tomou outro caminho mais barato e, certamente, mais eficiente: o papel de empresário continuaria a ser de- sempenhado pela iniciativa privada, como agente principal da dinamizaçâo da economia. Com efeito, e à luz do que ocorre atualmente com o programa de privatização, o que se constata é que o Governo desempenhou, com gran- de intensidade, o papel de empresário no Sul e no Sudeste, enquanto o de- 
senvolvimento do Nordeste, quanto aos setores produtivos, ficou sob a responsabilidade da iniciativa privada, a qual, embora auxiliada pelo FI- NOR, na menor parte dos investimentos, assumiu, entretanto, todos os ris- cos dos empreendimentos na busca do lucro e da eficiência. O que não se pode perder de vista, na avaliação do Fundo de Investi- mento do Nordeste é exatamente o seu objetivo principal, a finalidade para a qual ele foi concebido e posto em prática, ou seja, suprir, em parte, a demanda dos capitais para investimentos nos setores produtivos, 
induzindo a iniciativa privada a realizar investimentos, dentro das prio- ridades do desenvolvimento regional, apontadas pelo Governo. Não faz sentido exigir-se atualmente do FINOR a solução dos proble- mas climáticos das secas e das inundações que, periodicamente, assolam o Nordeste, nem cobrar-se desse Fundo a solução dos problemas sociais que estimatizam a região. O desgaste da imagem do Fundo de Investimento e a constante polêmica 
existente em torno desse instrumento resultam, em grande parte, do equí- voco de cada qual estabelecer uma finalidade para o FINOR e exigir dele essa solução. 2. Limitações e Distorções do Finor 

LIMITAÇÕES 

O Fundo de Investimento do Nordeste não é um instrumento financeiro completo e abrangente, com vistas a sua função de supridor de capital próprio para investimentos. Dentre suas limitações, as mais 
freqüentemente reclamadas são as seguintes. a) O Finor exlcui as pequenas empresas de seus benefícios. Com efeito, o FINOR não contribui para a capitalização das pequenas empresas. Esse fato assume relevância maior quando se sabe que, no atual nível de atividades econômicas do Nordeste, este segmento produtivo de- sempenha importante papel, sobretudo com reflexos sociais muito positi- 
vos, por serem densamente geradoras de empregos. b) O Finor exclui igualmente as cooperativas de produção de seus 
benefícios. O cooperativismo no Nordeste não tem florescido e a região não dispõe 
de mais do que algumas poucas centenas de cooperativas. Embora seja provável que o apoio do Finor não determinasse expressivo florescimento das cooperativas, não se pode deixar de apontar essa limitação. Razões de ordem sociológica e cultural devem ser responsabilizadas pelo fraco de- sempenho das cooperativas de produção regionais e pela sua diminuta 
expansão. c) O Finor não inclui o artesanato entre seus beneficiários. 

É sabido que as atividades de artesanato, no Nordeste, vêm crescendo 
de importância a cada dia, seja pelo volume de produção, sej apela diver- sificação dos materiais utilizados, seja finalmente pela qualidade que vem melhorando constantemente. Sobretudo o artesanato ganha relevância maior pela mão-de-obra intensiva que absorve em toda a Região. > 

Reconhecendo a grande importância do artesanato regional, a Sudene, desde seus primeiros anos dedicou-lhe atenção especial, criando programa específico e assegurando-lhe recursos técnicos e financeiros para sua ex- pansão e consolidação. Sabe-se que, de alguns anos para cá, cessaram as diversas formas de apoiamento da Sudene ao artesanato regional,,por in- 
disponibilidade de recursos financeiros. Em menor escala, porém com alguma freqüência, têm surgido reclamações pelo fato de o Finor não beneficiar diretamente o Setor Comrecial. Os ar- gumentos, nesse último caso, parte daqueles que insistem nos aspectos do emprego e na relevância do escoamento da produção como prioridades do 
desenvolvimento. Obviamente não caberia aprofundar-se a discussão em torno da pfiorida- de a ser concedida às pequenas empresas, às cooperativas, ao artesanato ou ao setor comercial, para fins de recebimento do Finor. Razões diveras tem sido sempre alegadas por todos os administradores 
do Finor quanto ao cerceamento de seus benefícios para as atividades eco- nômcias antes citadas. A natureza jurídica das pequenas empresas, das cooperativas e do arte- sanato sempre foi considerada impedimento liminar. A concessão do Finor, â luz de sua legislação, exige sempre que seu beneficiário seja sociedade anônima. A sociedade anônima pressupõe abertura de capital para novos sócios. No caso das pequenas empresas, pesquisas de campo realizadas, a- inda na década dde 60, revelaram que esse segmento produtivo não tinha nenhum interesse em abrir seu capital para receber qualquer novo sócio. A 
preferência de apoiamento era por assistência contábil e de crédito, ou suprimento de novas tecnologias, mas não de participação acionária. É mais provável que a complexidade da administração aumentasse em de- 
masia ou que os mecanismos de controle do sistema ficassem por demais di- 
fíceis - tudo isso servindo de argumento para manter-se o esquema que a- inda hoje prevalece. Também é certo que, com o paspar dos anos, o volume dos recuros orçamentários anuais foi diminuindo de tal forma que se tor- nou escasso e insuficiente para os atuais setores beneficiados. Ao ampliar-se intensamente o número de beneficiários do Finor, a pulveriza- ção dos recursos conduziria os cronogramas de todas as empresas a perío- dos de implantação por demais alongados, com grandes prejuízos econômicos e sociais. Uma eventual abertura do Finor para outras atividades exige a ampliação dos orçamentos atuais ou a exclusão de atividades momentanea- mente assistidas pelo Fundo. 

Ao longo da existência do Fundo de Investimentos do Nordeste e do sis- tema que o precedeu, surgiram distorções em suas aplicações, algumas de 
proporções maiores, tanto na agropecuária quanto na indústria. Na agropecuária, os casos mais conhecidos são os seguintes; — Arranjos artificiais do empresário para acomodar seu negócio à forma de sociedade anônima, com todas as transformações que uma S/A exige: a- 
bertura de capital, publicidade, divulgação pública dos atos e decisões da diretoria, participação no mercado de capitais e uma série numerosa de 
situações próprias para esse tipo de empresa; 
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— apoiamento a projetos de grandes tamanhos, de implantação extrema- mente complexa e demorada e cujos controles e acompanhamentos sempre fo- ram demasiadamente difíceis; — escola da localização, em alguns casos, inteiramente inadequada, re- .sultando em equívocos indesejáveis, tanto sociais, como econômicos». Aponta-se, como exemplo dessa situaçôo, a aprovação de projeto de pecuária de corte em área antes destinada à produção de grãos, alimenta- 
res, com prejuízo para o emprego no campo e com a redução imediata da o- 
ferta de alimentos. No setor industrial, apontam-se como principais distorções as seguin- tes/situações: * — Concessão dos recursos do Fundo de Investimentos do Nordeste a gran- 
des grupos econômicos, que, às vezes, estão implantando mais de um proje- to, simultaneamente, netn.sempre respeitando os cronogramas estabelecidos;1 

— aprovaçáo de alguns projetos de grande porte para empresários regio- nais e mesmo nacionais, cujo domínio de mercado e de tecnologia por car- téis nacionais ou internacionais representam grande risco de implantação e de funcionamento. 
Náo é ocioso esclarecer as providências adotadas pela Sudene para cor- rigir tais anomalias. Também náo se pode atribuir a ocorrência de tais casos à incúria do 

órgão administrador. Em primeiro lugar, deve-se reconhecer que o modelo dos Fundos de In- 
vestimentos regionais exerceu o papel de pioneirismo no País, tendo ne- cessidade de realizar um trabalho criativo e inovador. Ao contrário do sistema creditício e bancários, que já existe há mais de dois mil anos e que possui modelo institucional e órgêos controladores com normas porme- norizadas em manuais relativas a todos os passos do processo de aplicação do crédito, o sistema dos Fundos de Investimentos teve de partir do 
.início. Outro aspecto esquecido é' que, no caso dos Fundos de Investimen- to?, os recursos têm a natureza de capital de risco e, com essa natureza, foram aplicados no processo de desenvolvimento. Aos riscos naturais do pioneirismo institucional, agregam-se outras situações próprias do esfor- ço de transformaçáo, como o estímulo às iniciativas empresariais e até 
mesmo ao surgimento do empresário voltado para os setores produtivos da agricultura e da indústria, mesmo o oriundo dos setores comerciais e de serviços. Quanto aos arranjos institucionais das grandes fazendas de gado para se ajustarem às sociedades anônimas modernas, seriam inevitáveis as dis- 
torções, vez que, mesmo nas grandes companhias industriais, de proprieda- de dos maiores capitalistas do País, as sociedades anônimas continuam a brigar empresas fechadas, muito distantes dos mercados de capitais, sem qualquer negociação de suas ações nas bolsas de valores. É por demais sa- bido que o capitalismo brasileiro persiste ainda hoje com marcas obsole- tas de um primitivismo há muito abandonado nos países desenvolvidos. Nâo seriam os projetos de pecuária do Nordeste que iriam liderar, no País, a modernização capitalista. Há vários anos, a Sudene deixou de aprovar grandes projetos de 
pecuária e, no setor primário, concentra os recursos do Fundo de Investi- mentos em empreendimentos agroindustriais, de irrigação, de pecuária in- tensiva de leite e de avicultura. Naturalmente o órgão arca ainda com a responsabilidade pela conclusão de grandes projetos pecuários remanescen- tes no sistema. *' Em meio a algumas centenas de projetos de pecuária de localização ade- quada, aflora, contudo, caso de exceção, precisamente no brejo paraibano, quando a pecuária substituiu culturas tradicionais de grãos e de batata inglesa. Embora no universo dos projetos do Fundo de Investimentos esse caso excepcional nâo tenha nehnuma expressão significativa e até serviu de lição para os administradores, continua como referencial de especula- 
ções quanto à validade do sistema para o setor primário. De toda maneira, perdura o consenso de que o Fundo de Investimentos do Nordeste se afigura muito apropriado para os empreeendimentos 
industriais. As distorções antes indicadas existiram e algumas ainda persistem como 
seqüelas invevitáveis do capitalismo brasileiro, que nâo pode ser de Pri- meiro Mundo no Nordeste, convivendo com o capitalismo de Terceiro Mundo no Sudeste e no Sul do País. 

Aliás, a Sudene pagou um preço elevado por haver tentado enfrentar o poder de alguns cartéis, quando apoiou grupos empresariais idôneos da Re- gião, na tentativa de ampliar o número de produtores e fornecedores de 
bens, cujos mercados amplos e cujos contratos de fornecimento de tecnolo- gia pareciam assegurar o sucesso dos empreendimentos (cerveja, 
pneumáticos e alguns outros). 3 — Principais resultados alcançados Os valores exatos de todos os orçamentos anuais do Fundo de Investi- 
mentos do Nordeste, (ilegível) e os dados pormenorizados referentes aos Projetos aprovados, implantados, bem sucedidos e dos projetos aprovados e nâo implantados, naturallhente serão aqui trazidos pelo atual Superinten- 
dente da Sudene que, segundo o Presidente, já foi convocado. Entretanto eu me permitira fazer uma apreciação sumária global desses 
números, que sâo os seguintes: 0 Finor, com dados até dezembro de 1991, participou de 2.494 projetos. 
Desses 2.494 projetos, os investimentos totais, incluindo o próprio Fi- nor, recursos próprios dos empresários e de créditos internacionais e na- 
cionais, alcançam uma cifra de 40 bilhões, 170 milhões de dólares. E o comprometimento do Finor, nesses 40 bilhões, alcançam 13 bilhões, 630 milhões. Desses 2.494 projetos, estão concluídos e implantados 1.582, que representam um investimento total de 26 bilhões, 220 milhões de dólares, sendo que a parcela do Finor alcança 7 bilhões, 980 milhões, cerca de 30* óo investimento total. ... o 

Os empregos diretos alcançam 554 mil e, no total, com os indiretos, 2 
milhões e 800 mil empregos. , . . ,    . As perdas do Finor, apuradas pelo menos até junho deiggo, indicam que cs projetos exclusivamente do Finor tiveram perdas em número de 3,8* e, em termos de valores liberados, 3,4*. Esses valores e esses números tive- 
mos a oportunidade de chegar no período em que estivemos na Sudene, em 
1990. Nâo sei se o Superintendente atual trará valores diferentes porque 
o período já mudou, atualmente houve uma evolução, tantos dos aspectos 
Positivos quanto dos reflexos negativos decorrentes dessa recessão nacio- nal que tanto se alonga. . , t Talvez V. Ex*s estejam interessados ainda em saber o que o Finor tem a ver com esses investimentos de 40 bilhões de dólares destinados ao Nor- 
deste e como podíamos apurar que o Finor foi o vetor, o indutor desses 
investimentos. Realmente foram feitas pesquisas junto ao empresariado e os dados sâo os seguintes: 45,3 dos empresários optaram, em termos de in- 
vestimentos fixos pelo Nordeste, 36,8* mobilizaram-se a realizar os in- 

vestimentos, em função de contarem com matérias-primas e mâo-de-obra em condições favoráveis; e 8,6* optaram por serem empresários já no Nordeste. Obviamente, o Sr. Superintendente atual trará uma análise muito mais profunda. Tendo em vista que estivemos ligados à Sudene desde os primeiros anos, participando da equipe de Celso Furtado e atravessando toda a vida pro- fissional até à aposentadoria, realmente vamos nos permitir fazer uma a- preciaçâo de quem conheceu o Nordeste antes e depois do sistema de incentivos. 
A questão mais relevante, a nosso ver, é: quais as alterações conse- guidas pelos setores produtivos do Nordeste em decorrência da contribui- ção do Fundo de Investimentos do Nordeste? Essa indagação diz respeito aos resutlados diretos obtidos. Há, entre- 

tanto, outros resultados indiretos também muito importantes a serem analisados. Nosso propósito é fazer um exame sucinto, para o que peço a1 

permissão do Sr. Presidente e dos Srs. Membros da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - V. Ex# só teria cinco minutos, mas como é muito importante este depoimento, será interessante ouvi-lo. 

O SR. WALFRIDO SALMITO FILHO - Desde o início a apreciação das altera- ções, nos setores produtivos regionais, em decorrência da Sudene, nâo se pode deixar de mencionar, logo, o que aconteceu com a indústria têxtil do Nordeste. Pois foi com este setor tradicional da economia, em mãos de empresários regionais, que começou o trabalho de transformação industrial 
da região. O programa específico pela indústria têxtil regional foi preparada pelo Banco do Nordeste, pela Sudene, por Celso Furtado. Alguns dados comparativos refletem a transformação que ocorreu. Pri- 
meiro, em 1960, o número de fábricas existentes no Nordeste era de 52 u- nidades; em 1990 era de 118. O número de operários ocupados nas 52 fábricas era de 33.000 operários; o número, em 1990, era de 88.270. O nú- 
mero de teares, em 1960,. era de 10.864; o número de teares, em 1990, era de 19.000. O número de fusos, em 1960, era de 602.000; em 1990, 2.747.000. Entretanto, estes números aqui apresentados revelam apenas uma evolução quantitativa, embora bastante positiva, mas há também ganhos qualitativos que sâo importantíssimos e que devem ser aqui referenciados. Porque uma coisa é trabalharmos com os 10.800 teares, de 1960, que eram teares estreitos, de limitações muito grandes para a indústria de confec- 
ções - e eu recordo que trabalhei neste programa no tempo do Dr. Celso, e tínhamos teares com a largura máxima de 1.10 cm. A maioria era de 80 cm, 
e hoje nós temos um parque têxtil com teares com 3 metros de largura, com uma competitividade internacional, servindo especificamente para ganhos excepcionais da indústria de vestuários. 

O Senador Beni Veras conhece profundamente esse caso, quanto maior a largura do tecido maior o nível de aproveitamento na hora de se fabricar 
os vestuários. Este é um aspecto. O outro aspecto, também, que nunca é referenciado é o seguinte: eu passei 3 anos nesse programa, vivendo den- 
tro das fábricas obsoletas do Nordeste. Então, encontramos algumas situa- ções que identificaremos. Havia fábricas no Nordeste em que a temperatura ambiente nos galpões alcançava 54 graus, e que o pó em suspensão chegou a afetar a saúde de operários, e encontramos fábricas em que 45* dos operários sofriam de tuberculose. Quem visita as fábricas hoje existen- 
tes, mesmo com esse aumento quantitativo já mencionado, há de convir que 
as mudanças qualitativas, inclusive para os operários, foram inestimáveis. Temos galpões com temperatura ambiente controlada, obvia- 
mente por razões tecnológicas, por ar refrigerado, com exaustores e que tornam o ambiente absolutamente limpo e saudável para a mâo-de-obra. As- 
sim, temos hoje 88.270 operários trabalhando nesse ambiente, e outra coi- sa era termos 33.000 operários trabalhando naquele ambiente infernal que comprometia a saúde do operário. 

Um aspecto também que nunca é mencionado, e isto nós constatamos pessoalmente. Essa modernização do parque têxtil encontrou os equipamen- 
tos absolutamente obsoletos. Tínhamos equipamentos do século passado, com a produtividade condenável. Havia truncado, realmente, consumimos aquelas máquinas, deixamos até de importar máquinas da Suíça, da Alemanha, para consumir as máquinas que estavam lá encalhadas, e assim ajudamos, natu- ralmente, o parque têxtil, o parque de fabricação de equipamentos têxteis 
do Brasil. É outro mérito que nâo se referencia, mas aí se vê que o Nor- deste começou a retribuir, muito cedo, pelos incentivos que recebia do 
Sul. O que aconteceu com a indústria têxtil nâo é um caso isolado, outras atividades produtivas passaram por processos semelhantes, e até mais dinâmico. Queremos dizer o que aconteceu com os custumes, que eram todos obsoletos. Padecia, inclusive, de um mal crônico de deficiência de mâo- de-obra. A Sudene e o banco realizaram cursos de treinamento para a mâo- de-obra das indústrias tradicionais da região. O primeiro esforço foi voltado, portanto, para a valorização da empresa regional, da mâo-de-obra 
regional e, em alguns casos, como é o caso da indústria têxtil, a Sudene consegiu do governo japonês, gratuitamente, uma fábrica modelo, com labo- 
ratórios, com mâo-de-obra, que se instalou em Recife no bairro do Magri 
e que ainda hoje treina toda a mâo-de-obra têxtil do Nordeste, nâo só de Pernambuco mas de todos os Estados, sobretudo, mestre e contramestre de 
fiação e tecelagem. É outro aspecto que garante a viabilidade dessa indústria. 

Vale a pena verificar o que ocorreu com alguns anos de produção indus- 
trial e agropecuária, notadamente com vestuários, calçados e artefatos de tecidos. A região, antes dos incentivos, produzia, de forma industrial, apenas 10 milhões de unidades de vestuários, hoje sâo mais de 250 milhões 
para o mercado interno e para o mercado externo. Vale a pena, também, fazermos uma referência brevíssima, por exemplo, para alguns setores dinâmicos, o que aconteceu com a metalurgia, por exemplo. Em 1960, o Nordeste nada produzia de alumínio; em 1986 já produ- 
zia 235 mil toneladas de alumínio; de cobre também nada, e passou a pro- duzir 150 mil toneladas, e a produção siderúrgica era zero. Atualmente é mais de 570 mil toneladas. A petroquímica, realmente, é reconhecida como um dos grandes sucessos, mas nâo é a única, nâo tinha nada e hoje produz 4 milhões e 500. mil toneladas e tem alguns efeitos extremamente positivos. Primeiro, de substituição de importações superiores a 1 bilhão 
de dólares, ajudando, portanto, a balança comercial brasileira e expor- tando, também, para o exterior. Os senhores tomaram conhecimento de que a recessão afetou algumas empresas, mas o pólo continua ainda rentável. 

O cimento é outro caso clássico. A região possuía cinco fabriquetas de cimento, localizadas uma na Paraíba, duas em Pernambuco e duas na Bahia, 
fabricando 518 mil toneladas de cimento ano, ou seja, os Estados do Rio Grande do Norte, do Ceará, do Piauí, do Maranhão, que quisessem cimento 
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teriam que importar daquele eixo oriental de João Pessoa, Recife e da Bahia. Hoje sâo 18 fábricas implantadas em todos os Estados, com uma pro- dução anual de mais de 3 milhões e 600 mil toneladas. Quer dizer, todos os Estados estão com.fábricas de cimento, e o único Estado que está com uma fábrica implantada, mas por uma questão apenas de 
estrangulamento de infra-estrutura, é o Piauí. A fábrica está pronta, mas não começou ainda a funcionar. Um aspecto pouco conhecido, mas que representa uma vocação regional é o turismo, que mereceu um apoiamento forte do sistema de Finor; e não dos tecursos da Embratur. A rede hoteleira teve uma ampliação, que vale a pena mencionar. Em 1960, o Nordeste possuía 3.300 apartamentos de 2 lei- tos, e em 1986 possuía 13 mil e 300 apartamentos. Isto, naturalmente, deu margem a uma derramagem de turismo interno e internacional, uma vez que 
hoje existe uma rede hoteleira capaz de receber esse fluxo de turismo,. Um vdos aspectos mais controvertidos do Finor, refere-se as suas apli- cações no setor primário. Já mencionamos algumas distorções; o caso das grandes fazendas ajustadas às leis das sociedades anônimas. Mas seria in- correto estender essas aplicações do Finor, no/ setor primário, essas generalizações. Em termos de quantidade e de qualidade tem sido muito ex- 
pressivas as contribuições desses projetos. No caso da pecuária de leite, por exemplo, os projetos incentivados, vêm assegurando suprimento de cerca de 2,3 milhões de litros de leite In natura /dia, para o processasmento em 6 fábricas de leite em pó, e em 16 usinas de pasteurização. Recorde-se que, em 1960, não possuía o Nordeste nenhuma fábrica de leite em pó, e apenas uma pequena unidade pasteuriza- dora,.que significava péssimo atendimento para as populações urbanas. E 
não menos importância para o abastecimento das populações urbanas do Nor- deste, teve a aprovação de 64 projetos de avicultura moderna, que assegu- ram o suprimento de ovos e de frango de corte, que são os alimentos aces- síveis às populações de menor renda, hoje, no Nordeste. 

Também não pode deixar de ser mencionada a quantidade crescente de 
produtos agroindustriais advindos da irrigação, em 33 projetos já con- cluídos, dos quais vem crescendo a parte exportada de fruticultura inten- 
siva, notadamente de uva, melão, manga e acerola; são os primeiros mil- hões de dólares obtidos com uma atividade que se expande rapidamente. 

Resultados do Fundo de Investimento do Nordeste pouco conhecidos e me- nos divulgados são os dados relativos ao incremento de receitas 
tributárias proporcionadas pelos empreendimentos já implantados com o a- poio do Finor. 

Mesmo para os defensores do Finor deve constituir surpresa, por exem- plo, o levantamento dos dados comparativos entre o orçamento do Finor, liberado para as empresas em implantação nos 10 Estados nordestinos e as receitas tributárias do IPI e do ICM nesse mesmo período, porém relativa- mente apenas aos 100 maiores empreendimentos incentivados. Com efeito, em 1990, sbmente as 100 maiores empresas apoiadas pelo Fi- nor recolheram de IPI e ICMS 84,7 bilhões de cruzeiros, enquanto o orça- mento anual do Fundo alcançava apenas 16,9 bilhões de cruzeiros, fato que proporciona para cada cruzeiro do Finor aplicado, a obtenção de 4,99 cru- zeiros somente das 100 maiores empresas apoiadas pelo sistema. Segundo levantamento da Sudene, em 1990, 63,6% de todo o IPI arrecada- do pela União, no Nordeste, provieram de empresas industriais implantadas com recursos do Finor, sendo que, em alguns estados o IPI recolhido por essas empresas ultrapassou 80% da arrecadação estadual (Paraíba e área mineira da Sudene). Quanto ao ICMS arrecadado pelos Estados nordestinos, vale a pena res- saltar que, em 1980, as empresas apoiadas pelo Finor foram responsáveis por 59,3% desse tributo. O impacto do Fundo de Investimentos do Nordeste sobre o emprego na re- gião não pode deixar de ser analisado. 
Sabendo-se que o desemprego é um dos mais graves problemas sociais da 

área, não admira que a todo momento seja o Finor responsabilizado pela sua solução. A colocação, porém, não pode ser feita de forma tão simplista. Na aplicação dos recursos entram em apreciação vários fatores e critérios, pois há necessidade de atendimentos de vários bens essenci- 
ais e seria inadmissível a aprovação exclusiva de empresas de uso inten- sivo de mão-de-obra. 

De toda maneira, é muito significativa a contribuição do Fundo de In- 
vestimentos do Nordeste para a criação de emprego direto e permanente na região. Até 1990 haviam sido aprovados 2.494 projetos, responsáveis pela cria- ção de 554.000 empregos diretos e, se considerarmos os indiretos, o núme- ro sobre para 2,8 milhões de oportunidades de trabalho. O crescimento da economia regional será sempre o responsável maior pelo crescimento do emprego. Essa contribuição de 554 mil empregos diretos, empregos estáveis, com carteira assinada, com direitos garantidos, conferem dignidade ao ser humano. Não são como os empregos dos camelôs que vemos geralmente nas grandes cidades. Quanto ao mercado de capitais e o impacto das negociações das ações do Finor nas bolsas de valores do Nordeste e demais regiões do País, os nú- meros são interessantes. Com efeito, foram realizados 103 leilões até dezembro de 1990 e as a- 
çôes negociadas representaram, em média, 82% das ações ofertadas. 

Ainda quanto à localização das indústrias, no Nordeste, aspecto bas- 
tante interessante a ser considerado diz respeito à preservação ambiental. Nesse sentido, criou-se e se consolidou a concepção dos Dis- tritos Industriais, com vistas a equacionar-se uma série de problemas de infra-estrutura e de apoiamento, por parte dos Estados, às novas 
indústrias. Alguns Distritos Industriais são modelares, como o da cidade 
de Aracaju. Vários outros constituem uma nova realidade, como os de Mon- tes Claros, Feira de Santana, de Aratu, de Camaçari, de Curado, Paulista, de Fortaleza e de João Pessoa. Com esta solução dos Distritos Industri- 
ais, introduziu-se marcante racionalização no processo de desenvolvimento industrial do Nordeste, estimulado pelo Finor. Finalmente, em termos globais, importa saber que o PIB do Nordeste 
teve uma variação média anual de 5,4% no período de 1960 a 1990, com a agropecuária crescendo 2,6% e a indústria 5,9%. Vale a pena, também, referenciar que algumas dessas capitais do Nor- deste, antes desse trabalho, eram simplesmente cidades de funcionários públicos, porque não havia emprego produtivo na indústria. João Pessoa é um caso clássico de cidade de funcionário público, que hoje tem seu par- 
que industrial, como também Aracaju. 

Esses dados, considerados satisfatórios, têm maior relevância quando se recorda que nessas três décadas sofreu o País difíceis desafios de vários processos recessivos, além das reiteradas crises climáticas que 
sistematicamente comprometem a produção agropecuária. 4 - Conclusões Das considerações anteriormente feitas, pode-se concluir o seguinte; a) o Finor foi o vetor da implantação de i,582 projetos econômicos (média superior a 50 projetos por ano); b) sua participação nos investimentos totais alcança apenas 30%; c) contribuiu decisivamente para a modernização de setores produtivos 
tradicionais (têxtil, curtimento, vestuário); d) induziu a expansão de indústrias dinâmicas e fomentou o turismo, através do apoio à moderna rede hoteleira que se instalou na região; e) na pecuária, ajudou a elevar o padrão genético com o combate a zo- onoses e com o apoio à disseminação de avançadas técnicas inclusive de inseminação; f) ainda . na pecuária, expandiu intensamente os plantéis leiteiros, cont vistas ao suprimento do leite *n natura para usinas de pasteurização 
e fábricas de leite em pó; g) fomentou a avicultura moderna para a produção de ovos e de frango de corte, para abastecimento das populações; ao longo desses 30 anos, não 
obstante os diversos períodos recessivos da economia nacional que não deixam de refletir negativamente na região e as crises climáticas que so- 
fre a região. Os senhores sabem que, de cada 10 anos de avicultura do Nordeste, seis são frsutrados pelas secas ou pelas inundações que muitas vezes ali se aliam nessa tragédia; h) investiu na pesca industrial e em sua estrutura de apoio em terra, desde estaleito para produção de barcos com casco de ferro até os frigo- ríficos, abrindo os corredores para exportação de lagosta, camarão e pei- xe filetado; i) na agroindústria, vem fomentando a produção irrigada de fruticul- tura intensiva para os mercados interno e externo; 05 senhores se recordam que, anteriormente, o Nordeste possuía, unica- mente, a chamada pesca de um dia. Era aquela pesca da jangada e do barco, cujo processo deveria começar e terminar em 24 horas, em função de -preca- riedade e da pericibilidade do produto. 

Hoje, nós exportamos a lagosta, o camarão, o peixe filetado dentro dos padrões internacionais; 
j) ainda na agroindústria, estimulou culturas permanentes voltadas para a produção de sucos de frutas, doces, compotas e amêndoas (manga, coco, goiaba, caju); Com relação ao caju, mesmo com os erros ocorridos na cultura, hoje o 

Nordeste possui uma cobertura florestal de cajueiros. São mais de 260 mil hectares de cajueiros adultos. Então, independentemente dos resultados 
econômicos, esse é um aspecto altamente positivo para uma região semi- árida, onde os senhores sabem que a insolaçâo, muitas vezes, reflete so- 
bre o solo temperatura até de 60B; 

Habitação, através dos produtos necessários para a construção civil, quer dizer, os tijolos, as telhas, que não sâo mais frutos de olarias, 
mas de cerâmicas, que trabalham o ano todo. O cimento, o vergalhâo, as tintas que são produtos essenciais e que antes seriam importados. 

1) contribuiu para o suprimento melhor e regular das necessidades básicas da população (alimentação, vestuário, habitação); m) expandiu o emprego direto e indireto; 
n) fomentou a elevação qualitativa das condições de trabalho, ao in- duzir o uso de tecnologias modernas; 
o) fortaleceu as finanças públicas da União (IPI) e dos Estados (ICMS) na região; O que ocorreu com o Nordeste foi muito diferente do que ocorreu, por exemplo, com Cubatâo. Cubatâo foi um distrito industrial nocivo, inclusi- 

ve à população, com efeitos genéticos deletérios. O Nordeste antecipou-se em mais de 20 anos a uma racionalização da lo- calização industrial. Mas afora Cubatâo, os senhores recordam que o operário que trabalha na grande São Paulo, no ABC, muitas vezes ele viaja 8 horas para trabalhar 8 horas. No Nordeste, a técnica dos distritos in- dustriais, com toda a logística de apoio, com conjuntos habitacionais, com o sistema de transporte etc., evitou completamente esse aspecto nega- tivo para o operário, além também de evitar o descontrole ambiental. 
Estimulou as bolsas de valores, induziu a intensificação dos financia- mentos em longo prazo, através do banco do Nordeste, o BNDES, e de repas- ses internacionais, sobretudo, do BID e do Banco Internacional. p) ajudou a criação e consolidação dos modelos de Distrito Industrial e colaborou na expansão da telefonia interurbana do Nordeste; q) estimulou o mercado de capitais regional, através da movimentação das bolsas de valores; r) induziu a intensificação dos financiamentos de longo prazo, atra- vés do Banco do Nordeste, do BNDES e de repasses dos agentes financeiros 

internacionais (BID e BIRD); s) em termos de recursos totais de investimentos produtivos, já indu- ziu aplicações totais de cerca de 26 bilhões de dólares no Nordeste, par- ticpando com apenas 8,0 bilhões de dólares; 
t) os aprimoramentos absorvidos pelo Fundo de Investimentos introdu- zidos ultimamente asseguram retorno parcial dos recursos para realimenta- 

Ç o do Finor, através do uso de debêntures; u) o valor global das renúncia fiscais representados pelo Finor é in- terior ao valor dos grandes projetos setoriais, de natureza estatal, mes- mo no setor produtivo, como os de siderurgia de laminados planos. Ao mes- mo tempo, os tributos recolhidos pelas empresas são implantadas com apoio 
do Finor, fazem reverter para o Governo, de forma potencializada, os va- lores das renúncias fiscais; v) o modelo do Finor não é estatizante e corresponde ao sistema agora 
utilizado na "CEE"; 

Xo as Per^as de recursos - somente dos projetos apoiados pelo Finor - são 3,4% do número de projetos frustrados e 3,8% o valor dos investimen- tos realmente perdidos; 
y) a economia regional ainda não alcançou nível de dinamismo capaz de dispensar o apoio do Fundo de Investimento, com a geração das poupanças 

necessárias a seu desenvolvimento sustentado. Afinal, sem a utilização do Fundo de Investimentos e seus efeitos di- retos e indiretos, as grandes capitais do Nordeste teriam se transformado em bolsões de miséria, à semelhança da Baixada Fluminense. 
Eram essas as informações que nós queríamos trazer a todos, agradecen- do ao Presidente por ter proporcionado essa oportunidade e, sobretudo, a 

tolerância de tempo. Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Acabamos de ouvir o depoimento do Dr. Walfrido Salmito, e se nâo houver nenhuma objeção dos Srs. Deputa- dos e Senadores, a Mesa daria, neste momento, a palavra ao Deputado Jose 
Reinaldo Tavares para o seu depoiment«, e sem prejuízo das inscrições 
para que, logo após a explanação do Deputado José Reinaldo Tavares, tam- bém ex-Superintendente da Sudene, se abrissem os debates sobre os dois 
depoimentos. Então, não havendo objeção, vamos conceder a palavra ao ex- Super intepdente da Sudene, hoje Deputado Federal pelo i Maranhão, o Sr. José Reinando Tavares, ao qual concedo a palavra. 

0 SR. JOSÉ REINALDO TAVARES - Muito obrigado, Sr. Presidente. Exm0 Sr. Senador Mansueto de Lavor, Sr. Relator, Deputado José Múcio 
Monteiro, Srs. Senadores, Srs. Deputados; O Dr. Walfrido Salmito foi um dos melhores, mais competentes e empre- 
endedores superintendentes da Sudene. De forma que nesse momento eu só poderia dizer que o meu depoimento está teito, eu endosso tudo que o Wal- frido Salmiato disse, e nenhum prejuízo eu traria a esta Comssâo na apuração. Vou prestar apenas um depoimento a respeito da minha experiên- cia pessoal, como superintendente da Sudene, já que os números são os mesmos do Waldrido Salmito, como um homem muito inteligente tenho certeza que esclareceu suficientemente a Comissão. Um dos melhores órgãos que eu já dirigi na vida foi a Sudene. Um órgão preparado, composto por pessoal técnico da melhor qualificação, conhece- dor profundo dos problemas do Nordeste, um órgão preparado para ser uma 
agência de desenvolvimento. Quando assumi a Sudene, a minha preocupapâo maior foi apenas motivar o pessoal; foi atender algumas reivindicações antigas de autonomia do órgão. Era um sonho a criação da autarquia espe- cial, um sonho a reforma administrativa discutida internamente, e foi 
principalmente da participação aos técnicos da Sudene, na elaboração do desenvolvimento de todos os planos. Eu reputo o Finor como o fundo mais transparente e mais honestamente conduzido até hoje no País. A Sudene é um exemplo, e foi no meu período em que eu procurei administrar o Finor com os técnicos da Sudene, usando os canais técnicos da Sudene, eu levei uma pessoa de fora apenas, o Dr. Pádua Ramos, para ser o diretor da área do Finor junto com outras pessoas — eu mesclei a administração — e procu- rei usar os canais técnicos da Sudene. Os pareceres técnicos sobre os Srojetos — nós não mudamos nada — e tenho orgulho de dizer que no perío- o, na Sudene, não houve nenhuma suspensão, nenhum caso de malversação, nenhum escândalo, nenhuma sombra de dúvida sobre a aplicação do Finor, e 
disso são testemunhas os ex-técnicos e os profissionais da Sudene. 

Infelizmente a Sudene tem perdido muito desses técnicos. Uma dificul- dade da manutenção dos níveis salariais conseguidos com autarquias espe- 
ciais, muitos desses técnicos se aposentaram; ano passado quase 800 téc- nicos se aposentaram de uma só vez, um caso muito sério para a Sudene. Eu não sei exatamente se é esse número 800, mas um número bastante expresi- vo, 80 técnicos, se eu não me engano. Mas foi um número extremamente ex- pressivo para a superintendência. Como superintendente, eu não vejo moti- vo para se duvidar da eficácia do Finan. Eu acho que á um problema regio- nal, que se acentua no combate ao Finor, eu acho que são cartéis e oligo- 
pólios que dominam os mercados e combatem o Finor. Porque os resultados — e eu vou repetir aqui um só dado que o Walfrido Salmito demonstrou - são 
tão expressivos em favor dos resultados da política do Finor, que eu não vejo como discutir se é necessário ou não confirmar. O Walfrido Salmito falou que nos anos todos, a soma do recolhimento do IPI e do ICMS, com relação à aplicação do Finor foi muito maior. Em 1987, em moeda da época, foi 34 milhões 919 671 arrecadado de IPI e ICMS; e a- 
plicado pelo Finor 12. Em 1988, recolhido 223 - vou dar só um número mai- or - e aplicado 82. Em 1989, 3.422 e aplicado 796 e, em 1990, arrecadado 
85 e aplicado 16. 

Portanto, o Finor está mostrando aí que cumpriu o seu papel. Está sen- do devolvido até 4 ou 5 vezes - como o Walfrido Salmito falou, por ano, 
para a Nação, o que foi aplicado no Finor. A quantidade de empregos cria- dos e de todo o tipo de resultado, não deixa dúvida sobre a validade. A 
região continua pobre, é verdade. Nós temos a metade da população do se- tor rural - temos 17 milhões no Nordeste, 80% recebe menos do que um 
salário mínimo, 30% da população total do Brasil, apenas 13% do PIB, nós temos a metade da pobreza nacional, mas isso não quer dizer que o Finor não deu resultado, é apenas porque faltam outras políticas. O grande pro- 
blema do Nordeste é na área rural. Nós tivemos uma política na área rural 
— e eu pessoalmente acho errada, que foi a de acumulação de água. Quando outros países resolveram esse problema, tornando a terra produtiva. Não foi só acumular água, mas é importante tornar a terra produtiva. 

A Califórnia, por exemplo, é um deserto, e com diversos projetos de 
transferência de água, de bacias para outras bacias, hoje é um dos maio- res produtores agrícolas do mundo. Então, o que nós temos que fazer é a 
irrigação na área do Nordeste, complementar o Finor, e nâo pensar em mo- dificar tremendamente o Finor, de maneira a inviabilizá-lo. O Finor é um 
instrumento fundamental ao desenvolvimento do Nordeste, continua sendo e será, enquanto a região não tiver se aproximado dos índices nacionais. 

Precisa-se motivar novamente o pessoal da Sudene. Como dissemos, transformamos a Sudene em autarquia especial, foi feita uma reforma admi- nistrativa, discutida com todos os funcionários da Sudene, criamos um novo conselho deliberativo, criamos três vagas para os trabalhadores, três vagas para os empresários, ou seja, representantes das federações de 
agricultura, de comércio, de indústria, e também na aceleração de traba- lhadores nesses três setores, exatamente para tornar ainda mais transpa- rente as decisões do conselho. Fizemos o Plano Diretor do Nordeste, dis- cutido em todos os Estados, com todas as camadas da população. Na área úo Finor, nós criamos, para ajudar ao problema dos alimentos, o programa 
finor-Alimentos, que era um programa do Finor voltado para a irrigação, com um trâmite mais rápido, para que pudéssemos criar mais perímetros ir- 
rigados na região e melhorar o problema da área rural. 

Nós tínhamos, naquela ocasião, e o programa parece que está sendo con- cluído, o programa de apoio à população rural; PAP, que era um programa mais de combate à pobreza absoluta. A meu ver, o programa tinha alguns 
defeitos, mas deveria ser retomado pelo Governo junto ao Banco Mundial, porque é fundamental para o combate à pobreza absoluta nessas regiões que gáo atingidas pelo Finor, as regiões de cooperativas, as outras regiões. É verdade que muitos recursos do PAP1 foram gastos com a própria execução do programa; mas era preciso, então, aprimorar — e isso foi muito discu- 
tido com o Banco Mundial - ou fazer novamente um novo programa dé apoio â 
População rural do Nordeste do tipo PAPI junto com o Banco Mundial, para Poder ajudar na transformação da região. 

Fizemos o projeto Sâo"vicente, que era um programa fiscalizado pelâs comunidades, principalmente pela igreja. Foram criados 33 mil projetos, também, no sentido de ajudar. Estou falando isso porque acho que o Finor 
nâo pode ser responsabilizado pelo fato de ainda hoje ter dados compara- tivamente atrasados em relação às outras regiões do País. Mas, culpar o Finor - e é isso que estou tentando dizer aqui — como sendo dispensável à região, seria um erro terrível que não podemos cometer. O Salmito mostrou 
aí a análise que ele fez de melhoria do Finor; mas, é preciso reforçá-lo. Ele foi sendo diminuído, ao longo dos anos, pela criação de diversos ou- tros incentivos. E como foi sempre o mais respeitado, o mais bem aplicado ele continuou, embora perdendo parte de recursos, como o fundo preferido pela aplicação dos recursos de fora. Quanto ao problema regional, também não vejo muito a sua justificati- 
va, já que as fábricas, as indústrias instaladas no âmbito do Finor, com- pram 48% de seus insumos no Sul; apenas 5% de maquinários, aparelhos e equipamentos é que são comprados na região. Porjtanto,. é um programa que compra grande parte de seus insumos e seus equipamentos da região do Sul. 
E com a arrecadação de impostos, a Nação obtém muito mais do que aplica 
no Finor. Temos é que melhorar, respeitar e reforçar a Sudene, que é um órgão excelente, bem dotado, bem capacitado. Era o que eu tinha a dizer 
aos Senhores. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Após as duas explanações, vamos abrir o debate. 
O primeiro inscrito, pela ordem, é o Senador Coutinho Jorge, seguido do Senador Jonas Pinheiro. Tem a palavra V. Ex*, Senador Coutinho Jorge. 
O SR. COUTINHO JORGE — Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores, ilustres conferencistas, Dr. Salmito, Dr. Reinaldo Tavares: Creio que temos uma responsabilidade muito grande em tentar reavaliar 

a política de incentivos fiscais regionais nesta Casa. E os dois ilustres conferencistas falando, mostram-nos a grande experiência e vivência que 
têm. Nâo tenho essa vivência da Região Nordeste, a minha experiência mai- 
or é na Amazônia. Percebi claramente que," no entender dos senhores, a ad- ministração do Finor é transparente e aberta, entre outros aspectos positivos. Também verificamos as limitações colocadas pelo Dr. Salmito, 
muito pertinentes concordo, sobre a pequena empresa, a cooperativa, como as distorções na agropecuária, no apoiamento a grandes projetos na loca- lização etc. Só para dar um exemplo, na nossa Amazônia, na área de pecuária, a que o senhor se referiu, o grande equívoco foi derrubar a floresta de mata densa para implantar projetos pecuários. Isso é um ab- 
surdo, um crime ecológico, econômico com seqüelas até hoje; outro foi a implantação de um programa como a Transamazônica, faraônico e que hoje está numa situação catastrófica. O que entendi e percebi é que, de qual- 
quer forma, bem ou mal, nós tivemos resultados positivos e foram citados o aumento da quantidade e qualidade na indústria, emprego gerado, mudan- ças de alguns aspectos nos indicadores econômicos e sociais, o que é importante. E, o que percebo é que a política de incentivos fiscais foi necessária, foi indispensável e foi fundamental naquele momento. Agora, pediria ao Deputado Múcio e ao nosso Presidente que trouxessem ilustres depoentes como os que aqui tivemos hoje. E que nos trouxessem essa variação, o diagnóstico do que aconteceu, mas também - e parece que 
eu já antevi essa questão - proposta do momento histórico daqui para a frente, sobre o que fazer. A política de incentivos fiscais teve os seus erros e os seus acertos para a Amazônia, para o Nordeste e o Centro- Oeste. Temos a obrigação, em primeiro lugar, de analisar distorções e li- mitações que surgirem. O Dr. Salmito e o Deputado Reinaldo fizeram suas exposições. Agora, ao mesmo tempo, quero sugerir ao Presidente que soli- 
cite aos próximos depoentes propostas de mudanças concretas. Tal atitude facilita para o Relator, porque é muito complicado, o Relator começa a 
ouvir uma série de pronunciamentos e temos que ter, realmente, pontos concretos em termos de propostas finais. Eu me preocupo com a objetivida- 
de que temos que ter nesta Casa. Então, desejo dizer aos ilustres depoentes que concordo, de um modo 
geral, com o que foi aqui apresentado; penso que a política de incentivos fiscais foi e ainda deverá ser importante; e, acima de tudo,- que, jamais, 
a política de incentivos fiscais seja considerada isolada como no Finor. Incentivos fiscais não deixam de ser renúncia fiscal de uma região em fa- 
vor de outra, visando o desenvolvimento econômico-social. A tese básica é essa. Como o Deputado Reinaldo Tavares falou/a questão do Nordeste só com o Finor, sem resolver o problema da água, continua grave. A Amazônia, no meu entender, adota uma política de incentivos fiscais, muitas vezes e- qúivocada; não há um plano de desenvolvimento. Para dar uma idéia aos se- 
nhores, não temos zoneamento econômico ecológico. São preliminares, con- dições básicas para um processo de tomada de decisão^ na realidade. En- tão, até a Sudam tomar decisão, quando há uma denúncia no jornal... Falta 
um plano global de desenvolvimento... Essa denúncia é do jornal Folha de S. Paulo. Então, concordo que temos que ter portanto um plano global para 
a região, acoplado a uma política de incentivos fiscais. Não digo que deve acabar; mas que deve ser mudada, adaptada à realidade do momento e 
do futuro do Brasil. Não tenho dúvida. Concordo que, sem incentivos fis- cais, não sei como estaria o Nordeste e a Amazônia. Há uma série de crí- ticas e devemos acatá-las. Mas creio que essa comissão tem o papel de re- avaliar e propôr. O que ficar, como ficar e o que modificar. Se conse- guirmos tal atitude dos ilustres depoentes, chegaremos a algum lugar. Então, essa foi a sugestão para a direção dos trabalhos; que sejam pe- 
didas propostas concretas de mudanças. E aos ilustres depoentes Dr. Sal- mito e o nosso Deputado Reinaldo Tavares, se têm, após as brilhantes ex- posições, propostas concretas de mudan'ças de política de incentivos fis- cais por políticas paralelas, para que fiquem inseridas nos anais da nos- 
sa Comissão. E quero lembrar também, paralelamente, que dizem que esta Casa não trabalha, mas ela está trabalhando. Está sendo liderada, também, uma outra comissão pelo Senador Beni Veras, que trata dos desequilíbrios regionais. Uma visão mais ampla, e cujos resultados, evidentemente, serão acoplados aos desta Comissão. Já conversei até com o Senador Beni Veras 
sobre o assunto. Portanto, a integração dessas duas comissões trabalhando pari passu, vai ser importante para discutirmos o problema do desequilíbrio regional, que visa a política de incentivos fiscais. E o resultado será um importante instrumento para esse grande tema que é o desequilíbrio regional. Portanto, lembro essa necessidade de integração das duas comissões. E para não cansar mais os nossos ilustres depoentes, eu pediria que S. S4s que caso as tenham, que apresentem as propostas concretas de mudança, a 



partir de agora, dando um novo momento histórico nacional. Parabenizo-os pela lucidez e objetividade com que colocaram o tema. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Diante da importante colocação do Senador Coutinho Jorge e, antes que os depoentes se manifestem sobre a questão que S. Ex4 levantou, eu gostaria de lembrar o seguinte; é inten- ção desta Comissão e da Mesa dos trabalhos na medida do possível, na me- 

dida em que se encontre a agenda das autoridades e dos técnicos que virão aqui, se faça, em primeiro lugar, um diagnóstico o mais completo possível do papel do Finor e do Finam na economia do Nordeste e na economia brasileira. Temos um objetivo concreto; os dois fundos de investimento. Em segundo lugar, integrar o mais que possível os trabalhos desta Comis- são com o trabalho da Comissão presidida pelo Senador César Maia, que, como V. Ex* muito bem lembrou, é mais ampla. Trata-se realmente de uma avaliação dos desequilíbrios regionais, ou da integração do desenvolvi- 
mento inter-regional. É importantíssimo isso. A Presidência, assim como o Relator e a Mesa, farão o possível para 
que esse diagnóstico se faça da maneira mais clara e detalhada possível, tanto no que se refere ao Finor como no que se refere ao Finam. Poder-se- ia dizer que os depoimentos de hoje são otimistas em excesso, porque se trata de dois ex-superintendentes. Creio que os dados aqui apresentados pelo Deputado José Reinaldo e a exposição do ex-superintendente, Dr. Wal- frido Salmito, deixam bem claro que eles não estão simplesmente chance- lando tudo, mas apontando algumas distorções que precisam ser corrigidas. É nesse sentido que, respondendo a sua pergunta, eu passaria a pala- 
vra, primeiro, ao Dr. Walfrido Salmito e depois ao Deputado José Reinaldo. Mas, antes, o Relator quer se pronunciar. 

0 SR. RELATOR (José Múcio Monteiro) - Sr. Presidente, sem formalismos, queria trazer uma complementaçâo ao pronunciamento do Senador Coutinho Jorge. Evidentemente, a palestra dos dois ex-superintendentes por si só se explicam, mas o Dr. Walfrido Salmito, que é fundador e conhecedor da história da casa desde o início, fez duas menções que eu gostaria que V. 
S1 aprofundasse. Primeiro, quando V. S4 assinalou que fosse dado maior ênfase ao setor industrial. Por que V. S1 fez essa observação se os re- sultados do campo não foram positivos? V. S4 corrobora o raciocínio do ex-superintendente, Dr. José Reinaldo, 
quando foi criada a famosa Lei do Boi? Entende que a questão dos investi- mentos na pecuária extensiva chegou ao seu final? Ela poderia ter uma correção, ou tomar um outro aspecto, ou serem corrigidas as distorções 
que aconteceram? 

Numa primeira referência, V. S4 disse que a SUDENE só tinha trazido 
benefício às grandes empresas e deixado à margem as médias empresas. O programa era deixar à margem as médias empresas ou era tão violenta a bu- 
rocracia exigida pela SUDENE e pela SUDAM que um pequeno e um médio empresário não conseguem atender? V. S4 acha que o caminho seria uma des- burocatizaçâo ou uma mudança de política? 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Com a palavra o eminente ex- Super intente ,Dr . Valfrido Salmito, respondendo, em primeiro lugar, à per- 
gunta do Senador Coutinho Jorge, que pede algumas propostas dos depoentes sobre a reformulação dos incentivos e dos fundos de investimento e em se- gundo lugar, ao questionamento feito pelo nosso eminente Relator, Deputa- do José Múcio. 

O SR. WALFRIDO SALMITO — Sr. Presidente, Srs. Senadores e Deputados aqui presentes, a ponderação feita pelo Sr. Senador Coutinho Jorge é mui- to provocativa, extremamente realista e parte naturalmente do seu propó- 
sito de agregar contribuições concretas ao desenvolvimento das regiões deprimidas. Com relação à pergunta objetiva do Senador Coutinho Jorge sobre a ne- cessidade de propostas de mudanças concretas e que sejam elas inventaria- das e trazidas à Comissão presidida por V. Ex4, respondo o seguinte: te- mos a convicção de que a questão regional necessita urgentemente ser ree- xaminada e atualizada à luz do contexto em que estamos vivendo, em termos de região mesmo, de Brasil, no concerto mundial. As exigências de hoje são inteiramente diferentes dos pressupostos que fundamentaram a criação desses organismos regionais. Hoje, vemos um sistema de blocos econômicos que funciona e seria muita ingenuidade nossa persistir no esforço de de- 
senvolvimento regional de forma isolada. Daí por que considero extremamente feliz e oportuna a iniciativa, li- derada pelo Senador Beni Veras, de fazer o reexame dessa questão regio- nal, não mais sob o enfoque já exaurido da problemática essencialmente 
regional de forma isolada. O grande descortino que estamos percebendo na iniciativa do Senador Beni Veras vem facilitar o trabalho dos organismos regionais. S. Ex4 está, no momento, propondo na Comissão que haja um ree- xame completo do enfoque da questão regional para um outro enfoque, que é o do desenvolvimento nacional equilibrado, onde as regiões deprimidas de- sempenharam um papel e têm que passar a desempenhar um outro papel. No contexto do reexame da questão regional entrará o sistema de incen- tivos com uma participação diferente da que ele teve até agora, no nosso 
ponto de vista. Haverá, certamente, uma busca e um rediracionamento des- sas aplicações de forma a se conseguir, primeiro, maiores resultados; se- gundo, resultados mais imediatos e mais céleres; e, terceiro, uma visão desse sistema de incentivos estreitamente ligados aos demais instrumentos 
de desenvolvimento para os quais, ou não tivemos acesso nas regiões de- primidas ou não tivemos a necessária articulação. Obviamente, isso obrigará o sistema de incentivos atual a uma modificação sob vários 
aspectos. Sabemos que as imperfeições, as distorções, os desvios ocorri- 
dos nem por isso nautralizaram os efeitos principais. É claro que sem os incentivos, com certeza, todas as capitais do Nordeste seriam pura e sim- 
plesmente novas Nova Iguaçu, a Baixada Fluminense, e talvez num grau mui- 
to mais explosivo, não há dúvida quanto a isso. 0 que se fez foi insuficiente. Nós ficamos praticamente trabalhando numa trincheira 
isolada. E, pior do que isso, as políticas econômicas nacionais não só 
muitas vezes neutralizaram, mas também colidiram com as políticas regionais. Nós, no Nordeste, tivemos os planos de desenvolvimento regional. O Deputado José Reinaldo liderou até um trabalho absolutamente inovador, ouvindo todas as lideranças da comunidade. Entretanto, todo esse esforço foi quase um capítulo colocado em anexo, entre parênteses, no enfoque nacional. Os planos regionais não conseguiram se realizar em nenhum momento mais do que 35% nas suas metas físicas. E por quê? Pela 
ineficiência regional? Não, porque sobre eles se superpunham planos e po- 

líticas nacionais que colidiram e neutralizaram esse esforço. Isso tudo vai ter que ser reexaminado. Por essas razões, empresto a maior relevância a esse trabalho da Co- missão que tem como Relator o Senador Beni Veras. Ficam os modelos regio- nais neutralizados e considerados ineficientes, quando sabemos que, in- clusive, do ponto de vista rigorosamente de incentivos, nem o Nordeste nem o Norte são realmente os grandes absorvedores. A Lei n® 8.191, recentemente aprovada pelo Congresso Nacional, que i- senta do Imposto sobre Produtos Industrializados as empresas que farão a 
depreciação acelerada de suas máquinas e equipamentos, manda multiplicar por dois os valores. Sabemos que, em termos não somente de redução de in- 
centivos, mas sobretudo de Fundo de Participação dos Estados e Fundo de Participação dos Municípios, isso trará efeitos negativos para as regiões. Ora, não é que essas políticas regionais sejam intencionalmente contra o Norte, mas pelo fato de não levarem em nenhuma consideração os aspectos regionais. Todas elas colidiram, neutralizaram, em grande parte, o nosso esforço. Isso aí. Diria até um tempo perdido repetir aqui o es- forço regional vis-à-vis as políticas nacionais. 

Primeiro, porque o centro hegemônico da economia prevalece nas suas decisões. Segundo, porque todo o estamento estatal, central, da União tem uma cultura setorial. Logo, se há hoje um problema em siderurgia, vamos 
resolvê-lo, se há um problema de indústria automobilística, ele é de in- dústria automobilística; se se trata de um problema de estaleiro naval ou de indústria, área, etc não se leva em conta o rebatimento a nível regional. Isso neutraliza quase totalmente a iniciativa regional, por mais racional que ela seja. Portanto, consideramos de extrema felicidade o trabalho da Comissão, cujo Presidente é o Senador Beni Veras, e de mui- ta oportunidade os resultados dos trabalhos da Comissão,presidida pelo Senador Mansueto de Lavor, pois daqui sairão subsídios, instrumentos ab- 
solutamente necessários para aquele outro trabalho. 

Com as regiões deprimidas, o que conseguiram ao longo da experiência 
de desenvolvimento regional? Sempre foram difíceis e modestas conquistas, através do Congresso Nacional, ou seja, partindo do Poder Executivo, pode-se afirmar que foram exceções as decisões que nos favoreceram. Todas elas foram altamente penalizadoras, não de forma intencional, dolosa, mas por desconsiderá-las. Primeiro, porque o estamento está todo estruturado em uma cultura setorial, e, segundo, porque além de tudo havia e há muito, do preconceito. 

Esses dados que citamos aqui são absolutamente reais. Se V. Ex4s forem ao Nordeste verão que existem essas cento e tantas empresas têxteis modernas. Eram cinqüenta e duas obsoletas, fadadas ao fechamento. Mas os que nos avaliam, a partir daqui de Brasília, não aceitam esses dados 
positivos. Eles conhecem todos os dados negativos. Isso sempre testamos no momento em que o sistema foi avaliado e posto em discussão. Tudo isso, muitas vezes, é plantado intencionalmente nos grandes meios de comunica- ção nacional. O que alinhamos, aqui, em alguns momentos, é a respeito de 
colocações debochativas do esforço do Congresso Nacional - aqui, há edi- torial chamando os nossos Senadores e Deputado do Norte e Nordeste de pa- 
ranóicos regionalistas. São colocações feitas para a opinião pública na- 
cional que acabam, realmente, trazendo gravíssimos prejuízos, como disse, aqui, o Deputado José Reinaldo. É até difícil aceitar que tenhamos acer- tado tanto. 

Diria, Sr. Senador, que, dentro desse enfoque, haverá realmente, todo um reexame no papel dos incentivos fiscais. Porque é claro que as formu- lações que de lá sairão, terão também, repercussões aqui. Entretanto, me 
aventuraria a dizer que apontamos aqui as mais divulgadas distorções do sistema, mas ele pode ganhar em eficiência e em eficácia, em rendimento, com alguns ajustamentos que hoje já se conhecem. Por exemplo, se o Poder 
Executivo passa a honrar compromissos de lei — hoje existe aqui uma Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei do Orçamento. Trabalhamos, muitas vezes, na dependência da boa vontade do burocrata de terceiro escalão. Isso pre- judicou demais a liberação dos recursos em tempo oportuno. 

V. Ex4s sabem muito bem que o orçamento do FINOR, em 1990, foi cumpri- 
do praticamente em 1991. Isso traz repercussões extremamente negativas para as empresas que assumiram os compromissos, tomando dinheiro empres- tado, com um cronograma definido para entrar em implantação, e a SUDENE da sua parte não pode honrar esse seu compromisso. Alonga o cronograma, 
algumas empresas não resistem. No meio do caminho da implantação vem uma política setorial que afeta diretamente aquela política regional. Tudo isso é passado a limpo, os incentivos, os fundos constitucionais eram pa- péis extramente diferentes. Isso quer dizer que os aprimoramentos são 
perfeitamente possíveis, sem destrui-los. A eficácia vai depender de uma definição clara do Congresso Nacional quanto a uma política de desenvol- 
vimento nacional equilibrada que aja, sem esses rebatimentos perversos nas regiões pobres. 

Complementando a indagação feita pelo Sr. Relator José Múcio, quanto ã problemática industrial, em relação à questão da água, na Verdade, desde a primeira avaliação feita por Celso Furtado, no grupo de"trabalho, houve uma definição clara de que a região tinha grandes potencialidades para o 
j. °r industrial. Agora, esse enfoque industrial muitas vezes foi distorcido. Nunca se afirmou, em plano de desenvolvimento, que resolve- ríamos o problema do desemprego, ou o problema do semi-árido, com indus- 
trialização forçada, ou artificial - como todos insistem - sobretudo os órgãos de imprensa que formam a opinião pública nacional; Esse é um enfo- que inteiramente distorcido. 

O setor industrial foi ativado pelo fato de ser ele o mais dinânico e de poder trazer retorno mais imediato, pelo fato de o setor primário se 
encontrar muito mais defasado, sem tradição de transformação do que o próprio setor industrial. Ainda hoje o irrigante do Nordeste está sendo 
preparado. O que temos são amadores da agricultura, mas o irrigante tem que ser um profissional de altíssimo nível de especialização. É nesse ponto que acompanhamos inteiramente o raciocínio do Deputado José Reinaldo. 

Quanto ao enfoque colocado: se corroboro com o encerramento do Projeto do Boi Extensivo; eu pessoalmente, a meu ver, houve equívocos com relação a grandes projetos de pecuária, porém, é discutível que esse trabalho 
teve méritos incontestáveis. V. Ex4s sabem muito bem que o Nordeste, du- rante muitos anos, teve um boi classificado como "cahorro de chifre", 
pelo seu porte, pelo seu peso etc. Hoje, essa"pecuária de corte tem outra expressão, em termos de rendimento, por conta desse trabalho e, obviamen- te, do crédito do Banco Nordeste, do Banco do Brasil. O que houve teve erros que tiveram que ser corrigidos. A pecuária in- 
tensiva é uma atividade econômica praticada, inclusive, nos países do 
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Primeiro Mundo e por que nâo fazer isso no Nordeste de forma racional e disciplinar? Quanto a esse aspecto, o nosso ponto de vista é no sentido 
de que, se existem essas dimensões gigantescas mais adequadas a nossa re- alidade, é porque se trata de um alimento protéico, de absoluta necessi- 
dade e nâo queremos dispensá-lo. 

Se o FINOR só trouxe benefícios para as grandes empresas, em virtude da complexidade burocrática, ou qualquer preconceito contra a pesquena e a média empresa, eu diria que eu mesmo participei de uma pesquisa de cam- 
po, em Campina Grande e Mossoró, durante mais de seis meses, com uma e- 
quipe trabalhando rigorosamente junto aos pequenos e médios empresários. O que ouvimos da maioria deles é que nâo queriam outros sócios, mesmo que 
fosse uma sociedade de incentivos. Inicialmente, eles precisavam de as- sistência contábil, porque cada empresinha daquela nâo podia ter um con- tador, um controle de contabilidade própria, eles precisavam de um crédi- to mais oportuno, menos oneroso; muitas vezes, precisavam de acesso à tecnologia, mas nâo estavam motivados para atrás do FINOR sob a forma de sociedade anônima. Na verdade, nâo é que a SUDENE excluiu por preconcei- to, ou perversão do sistema. É que o modelo, como foi concebido, só quem teria acesso seriam as sociedades anônimas. Convenhamos também que o Ban- co do Nordeste e a SUDENE criaram, pioneiramente, no Brasil, um programa de apoio à pequena e à média empresa, programa esse nâo somente técnico, 
como também financeiro, com condições muito explícitas de diferenciação de encargos financeiros, etc. Esse foi um programa que constou com assis- tência técnica da Holanda. Mandamos, inclusive, pessoal nosso se especia- lizar como se devia trabalhar. Esse programa funcionou bem durante dois, três anos e, depois, foi criado um programa a nível nacional, esse pro- grama inibiu e definhou completamente o programa regional. Isso, porque esses recursos nâo se transferiram para a nossa região, nem técnicos, nem financeiros. Portanto, como a região, nem o Banco do Nordeste, nem a Su- dene poderiam assumir a responsabilidade pela condução de um programa 
desse, o programa definhou, definhou, e se extinguiu. Mas, simultaneamen- te, ao FINOR, havia um programa específico de Sudene e do Nordeste para o pequeno e para o médio. Ainda hoje há residuais desse programa de pequena e média empresa, através do sistema que existe ainda em todos os Estados, 
dos chamados CEAG. Esses nâo tem nem a dinâmica, nem o desdobramento. Sr. Relator, essa foi a colocação que fizemos. O Deputado José Reinaldo lembrou também que, em termos de pequeno pro- dutor, se é mesmo para transferir recursos para o pequeno produtor a fun- do perdido, a Sudene concebeu um programa reconhecido internacionalmente, que foi o de apoio ao pequeno produtor, no qual há uma assistência técni- ca e financeira, inclusive propiciada com recursos do Banco Mundial. O que aconteceu foi que a contrapartida internacional, inclusive para 
encargos financeiros adequados, só seria repassada pelo Banco Mundial quando o Governo brasileiro fizesse a sua própria contribuição. Como o governo brasileiro nâo apresentou a sua contribuição financeira, o Banco 
Mundial minutos. , . Mas, em todo caso, o Deputado José Reinaldo tem a palavra. 

O SR. JOSÉ REINALDO - Gostaria de responder a essa pergunta. Tenho muito medo, pela experiência que tenho do Nordeste, quando ouço falar em qualquer modificação no programa do FINOR. Nós aqui, nesta Casa, em que foi votada a nova Constituição, ainda nâo conseguimos traduzir no Orça- 
mento a regionalização dita e obrigada pela Constituição, tirar esse me- canismo que existe hoje e que independe mais ou menos do Governo, pois o setor privado que está por trás desse problema do FINOR. Quando o Go- 
verno entra e interfere, é para prejudicar o FINOR, é repensando recursos que nâo sâo colocados em tempo, é a nâo correção desses recursos. 

0 que prejudica os empreendimentos na Região Nordeste, nessa área do FINOR, é exatamente isso: pessoa apresenta um programa, compromete-se com uma parte, a duras penas, já que ela é uma região descapitalizada, e o 
Governo se compromete com a outra. Acontece, porém, que o Governo nâo cumpre mais o cronograma, e, com isso, as empresas têm que se endividar e se endividar hoje é a falência, porque há os juros altos. 

Então, tenho muito medo quando se fala em melhorar o FINOR. Eu mesmo já modifiquei o FINOR. Como foi dito aqui, essa lei do boi, dito pelo Re- 
lator, foi uma correção que achei, naquele momento, justificável. Concor- do com o Dr. Valfride Salmito quando diz que o Nordeste precisa de 
Pecuária de corte. Mas, naquele momento, os projetos estavam atingindo um número grande demais. E a pecuária de corte é extensiva e pouco 
empregadora. Quer dizer, nâo é um programa atraente para o que pretendía- n,os como resultado do FINOR. 

Então, naquele momento, suspendi - parece-me que até hoje continua suspenso - a aprovação de novos projetos de pecuária de corte. Acho que tem que haver a pecuária de corte no Nordeste, de gado de boa qualidade. para isso, tem que ser destinado algum recurso do FINOR. Essa foi uma co- 
locação que fiz. Mas o FINOR já sofreu tanta correção, a partir do 3.418, devido a alguns escândalos, motivando assim o seu aprimoramento. Hoje, a 
Participação da sociedade no FINOR é tâo transparente; o Banco do Nordes- te é um sistema tâo bem articulado, que talvez seja necessário mexer nâo no mecanismo, mas, sim, em suas aplicações melhorár-las. Contudo, tenho um medo enorme quando se fala em alteração no FINOR. 

Essa é a minha impressão sobre o assunto. 

0 SR. PRESIDENTE (Mansueto Lavor) - Pela ordem de inscrição, tem a pa- lavra o Senador Jonas Pinheiro. 
o SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, inicialmente, eu gostaria de 

cumprimentar os dois bilhantes expositores: o Dr. Valfndo Salmito, pela exposição serena, segura, rica de informações, abrangente e muito espe- rançosa; e o Deputado José Reinaldo, que complementou as informações da- das pelo Dr. Valfrido Salmito. 
Saio daqui refeito, porque ouvi tantas informações positivas, e começo B ver as negativas, que já havia acumulado ao longo do tempo, isento, distante da atividade parlamentar, mas como cidadão, por que vi, com tan- ta freqüência, projetos inacabados, e paralisados prédios nâo concluídos. No Rio Grande do Norte, meu estado, eu nâo o represento aqui especitica- mente, mas a vivência lá, dava-me essa visão de que a Sudene era um õrgao 

Perdulário, havia muita malversação dos recursos, favorecimentos, por as- sim dizer. 
Essa rica exposição deixa-me a impressão de que se os Srs. nâo tiverem 

opositores, daqui pra frente, pois foi dito aqui que no seio do Governo «xiste os que sâo contra e existe os que sâo a favor. Sai daqui muito 

mais tranqüilo e confiante em relação ao futoro desses órgãos - Sudam e Sudene - do que quando aqui cheguei. Eu perguntaria: se, desde os tempos mais remotos da Sudene, houve me- lhoria progressiva das políticas formuladas, dos critérios? Houve, melho- ramento nos critérios a serem aplicados para a aprovação de projetos? Já vi que o corpo técnico tem sido reduzido, desestimulado, certamente 
pela questão salarial ou por políticas inadequadas, por alguma motivação. Pergunto: essa transparência, realmente, se faz crescente, de modo a que 
a gente tenha confiança, também crescente, no futoro desse órgão — Sudene -, que, apesar dos esqueletos inacabados, dos projetos paralisados, re- 
sultou numa contribuição muito grande no dizer do Dr. Valfrido Salmito, porque conhecemos a sua ação, temos informação sobre a sua integridade e de seu senso de responsabilidade. Faço essas pergunta aos dois expositores. Gostaria de ouvir algumas considerações sobre o seu desenvolvimento, se a Instituição cresceu, fortaleceu-se no cumprimento dos seus objetivos, ou se ela definhou, per- 
deu substância, e se há esperança de que ela contribua formidavelmente daqui para frente. Que ela obtenha, daqui para frente, um estímulo maior para cobrir o desânimo que se abateu, num certo período, sobre a Instituição. 

Eram essas as considerações, com os meus parabéns à exposição dos dois 
debatedores. Ressalto que a pergunta é dirigida aos dois e que se complementam. Nâo preciso ouvir a resposta dos dois. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a palavra o Dr. Salmito. 
O SR. WALFRIDO SALMITO — Sr. Presidente, Senador Jonas Pinheiro, de- 

mais autoridades aqui presentes: Eu gostaria de fazer três colocações ob- jetivas aqui sobre as perguntas do Senador Jonas Pinheiro. Primeiro, se houve melhorias dos critérios. Realmente, Senador, men- cionamos que o processo desse sistema, todo ele foi criado e implantado com erros e acertos, porque ele é absolutamente pioneiro, nâo só no Bra- 
sil, mas talvez em todo o bloco ocidental. O que está acontecendo"agora na CEE, é alguma coisa semelhante. Mas imagine V. Ex1, há trinta anos amadurecer naquelas condições, naquele caldo cultural defasado, atrasado da região, muito mais do que hoje, criar-se todo um sistema que funcionasse realmente de ponta a ponta. Co- metemos uma séria de erros e é forçoso reconhecer que a primeira fase do sistema, denominada 3.418, pelas referências às duas leis, realmente era 
muito mais complexa, burocratizada. lenta e de controles mais frouxos. À medida em que a própria Instituição foi percebendo que alguns gran- 
des empresários do País ou da região tinham um projeto aprovado, e faziam uma reserva de mercado quer dizer, após um, dois anos, sem a implantação do projeto, nada acontecia. E nós, lá, com aquele compromisso assumido. Isso ocorreu muitas vezes. Então, a própria Instituição teve que criar um mecanismo penalizador e espurgar do sistema dessas situações de puro privilégio para ter uma re- serva de mercado para implantar uma fábrica disso e daquilo. Isso, iden- tificamos logo nos primeiros momentos do sistema. Como também, V. Ex* 
sabe muito bem, as grandes distorções do sistema nâo ocorriam na região, 
mas no centro que assegurava os recursos. Quer dizer, as negociações en- tre compradores das empresas, que faziam a destinaçâo dos recursos com intermediários disso nem tomávamos conhecimento, só sabíamos depois que 
os recursos, que chegavam à região, eram num percentual muito menor. E onde ficava o resto?.Então, identificamos e, depois de muito esforço e iniciativa nossa, o sistema foi modificado para o atual FINOR, em que a intermediação nâo se faz mais a portas fechadas, entre o contador de uma 
empresa ou entre o diretor financeiro de uma empresa e o destinatário. 
Hoje, isso é feito com base em critérios objetivos, formulados, discuti- dos pelos dez governadores, em termos nâo somente setoriais, mas espaci- ais, em termos nâo somente setoriais, mas espaciais, em termos de mâo-de- obra, densamente ou nâo densamente, em termos de matéria prima, de expor- tação etc. Sâo numerosos os critérios objetivos que defendem se o impedi- 
mento terá ou nâo apoiamento. Seria interessante que alguns daqueles que, sem conhecer o sistema, tantas vezes o têm criticado, que experimentassem realmente entrar nele, para ver se há objetividade, se há criteriosidade 
e se há respeito à coisa pública. Mas houve toda uma história de evolu- ção, de melhoria dos critérios. A transparência se faz crescente, com certeza, Sr. Senador, porque, nâo somente nos primeiros estágios do pro- 
jeto ela é pública, é divulgada pela imprensa, quer dizer, os concorren- tes também têm o conhecimento, do projeto. Vai surgir uma fábrica disso, em tal lugar, então tenho que me preparar nâo somente sobre esse aspecto, como também nas negociações. Ninguém chega lá com a apresentação de uma proposta e depois passa um telegrama pedindo a sua liberação. Nâo existe 
isso. Essa transparência, realmente, é crescente e achamos que ela vai completar o seu ciclo com essa contribuição do Congresso, na medida em 
que o Congresso fizer, realmente, essas definições de natureza legal, em 
que o Poder Executivo passe a respeitar as decisões definidas em lei! Foi isso que nos frustou muito. Se houve desenvolvimento? Realmente -, sei 
que o Deputado José Reinaldo vai agregar as observações dele, - mas houve 
desenvolvimento sim. Convenhamos que nâo somente houve desenvolvimento no 
que diz respeito a crescimento setorial, a crescimento de produto, a au- mento da oferta de bens. As empresas estão lá, sâo um dado real, podem e 
deve ser visitados. Mas também houve um impulso em desenvovimento, da se- guinte maneira: a Sudene foi um organismo que dedicou muito dinheiro no levantamento dos seus dados básicos. A infra-estrutura básica, em termos 
de recursos naturais, recursos pesqueiros, recursos hídricos, recursos florestais, recursos minerais, e cartografia. A região, hoje, é inteira- 
mente diferente, em termos de dados técnicos e científicos, do que era naquele tempo. Se, por exemplo, hoje temos um grande pólo de irrigação em Fetrolina e Juazeiro, isso nâo foi improvisado, foi graças a um trabalho científico e técnico, que contou com a participação de missões interna- cionais, da França, de Israel, da Alemanha Federal, técnicos que vieram e 
que foram pagos pelas Nações Unidas e que demoravam meses e até anos, fa- zendo o levantamento desses recursos pedológicos, hídricos, bacias inte- gradas, para que o empresário, quando dissesse que queria implantar um projeto de irrigação, pudesse ir à Sudene e simplesmente pegasse a carta topográfica, com aquela cartografia e soubesse aonde é que iria se loca- 
lizar e ter uma base técnica e científica. Isso nâo existia. Além disso, também, convenhamos que os próprios Estados modernizaram a sua estrutura administrativa, incorporaram as técnicas de planejamento, modernizaram as 
suas Secretarias, foram eles que conduziram os distritos industriais. Ho- je, fala-se em distritos de irrigação. Lamentamos muito que demorem tanto a ser implantados, mas é uma realidade inteiramente nova. Isso é desenvolvimento. Então, quando se visita uma capital do Nordeste, é óbvio 
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que o interior está numa situação muito inferior, vemos que a situação não tem nada a ver com aquele Nordeste de há 30 anos, com desconhecimento de toda a sua base de recursos naturais, que fundamentam uma decisão 
econômica. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Antes de passar a palavra ao próximo orador inscrito. Senador Lavoisier Maia, eu gostaria de, mais uma vez, comunicar a todos os presentes que, na próxima terça-feira, às 18 
horas, dia 24 de março, haverá a exposição dos atuais Superintendentes da Sudam e da Sudene. Gostaria, também, de lembrar que foi aprovada uma su- gestão de atividades externas desta Comissão, visando os seguintes pontos: Nas áreas da Sudam e da Sudene, a visita a alguns projetos típi- cos, representativos desse sucesso da aplicação dos incentivos fiscais na área e, eventulamente, também, a visita a alguns dos projetos que não de- ram certo, para que se retirar dali lições, a fim de que o próprio rela- tório possa apontar sugestões de correção dos erros, que, como já se dis- se aqui, todos nós sabemos, são exceções e não a regra geral. Há também a idéia, que depois será discutida, não hoje, de que se vá ao próprio cen- tro financeiro, econômico e empresarial do País discutir essa questão, porque, surpreendentemente, é de lá que têm surgido as maiores objeções, isto é, que a própria Comissão se desloque, uma vez que a maior parte das deduções dos incentivos fiscais são retirados de uma região para outra e, 
como já se disse aqui, que muitas vezes retornam na compra de equipamen- tos e insumos, na sua maioria comprados fora de Região do Nordeste, e lá, dessa região incentivadora ou de onde provêm grande parte desses incenti- vos, se faça também uma discussão sobre o FINOR e o FINAM. Cito, por e- xemplo, o caso de São Paulo, que é realmente um grande centro empresa- 
rial, onde empresários fazem suas deduções. É preciso que se estabeleça essa discussão também lá, nesse centro empresarial. É uma sugestão que surgiu, que vamos apreciar posteriormente. Mas antes de passar a palavra ao Senador Lavoisier Maia, pedindo des- culpas, concederei a palavra ao Deputado e ex-Superintendente, José Reinaldo. 

O SR. JOSÉ REINALDO - Tem uma parte da pergunta do Senador que não fi- cou clara, é sobre a importância da Sudene, o que é que se acha do futuro 
da Sudene. A Sudene é um órgão que não é bem aceito pela administração federal, a verdade é essa. É um órgão fundamental ao Nordeste, porque é lá que se treinam os técnicos, lá estão as pessoas que conhecem o Nordes- 
te, mas, normalmente, os órgãos federais se recusam, como acredito que aconteça com a Sudam, a regionalizar os orçamentos, a fazer o orçamento. 
Um órgão de desenvolvimento tem que ter meios, porque a Sudene passou vários anos apenas administrando o Finor, então, não tinha recursos para outro tipo de programa. Isso é feito quase que de uma maneira proposital. Acho que esta Comissão, principalmente a Comissão onde estou, do Senador Beni Veras, tem que ver a presença da Sudene, fazer um estudo isento, porque, muitas vezes, como é feito com o Finor, coloca-se nos grandes meios de informação do País que o Nordeste continua atrasado, embora tenha-se gasto bilhões no Finor. Não é o Finor que vai resolver esse pro- blema, ele é uma ferramenta fundamental, mas não pode ser a única, como 
foi dito aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito obrigado. Deputado José Reinaldo. maj-uu. ... Concedo a palavra ao Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Sr. Presidente, Sr Relator, Sr. ex- Superintendente, meus amigos; 
Fugindo à minha vontade de estar aqui presente desde os primeiros mi- nutos, quero dizer que conheço a Sudene e sei da sua importância. Eu co- meçaria as minhas palavras, e vou procurar ser sintético, dizendo que esta Comissão, que trata dos desequilíbrios regionais, é importantíssima. Enquanto não for resolvido esse desiquilíbrio, o Nordeste e as regiões mais pobres vão continuar cada vez mais pobres. E há uma má-vontade muito grande. O Deputado José Reinaldo tem razão, os administradores, a nível nacional, têm má vontade com a regionalização. Essa é a verdade. Agora, a Sudente é importantíssima para o Nordeste. Basta para isso fazermos uma avaliação do Nordeste antes e depois da Sudene. O que falta, Sr. Presidente, é uma decisão política. Até agora, e 

principalmente esse Presidente que está aí, que é nordestino, que disse que iria fortalecer a Sudene, que ia fazer um órgão independente, tudo ficou só em palavras, de ação não vimos nada. Acho que governar não é di- zer palavras bonitas nem prometer o que não pode fazer, é completamente o 
contrário. Mas isso lamentavelmente está acontecendo no Brasil. Acho que a importância dessa comissão é muito grande para acabarmos com o desequilíbrio regional, pois se não encontrarmos a saída agora, 
principalmente para nossa região, a coisa ficará muito mais difícil. Ago- ra, como Presidente é do Nordeste ele tem obrigação de dar" atenção e se até agora ele só deu as costas às regiões pobres, é uma linguagem bem dura mas é verdadeira, o Salmito sabe disso, e José Reinaldo Tavares tam- bém, que a Sudene continuará no fundo do poço. A Sudene hoje esá desprestigiada, marginalizada, sem planos, vivendo uma situação dificílima, com os seus melhores técnicos pedindo aposenta- 
doria por tempo de serviço proporcional. Lamento profundamente tal situa- ção, porque freqüentei a Sudene desde os 24 anos, lutando em uma época dificílima para o Nordeste, 'quando tivemos quatro anos de seca e vi a im- portância da Sudene, pois não fosse ela milhares de nordestinos teriam 
morrido de sede e de fome. Essa é a verdade. A Sudene é fundamental para 
o desenvolvimento da região. O Sr. Salmito sabe quantas vezes discutimos para que a população nor- destina nâo sofresse mais, e hoje está sofrendo mais do que ontem. Tenho certeza disso. O empobrecimento do Nordeste é muito maior. Não sei do 
Norte, mas do Nordeste é muito maior, aumentando o desequilíbrio, e nin- guém vê isso. Estou afônico de tanto gritar no Senado lutando por isso o 
nobre Senador Mansueto de Lavor sabe disso -, para um tratamento melhor para o Nordeste, mas não sou ouvido. Os órgãos federais nâo ouvem, não valorizam a palavra do parlamentar, do homem que tem experiência e boa 
vontade, que é bem-intencionado, em favor da região. Isso não vem de agora, isso vem de algum tempo. Porque passou um Mi- nistro do Planejamento que não acnecitava no Nordeste, não queria inves- tir nele porque o retorno era demorado. Então investiu no Sul para onde o retorno é mais rápido. 

Ora, é uma falta de sensibilidade muito grande. Não quero ser injusto com ninguém, mas o homem que vestiu a camisa do Nordeste, e aí dele se 
não tivesse vestido a camisa do Nordeste, aquela região estaria muito 

mais pobre e teria havido uma migração maior para o Sul, foi o Ministro Mário David Andreaza, vestiu a camisa do Nordeste e brigou com o Ministro do Planejamento, Deputado Delfim Neto, para que o povo não morresse de fome e não viesse tanta gente para o Sul, porque não é o problema do Nor- deste, e sim do Brasil. O problema é do Brasil! Nobre Senador Mansueto de Lavor, quero dar o testemunho de que nos meus quatro anos de governo a fonte da Sudene trabalhei muito pelo povo do Rio Grande do Norte. Grandes investimentos foram feitos ali. Eu quero 
advertir que as indústrias do meu tempo estão em processo de falência, com concordatas, como o Grupo George, o grupo de cerâmica que nós cria- mos, tantos empregos que demos ao Estado, e hoje está tudo em concordata, em falência. A maior indústria do Rio Grande do Norte no setor têxtil, a 
Guararapes, está em processo de fechar a sua fábrica. Já desempregou mais de cinco mil pessoas, e o Sr. Onevaldo Rocha, um homem rico, hoje, quando o lucro desapareceu nesse processo louco da economia estabelecido pelo 
Governo, entrou na faixa do vermelho, do prejuízo; e por ser o empresário um ser que visa o lucro, passou a ser acusado de incompetência. É incom- 
petência das autoridades federais. Ao ver, ao longo de dois anos, a em- presa diminuir e passar o vermelho, ele resolveu acabar com ela. Isso é um crime contra a região, é um crime contra as -regiões pobres do Brasil. 

Vejo, para essa situação, uma só saída; ou a classe política, nós. Se- nadores e Deputados, que temos uma visão larga da situação, fazemos a u- niâo, independentemente de partidos, ou a situação vai piorar muito. 
Se contarmos com a sensibilidade dos homens do Sul, das regiões desen- volvidas, no sentido de diminuir essa desigualdade, que é muito grave e está nos comprometendo, o problema estará em parte resolvido. Essa é a 

realidade nua e crua que estamos vivendo e que precisa, nobre Senador Mansueto de Lavor, do seu amor ao Nordeste, e do de José Múcio, de Beni, e de tantos outros que estão aqui, do Norte, do Centro-Oeste. V. Exis devem lembrar-se que na elaboração da Constituição criamos um 
incentivo, o fundo do Nordeste. Queríamos 5% do IPI e do Imposto de Renda. Quem é que foi contra? São Paulo! V. Ex«s sabem disso, sabem da 
dramática discussão que tivemos e em que eles disseram que aceitavam se 
aumentássemos 20 deputados na bancada de São Paulo. 

Ora, foi São Paulo quem disse que virava a mesa — é possível uma coisa dessas? —, então entramos em uma negociação e aí passou-se de 5 para 3% desde que concordássemos que aquele Estado tivesse um aumento de 10 
parlamentares. Isso é muito grave, e só temos uma saída, a união do Nor- te, Nordeste e Centro-Oeste, e mais a sensibilidade dos homens do Sul. Aí teremos uma saída, vislumbraremos a luz no fundo do túnel, a diminuição do desequilíbrio para o bem do Brasil, porque o espírito separatista e- xiste e eu sou contra. Quero ver o Nordeste superávitário na balança de 
pagamentos. Devemos diminuir, pois uma parte não pode morrer de fome. O processo é muito grave, a urbanização está acelerada, o campo está 
abandonado. Inverteu-se a situação e temos 80% da população na zona urba- na e 20 a 30% na zona rural, e os que estão ali estão dessasistidos. E vejam o investimento! O Sr. Salmito e o Dr. José Reinaldo sabem da 
importância daquela barragem que fizemos, a maior do Nordeste, para 
irrigação. Dois bilhões e quatrocentos milhões de metros cúbicos de água 
armazenados! E a política do Governo, de fazer canais para a irrigação até hoje não se realizou. Dez anos já se passaram. E a política da água e 
da terra tem que ser implantada, pois só podemos interiorizar com irriga- ção e aumentando a produtividade para atingir não só os grandes, mas os médios e pequenos produtores. 

Então, estou muito feliz por ouvir õ depoimento desses ilustres homens públicos, Salmito e José Reinaldo, todos os dois com autoridade, já que passaram pela experiência, a de uma maior que a de outra, pois um foi su- 
perintendente e ministro e o outro é" um lutador em defesa do Nordeste, mesmo com a má-vontade na transferência de recursos. Como é que o orça- mento de um ano passa para o outro com um processo inflacionério de 100%? Quando estará valendo isso? E é o que está acontecendo! 

tiorNM^ÍÍ!Líe^al?n,or !i!ix0 a,ui 0 n"!u "P1»"»0 « «ssa iniciativa do S.na- cnm «2 ^ í Lavor, do Deputado José Mdcio e a proposta de noa unirmos 
tír f—l—r comissões regionais - o Senador Beni Veras está lá - e lu- 
põis só asslmmh!!Se! hon,ens.ía "í1'80 suprapartidéria, náo ver partidos, ! ílaver8 >"»» saída, isso e se o homem do Sul tiver sensibili- ™ lítf Í fS1"""'* 0 de 580 Paijl0- f"8 ist°' nio >>8 saída para nós, e 
- ele náo ésíéet'L ÍT3' 0 i^e em relação ao Nordeste cada dia m,. í sensibilidade ou entáo a situaçáo irá piorar a rta? as Dortae a dolorc,so ver a maior indóstria de minha terra £e- 
ícôítêceído! d"em'>ra=ar 10 pessoas, . é isto o gu. está 
lutarmos^eln "a;hu?a PSfS""'8 a faaar. As propostas sáo essas mesmas, de lutarmos pelo o fortalecimento dessas instituições, da Sudene da Sudam 
" " rdís^iSLl dV'>"r,d". de daaca"tíaliaãSárãám?'is?rfu: 
pôírL^r^^^x^L"^? para salvar as "aio" — 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - O Senador Lavoisier Maia não formulou nenhuma pergunta aos depoentes. Falou com a voz da experiência com a sensibilidade de grande homem público brasileiro, e, por isso, fi- cam registradas nos Anais as suas palavras. Aliás, é preciso dizer que neste recinto, com um número relativamente pequeno de ouvintes devido às agendas de todos, a impressão que se tem é que se está se fazendo uma discussão, quase que uma reflexão, que nâo teria repercussão forat Ws nosso trabalho utilizará que tudo o que foi aqui dito, principalmente'de- poimentos como o do Dr. Walfrido Salmito e do Deputado José Reinaldo. To- dos os trabalhos desta Comissão deverão ser divulgados para todo o País, 
assumirmos este compromisso com o Congresso e com os Membros desta Comissão. Aos sirs. Deputados e Senadores querem ainda se pronunciar? Concedo a palavra ao nobre Deputado José Maranhão. 

O SR, JOSÉ MARANHÃO - No que respeita aos depoimentos do Dr. Walfrido 
Salmito e do Deputado José Reinaldo, apenas os cumprimento pelo brilhan- tismo e o nível das informações que deram. Nâo tenho mais nada a pedir com informação e nada a acrescentar sobre os debates. 

Agora, como desde a primeira reunião ficou em aberto a questão das au- 
toridades a serem convidadas para os debates, quero sugerir,, por íntermé- 

j de V. Ex», ao plenário, os nomes de alguns brasileiros, de alguns nordestinos que ocuparam diretorias da Sudene e órgâós importantes da'ad- ministraçâo federal. São eles o Dr. Antonio Juarcz Farias, -que foi dire- tor da Sudene na época de Celso Furtado - foi o seu braço direito - foi 
diretor do BNH, do BNB, secretário das finanças e vice-governador da .Pa- 
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raíba - eu gostaria que o seu nome fosse objeto de consulta ao plenário e de convite, se aprovado; o Dr. José Aristófeles Pereira, que todos conhe- 
cemos e é uma autoridade nas questões de planejamento do Nordeste; o Dr. Luiz Carlos Vinagre, que foi diretor de incentivos fiscais da Sudene; e o 
Dr. Hugo Almeida, que foi diretor da área industrial da Sudene e da Sudam. Naturalmente, isto deverá se processar na medida da conveniência 
dos debates, sempre que possível, intercalando-os, para nâo se tornarem monótonas as reuniões. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Por sugestão e a requerimento do ilustre Deputado José Maranhão, digno representante da Paraíba aqui no 
Congresso Nacional, gostaria de submeter a questão ao plenário. Se nâo houvér objeção e se ninguém se manifestar, os nomes todos estarão aprovados. Sabemos que os depoimentos sâo uma questão de agenda, que vamos admi- nistrar junto com o Relator. Consideramos aprovados os nomes. 

O SR. JOSÉ MARANHÃO - (fora do microfone) - Sr. Presidente, gostaria de fazer mais uma observação, e nâo mais sobre as informações prestadas, 
mas sobre uma colocação que V. Ex4 fez sobre a divulgação desses trabalhos. Até nesse fato se verifica o tratamento desigual que recebe o Nordeste. Por sinal, isto nâo me surpreende, pois somos uma região que nâo está inserida no dentro do sistema de comunicação. Nâo conheço nenhu- ma emissora de televisão nacional, que seja de grupo de nordestino ou que 
tenha sede no Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Mas hoje tivemos uma concor- rência desleal na sala vizinha. 
O SR. JOSÉ MARANHÃO - Teríamos até muita projeção se o fato nâo fosse construtivo, fosse negativo. Lembro-me que, quando cheguei aqui, na Câma- ra Federal, em 1983, o eminente Presidente do meu Partido, Dr. ülysses Guimarães, foi envolvido na ciranda da Rede Globo, que estava fazendo um 

verdadeiro carnaval com a seca de 1983, tendo transmitido aquele programa "Nordeste Urgente", que serviu para mostrar que nordestino comia lagarti- xa e rato. O País inteiro acreditou nisso e o Dr. ülysses Guimarães aju- 
dou a formar essa imagem, porque aceitou um convite que, evidentemente, lhe projetou para ir à Fortaleza com outras autoridades do Nordeste en- 
cerrou o programa da TV Globo. E todo cidadão do Centro-Sul do País, ao contribuir com cinco mil réis 
para salvar o nordestino, que estava comendo rato na seca, pensava estar resolvendo o problema do Nordeste. As nossas questões sâo resolvidas sempre assim, superficialmente: tem divulgação quando interessa ao marketing de alguém, o marketing político ou empresarial de alguém, como aconteceu na seca de 1983. Infelizmente, Sr. Presidente, V. Ex4 pode ficar certo de que os traba- lhos construtivos desta Comissão nâo terão a menor repercussão na impren- sa nacional. 

Lembro-me dos escândalos da mandioca, do adubo - papel e no Centro-Sul do País, e outros que teria muita divulgação. 
Essa desinformação serve para formar hoje uma mentalidade separativis- ta no Centro-Sul do País: somos espoliados a vida toda e ainda considera- dos, pelo cidadão comum - nâo me refiro às elites pensantes do Centro-Sul do País, de formação intelectual média, como um peso morto para o Centro- Sul, porque ajudamos a sustentar, como consumidores, uma indústria grayo- sa e ineficiente como essa que está sediada no Centro-Sul. Somos um peso 

morto porque ajudamos a construir, calizando o trabalho mais duro, ingra- to e selvagem, das grandes cidades do Centro-Sul do País; somos um peso 
morto porque exportamos mâo-de-obra barata para o Centro-Sul do País. 

Essa é a realidade, Senador. Malgrado a sua boa vontade, nâo resisti à tentação de fazer esse re- gistro, embora pessimista, mas creio na minha visão, que é muito realista. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - A Mesa registra, com satisfa- ção, as considerações de V. Ex4 e também comunica que todos iremos lutar 

contra essa corrente, sobretudo a corrente de informação. 
Gostaria de saber do eminente Relator se tem alguma intervenção a fa- zer antes de encerrarmos o nósso'traball^ò. 
0 SR. RELATOR (José Múcio Monteiro) - Em nome da relatoria, quero a- 

gradecer os depoimentos dos Drs. Walfrido Salmito e José Reinaldo, que muito irão contribuir para o relatório final, e fazer.um apelo aos 
companheiros. Estamos com uma 'chance rara neste momento. Nâo se trata apenas da questão nordestina, mas do Brasil como^um todo. Poderia dar o meu depoi- mento e dizer que talvez a Sudene nâo tenha resolvido todos os nossos 
Problemas. Mas, no momento em que colabora para a descentralização indus- trial e de oportunidades, além de uma modificação na expectativa do homem do Norte e do Nordeste, estamos contribuindo para que haja um desenvolvi- 
mento menos desigual no Brasil como um todo. 

Quero, como Relator, comunciar que, na próxima semana, na terça-feira, 
teremos dois depoimentos simultâneos de dois competentes ex- superintendentes da Sudene e da Sudam, para os quais os Srs. estão convidados. Sou otimista e creio que a imprensa do Centro-Sul começa a colaborar, 'no momento em que na Comissão inauguramos esta etapa ao promo- ver artigos, criticando«incentivos fiscais. É uma colaboração negativa a 
Que precisamos reagir. Nâo podemos ficar com um pedaço do Brasil apenas como fabricante de serventes e ajudantes para uma região. Precisamos de um tratamento para problemas desiguais, nâo podemos pensar numa solução 
igual. 

Por isso é muito importante que cada um chame outros companheiros do Sul, do Ce/ítro-Sul, para que, com depoimentos como esse de José Reinaldo eyDr. Salmito, víssemos que nâo é essa a realidade. O dinheiro está sendo bem empregado; foram outros setores que se desenvolveram. 
Para encerrar, quero apenas contar uma história que ouvi de Ariano Suassuna, um dos mais respeitáveis escritores desse País, paraibano como Maranhão. Numa palestra para estudantes, ele disse: 

"Nâo gosto da Sudene, tenho uma crítica enorme da Sudene que ti- rou o romantismo da minha região. Minha cidade era uma maravilha. Nâo havia luz à noite e ficávamos conversando à luz do candeeiro. Na 
hora de beber água, íamos buscá-la na cacimba. E havia gente para conversar sempre porque eram todos desocupados na cidade." 

A Sudene tirou esse romantismo de Ariano e trouxe para nós o senti- mento de que somos Brasil e que, um dia, iremos nos desenvolver também. 
Eram essas as minhas considerações finais. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Minha palavra de encerramento dos trabalhos é para reiterar os agradecimentos já feitos pelo Relator aos dois depoentes de hoje. Dr. Walfrido Salmito, ex-Superintendente da Sudene, e ao nosso companheiro de Congresso, atualmente, o Deputado Fede- 

ral José Reinaldo Tavares, também Superintendente da Sudene. Nâo tenhamos dúvida de que esses dois depoimentos foram fundamentais para os trabalhos da nossa comissão, pois deram um impulso. Temos que divulgá-los e assumir o compromisso do desafio da comunicação. Quero agradecer a participação de todos os Srs. Senadores e Deputa- dos, dos técnicos aqui presentes e de todos os que contribuíram para a realização dos trabalhos da tarde de hoje, em circunstâncias um tanto ad- versas, tendo em vista a vasta agenda de depoimentos realizados no Congresso. 

Agradeço aos Srs. Walfrido Salmito e José Reinaldo e até a próxima reunião, na terça-feira. Está encerrada a reunião. 
4» Reunião, realizada em 24 de março de 1992 

Aos vinte e quatro dias do mês de março de mil novecentos e noventa e dois, às dezoito horas, na sala número dois da Ala Senador Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores Con- gressistas, Senadores Mansueto de Lavor, Coutinho Jorge, Onofre Quinan, Lavoisier Maia, Jonas Pinheiro e Deputados José Múcio Monteiro, Pedro I- rujo, José Maranhão, José Luiz Maia e Carlos Kayath. Havendo número regi- mental o Senhor Presidente dá como aberto os trabalhos da Comissão e so- licita a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. O Senhor Presidente passou a palavra ao Doutor Alcir Boris de Sousa Meira, Superintendente da Sudam, que lembra da finalidade precípua daquele órgão, que é de promover o desenvolvimento da região Amazônica e da agilização dos recursos repassados à Sudam, frisou da urgência de uma legislação específica com recursos da União para o Finam. O Presidente 
passa a palavra ao Superintendente da Sudene, Doutor Elionaldo Maurício Magalhães que fez um apanhamento geral sobre os projetos daquele órgão e, 
as adequações que devem ser promovidas pelos parlamentares, a fim de um idispensável desenvolvimento do Nordeste. Fizeram ainda o uso da palavra 
os Senhores Parlamentares: Senadores Jonas Pinheiro, Lavoisier Maia, 0- nofre Quinan, Ney Maranhão e Deputados José Luiz Maia, José Múcio Montei- 
ro, Pedro Corrêa, José Maranhão, Osvaldo Coelho. Nada mais havendo a tra- tar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e deu como encer- 
rado os trabalhos da Comissão e solicitou-me, Edson de Alencar Dantas, Assistente da Comissão, que lavrasse a presente Ata, que depois de lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e levada à publicação, jun- 
tamente com o apanhamento taquigráfico. 

Anexo à Ata da quarta reunião, realizada em 24 de março 
de 1992, da Comissão Mista destinada a examinar o Requerimento n" 445-91-CN, do Senhor Senador Mansueto de Lavor, solicitando o cum- primento do art. 26 da Lei n0 8.167, de 16 de janeiro de 1991, que determina a criação de uma comissão mista do Congresso Nacional, destinada a reavaliar os incentivos fiscais regionais, propondo me- didas corretivas à luz de suas conclusões. 

Convidados: Lavosier Maia - Osvaldo Coelho - José Luiz Maia - Onofre Quinan - Elionaldo Magalhães - Alcyr Meira - José Múcio - José Mendonça - Pedro Correia - José Maranhão. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Declaro abertos os traba- lhos, da nossa 34 reunião. Hoje, vamos ouvir os depoimentos dos dois superintendentes dos organismos regionais, do Dr. Almir Boris de Souza Meira, Superinten- dente da Sudam, e do Dr. Elionaldo Maurício Magalhães Moraes, Supe- rintendente da Sudene. Convidamos os depoentes a tomarem assento à mesa, assim como seus assessores. Lembro aos eminentes membros da Comissão e aos Srs presentes que as nossas reuniões serão sempre às terças-feiras, às 18 horas' Dia 21 de abril é terça-feira mas, como é feriado, teremos de discu- tir sobre isso, assim como dia 14, que cai na Semana Santa, temos 

que evitar a falta de quorum por causa dos convidados que vêm de lugares distantes. 
Na próxima terça-feira estarão aqui depondo, e já confirmaram sua presença, o Presidente do BASA, Dr. Silvestre de Castro Júnior e 

o Presidente do BNB - Banco do Nordeste do Brasil, Dr. Jorge Lins Freire. Temos que agendar alguns nomes já aprovados para depoimento, 
após a audiência com os presidentes dos bancos regionais que será dia 31. Tendo em vista a questão de comunicação, a agenda das autorida- des que vâo depor, dos empresários, dos técnicos, ninguém pode ser convocado com apenas 8 dias de antedecência tem que ser pelo menos 
•15 dias antes. Por esses motivos é oportuno que hoje determinemos quem vai depor no dia 7 de abril. Aceito sugestões do Plenériô, por- que isso é muito importante.para a formação de nossa pauta. Com a palavra o nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Quando da instalação da nossa Comissão, entre os nomes cogitados listados para serem ouvidos, por propostas do Sr. Relator, Deputado José Múcio, foram incluídos presidentes de associações de servidores que possam existir, tanto na Sudam como na Sudene, para termos aí a visão de dentro para fora, do que pensam os servidores a respeito dos modelos em curso nas instituições. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - V. Ex4 então sugere que no dia 7 tenhamos audiência com os presidentes das Associações dos servidores da Sudene e da Sudam? 



O SR. JONÀS PINHEIRO — Ou órgãos equivalentes, que representem o pensamento dos servidores. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Se nâo houver no plenário alguma posição em contrário, considero aprovada a proposta do Sena- dor Jonas Pinheiro. Aprovado. Isso não quer dizer que só ouviremos esses dois no dia 7, mas, de antemão, estarão convocados. Com a palavra o nobre Senador Lavoisier Maia. 
O SR. LAVOISIER MAIA — Foi levantado o nome de uma figura muito importante para depor na nossa Comissão, o do Ministro Celso Furtado. S. Ex» já confirmou se vem? 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — A notícia que dou a V. Ex» e a Casa é que o Ministro Celso Furtado se encontra fora do País, em Paris, e seu retorno está previsto para início de maio. Tão logo S. Ex* assegure a data do retorno, o que ainda não está certo, será agendado o seu depoimento. Está confirmada a sua presença nesta comissão, só não está acer- 

tada a data. 
O SR. JOSÉ LUIZ MAIA — Sr^ Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Tem V. Ex* a palavra. 
O SR. JOSÉ LUIZ MAIA - Sr. Presidente, aproveitando essa oportu- nidade, eu gostaria de prestar alguns esclarecimentos à esta 

comissão. Sabe muito bem V. Ex*, e os meus pares desta Comissão, do Senado e da Câmara, quer sempre fui um dos mais ferrenhos defensores de 
nossas regiões, a Norte e a Nordeste, e, sobretudo desses incentivos fiscais, me parecem, são da maior importância para as duas regiões. 

Eu diria até que o Norte e o Nordeste, hoje, podem ser vistos com alguma coisa graças a esses incentivos. Pior seria se não os 
tivéssemos. Sr. Presidente, em função do inusitado episódio na minha banca- da, fui alçado à condição de Líder. Lamentavelmente que essa condição me impede de estar sempre aqui 
nas nossas reuniões. São tantas as obrigações e as tarefas atribuídas a nós, que te- mos a responsabilidade de conduzir uma bancada, sabe muito bem V. Ex* Contudo, quero dizer que isso não impede de que possa, na Lide- 
rança do meu Partido, conduzindo a minha Bancada, prestar todos os serviços necessários, ou o apoio indispensável, para que essa Comis- são alcance os objetivos colimados. Inclusive, como Relator da lei que revitalizou o Finor e o Fi- nam, acolhendo propostas do eminente Presidente Mansueto de Lavor, 
que permitiu esta Comissão de reavaliação por parte do Congresso Nacional. De modo que eu gostaria de deixar claro, que se muitas vezes aqui não puder comparecer, como hoje tenho que me retirar para uma reunião da Mesa, daqui a poucos minutos, quero dizer a V. Ex* que 
isso não diminui em nada a minha vontade e o desejo de colaborar, com a minha presença marcante, aqui nesta comissão, e ficarei acompanhando pafi passu seus trabalhos. Apenas quero deixar claro, e colocar a liderança do meu Partido à disposição de V. Ex*, do eminente Relator e de todos os Pares, 
porque, sabem V. Ex*s que ás nossas causas regionais são para mim como uma religião. Era o que eu gostaria de esclarecer, e dizer que podem contar sempre comigo, embora pela própria natureza do ofício de Líder, não posso estar aqui presente em todas as oportunidades. Mas, tem V. Ex* a minha colaboração e o meu apoio naquilo que for necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Como Presidente desta Co- missão, e creio que seja também um pensamento do nobre Relator o De- putado José Múcio, eu gostaria de dizer que a presença e a contri- buição de V. Ex*, aos trabalhos desta comissão é de fundamental importância. Condição .sine qua non para o resultado dos trabalhos, desta Comissão. Aliás, tenho recebido manifestações, enquanto Presidente da Co- missão, de diversos Estados do Nordeste, não propriamente do de V. Ex*, pedindo que sejam um dos depoentes desta Comissão. É preciso que a Comissão ouça o Deputado José Luiz Maia. 
Não sabem essas sugestões que V. Ex* é membro titular desta Co- missão, e como tal está impedindo de prestar regimentalmente depoi- mento, uma vez que já tfem aqui o seu papel de destaque. Apenas eu quero realçar a importância da contribuição de V. Ex*, como membro titular. Agora, entendemos que essa acumulação de membro titular desta Comissão, com a função de Líder de uma grande e ilustre Bancada na Câmara dos Deputados, vai nos tolher, em grande parte, da sua pre- sença aqui. Mas é fundamental que V. Ex* faça o possível paia estar presen- 

te, e é claro que na redação final do relatório - sei que esse é o pensamento do Relator — V. Ex* terá contribuições importantíssimas, 
para oferecer a este nosso trabalho. Agradeço, portanto, a manifestação de V. Ex* 

Para iniciarmos os trabalhos dentro da pauta estabelecida hoje, 
passo a palavra ao Dr. Alcyr Boris de Sousa Meira, que é Superinten- 
dente da Sudam. Normalmente,, nos depoimentos, concedemos 20 minutos 
iniciais, que podem ser acrescidos de mais minutos perfazendo 30 
minutos de exposição. Mas, corto o importante é colhermos subsídios, termos meios de discutir, se V. S* considerar que os 30 minutos são poucos, poderemos prorrogar mais um'pouco, antes de estabelecermos o 
debate. 

O SR. ALCYR BORIS DE SOUSA MEIRA - Exmo. Senhor Mansueto'de La- vor, Presidente da Comissão, Exmo. Deputado José Múcio Monteiro, Re- lator da Comissão, Srs. Deputados, Srs. Senadores, meu querido com- panheiro da Sudene, Elionaldo e seus auxiliares, meus auxiliares . aqui presentes, meus Senadores e Deputados do Pará, senhoras e senhores: 

Acredito que para que se possa dar a V. Ex*s uma perfeita visão 
do que é o sistema de incentivos fiscais é necessário que se fale um pouco e rapidamente sobre o que é a Sudam, porque, sendo ela a au- tarquia que foi criada com a finalidade de promover o desenvolvimen- 
to da Região Amazônia, cabe a esse órgão, através da formulação de um plano de desenvolvimento integrado, promover esse desenvolvimento. E, em função de tudo aquilo que é emanado desse do- cumento maior, que será o nosso plano de desenvolvimento integrado 
da Amazônia, uma vez aprovado, teremos todas as diretrizes de desen- volvimento estabelecidas, o que permitirá que se cumpra, de uma ma- neira efetiva, essa missão básica da instituição, que é promover o 
desenvolvimento regional. Para que isso ocorra, e,ainda, para a mis- são precípua que a Superintendência tem de coordenar a ação do Go- verno Federal,na Região Amazônica, dispõe a SUDAM de determinados instrumentos de natureza financeira que se dividem em dois grupos distintos; o primeiro se refere aos recursos orçamentários, aqueles vinculados ao orçamento da União e que, hoje, devido à crise por que passa o nosso País, são bastante limitados, já que existem contin- genciamentos orçamentários. Estamos vivendo, agora, o drama da dis- cussão do orçamento de 1992 e sabemos das dificuldades que existem 
de se conseguir manter um equilíbrio em função das parcas disponibi- lidades orçamentárias. Resta, portanto, para a nossa instituição, o caminho dos recursos obtidos através da opção dos incentivos fis- cais, justamente o que foi facultado pela legislação, de que se per- mita que as empresas jurídicas façam a opção dos incentivos fiscais. A opção do seu imposto de renda, voltado a aplicação de incentivos fiscais, é onde reside, realmente, o caminho mais próximo para que a Sudam possa promover o desenvolvimento a que ela se propõe. Os incentivos fiscais da Sudam são resultados da opção que as empresas de personalidade jurídica podem fazer do seu Imposto de Renda, num valor de até 24% do seu imposto. Temos ainda um outro 
instrumento, que é o PIN-PROTERRA, onde são destacados 16% dos re- cursos do imposto de renda para ações, também, da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia, na sua região. Essas duas vertentes que a Sudam utiliza para o desenvolvimento se aplicam, uma, em dire- ção dos empresários e a outra em direção do Governo. Logo, os proje- tos empresariais são atendidos através do Fundo de Investimentos da Amazônia, o FINAM, com aplicação desses 24% de opções do Imposto de 
Renda, e os 16% de opção do Imposto de Renda voltados ao PIH- PROTERRA são destinados a ação governamental na Região Amazônica. 
Esses são os instrumentos de que dispomos para promover o 
desenvolvimento. 

O FINAM dispõe de uma legislação específica para a sua aplica- 
ção, promulgado não faz muito tempo, através da Lei n» 8.167. Nesta lei, promulgada pelo Presidente Fernando Collor de Mello, se estabe- leceu a suspensão da opção dos incentivos fiscais para o Imposto de Renda, por prazo indeterminado, enquanto se fazia a avaliação dos 
resultados desses incentivos. E ficou patente, durante toda a dis- cussão do processo, que haveria realmente uma dificuldade muito grande na reestrututaçâo do sistema, até mesmo porque parte do Go- 
verno que tinha uma intenção deliberada, no caso o Ministério da E- conomia, de promover a eliminação dos incentivos fiscais, o que a- carretaria, conseqüentemente, na eliminação da Sudam e da SUDENE 
como órgãos do desenvolvimento regional. Foi uma luta árdua com de- bates prolongados, exaustivos dos quais resultaram, no final, a for- mulação da lei, que estabeleceu toda a sistemática da legislação dos incentivos fiscais. Essa Lei de n0 8.167 foi promulgada pelo Sr. Presidente da República no dia 16 de janeiro de 1991. A partir dessa 
data, foi formulado o Decreto n0 101, que estabeleceu a sua aplicação. Depois, tivemos o Decreto nB 153, dando uma definição ao Decreto n0 101, com relação à aplicação dos recursos em projetos 
agropecuários e o Decreto nB 101, definindo a necessidade de a em- presa trazer, no bojo do projeto, certidões da SAE, da SEMAM, do I- BAMA, do INCRA e da FUNAI, para que se habilitassem aos recursos incentivados. Posteriormente, o Decreto nB 153 reformulou parte do Decreto nB 101, estabelecendo que exigência da documentação deveria 
se estender a todos novos projetos. Finalmente, tivemos a formulação de uma portaria interna da Sudam, regulamentando os incentivos na instituição, que foi a de nB 70/77, aprovada pelo CONDEL, transfor- mada em resolução do Conselho Deliberativo da Sudam, publicada como documento regulador de todo sistema. Entre o momento em que foram suspensos os incentivos fiscais pela lei presidencial, até o momento 
em que foi reativado o sistema, através da Portaria nB 70/77, decor- reram exatamente 14 meses e, desses 14 meses, a partir do momento em 
que já tínhamos publicado a Lei nB 8.167, começaram a fluir recur- sos, advindos da captação do Imposto de Renda, para a conta especí- fica do Finam, no Basa, ocorrendo o mesmo com relação ao FINOR e o Banco do Nordeste. Verificamos que começaram a se acumular recursos 
consideráveis no BASA, sem que se pudesse fazer a sua utilização, porque partimos do principio de que só poderíamos restabelecer o sistema quando houvesse regulamentação devidamente estabelecida ou definida. Nesses 14 meses houve uma estagnação muito grande, profun- 
da dos incentivos fiscais. A partir daí, procuramos intensificar a análise e aprovação de projetos, estimulando, inclusive, os empresários da região a que apresentassem projetos, porque havia a necessidade premente]de se fazer com que o sistema voltasse a sua plenitude, sem, o que;seria realmente difícil comprovarmos a necessi- dade da manutenção do próprio sistema. Se ficassem os recursos no Banco da Amazônia, simplesmente colocados, sem utilização, estaría- mos confirmando que o sistema realmente era dispensável, porque estávamos com recursos disponíveis e, no entanto, não havia demanda de projetoj para a utilização deles. £jabíamos perfeitamente que a situação econômica e financeira da ^giâo era gravíssima. Tínhamos 
plena convicção da penúria por que passavam as empresas, na Região Amazônica, justamente por falta de recursos e as pressões que esta- 
vam sendo exercidas sobre nós, para que se pudesse reativar todo o sistema. Daí por que houve uma ordem de agilização do processo, no sentido de que pudéssemos, com isso, recompor o sistema, com 
plenitude. 

No documento que foi distribuído para os Srs. Deputados e Sena- dores, procuramos colocar os pontos fundamentais em que se suporta o sistema de incentivos fiscais, para mostrar, primeiro, a sua viabi- lidade, a sua necessidade. Fizemos colocações que a exigüidade do tempo não me vai permitir discutir, mas que estão reoistardas nor 
documento. Primeiro, de que os incentivos fiscais do FINÍM e o mesmo 



15 

acontece com o FINOR, sâo muito reduzidos, comparados com outros in- centivos, ou com outras isenções estabelecidas em lei, inclusive há 
aqui uma constatação de que a isençôo para táxis é superior a todo o incentivo fiscal do FINAM num ano, o que mostra que, na realidade, 
são recursos parcos, sáo recursos exíguos. Mas, apesar das suas li- mitações, são recursos que consideramos indispensáveis ao desenvol- 
vimento regional. Se na Amazônia nâo houvesse o fluxo de recursos, através de incentivos fiscais, teríamos a região ainda em um estado muito primitivo, não teríamos o desenvolvimento e o progresso che- gando a nossa região. Esse é um instrumento absolutamente necessário 
e indispensável a que se possa promover o desenvolvimento de fato da Região Amazônica, daí por que insistimos que eles não sô devem ser mantidos como devem ser aprimorados. A própria legislação fala na necessidade de se fazer uma reformulação a partir do primeiro ano de 
vigência da lei, é o que estamos fazendo aqui, por isso está exis- tindo esta comissôo, por isso estamos aqui discutindo o assunto. Mas nos antecipamos, de muito, a essa necessidade. Inclusive, a Sudam partiu, imediatamente, para um estudo dos incentivos fiscais e te- mos, por exemplo, a avaliação da política de investimentos do FINAM na Região Amazônica Legal, feita pela Sudam com a cooperação inter- nacional do PNUD-Nações Unidas, em que se fez um estudo completodo levantamento da situação real dos incentivos fiscais, para que se 
tivesse um diagnóstico do mesmo. Agora, há uma necessidade de atua- lização desse trabalho, mas a equipe técnica da Sudam já promoveu um segundo estudo interno, que está aqui: "Fundo de Investimento da Amazônia, FINAM, avaliação em 30 de novembro de 1991", em que já es- tamos fazendo justamente a atualização desses dados, porque sentimos ^ necessidade imperiosa de modificações. 

Por que detectamos a necessidade de modificações? Até mesmo por- que, durante a discussão em que se realizaram todas as démarthes, no sentido de se estabelecer a nova legislação, ficou bem patente que havia, por parte do ministro da área de economia aquela intenção de eliminar, de acabar com os incentivos fiscais e, com isso, ocor- reu um fato que foi realmente muito importante na decisão final da 
legislação: passamos a discuti-la num patamar de negociação muito mais baixo do que aquele que iniciávamos no princípio de todo processo. Aí, restava salvar, de alguma maneira, o sistema de incen- tivos e fazer com que não se perdesse esse instrumento para a Região Amazônica, daí por que se analisarmoshoje, friamente, a legislação, sob o ângulo da atualidade, vamos verificar que existem deficiências e reconhecemos essas deficiências e sabemos da necessidade de avaliá-las agora, porquanto esse é realmente o caminho certo. De modo que é preciso que se entenda que naquele momento histórico© me- lhor que se pôde conseguir para o sistema foi essa lei, foi o Decre- to n" 101 e o de n» 153. Essas regulamentações de decretos, que hoje 
sentimos que realmente não são adequadas a realidade brasileira, a atualidade, naquela ocasião, foi o que se pôde alcançar. É importan- te que se coloque a esse nível de discussôo o problema dos recursos disponíveis para a política de incentivos fiscais. Hoje, temos plena convicção de que o número de projetos aprovados, e o número dos que já foram solicitados, mas ainda não enquadrados, uma soma 
considerável de recursos e há realmente a necessidade de fazermos uma avaliação mais profunda do andamento e até que possamos conti- nuar esse processo para aprovação dos projetos compatibilizando essa demanda com os recursos disponíveis. No caso da FINAM, há um orça- mento previsto para de 1 trilhão de cruzeiros. Entretanto, se formos verificar os projetos já enquadrados, projetos que já estão com au- torização de enquadramento e o ritmo de aprovação dos projetos no- vos, verificamos que atingimos essa cifra e há que ter um certo cui- dado para que não se extrapole, pois a grande dificuldade que encon- 
tramos - os senhores podem verificar depois, no documento que foi distribuído - é que há uma defasagem muito grande, durante todo o 
correr da existência do sistema, entre a oferta de recursos e a de- manda de projetos; e há determinados momentos em que essa defasagem é muito desfavorável ao sistema, no momento em que se passa a ter 
muito mais projetos aprovados do que recursos disponíveis. Isso se 
acentuou muito até a nova legislação, porque não havia, por parte da legislação anterior, nenhum cuidado de se preservar recursos especi- ficamente para os incentivos fiscais. A opção que era feita no Im- posto de Renda, simplesmente era contabilizada para o FINAM, mas ela era aglutinada no bolo de todo o recurso do Tesouro Nacional. E as 
liberações eram feitas parceladamente, de acordo com as habilitações que as empresas traziam nos seus projetos. E o que ocorreu é que co- meçou a se aprovar projetos demais para recursos de menos. Isso se agravou muito na década de 70 para 80, em que houve realmente, um índice muito grande de projetos aprovados e um índice reduzido de recursos disponíveis. Hoje, há essa preocupação muito grande, de que se procure nivelar. Com a necessidade de habilitação das empresas até o dia 31 de dezembro de 1991, nós tivemos uma eliminação 
considerável de projetos que não se habilitaram até aquela data ba- se, e que, com isso, nós tivemos projetos que saíram do sistema de 
incentivos fiscais, os números estão todos aqui. 

Temos, ainda, os projetos que caducaram, temos projetos que fo- ram simplesmente cancelados. E temos agora, uma outra data-base im- 
portante, que é agora em 30 de abril, quando também cessa a existên- cia daqueles projetos que solicitaram enquadramento até 31 de dezem- bro mas que, até hoje, ainda não se habilitaram com a documentação e nem com o projeto concluído para que ele possa entrar na análise da 
Sudam. Essa é uma outra data fatídica e que certamente haverá cortes de cabeças de muitas empresas, haverá uma redução novamente do núme- ro de empresas que deverôo ser consideradas para efeito de avaliação e aprovação. 

O Eato, Senhores, é que se nós realmente nSo tivermos um certo cuidado, a partir de aoora, para se estabelecer esse,e9"'1'^'0. 
tre recursos disponíveis e recursos que serão necessários para a plementBÇáo dos projetos, nds certamente teremos dificuldades. E ajui vem, entáo, um apelo que quero fater aqui, em nome do minha instituiçío. _Srs. Reputados », f^.lj^ores, ^par» diz respeito aos recur 

ho*) 

Nós temos informações hoje, do Ministério da Economia de que possivelmente estará encerrado o exercício de 91, quando existe den- tro dos nossos cálculos um saldo aproximado de 40% desses recursos ainda disponíveis, a serem repassados e que, apesar de nós termos já hoje vinculada a um DARF específico de recolhimento de Imposto de Renda para ser depositado na conta específica do BASA, ainda assim já começamos a receber repasses de recursos de 92 da antecipação do Imposto de Renda e cessou de virem recursos de 91, e nós temos plena consciência de que existem cerca no mínimo de 40% ainda a ser colo- cado na conta. Isso realmente representa fatos de uma gravidade enorme, porque isso representa um fluxo de recurso que deixa de ocorrer para .uma regiào paupérrima como é a Região Amazônica, que começa a ter difi- culdades de atendimento para os incentivos fiscais, dada a escassez 
dos recursos que estão depositados no Banco da Amazônia e que nós ficamos tendo recursos e ao mesmo tempo não os tendo. Então, eu queria fazer esse apelo aos Srs. Parlamentares. Acre- dito que isso aí envolveria uma pesquisa junto à Receita Federal, 
para que se verifique qual é o montante do imposto arrecadado para que, em cima dele, se estabeleçam os percentuais e se possa ter qual 
a realidade efetiva da disponibilidade de recursos do fundo. O que realmente não é possível é que se deixe de atender proje- 
tos da mais alta importância para a Região Amazônica com a deficiên- cia de recursos, quando eles existem e simplesmente não estão sendo repassados. Isso é, realmente, uma coisa que nos preocupa bastante. Vale salientar uma coisa. Nós temos, como remuneração da insti- tuição para a administração dos incentivos, um percentual de 13,5% 
sobre esses valores e que deixam de entrar como recursos próprios da instituição, e que estão nos criando uma dificuldade -muito grande 
porque nós temos que ter, periodicamente, equipes de fiscalização 
que saiam da sede e que vão até cada um dos projetos para verificar 
o seu andamento porque os recursos não são repassados de uma vez úniva. Nós temos o parcelamento por etapa dos recursos que são in- centivados para cada projeto, e a liberação de uma etapa tem que ser 
feita depois de comprovada a aplicação correta do recurso da etapa anterior. E uma coisa que tem que ser bem colocada aqui nesta reu- 
nião, principalmente para a imprensa, é de que nós temos a contra- partida de recursos próprios obrigatórios em cada projeto. 

Quando uma empresa se habilita, ao ser aprovada pelo Condel, um determinado recurso, ela tem que colocar no mínimo 50%, quer dizer, quantia igual de recursos próprios, dependendo em que prioridade 
esse projeto esteja enquadrado. Nós temos 3 prioridades distintas que estôo na legislação: prioridade A,B,C. Na Prioridade A são 50% de recursos próprios e 50% de recursos incentivados; na Prioridade B são 60% de recursos próprios e 40% de recursos incentivados; e na Prioridade C são 70% de recursos e 30% de recursos incentivados. Então, não é aquilo que está se dizendo por aí, que está havendo 
uma orgia de se entregar dinheiro a qualquer empresa. A empresa pode estar habilitada a receber incentivos. Ela tem que ter recursos pró- prios e ela tem que comprovar a aplicação desse recurso. Cada etapa só é liberada após a comprovação de que foi aplicado recurso idênti- co, sem o que nôo se libera esse recurso. Mas, nós temos que ter fiscalizaçôo disso. 

É lamentável o que vem acontecendo, pela ausência de recursos próprios no orçamento da Sudam, porque os recursos que estão sendo repassados conta do BASA estão sendo insuficientes e os 13,5% de ta- xação para a administração não estão alimentando da maneira correta 
e desejável, para que a gente promova a fiscalização, nós, muitas vezes, atrasamos a fiscalização porque não temos recursos nem para passagem nem para estadia. Ultimamente, nós temos recebido socorros dos governos estaduais, 
que, preocupados, no andamento dos projetos nos seus Estados, estão nos enviando passagens para que as equipes da Sudam possam ir ao lo- cal dos projetos e, com isso, promover a liberaçôo de recursos para o projeto naquele Estado, o que é uma situação que não é agradável para a Sudam. Isso poderia não existir se tivéssemos a alimentação correta como está em lei, recursos dos incentivos fiscais. São si- tuações preocupantes. 

Ainda há uma coisa que se deve colocar e ressaltando aqui, neste 
momento, é que uma equipe de fiscalização que sai da Sudam em Belém, muitas vezes sai da sede em avião a jato depois pega um aviôo de hé- 
lice, um teco-teco, depois pega uma lancha, depois pega um barquinho 
de remo para chegar na área do projeto. Porque nós estamos incenti- vando uma região que corresponde a 61% do Território Nacional. Nós temos, 5 milhões, 217 mil, 423Km2 na Região Amazônica. Isso é um continente cheio de problemas naturais, com uma refe hidrográfica 
que é a maior do mundo, com a maior floresta do mundo, que sáo ele- mentos de riqueza potencial, mas, sôo ao mesmo tempo, obstáculos 
para que o homem possa cumprir a sua obrigação de fiscalizar um pro- jeto no interior do Acre ou no interior de Rondônia, no interior de Roraima. Isso sôo fatos incontestes. Eu abro as portas da Sudam para 
que os Srs. verifiquem isso e sintam da necessidade que nós temos, premente, da ajuda de todos os Srs. Há uma necessidade, realmente, 
de que todos se unam para que se possa resolver esse problema. Temos, aí, um problema que considero seriíssimo e que é vincula- 
do já ao nosso Plano de Desenvolvimento da Amazônia. 

O Plano de Desenvolvimento da Amazônia, já em fase final de con- clusôo, estabelece as diretrizes do desenvolvimento regional, esta- belece quatro políticas básicas: a política ambiental, a política espacial, a política social-antropológica, e a política institucional. Estabelece 7 programas básicos que são priorizados de 
acordo com a sua importância para a região, que é o programa primei- 
ro de todos, de que é Ciência e Tecnologia. Como é que se pode de- senvolver uma região sem uma base científica e sem instrumentos tecnológicos? Por melhor que seja o plano formulado pela Sudam, di- ficilmente ele terá êxito porque nós não vamos ter recursos humanos qualificados para poder implementá-lo. Não vamos ter informações científicas que permitam a exeqüibi1 idade do plano. 

Nós falamos muito na parte industrial, por exemplo, de bioindústria. Eu pergunto: o que existe, realmente, de dados cienti- f ; coKro a h i n t-ar n n 1 on í n . Kflhre inSumOS biótipOS? MUltO pOUCO, em 



que algumas universidades espalhadas na Amazônia. Nós precisamos é de dados efetivos, de uma rede de informação de dados científicos. 0 que é que tem hoje de informações estatísticas na Região Amazônica que sejam confiáveis? Muito pouco! Então, Ciência e Tecnologia é o fundamento de todo o desenvolvi- 
mento, é o ponto de apoio para o alavancamento do progresso na região. Sem isso não teremos nunca uma Amazônia desenvolvida. Preci- samos, então, de recursos para se promover esse programa.'Depois vem o Programa da Infra-Estrutura Econômica. A Amazônia é carente de e- nergia, transporte, comunicação. Como wnplantar projetos industriais onde náo existe energia? Como levar a produção aos centros consumi- dores onde não existe rede de transporte? Como promover o fechamento dessa rede interativa sem o milagre da comunicação? São fatos incontestes. Essa é a realidade amazônica. Ainda sabe- 
mos como solucioná-las, através do transporte intermodal, em que a rede fluvial se estabelece como a rede primária, à qual se conectam as redes rodoviárias e ferroviárias. Nós sabemos como resolver o problema, do mesmo modo na energia hidrelétrica e nas energias alternativas. Temôs, também, o terceiro programa, que é o Programa da Infra- Estrutura Social, em que aparece uma coisa seriíssima que é saúde 
pública, que é saneamento. Nós, hoje, vivemos o problema do cólera, que é um problema hoje nacional e que é decorrente exclusivamente da falta de saneamento básico não só na Região Amazônica, como em todo o Pais. São problemas sérios. Poderia relatar todos os demais programas, mas o tempo é curto. Mas, o que é importante é que hoje existe um documento, dentro da SUDAM, que define o seu futuro, não aquele futuro desejável que mui- 
tas vezes é utopia, mas, o futuro plausível, o futuro possível. E esse nós sabemos como fazê-lo e como conduzi-lo. Precisamos somente ter recursos para isso. E uma das maneiras será justamente a agili- 
zação e racionalização do sistema de incentivos fiscais. 

Nós temos um problema da mais alta importância, da mais alta se- riedade que quero colocar para V. Ex1, neste momento, que é o da i- sençâo do Imposto de Renda. 
A isenção do Imposto de Renda vem sendo colocada, até os dias 

atuais, como um polo de atração para as grandes empresas se implan- tarem na Regiôo Amazônica e no Nordeste. Porque é uma das únicas ma- 
neiras que se pode ter de interessar uma empresa que já tendo o mer- cado consumidor nos seus pés na região desènvolvida, vem para a re- 
gião subdesenvolvida para sofrer as agruras de falta de energia, de dificuldade de transporte, de dificuldade de mão-de-obra qualifica- da, e ainda assim se implantar e com isso ajudar a promover o desen- volvimento regional. Então, como atraí-las? Um desses chamarizes é justamente a isen- 
ção do Imposto de Renda. Mas, ao mesmo tempo em que essa isenção é benéfica, porque atrai o grande empresário para se implantar na re- gião sub-desenvolvida, ele, por sua vez, promove também um problema de natureza econômico-financeira porque deixa de se capitalizar o tributo, durante 10 anos, 100% de isenção de Imposto de Renda, o que repercute de um modo não muito desejável na economia da regiôo. . Então, eu venho remoendo na minha cabeça algum tempo em cima desse problema e achando que, talvez por aí, numa solução um pouco mais racional, um pouco mais arejada que tenhamos realmente um pouco mais do sentido prático, que talvez seja por aí o caminho da reden- ção da Região Amazônica. 

Tenho já formulado aqui uma proposta de projeto de lei que pode- ria discutir com V. Exis. Mas, a-idéia, basicamente, é a seguinte: no momento em que se promove a isenção de Imposto de Renda por 10 anos, isençôo total, ou então a redução de 50% do Imposto de Renda, também pelo prazo de 10 anos, dependendo das qualificações que a em- 
presa venha a ter dentro da lei de incentivos e dentro da política de desenvolvimento regional preconizada pelo PDA. Ora, se nós tirássemos um pouco uma parcela desse incentivo em favor dos programas de Ciência e Tecnologia ou até fazer um acordo um pouco mais amplo em favor do desenvolvimento regional, da implan- taçâo do PDA, nós já estaríamos realmente caminhando com um passo 
mais largo na direção do progresso e do desenvolvimento. Porque o medo que eu tenho, no momento, é nós formularmos um plano dos mais competentes, porque eu gostaria muito de voltar a V. Ex«s para falar um pouco sobre o desenvolvimento da Amazônia. Adetalhá-lo, e mostrar a importância desse plano, mas o receio que eu tenho é de que esse plano se torne mais uma utopia para a Nação e que venha a ser o que muitos já foram, documentos de consulta em prateleira de biblioteca. Nós temos que formular um plano realmente coerente, um plano bem-feito, um plano exeqüível, e para essa exeqübilidade o fundamen- tal é recurso. Sem recurso, seja humano ou seja financeiro, nós ja- mais implantaremos um plano e jamais desenvolveremos a Região 
Amazônica. Então, o instrumento que temos no momento, o PIN — Proterra, está sofrendo um esfacelamento. Nós já estamos sentindo que há uma 
dificuldade muito grande, através desse recurso, de promover a im- plantação gradativa do nosso PDA. 

Incentivos fiscais podem permitir indiretamente que isso ocorra mas, também, de uma maneira lenta e nós encontramos, então, um dos caminhos mais aconselháveis, que seria o de trabalhar em cima das isenções. SÓ para dar um exemplo: uma empresa de porte médio para baixo, 
teve, em 91, seis bilhões de cruzeiros de isenção de Imposto de Renda. Quer dizer, uma empresa que tem 6 bilhões de cruzeiros de isen- 
çôo do seu Imposto de Renda nôo estaria satisfeita com 5 ou 5 e meio? Acredito que sim, se esse saldo fosse aplicado em benefício da região, que vá direto, e até indiretamente, em benefício dele. Por- 
que será traduzido em novas hidrelétricas, novas estradas, em tecno- 
logia de comunicações, saúde pública, saneamento, abastecimento de 
égua, em escolas. Então, o que eu propunha, dentro de uma certa ação um pouco co- rajosa - nôo Uei se foi distribuído para V. Exis também esse formu- lariozinho aqui, mas ele está ali na mesa. 

Eu faço, aqui, um quadro da denúncia fiscal que o Governo faz em favor das opções para os fundos. Seria interessante distribuir rapi- 
damente, porque vamos raciocinar em cima do documento. 

Temos aqui os dois fluxos realizadores através da renúncia fis- cal pelas opções do Imposto de Renda - um voltado ao FINAM, 24%, e outro voltado ao PIN-Proterra com 16%. O FINAM e mais as isenções do Imposto de Renda destinam-se ao setor privado, enquanto o PIN-Proterra, nos seus 16%, destina-se ao setor público. O setor público, através do PIN-Proterra, leva bene- fícios indiretos pela infra-estrutura que vai implementar ao setor privado: geração de energia, instalação de indústrias, como já fa- lei há pouco etc. Nós nôo temos o retorno do sistema vindo aqui do setor privado. Então, o que se propõe aqui nesta linha pontilhada? Que se provoquem benefícios indiretos para a Ciência e a Tecnologia através da isen- ção do Imposto de Renda. O meu primeiro raciocínio seria o seguinte: se vamos ter um pe- ríodo de 10 anos para isenção total, 100% do Imposto de Renda, e se fizéssemos um sistema inversamente proporcional, a Imprensa- se habi- litaria à isenção do Imposto de Renda no momento em que recebesse o Cl, o Certificado de Implantação. Se for considerada implantada, então ela se habilita à isenção do Imposto de Renda. Ao se habilitar, no primeiro ano, com a neces- sidade de se estabilizar, se concretizar, porque precisa de capital de giro, ela teria 100% de isenção. No segundo ano, teria 90%, mas esses 10% que sobram não voltariam para o Tesouro, viriam para o Fundo de Ciência e Tecnologia ou para o Desenvolvimento Regional, No terceiro ano, já teria 80% de isenção e 20% voltariam para o fundo, e assim por diante. Quando chegasse no último ano ela estaria sem nenhuma isenção, pagando integralmente o Imposto de Renda e te- 
ria todo o recurso daquela isenção voltado para a Ciência e a 
Tecnologia. Talvez os empresários venham a reagir violentamente dizendo que isso corresponde a uma isenção parcial de 50%. 

Podemos estudar, então, um outro sistema, e ao invés de ser 10, 10, 10, então seria 5, 5, 5, e, no final dos 10 anos, a empresa te- ria ainda o benefício de 50%, mas nesses 10 anos já estaria fortale- cida, sem problema nervhum na sua implementação. 
Haveria outros raciocínios a serem colocados em cima da mesma tese, mas o que é importante é o que poderemos captar através dessa 

isenção. Acho que já é grande demais 100% em 10 anos, se pudermos promover realmente os recursos necessários e indispensáveis à im- 
plantação do Plano de Desenvolvimento da Amazônia e também a melho- ria da Ciência e Tecnologia na Região Amazônica. 

Coloco-me à disposição para as perguntas e agradeço a atenção de todos e especialmente o convite a mim formulado para prestar esse 
depoimento perante V. Ex#s Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Agradeço, por enquanto, 
ao Sr. Superintendente da SUDAN e, como acontece sempre nos traba- lhos desta comissão, iremos logo em seguida ouvir os depoimentos do Dr. Elionaldo Magalhães, para depois abrirmos o debate. 

Concedo a palavra ao Dr. Elionaldo, Superintendente da SUDENE. 
O SR. ELIONALDO MAGALHÃES MORAES - Exmo. Sr. Senador Mansueto de Lavor, Presidente da Comissôo, Sr. Deputado José Múcio, Relator, Srs. Senadores e Srs. Deputados, minhas Sr,s e meus Srs.: A essa altura, as considerações a respeito da parte legal que deu origem ao sistema de incentivos fiscais do Nordeste e do Norte, 

parecem-me amplamente já colocadas pelo Sr. Alcyr Meira e eu gosta- ria de demonstrar de uma maneira mais imediata a importôncia que teve o FINOR para o processo de desenvolvimento econômico e social do Nordeste e o que tem neste momento, e porque é imprescindível nesse prazo que a lei lhe reserva para a manutenção desse programa de desenvolvimento para aquela região. 
Compreende o Nordeste formado pelos nove Estados e pela parte norte do Estado de Minas Gerais, com 125 mil Km2. Lembraria que a SUDENE foi criada com a missôo institucional de promover, através de um processo de coordenação, as ações e o planejamento do Governo Fe- deral pelos seus órgãos setoriais, para fazer com que se diminuíssem 

as desigualdades regionais do ponto de vista econômico e social com outras regiões do País, notadamente as regiões Sudeste e Sul. Evi- 
dentemente que, durante esse período, vários mecanismos indutores do processo de desenvolvimento foram criados e alguns deles aperfeiçoa- 
dos, como é o caso, hoje, do FINOR. Mas eu colocaria que o FINOR é um dos indutores de que dispõe a região no seu processo de 
desenvolvimento. Não é o único e, realmente, não poderia ser o único. Mas, falando especificamente no FINOR, eu diria que, hoje, no Nordeste e na região norte do Estado de Minas Gerais, através desse sistema de incentivos fiscais financeiros que foram evoluindo, foram aprovados 2.494 projetos que resultaram na implantação de indús- trias, agoindústrias, projetos de agricultura, projetos de pecuária, turismo, telecomunicações, pesca, área de serviços e, mais recente- mente, a partir do ano de 1988, para a agricultura irrigada. Esses projetos encontram-se, no momento, com 1.582 concluídos, com certificados expedidos e em plena execução de suas atividades. Os projetos restantes encontram-se em fase de implantação, em torno de 912 projetos. Desses projetos, durante esse período, eu poderia dizer, aqui, que tivemos uma geração de empregos diretos — nos pro- jetos que aqui relatei - da ordem de 554 mil empregos diretos. E, num total de empregos diretos e indiretos, em toda a região, de 
2.800.000 empregos foram gerados. Quando teríamos uma relação de 220 diretos por projeto ou 1.110 empregos diretos e indiretos por projeto. 

Fazendo essa colocaçôo é que se justifica a importância que teve esse sistema de incentivos fiscais no Nordeste que tem e por que a sua permanência. Seria difícil - acredito eu - imaginar o que seria o Nordeste hoje se nôo tivesse havido, ao longo desses 32 anos de SUDENE e de 27 desse sistema de incentivos fiscais financeiros, a que ponto teríamos chegado. É bem verdade que, pela própria dinâmica da economia e da sociedade permanente das adequações que são 
necessárias tanto a nível da SUDENE como instituição, quanto a nível dos instrumentos que se dispõem. Temos, hoje: o FINOR, o FNE, o PAP, o PIM-PROTERRA e os próprios recursos orçamentários. Todos eles - no 
meu modo de entender — são mecanismos de indução ao desenvolvimento. Uns com ações maiores ou menores e até mesmo diferenciadas. Mas, na verdade, eu diria que esses números aqui apresentados justificam. 
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plenamente, o êxito e o resultado que foi alcançado naquela região. 
Certamente que se pode indagar se nâo deveria ter havido um resulta- do muito mais proveitoso, muito mais produtivo. Eu diria que sim. E é possível que aí resida exatamente a necessidade que temos e esta 
oportunidade no momento em que esta Comissão está fazendo esta ava- liação, nâo apenas do modelo de desenvolvimento do Nordeste, mas, 
sobretudo, e especificamente - como é o caso aqui — do • sistema de incentivo fiscal que ali está implantado, como também na Região Norte. 

Então, eu apontaria que o sistema em si foi vitorioso e que os acertos são superiores "N" vezes aos desacertos, mas nâo se pode ne- gar que tivemos alguns desencontros dentro da proposta para a qual 
ele foi estabelecido. E é muito difícil hoje, aqui, se imaginar, ao longo de tantos * anos, o que realmente pode ter originado esses desacertos. Mas uma coisa é verdade. Dentre os projetos que temos com problemas, alguns foram de ordem administrativa empresarial; ou- 
tros, de acordo com a conjuntura da política econômica que o País atravessou durante todos esses anos e todos esses Governos onde, em determinados momentos a inflação tem peso significativo na inviabi- lidade econômico-financeira de um projeto, ou, às vezes, o atraso na liberação dos recursos, ou a própria conjuntura de mercado que pode, de repente, criar obstáculos a vendas a fornecedores, enfim,.essas coisas que temos. Agora, o sistema de incentivo em si, como um sis- tema isolado, nâo foi, em nenhum momento, o responsável pelo insu- cesso de qualquer projeto. É possível que, num determinado momento a política então vigente tivesse direcionado, tivesse dado prioridade: mais a um determinado setor da atividade econômica. E, aí, é possí- vel que se diga que ele concentrou recursos em determinado momento. E isso, também, tem que sex reconhecido que é uma realidade.. Mas, no 
processo de aperfeiçoamento, eu diria que, hoje, isso está pratica- mente sanado. Eotâo, quando se faz crítica, na maioria, construti- vas, penso que aí reside a força que deve ter a'transparência desse processo. Assim, quando se apontam algumas falhas no sistema de in- centivos, a concentração de recursos é uma das que vem primeiro. Eu diria que, realmente, temos que verificar onde teve a concentração. Então, com esse sistema de incentivo ele visou promover, fomentar o desenvolvimento da economia, mas, também, tinha como objetivo a ge- ração de empregos, a distribuição de renda, a melhoria do padrão de 
qualidade de vida daqueles que vivem na região nordestina. E, na me- dida em que os recursos foram empregados em projetos, que concentra- ram renda e nâo atenderam às necessidades de geração de empregos, 
aí, efetivamente, a administração do sistema em si falhou, mas nâo o sistema de incentivos. É o caso em que tivemos, em determinado mo- mento, da colocação dos recursos do sistema em atividades que foram altamente, e que sâo, ainda hoje, concentradores de recursos, e que nâo atenderam a outros objetivos: geração de empregos e distribuição de renda. Então, em determinado momento,.até o ano de 1990 — daí para cá começou a haver uma alteração — tivemos uma concentração de 
recursos em projetos de pecuária, que ocupa extensas e vastíssimas áreas de terra, que sâo concentradores de recursos no seu emprego, e que nâo atendem a outro objetivo básico, fundamental, que é o da ge- ração de emprego e distribuição de renda. Isso aconteceu. Essa con- centração chegou a um ponto em que a número de projetos tivemos, 
praticamente, 33.8% do conjunto de projetos, voltados totalmente para a pecuária. Isso foi sentido pela SUDENE, como instituição, foi submetido à consideração dos Srs. Conselheiros, formados pelos Go- vernadores da região, pelos Ministros que participam do conselho de- liberativo, um representante das classes produtoras - hoje um novo conselho — um da classe trabalhadora. E, já a partir do ano de 1990, 
começou a haver uma modificação nesse processo. Naquele momento, a pecuária foi cedendo lugar, através da colocação de recursos, para a 
atividade industrial. Hoje, podemos dizer, tive o sistema de incentivos, nesse senti- do, ele cumpriu com a sua missão. Houve uma total modificação da es- trutura econômica da região, partindo mais do setor primário para o setor industrial. 

Já no ano de 1991, a distribuição dos recursos orçamentários fi- 
cou assim classificada: 

- para o setor industrial; 50% dos recursos; - para o setor da agroindústria: 7% dos recursos; - para o setor agrícola (entendendo-se agricultura e irrigação, que começou a ter ênfase a partir de 1988): 21% dos recursos; - para a pecuária (no ano de 1991) era contemplada com tâo- somente 8% desses recursos nos projetos. 
Então, começou haver uma nova ênfase para o turismo que saía de 3% para 4.1% e, em 1991, para 10% 'dos volumes de recurso do 

orçamento. Voltou-se realmente a trabalhar-se com telecomunicações, no sen- tido de auxiliar os planos de desenvolvimento e da ampliação das co- 
municaçôes estatais, e no setor de pesca com 2% dos recursos. Ainda em 1991 colocamos 1% dos recursos, para aplicar no programa de recu- 
peração de empresas que tivessem momentaneamente com problemas. Para a proposta de 1992 o quadro hoje apresenta-se: - indústria; 50%; - agroindústria: 10%; - agricultura e pecuária; 19%, somando-se, assim, entre as duas últimas, que sâo atividades devidamente entrelaçadas, com 29% dos recursos. A pecuária, em 1992, está com redução para 5% dos recursos do projeto. Turismo foi elevado para 12%; telecomunicações 1%, e a 
pesca voltou a ter no seu início de trabalho com 3% dos recursos. O que demonstra é que esse orçamento está dentro de algumas di- retrizes, que foram estabelecidas pelo Governo Federal para a região nordestina e, sobretudo, em conjunto, em comum acordo com a elabora- ção do Plano de Desenvolvimento Regional Integrado do Nordeste, que foi formulado com os Governos Estaduais dentro do plano de governo que foi apresentado à Sudene. Houve uma mudança no processo: a Sude- ne nâo foi dizer aos Estados em que se deveria aplicar o dinheiro, e 
quais as prioridades deveriam ser estabelecidas. Ela participou, re- cebeu o plano de governo de cada Estado, e daí então começou a ver como um órgão coordenador de planejamento, atribuição essa que o 
Presidente Fernando Collor de Mello fez retornar à Sudene, represen- tando, portanto, o conjunto de todos os órgãos setoriais do Governo Federal, e elaboramos, então, esse plano que o PDRI. A partir daí, as diretrizes estabelecidas atendem a um plano aprovado pelo Presi- 

dente, encaminhado ao Congresso Nacional, onde recebeu diversas e- mendas da Câmara dos Deputados e do Senado da República, foi debati- do, melhorado e, hoje, é um anexo ao Orçamento da União para 1992. Há muitos anos nâo acontecia um fato dessa natureza. Dentro do Orça- mento da União para 1992, as ações do Plano de Desenvolvimento da União para 1992, as ações do Plano de Desenvolvimento Regional Inte- grado do Nordeste estão contidas em sua maioria e as outras pelos tetos estabelecidos no momento da formulação do Orçamento, estão mantidas como anexo para quando houver a reformulação do plano de aplicação. 
Ê essa a importância que se atribui ao sistema, que, agora, bus- ca corrigir a aplicação de recursos por atividades econômicas. Quan- do se estabeleceu um programa em consonância com os governos, uma diretrfz foi estabelecida, amplamente discutida com os senhores go- vernadores e aprovada em reuniões do Conselho Consultivo da Sudene, formado pelos governadores e pela Superintendência, e chegamos à premissa básica maior; todo processo de desenvolvimento do Nordeste deve levar em conta que temos que promover a interiorizaçâo desse desenvolvimento. Passou o tempo em que os projetos tinham priorida- des para se-estabelecer nas capitais dos Estados nordestinos ou nas 

regiões próximas às capitais, em torno do litoral. Buscamos isso a- 
provado pelo Conselho Deliberativo, apresentado como uma proposta do Conselho Consultivo, de que a prioridade, hoje, sâo os projetos que 
se apresentam dentro das condições próprias que um projeto deve ter de matéria-prima, de condições de infra-estrutura. O processo para análise e aprovação é quando o projeto visa a interiorizaçâo da "economia. Buscamos nâo apenas a descentralização das capitais, reduzindo 
os problemas sociais existentes, pelo inchaço em função da economia, toda Vez que lá se implanta um projeto, mas, sobretudo, com o forta- lecimento da economia no interior, criamos condições, através de infra-Vstrutu'ra pública, cora outros recursos, com o apoio e a pre- 
sença màfçante da iniciativa privada, fazer com que aquelas regiões, sendo desenvolvidas, nâo apenas tragam os benefícios de uma economia desconcentrada. Mas, sem que tivesse sido esse>efetivamente ' o pri- 
meiro objetivo, cessa a migração do homem no sentido do campo/cidade, cidade/capital e capi^a-T/Sul e Sudeste do País. 

A partir daí, portanto, os .pfojetos têni sido analisados e apro- 
vados dentro desse prisma,, o.-qüe nâo quer dizer, em absoluto, que a regra é inflexível e que nâo comporta estudos diversos. Se um proje- 
to se apresenta e os organismos técnicos analisam e chegam à conclu- são de que a sua viabilidade só é verdadeira se for na capital ou próximo à orla marítima na capital, e se o momento é esse, se o a- 
traso da sua implantação vai prejudicar futuramente o projeto ou a- quela atividade econômica, evidentemente o Conselho Deliberativo tem força para, num voto, conseguir a aprovação daquele projeto, onde tecnicamente ele seja recomendado, de acordo com a oportunidade. 
Posso afirmar que hoje é difícil a aprovação de um projeto que nâo atenda às características do processo de interiorizaçâo. 

O PDRI divide o Nordeste em quinze regiões, para efeito de im- plantação e estudos da economia. Porém, na verdade, quando descemos 
ao detalhamento das regiões estabelecidas, como pólo sujeito a um processo de mais incentivo ao desenvolvimento econômico e social, encontramos o Nordeste como realmente é. É muito difícil quando se 
fala o Nordeste como se entendendo um Nordeste. O Nordeste, do ponto de vista econômico e social, se caracteriza como 66 nordestes diferentes. Chegamos a identificar isso através de estudos que a Su- 
dene elaborou, cujos elementos, em sua maioria, já existiam na Sude- ne há muito tempo. A Sudene é uma instituição que tem condições, neste País, de fornecer qualquer informação com firmeza e com fatos verídicos, porque as informações sâo coletadas ao longo de uma his- 
tória inteira e por pessoas capacitadas, que formam o corpo opera- cional da Sudene. Esses 66 nordestes que constatamos e que estão distribuídos nes- 
te plano, que, inclusive, foi aprovado aqui no Congresso Nacional, anexo ao último Orçamento, nos possibilita, com segurança, a dizer, hoje, que tipo de atividade econômica no Nordeste deve ser instalada e onde tem'as condições de ser instalada. Aí entramos num processo em que é necessário entender que um plano de desenvolvimento regional para o Nordeste necessita de indu- tores deste processo, onde entra o Finor. O Finor, para se trabalhar diretamente com a iniciativa privada. 
E aqui é bom registrar que houve algumas falhas, às quais já me referi. Mas, eu diria que no sistema Finor, que evoluiu de 3.418, todo esse mecanismo, no momento constatamos apenas 12 projetos com problemas, que classificamos como totalmente recuperáveis. Sâo pro- 
jetos que faliram, empresas às quais nâo temos condições, até mesmo, 
de hoje localizar os sócios àquela época. Doze, em todo o sistema Finor, depois desta evolução. 

Com este advento da Lei n» 8.167/91, aprovada no Congresso Na- 
cional, onde por si só faz uma seleção daqueles que verdadeiramente 
sâo empresários, e pretendem se estabelecer naquela região, com um sentido de, como empresários, proporcionarem aos seus negócios o lu- 
cro que procura o empresário. A função social do empresariado vem como conseqüência da economia que ele fortalece, do recolhimento das receitas que ele faz ao Tesouro Nacional, Tesouro Estadual e Tesouro Municipal, e que sâo revertidas em benefício da comunidade. Então, quando se transformou o Finor nesse novo sistema de Finor debêntures, onde agora tem que haver um retorno daqueles recursos 
que sâo tomados pelo empresário, a própria lei, na sua amplitude, começou a fazer uma seleção natural daqueles que pretenderam, a par- 
tir daí, apresentar novas propostas, novas cartas consultas, novos projetos. E como a mesma lei determinou que fosse feita uma reavaliação, 
um estudo de todos os projetos que estavam em implantação, tivemos aí também uma depuração fantástica dos projetos que se encontravam no sistema de incentivos. E até o momento, do que foi analisado, praticamente 50% dos projetos já foram enquadrados na nova 
sistemática Finor-Debêntures. Eu diria que estamos com um prazo até 
30 de abril para fazer a análise dos projetos restantes, mas, pelo menos, eu poderia dizer aqui que 165 projetos, aproximadamente, dei- xaram de, cumprindo a lei, pedir a opção para o sistema de Finor- debêntures. E a lei diz que ele tinha a opção de pedir para se en- quadrar no Finor-Debêntures, ou concluir o seu projeto por outras 



fontes. 0 que nos leva a afirmar que a lei foi realmente sábia nesse sentido. E ela mesmo procurou fazer uma depuração do número de pro- jetos que existiam e eram implantados no Nordeste. E acredito que ocorra o mesmo também no Norde do País, na Sudam. Então, com isso, estão ficando no sistema os projetos dos empresários que realmente tinham o objetivo de prosseguir no seu empreendimento. E, evidentemente, que a partir daí s6 entra no sis- tema quem está pensando em ser"um empresário e dar continuidade aos seus negócios. A responsabilidade pela devolução dos recursos que estão pendo captados através do sistema Finor-debéntures, das quais 30% são debéntures não conversíveis e que têm que ser restituídas ao Fundo, realmente, faz com que o empresário veja que ele agora tem uma atividade empresarial, onde o risco também está presente. É bem verdade que nesses 30% que devem retornar, o empresário, inclusive, responde pela totalidade do que toma com o seu. patrimô- 
nio, como pessoa física, acionista daquele projeto e também com res- ponsabilidades penais e administrativas. Então, houve realmente uma 
grande modificação. Eu diria que se isso tivesse ocorrido no começo do sistema, provavelmente, alguns problemas ou pelo menos grande parte deles, não tivessem acontecido. Então, eu diria que o sistema, hoje, está realmente apto a ser um grande indutor no projeto de desenvolvimento, com bastante transparência. Mas, é preciso reconhecer que algo necessita ainda ser feito. E tenho certeza de que ao final dos trabalhos desta Co- missão esse sistema estará muito mais seguro, muito mais objetivo e, sobretudo, demonstrando total transparência na maneira da aplicação desses recursos. Mas, um dado interessante aqui, é que também se diz que esse sistema de incentivos de jogar dinheiro no Nordeste a fundo perdido, é jogar dinheiro no mato. Acredito que tal colocarão ocorra pela 
falta de maiores informações. É possível que nós, como Instituição, não tenhamos atendido à necessária divulgação que deveria ter sido feita de caráter informativo. Na verdade, os empresários que têm 
projetos no Nordeste, para cada um cruzeiro que recebem do Sistema Finor, 3418, eles aportaram dois. Então, tenho aqui uma tabela tam- 
bém levantada em pesquisa pela Sudene e pelo Banco do Nordeste, onde 
temos um quadro que demonstra que dos recursos aplicados em todos esses projetos a que me referi, 33,9% são recursos do sistema de in- centivo e 66,1% são recursos diretamente aplicados pelos empresários que participam desse sistema. Não é verdade, em absoluto, que os re- 
cursos que são aplicados no Nordeste são jogados fora. Pelo 
contrário, eles favoreceram fortemente o processo de desenvolvimento quando encaminharam para aquela região empresários que para cada 1 cruzeiro de sistema incentivado que recebeu, e dos quais vai ter que dar retorno, ele aplicou mais 2 cruzeiros. Este é um dado importante 
que demonstra, realmente, o que houve neste Nordeste ao longo de to- dos estes anos. 

A Sudene que voltou a ter, por determinação do Presidente Fer- 
nando Collor de Mello, esta função de coordenador do planejamento e do processo de desenvolvimento do Nordeste apresenta também algumas propostas que servem de apoio ao PDRI. Como já falei, o PDRI busca o processo de desenvolvimento regional integrado. Há uma consciência 
do Governo Federal, do Poder Executivo de que não há como promover o desenvolvimento do Nordeste se um Estado ou outro for penalizado 
nesse processo. As oportunidades têm que ser iguais para todos. E bem verdade que a economia atende também as suas próprias conveniências. Jamais se poderia imaginar que se poderia incentivar 
a um projeto para o refinanciamento de matérias-primas originárias do petróleo, se determinado Estado não houvesse a menor possibilida- de desta matéria ali aportar. As oportunidades são iguais quando se discute matérias-primas, mercado, distâncias e sobretudo a necessi- 
dade de fazer essa distribuição dos recursos dentro do plano que foi aprovado. Mas uma coisa é importante: o Nordeste, neste momento, precisa de dois programas fundamentais para que este planejamento dê certo. Não é um plano para um ano. O plano que foi aprovado é de a- ções que se iniciam no ano de 1992, 93, 94 e 95, ele vai ser contido na Lei Orçamentária Anual mas também na plurianual, o que dá certeza para a região nordestina de que mesmo 1 ano após o término do Gover- no Collor haverá na lei a continuidade desses planos, porque os pro- jetos não podem do ponto de vista de infra-estrutura ou daqueles projetos que a iniciativa privada está presente sofrerem dissolução de continuidade. 

Existem duas coisas que são necessárias, sempre se fala em termo da seca do Nordeste, da crise e que ali é uma indústria da seca. A 
Sudene deixou completamente de atuar neste segmento, de trabalhar com carros-pipas ou com cestas básicas. Isto inclusive porque o Pre- sidente entendeu que a Sudene deveria cuidar de um processo de uma 
coordenação, de um processo de planejamento agora que tivesse resul- tados auto-sustentável na economia e as conseqüências do social a médio e longo prazos. Entretanto, para isso ser atingido jamais po- 
deríamos estar também trabalhando, ao mesmo tempo, nas emergências 
com carros-pipas, e com cestas básicas. Esta atribuição é do Minis- tério da Ação Social, e lá deve ficar. Estamos, portanto, fazendo um trabalho onde o combate sistemático à seca, essa tentativa de acabar com as secas não é o nosso objetivo. Vamos utilizar, hoje, esse re- curso de que dispomos que é o sol o ano inteiro para fazer dele um aliado no processo de desenvolvimento do Nordeste. Por isso, temos 
duas programações com muita ênfase. Temos o turismo em toda a região nordestina, pois temos 3.200 km de costa onde todos os Estados par- 
ticipam da mesma igualdade de condições para desenvolver o turismo, 
não o turismo em separado, mas um processo turístico integrado a e- xemplo do que existe em outros países. Neste ponto, as vantagens comparativas da Região Nordeste com as Regiões do Sul e Sudeste do 
Brasil, ou até mesmo de outros países são realmente incomparáveis. Nesse aspecto, levaremos vantagem lembrando que o turismo é uma 
grande fonte de receita, altamente gerador de emprego, é um fator de distribuição de renda e, sobretudo, a influência que ele exerce so- 
bre todo o desenvolvimento da economia periférica. O turismo, portanto, é uma prioridade. Acabamos de elaborar na Sudene, em apoio com o Banco do Nordeste e com a Comissão de Turismo 
do Nordeste, o Prodetur. Trata-se de um projeto que pretende aplicar em infra-estrutura pública, em apoio ao turismo do Nordeste recursos 
da ordem de 1 bilhão e 600 milhões de dólares, que serão financiados pelo Banco Mundial. O programa está pronto e os Governadores deverão nomear uma comissão para apresentá-los ao Banco Mundial. São enten- dimentos que já vêm sendo realizados há alaum tempo. Isso demonstra 

a importância que dá ao Governo Federal, em definitivo, de amarrar o processo de turismo no Nordeste. 
O sol, neste momento, é o nosso grande aliado; é sol o ano in- teiro no litoral, são cidades históricas que nos vão proporcionar, através desse programa, um grande desenvolvimento turístico. E aí a iniciativa privada vai estar presente, com o Finor, que faz o finan- ciamento não da infra-estrutura pública, mas, sobretudo, dos equipa- mentos de turismo necessários à exploração dessa^atividade. Ainda tratando do sol, que tem sido um problema secular, vamos utilizá-lo no Nordeste como um grande aliado, daí por que, hoje, a nossa ênfase é em um processo de agricultura irrigada. Quem tem o Sol que nós temos o ano inteiro, quem tem a capacidade de áreas irrigáveis que nós temos, da ordem de 4 milhões e 700 mil hectares, com uma produtividade que já hoje alcança o vale do São Francisco, o exemplo aqui é a região de Juazeiro e Petrolina, onde já produzimos 

uva, manga, caju, laranja, enfim, quem exporta e inclusive é grande fabricante de vinho de uma das melhores qualidades no Brasil, de- monstra que á agricultura irrigada no Nordeste é alguma coisa alta- mente viável. E com o potencial"que possuímos, temos que esquecer, na Sudene, que temos que vencer a seca. Não. Precisamos criar um programa definitivo, uma proposta final de convivência com a região 
que temos* icom o clima que temos, com a irregularidade das chuvas. No Nordeste chove regularmente. É preciso, portanto, quando chover, que nós tenhamos a capacidade de armazenar aquela água. Por isso, também por determinação do Presidente Fernando Collor, estamos ela- 
borando um programa de fortalecimento dos recursos hídricos. Este programa está concluído e esta semana estará sendo apresentado ao 
Presidente. Sua Excelência vem acompanhando a sua formulação durante todo este tempo. Participaram da formulação os estados, os institu- tos dos estados que tratam do problema permanentemente, as comissões da defesa civil, o DNOCS, o Banco do Nordeste, a Embrapa, a Emater, enfim, todos os mecanismos e órgãos dos Governos estaduais e fede- ral, e entidades privadas, que vêm acompanhando a questão da seca, 
ou das estações chuvosas do Nordeste. É um projeto que eu diria au- dacioso, pelo seu tamanho, mas, como eu disse, é uma proposta defi- nitiva, e não é para se implantar em 1 ano ou 2. É um programa que deverá ultrapassar o Governo Collor e o próximo que o venha a suceder. Mas é um programa que, transformado em lei pelo Congresso Nacional, quando concluído estará em definitivo colocando a infra- 
estrutura hídrica que o Nordeste necessita para ser uma região alta- mente produtora. E aí lembro que enquanto no ano passado nós expor- tamos 80 milhões de dólares em frutas tropicais, o Chile exportou 1 bilhão e 600 milhões de dólares do mesmo produto. Este é o problema 
que nós temos que enfrentar. 

Evidentemente, é necessário que no Orçamento da União se contem- ple a região com recursos para a infra-estrutura pública. Não se po- deria pedir aos empresários que entrassem com a infra-estrutura pú- blica, energia, rodovias, escolas e, enfim, saúde e educação. Mas 
não tenho dúvida de que a única maneira de se vencer essa disparida- 
de regional é contando com a iniciativa privada, que realmente visa o desenvolvimento da economia. Agora, para isto, nós temos que man- ter e melhorar esse sistema de incentivos que é o Finor. 

Meus senhores, ainda quero lembrar que o Finor não fez apenas 
isto. Hoje, nos Estados do Nordeste, as empresas que lá estão im- plantadas e que foram financiadas com recursos do Finor, respondem por até 80% da receita do importo de renda e do IPI, como é o caso 
do Estado da Paraíba. 

Mas, também, na média do Nordeste, as empresas que foram finan- 
ciadas por este sistema de incentivos respondem por 59% do ICMS ar- recadado em todos os estados. Vejam o efeito multiplicador daquelas outras que não levantamos 
nesta estatística, mas que são fornecedoras de matéria-prima para essas empresas. Então, essa é a realidade dos investimentos que fo- ram feitos. Apesar de tudo isto, o sistema entrou com 1/3 e a ini- ciativa privada com 2/3. Então, esse sistema, que já foi substan- 
cialmente melhorado quando V. Ex^s aprovaram a Lei ne 8.167/91, ne- 
cessita, agora, neste momento em que esta Comissão faz esta reava- liação, que se prepare uma proposta que dê mais segurança, mais con- dições efetivas da aplicação dos recursos, mais transparência na a- plicaçâo dos recursos, mas, sobretudo, que se continue a promover o 
desenvolvimento do Nordeste, porque não há desperdício de resursos e não há prejuízos para as outras regiões, se verificarmos que o Finor todinho correspondeu a 1%, na verdade a 0,9%, da receita orçamentária da União. É tudo isso que representa esse dinheiro que dizem ser uma fábula, se imaginarmos os investimentos feitos pela União nos Estados do Sul e do Sudeste, se lembrarmos os custos das usinas nucleares em Angra dos Reis e os custos de alguns investimen- 
tos fixos em infra-estrutura pública, verificaremos que, realmente, 
a maneira direta de se aplicar investimentos supera, dezena e cente- na de vezes, todos os recursos que chegaram ao Nordeste através do sistema de incentivos. Se verificarmos as isenções disfarçadas concedidas quando se re- aliza um projeto como aquele da aceleração da depreciação, ou as i- sençôes concedidas às exportações, que são necessárias, mas que a- tendem de cheio aos grandes produtores dos Estados do Sudeste, a conclusão é uma só: temos que melhorar o sistema, criar mecanismos 
que transformem isso com todo o rigor da aplicação, mas temos, so- bretudo, que aumentar substancialmente os recursos do sistema de in- centivos que vão para o Norte e Nordeste do País. Agradeço a atenção de V. Ex>s e agradeço também por esta oportu- nidade de prestar esclarecimentos. Coloco-me à inteira disposição dos senhores. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — A Mesa agradece também, por enquanto, a V. Ex4 e ao Superintendente da Sudam. O debate vai ser aberto. Gostaria de lembrar que o tema é Sudam e Finan, de um lado, e Sudene e Finor, do outro lado. Lembrando ain- da, como ponto fundamental dessa discussão, que o Finor não pode ser responsabilizado, ou melhor, que não se espere do Finor toda a res- 
ponsabilidade pelo desenvolvimento integrado do Nordeste. Aqui mesmo foi citada a questão de que o Finor é apenas um instrumento; ao seu 
lado temos o FNE, o Pin-Proterra, os recursos orçamentários, os in- vestimentos privados e, agora, os investimentos internacionais. 
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duas rios 

Aqui está o nosso eminente Lider do PRN, Senador Ney Maranhão, que, com sua experiência, pode muito bem nos dizer que há um grande interesse de incentivos internacionais nessa região. Mas isso porque há uma base. 

São diversos os instrumentos a serem conjugados e, dentre esses instrumentos, está o Finor e o Finan, que são temas da nossa discus- são, do nosso debate de hoje. \ Gostaria de passar a palavra ao primeiro inscrito, que 6 o Sena- dor Jonas Pinheiro, para a intervenção que julgarf conveniente no 
momento. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Gostaria de fazer um comentário ligeiro, Sr. Presidente, tendo em vista que tenho outros compromissos. Lembro aqui que, quando discutimos a instalação da comissão, es- tipulamos que deveríamos começar às 18 horas, reservando de 2 a 3 horas para exposição e debate do assunto, encerrando-se os trabalhos por volta de 9 horas, o que nos daria tempo suficiente para atender a outros compromissos. Primeiro, quero cumprimentar os dois expositores pela segurança, 
pela firmeza, pelo conhecimento demonstrado. Gostaria de dizer-lhes, como disse aqui quando ouvimos, na terça-feira passada, o Dr. Val- frido Salmito e o Deputado José Reinando, também dois entusiastas defensores dos órgãos da Sudene, do qual foram superintendentes, que saíra muito mais alentado e mais confortado daquela reunião do que quando entrara. Recordava-me de, há alguns anos, no Rio Grande do Norte, ter visto esqueletos de obras inacabadas, prédios e projetos paralisados, o que nos passava a impressão de que havia uma genero- 
sidade muito grande com os recursos públicos, mas não havia acompa- nhamento; havia o financiamento, mas não havia o controle. Isso nos preocupava. Perguntei a ambos, naquela ocasião, se haviam notado que essas entidades tinham sofrido algum aperfeiçoamento em seus crité-     e controles. Eles nos asseguraram que sim. Estou constatando 
agora que os depoimentos apontam, cada vez mais, nessa direção. Isso é auspicioso para nós que temos vivido, principalmente nos últimos 
tempos, tantas denúncias de corrupção, tantos maltrates e poucos cuidados com os recursos públicos. Todo homem público se preocupa com isso, pois é nossa função, nosso dever fiscalizar a ação gover- namental, a aplicação dos recursos. De modo que fiz rápidas anotações, entre as quais destaco uma observação que foi feita pelo Dr. Alcyr Meiras sobre o recolhimento 
de recursos da Receita Federal devidos e não repassados âs instituições. , . . . ^ z i Estamos convencidos de que há critérios, há controles, há resul- tados positivos que reconhecemos, e temos que trabalhar na direção do fortalecimento desses órgãos. Sei que ao final a relatoria vai apontar numerosas recomendações, como foi dito pelos próprios expo- sitores, passivos de reparos. Os sistemas não são perfeitos, são também dinâmicos, e a cada dia, a cada mês e a cada ano são 
necessárias correções de rumos. De modo que recomendaria à relatoria que observasse entre suas indicações providências decisivas junto aos órgãos próprios da Re- 
ceita Federal, para apurar e garantir os repasses dos recursos devi- dos a essas instituições que vão fortalecer, claro, as nossas reg- 
iões Norte e Nordeste. Vejo também com muita alegria essa nova visão dada pelo Dr. E- lionaldo, da Sudene, que deixa ao largo o combate aguerrido à seca e se prepara para a convivência com a seca. Essa visão voltada para o turismo, como uma das outras alternativas para melhorar a nossa qua- lidade de vida, condições melhores de vida para nossa população nor- 
destina, vejo e contemplo com muita alegria. De modo que eram essas as considerações que queria fazer, para- benizando a ambos e confiante em que os órgãos estão entregues a pessoas de responsabilidade, com muito civismo, com muita dedicação 
para cumprir as missões que lhes forem confiadas. Era o que desejava 
dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Parece que V. Ex» não formulou qualquer pergunta em concreto, mas deixou uma pergunta implícita: "Onde ficam os recursos que deixam de ser repassados aos 
fundos?" Parece que V. Ex» quis tocar neste assunto, e eu, secundan- do sua colocação, pediria ao superintendente da SUDAN, que levantou essa questão, que respondesse, pois seria importante. 

O SR. ALCYR MEIRA - Acho que realmente não cabe a mim responder esta pergunta; ela deve ser enderessada aos órgãos pertinentes, o que me parece realmente importante é que se estabeleça o fluxo necessário para que se possa, com esses recursos, implementar os projetos voltados ao desenvolvimento regional. O que é importante e isso que me dá inquietação, que haja esclarecimentos. Como bem colo- 
cou o nobre Parlamentar, há instrumentos dentro da própria adminis- tração que às vezes não são explicitados. Quanto a isso, é possível que haja uma explicação, inclusive para a nâo-canal ização «. esses recursos que imaginamos que deva existir. E realmente impor tante que haja acesso a essas informações. jm;nicfra- Entâo parece-me que essa ação conjunta que teria a administra çâo dos órgãos, mais os parlamentares e empresários, no sentido ae que seja promovido esse esclarecimento, é realmente muito importante para que não se criem expectativas de recursos que depois nao aparecem. 

« co dptator (José Múcio) - Só para um esclarecimento; V. Ex* 
afirSouSSú. realmente existem recursos 5ue sío dos fundos, mas nío são repassados. Isso V. Ex* afirmou. 

P0r"u!:anirfr di^n^ plr^o b.nco arrecadador. Seria uma 
SOluÇãO? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Se me permite uma rápida contribuição na direção do que o Deputado Jgsé Múcio, nosso relator, acabou de dizer? Acho que é mais ou menos semelhante ao que fez, a partir de pouco tempo atrás, a Eletrobrás fez com quê apareça claramente na conta de luz o que é devido à concessionária e o que é devido à geradora. . 
O SR. RELATOR (José Múcio) — A relatoria entende que não há ne- cessidade' dessa opção vir aqui para o caixa único do Tesouro; pode- ria se fazer opção diretamente para o banco arrecadador, o que asse- Iguraria os recuraos sem precisar solicitar. Disse o ex- superintendente aqui, na última terça-feira, que o orçamento de 90 estava sendo ainda aplicado no ano de 91. 
O SR. ALCYR MEIRA - O que me parece importante - essa é a fina- lidade da reunião - é que seja colocado esse equacionamento e que a partir de agora comecemos a formular as hipóteses que permitam uma agilização do processo e acima de tudo uma racionalização do mesmo. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - O segundo inscrito é o Deputado José Mendonça, a quem dou palavra. 
O SR. JOSÉ MENDONÇA — Quero me congratular com os expositores pela brilhante exposição, principalmente a de Elionaldo Magalhães, que tive a oportunidade de verificar como discorreu sobre os proble- mas do Nordeste e os problemas atinentes à SUDENE. Sr. Presidente, tenho uma sugestão a fazer, e por isso me inscrevi. Sugiro a V. Ex» que antes de terminar o trabalho brilhante 

desta Comissão - que tem V. Ex« como Presidente e o Deputado José Múcio como relator - fossem convidados para assistir uma palestra como essa que acabamos de assistir os proprietários, os donos da o- piniâo pública do Centro-Sul, os donos dos grandes veículos de comunicação. Porgue são essas pessoas que distorcem a imagem da SU- DENE e da SUDAN. É muito bonito falarmos aqui, nós que conhecemos esse trabalho desses órgãos. Conheço tanto quanto o Osvaldo, o Depu- tado Maranhão e outros. Sei, por exemplo, o que era a minha terra, Belo Jardim, antes da SUDENE, e o que é Belo Jardim, hoje, depois da SUDENE. Belo Jardim é, hoje, industrializada; tem uma indústria, da qual se falou há pouco, que recolhe 1PI, que mais recolhe IPI, de Gravatá a Petroli- na, quer dizer, uma indústria que surgiu graças aos incentivos da SUDENE. Isto aqui é tudo muito bonito; sabemos dessa realidade. Ago- 
ra,. se não conseguirmos modificar a opinião do Sr. Otávio Frias, do Sr. Roberto Marinho, do Sr. Mesquita, dono do Estado de S. Paulo , se não conseguirmos modificar a opinião dos grandes empresários de São Paulo que são contra o Nordeste, que conhecem mais Nova Iorque, Londres e Paris do que o Nordeste, se nós não conseguirmos isso, não 
vamos conseguir nada porque eles vão continuar influenciando a opi- nâo pública brasileira, distorcendo, dizendo aquilo que não é verda- de, como dizia ainda há pouco Elionaldo, a participação do Orçamento é de 0,9%, quer dizer, insignificante com relação ao gasto de di- nheiro que existe aí fora. Quer dizer, a imprensa sulista se encar- rega de abafar, mas tudo que existe de negativo no Nordeste eles procuram divulgar. Sugeriria, Sr. Presidente, que V. Ex» convocasse -.convocar não é o termo —, convidasse essas pessoas para que elas ouvissem, para tentarmos convencê-las, porque na hora em que convencêssemos um Ro- berto Marinho, a Rede Globo, a falar bem da SUDENE e da SUDAM, do Nordeste, nós teríamos ganho a parada. E isso é que precisa ser feito de imediato para que esta Comis- 
são tenha o êxito que nós desejamos. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) Gostaria de dizer ao emi- nente Deputado José Mendonça que essa mesma preocupação que ele ex- terna no momento já foi objeto de colocações nas sessões anteriores. Constatou-se, possivelmente por mera coincidência, que no momen- 
to da instalação desta Comissão, no dia da sua primeira reunião de trabalho, dois jornais de São Paulo, que por sinal brigam entre si, 
mas que estão, nesse ponto, muito unidos, publicaram editoriais até com termos fortíssimos contra Parlamentares que defendem incentivos fiscais para regiões que não a de São Paulo, porque os 'incentivos 
para aquela região são, realmente, relegados. Foi citado aqui, por um dos depoentes, o Dr. Meira, que o incen- 
tivo aos táxis supera os incentivos do FINAN por um longo período. Por coincidência, no mesmo dia da reunião anterior, saiu na pri- 
meira página também de um grande jornal de São Paulo uma notícia so- bre a aplicação de recursos no caso da SUDAN, referente a uma empre- 
sa que tinha saído etc. 

Então, pode ser coincidência. Deputado José Mçndonça, mas, real- 
mente, é preciso haver um encontro entre os que detêm o poder de co- municação e este Poder, que têm a vontade política e têm a obrigação 
legal, por força do art. 26 da Lei nB 8.167, de propor, formular al- terações, se for o caso, nessa politica de incentivos fiscais, rea- valiar a política de incentivos fiscias. Nós temos essa obrigação 
legal, mas ao lado dela nós temos a vontade política de fazê-lo. Não vejo Parlamentar, Senador ou Deputado que não queira abrir esse debate. Então, a sugestão de V. Ex* coincide com o que já se discutiu 
nas reuniões anteriores. 

E eu até disse; como Presidente, levarei esta Comissão, se necessário for e se aprovado pelo Plenário, à boca do leão; nós ire- 
mos à FIESP, à Rede Globo, à redação desses jornais; nós faremos fó- runs em São Paulo, na federação das indústrias, no Rio de Janeiro, para levar realmente a verdadeira imagem dos incentivos fiscais, com 
os seus erros, com as suas distorções, mas com os.seus grandes acer- tos, que estão aqui. O que nós não podemos é deixar que essa imagem, simplesmente calcada em exceções, seja mostrada em todo o País, por meio dos po- derosíssimos meios de comunicação social. A Presidência desta Comissão está atenta a esse fato. Já discu- 
timos e precisamos é que uma fórmula adequada e regimental, e dentro das nossas atribuições, seja proposta o quanto antes para fazermos esse trabalho e atingirmos o objetivo que V. Ex» propõe neste momento. 
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Mas, antes de passarmos a palavra ao próximo inscrito, gostaria de consultar, se diante da colocação do Deputado José Mendonça, os dois superintendentes têm algo também a colocar, rapidamente, dado o nosso tempo. 
0 SR. ALCYR MEIRA - Só quero reforçar um ponto: as insençóes de exportação correspondem a 1,69% da receita tributária. As isenções do FINOR sôo 0,96, e do FINAM 0,66. As duas juntas sâo inferiores à isenção de exportação. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — V. Ex» tem a palavra, Dr. Elionaldo Moraes Magalhães. 
O SR. ELIONALDO MAGALHÃES MORAES — Sr. Presidente, neste momen- to, me parece que aqui se tomou uma decisão muito importante, por- que, como eu disse durante a minha exposição, talvez nós tenhamos sido muito modestos na nossa missão de informar ao Brasil, à opinião pública, o que é que, efetivamente, fez a SUDENE e o sistema de in- centivos fiscais pelo Nordeste. Acho que é uma oportunidade ímpar essa em que esta Comissão vai proporcionar uma oportunidade, para, frente aos responsáveis pelos 

maiores meios de comunicação do País, se dizer, realmente, o que é 
que de sério e de resultados produtivos se fez com os empresários do Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Far-se-ia necessário, a- credito, um tempo um pouco maior, para que se pudesse fazer uma a- 
presentação mais consistente. Soliciaria, então, que, se fosse conseguido, realmente, esse in- tento, houvesse uma dilataçâo do prazo de exposição, para que se pu- desse dar uma demonstração mais verdadeira da realidade da política de incentivos nas duas regiões. 

O SR. JOSÉ MENDONÇA - Quero dizer, Sr. Presidente, que V. Ex« reforçou o meu argumento quando disse que se for necessário nós nos 
deslocaremos para lá. Acho que isso é que era importante, porque sei que essas pessoas que acabamos de citar são pessoas importantíssimas dentro do contex- to e, se for necessáiro, vamos nós, da Comissão, todos lá, com a 
presença dos superintendentes, para que essas exposições sejam fei- tas, para que eles sintam a necessidade de apoiar, porque Nordeste e Norte são Brasil. Tudo é um Brasil só, a não ser que, daqui a pouco, tenhamos que defender aquela tese que não gosto, mas comento, que é dividir. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Obrigado. A proposta de V. Ex* coincide com o que já se discutiu anteriormente, reforça essa 
posição e nós vamos tomar essa deliberação oportunamente, seguindo, inclusive, aqui, a sugestão do superintendente da SUDAM, É necessário um tempo, precisamos preparar esse debate, que será numa fase final. Nós temos uma agenda, mas vamos fazê-lo. O Relator havia pedido a palavra? Não? Bem, pela ordem de inscrição, tem a palavra o Deputado Pedro 
Corrêa. 

O SR. PEDRO CORRÊA - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Superin- tendentes da SUDAM e da SUDENE Srs. Senadores, Srs. Deputados, ini- cialmente, quero pedir desculpas aos superintendentes da SUDAM e da SUDENE por não ter podido aqui chegar às 18 horas, até porque pensei que esse depoimento se realizasse às 16 horas e, aí, eu tinha marca- do um compromisso anterior e, por essa razão, não pude estar aqui. 
O SR, PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - o horário normal é sempre às 18 horas. 
O SR. PEDRO CORRÊA - Desculpe-me. Sr. Presidente tinha tido in- formação diferente. Mas, quero dizer que, realmente, sei da impor- tância que têm para a região Norte-Nordeste a SUDENE e a SUDAM. Acho que se conseguirmos, através desta Comissão Mista no Congresso, des- 

tinada a avaliar a posição dos incentivos fiscais na SUDAM e na SU- DENE, passar pelo menos, para os órgãos de comunicação, essa posição tão bem defendida pelo Presidente da Comissão e que aqui foi sugeri- da, nesta sessão, pelo Deputado José Mendonça, tenho certeza de que 
teremos cumprido, talvez, até tudo aquilo que propusemos na nossa região - defender o Nordeste e o Norte — quando disputamos eleições para representa-la aqui no Congresso Nacional. É evidente que sabemos que existem desacertos. Quem de nós não 
cometerá e não contiuará cometendo desacertos quando tenta acertar numa posição administrativa? É evidente que temos conhecimento das regiões; nós as 
conhecemos. Barreiras, por exemplo; Imperatriz no Maranhão, pólos, hoje, de desenvolvimento, pólos agrícolas, pólos produtores de grãos 
para este País. Descobriu-se uma fronteira na região central deste País e quem o fez foram os empresários que tinham os seus projetos aprovados na SUDAM, na SUDENE, eram verdadeiros bandeirantes, descobrindo toda aquela região, desafiando as intempéries do tempo em aviões peque- 
nos, arriscando as suas vidas, levando para lá o seu conhecimento, levando para lá o desenvolvimento. É evidente que somente com isso, tudo que se investiu na região, 
tão pouco que se investiu através de incentivos fiscais, apenas com 
a descoberta do Centro-Oeste do Brasil, com a descoberta de tanta coisa que se realizou através disso, já teria justificado todo o in- 
vestimento que se fez neste País, e que se fez através desses 
órgãos. Então, Sr. Presidente, quero, também aqui, me colocar à disposi- 
ção desta Comissão para, juntos, irmos a Sâo Paulo, ao Rio, a Minas, onde for necessário, porque acho que somente com isso, se nós des- 
pertarmos e fizermos com que esse povo tome conhecimento do que é feito com seriedade, no Norte e Nordeste deste País, nós teremos 
justificado os nossos mandatos. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Obrigado a V. Ex« 
O SR. LAVOISIER MAIA - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Supe- 

rintendes da SUDAM e da SUDENE, meus Colegas, venho acompanhando os trabalhos desta Comissão com muito interesse. 

Não faltei a nenhum reunião até agora, acho que é importante a participação dos Senadores e Deputados do Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste. Quero parabenizar os ilustres palestrantes pelas colocações que fizeram, a SUDAM e a SUDENE, a qual conheço de perto, porque acompa- 
nhei, durante quatro anos, os seus trabalhos, como representante do Rio Grande do Norte. Agora, o que é preciso - já enfatizei aqui é a união de todos, norte, Nordeste e Centro-Oeste para vencermos as grandes barreiras que temos pela frente. As discriminações contra essas regiões e a má-vontade de todos que vivem nas regiões mais prósperas deste País. O Deputado José Mendonça colocou muito bem, a luta dos poderosos contra os fracos está vencendo, e se nós não nos unirmos ficará mui- to mais difícil. A primeira colocação é essa. Eleonaldo, você é um m^sto de téc- 
nico e de político o conheci como técnico, mas hoje você e político. Começou a trabalhar no Rio Grande do Norte, prestando relevantes serviços, você que é um homem inteligente, preparado e competente. 

Eleonaldo acho que a SUDENE não vai bem, lamentavelmente, nós todos desejávamos que a SUDENE estivesse melhor mas ela vem pioran- do, ficando enfrquecida. Todos lamentamos essa circunstância porque se a SUDENE está enfraquecida o Nordeste piora; é o que está aconte- cendo, todos sabemos disso, nós todos gritamos, o que fiz muito quando era Governador do Rio Grande do Norte pretendendo um trata- mento diferenciado para o Nordeste. A época 79/82, veio alguma coi- 
sa, mas, não era o ideal. Depois aqui no Senado, da bancada, do nor- deste, nós todos gritamos, nós todos falamos, nós todos batemos na 
mesa e nada de melhora para aquela região, essa é que é a verdade. A desigualdade é muito grande entre as regiões ricas e as reg- 
iões pobres, e vai aumentando a cada ano que passa, isso é fato re- al, isso ninguém pode contestar. Entendo que esse fato não era para acontecer. Tivemos dois pre- sidentes, seguidos, do Nordeste, um, atrás do outro, conhecem bem a região, políticos, ex-governadores, sabedores das nossas necessida- 
des, das injustiças contra essas regiões e, lamentavelmente, o Nor- deste piorou nesses dois governos dos dois presidentes nordestinos. 

O Presidente atual ainda tem três anos pela frente, porém a classe política é a acusada, nós. Senadores e Deputados, podemos ter alguma culpa que não é somente nossa, isso nós temos dito até com 
verdades que ferem, mas que devem ser ditas. O Deputado Osvaldo Coelho sabe disso, de vez que é um lutador em 
prol da região. Enquanto não modificarmos essa situação, nós podere- mos até fazer 10, 20, 100 comissões mas sem nada resolver. Então, esta colocação do José Mendonça é importantíssima. 

Precisamos de vontade política para inverter essa situação; nós a temos, o superintendente também, mas falta algo que está no ar, de nossa parte faremos tudo que estiver ao nosso alcance e aí essa pro- posta do Senador Mansueto de Lavor, os poderosos que sâo contra nós. Quero dizer, para terminar essas minhas ligeiras palavras, que é 
de causar revolta e indignação© que está acontecendo no Nordeste, porque a pobreza aumentou tanto que passou a ser miséria. É miséria o que está acontecendo na região nordestina, a fome está sendo o pior mal, pior do que a cólera. E as providências go- 
vernamentais são lentas e insuficientes. As cestas básicas não estão mais sob o encargo da Sudene e sim 
de outro órgão do governo. O combate à seca está certo, mas os re- cursos definitivos para que convivamos com ela são retardados, lentos. Irrigação - espetacular o programa nesse sentido porque nós te- 
mos sol, que é a grande vantagem do Nordeste. Mas, Eleonaldo, está muito lento o programa de irrigação naquela região. Dou um só exemplo. A maior barragem de irrigação do Nordeste está lá no meu Estado, Armando Ribeiro Gonçalves, com 2 bilhões e 400 milhões de 
metros cúbicos de égua armazenada e os grandes canais para irriga- ção, feitos há 10 anos, não estão prontos ainda, entfio.a irrigação anda a passo de cágado não só no Rio Grande do Norte como no Nordes- 
te também. Outras barragens como de Santa Cruz, que é importante, o governo apenas começou a construir o canteiro de obras e não passou disso. 
As destinaçôes para o Nordeste são difíceis e eu fico revoltado, não podemos desanimar. Estamos apelando até para o estrangeiro. Se só o brasileiro não está resolvendo, contamos que o estrangeiro v^nha descobrir o Nordeste. Fica aqui o meu registro. A nossía situação é de precariedade, o êxodo rural aumentou de forma desmesurada, o campo está abandonado e 
as providências chegam a conta-gotas, sem resolver problema, e a in- quietação social é grande pelès injustiças cometidas, pela grande diferença entre a região pobre e a região rica. Há quem diga: vamos separar o Nordeste do resto Brasil, isso devido ao espírito de re- volta pela falta de providências que deveriam ser adotadas pelo po- der público visando resolver o nosso problema. Nós somos 
superavitérios na balança de pagamento, temos condições de indepen- dentizarmos econômica e politicamente. Devido às dificuldades chega- mos a esse estado de inconformismo e revolta. 

Eleonaldo, quero registrar esse fato, precisamos ter coragem 
para falar em qualquer auditório, o Nordeste unido, norte e centro- oeste irmos ao Presidente da República e dizer isso a ele, Sua Exce- lência sabe, mas, se nós nos unirmos e formos lá expor a nossa si- tuação será diferente. E o Senador Mansueto de Lavor é conhecedor dessa situação tam- bém, ela só poderá se resolver se dermos um murro na mesa, se formos à Rede Globo, se formos aos homens ricos do sul. Existe má-vontade contra o Nordeste. 

Ministro do Planejamento no meu tempo, tinha o seguinte raciocí- nio, investir apenas onde o retorno é rápido, se no Nordeste o re- torno é lento, fica tudo no Sul, e isso é um absurdo. 
Concordo inteiramente com o que foi colocado pelo Senador Lavoi- sier Maia. Já trabalhei no Governo Federal à época do Presidente Fi- gueiredo e, como nordestino, eu sentia muita dificuldade quando fa- 

zíamos um projeto para o Nordeste. Até parece que existe uma cultura em Brasília no sentido de que tudo deve ser-centralizado aqui, de que quem está aqui sabe mais do que quem está em qualquer outro can- to do mundo, mesmo que a pessoa daqui nunca tenha- ido lá. 



Mas posso afirmar que o Presidente Fernando Collor de Mello tem uma firme determinação de querer promover o desenvolvimento do Nordeste. Por isso, determinou que fosse feita esse PDRI - Programa de Desenvolvimento de Recursos Hídricos - e o Programa de Turismo. Na próxima semana, tâo logo o PDRI seja apresentado ao Presidente, 
ele o enviará ao Congresso. Creio que um grande passo foi dado quando V. Ex4s aprovaram o PDRI. Uma parte já está contida no Orçamento da União de 1992, e vai 
ter que ser cumprida. A outra parte é um anexo. Quando for feita a revisão do Orçamento, muita coisa se encaixará. O fundamental é que com o decisivo apoio de V. Ex«s, os Planos do Nordeste e do Norte devem ser colocados, na íntegra, dentro do Orçamento e do Plano Plurianual de Investimentos. Uma vez transfor- mado em lei, com a força das Bancadas do Norte, Nordeste e Centro- Oeste, nôo haverá como deixarem de ser aplicados. NSo quero tentar "tapar o sol com a peneira", jamais o farei. As vezes, até em pequenas decisões domésticas, estabelecemos uma posi- ção a seguir, no caminho, quando os fatos se vâo desenrolando, as posições ficam distorcidas. Portanto, creio que deve haver a vigi- lância permanente de nossa parte, que constituímos a Região Nordeste e Norte. Creio que, às vezes, somos encarados como pessoas diferen- tes, no Governo, porque lutamos por interesses regionais. Com o a- poio de V. Ex*s e se nos transformarmos em municiadores de informa- ções em caráter permanente, esses planos serôo cumpridos. Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Concedo a palavra, pela ordem, ao Deputado José Maranhão. 
O SR. JOSÉ MARANHAo - Sr. Presidente, continuo interessado em ouvir os debates, que sôo vivos e esclarecedores. Nâo obstante, es- tou notando que a hora está muito avançada. Quero dar uma sugestão para economizarmos tempo; os interpeladores devem fazer suas inda- gações, e os expositores devem ir anotando e responder a todas jun- tas, no final. Ganharíamos tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - A Mesa acolhe a sugestão de V. Ex» no que se refere aos três oradores finais, já inscritos aqui. Seguirá, também essa sugestão, aprovada tacitamente pelo Plenário, em outras reuniões. A sugestão é muito prática e importan- te, devido ao nosso tempo, que deve ser administrado. Estão inscritos, ainda, o Senador Ney Maranhão, o Deputado Os- valdo Coelho e o Senador Onofre Quinan. Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 
O SR. NEY MARANHAo _ Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Superin tendente da Sudam, Sr. Superintendente da Sudene, nâo posso deixar, no exercício da Liderança do Governo, de, primeiramente, congratular-me com os dois expositores, conhecedores profundos dos problemas das respectivas regiões, pelas exposições de V. S«s, que foram transparentes, com números irretocéveis, mostrando os benefí- 

cios que a Sudene presta, desde o encontro de Salgueiro, desde a sua criação pelo grande Presidente Juscelino Kubitschek. Quero, também, completar as palavras do Senador Lavoisier Maia^ 
Quando falo do Nordeste, lembro-me do maior Ministro - a meu ver que esteve nesta República: José Américo de Almeida, Ministro de Viaçâo e Obras Públicas de Getúlio Vargas. Ele dizia que o Nordeste nâo precisa de esmolas, que o Nordeste precisa apenas viabilizar o rio Sôo Francisco, os açudes do Rio Grande do Norte, para que possa 
molhar as terras calcinadas pelas secas e se tornar a Califórnia da 
América do Sul, abastecer o Brasil e exportar para o mundo. 

Portanto, Senador Lavoisier Maia, se nós. Congressistas do Nor- deste, na época em que o Congresso tinha força, tivéssemos elaborado um plano qüinqüenal, um plano de irrigação, essas palavras proféti- cas de José Américo teriam sido realizadas. Nâo estariam vindo para o Sul os nossos paus-de-arara e nem estaria havendo essa campanha 
difamatória contra o Nordeste e a má vontade de Sul para com o Nordeste. Mas, queiram ou nâo, esse trabalho da Sudene - com o qual o Presidente Collor tem compromissos com esses dados irretorquíveis, 
demonstrados pelos dois Superintendentes esta Comissão, e com a von- tade férrea dos nordestinos que representam a região, tenho certeza,. até o fim do mandato do Presidente Collor, terá um êxito importante. 

Assim sendo, quero terminar, formulando uma pergunta feita a mim por alguns empresários, e que nâo poderia ter uma melhor oportunida- de do que esta para fazer uma consulta aos dois Superintendentes. 
Os empresários reclamam que quando sôo liberadas as verbas pela Sudene, a Sudene comunica a liberação da verba que vai para o Banco do Norteste e às vezes demoram dez, quinze, vinte dias para que o 

empresário receba e eles nâo recebem nada de juros, de correção. E nesse sentido há uma reclamação geral. 
Gostaria de saber de V. S^s se está havendo alguma modificação nesse sentido? 

0 SR. PRESIDENTE (Mausueto de Lavor) - Fica registrada a pergun- ta, porque logo depois das intervenções dos demais colegas, os Supe- 
rintendes terão a palavra para responder a todas as questões formuladas. Pela ordem de inscrição, concedo a palavra ao nobre Deputado Os- valdo Coelho. 

0 SR. OSVALDO COELHO - Sr. Presidente, começo por dizer que o nobre Senador Lavoisier Maia, falou por nós. Mas acho por bem falar que louvo a exposição dos representantes da Sudam e da Sudente. Fo- ram duas exposições muito lúcidas, muito simples, e, por isso, muito 
convincentes. w . Apenas quero fazer duas lembranças, uma ao Relator. Creio ate que esta Comissão deve encerrar os seus trabalhos - aqui vai a suge- tào - com uma visita ao Senhor Presidente da República para que nós, de acordo com o pensamento do Senador Lavosier Maia, façamos uma ad- 
vertência em relaçôo à Região, embutindo nisso o problema dos incen- tivos e, na ocasião, peçamos ao Presidente um decreto, a exemplo do que foi o da Eletrobrés. Porque, por exemplo, a minha ocupaçôo, 
quando chega o mês de outubro até dezembro, janeiro, é ir ao Minis- 

tério da Economia para dizer que nâo roubem o dinheiro da Sudene. Essa tem sido um pouco a minha ocupação que nâo deve ser, pois tenho que ter coisas maiores para fazer ao invés de ir atrás de ladrão da Sudene, e ladrão do Nordeste. A outra coisa que gostaria de dizer — e já especificamente, para 
a Sudene — é que este problema da pecuarizaçâo ou nâo-pecuarizaçâo da Região nâo pode ser encarada com muita simplicidade. Nâo. Tem que haver aprofundamento. Primenro, no meu entender, o saldo dos proje- 
tos foi positivo. Regiões como o seminárido baiano, que conheço, foram civilizadas neste século também pela pecuária. Como nos sécu- 
los passados, aquela região foi ocupada por Garcia DiAvila, seus va- queiros, vacas e bois e cabras e assim por diante. Mesmo porque nes- sas regiões, onde as chuvas sâo muito irregulares e até escassas, ninguém planta 2 mil, 3 mil hec. de milho, porque vai à breca, so- 
bretudo no semi-árido, morre, fica falido, vai para o hospício. O 
que tem que plantar mesmo é capim e produzir carne, que é um produto nobre e do qual muito precisamos para nossas populações. Mas, da forma como está,sendo colocada, parece que foi um pecado mortal se investir na pecuária. Entendo que nâo. É por isso que faço essa advertência. Faço essa advertência porque, relativamente ao Fundo de Desenvolvimento Regional,, estou lutandg todos os dias para que ele tenha recursos adequados à pecuarizaçâo do semi-árido nor- destino, porque ali o que conheço - se nâo for plantado o capim buf- 
fel vamos ficar miseráveis o tempo todo. A Embrapa nos informa que num período de dez anos só uma ou duas safras satisfatórias ocorrem no plantido do milho ou do feijão. De oito a nove safras sâo frustradas. Então, quero que se plante essa gramínea, que se chama 
buffel para se criar a pecuarizaçâo lá e se fazer uma composição com as áreas irrigadas e com o litoral, que produz outras coisas. E só vejo essa saída para o semi-ário nordestino. E porque tenho ansiedade de uma vitória política, econômica, na nossa região, faço essa lembrança que nâo se discrimine, porque se isso ocorrer podere- mos entrar novamente num caminho errado, nâo encontrando a solução que tem que ser encontrada, porque o estado de probreza do Nordeste, daquele que mais conheço, o semi-árido, já está insuportável. Creio que nâo teremos mais condições de continuar a contemplar aqueles coisas sem que haja uma reação muito grande em prazos curtos. Então que todos se unam, que todos dêem o melhor de si para 
se irrigar o milhão de hectares que há no Sâo Francisco, sem limita- ção de água, sem limitação do sol, sem limitação de solo. Nâo há fa- tores limitantes para esse um milhão de hectares. Hoje, temos no Sâo Francisco pouco mais de 100 mil hectares. Vamos, realmente, fazer uma cruzada de homens confiantes, cheios 
de esperanças, de homens que acreditam no cumprimento do seu dever. Porque essa desigualdade regional existente, esse desequilíbrio nâo diz bem a quem é rico, muito menos a quem é pobre. Encerro, porque já falei demais. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Muito obrigado. Deputado Osvaldo Coelho. Concedo a palavra ao nobre Senador Onofre Quinan. 
O SR. ONOFRE QUINAN - Sr. Presidente, Srs. Superintendentes da Sudam e da Sudente, após ouvir a exposição do meu colega Lavosier Maia, infelizmente, sou obrigado a dizer que nâo é só a situação do Nordeste é grave. Hoje podemos dizer que quase todo o Brasil está igual ao Nordeste. Apenas alguns Estados, por exemplo Sâo Paulo, e talvez outros do Sul, mas muito poucos nâo estão na situação do Nordeste. E a Sudene e a Sudam, ou qualquer outra área que precise 

de incentivos nâo irá consegui-los se nâo houver, sem dúvida alguma, uma proteção à atividade produtiva. Estamos, no meu entender, viven- 
do uma política monetarista suicida. A atividade produtiva tem que ser protegida a qualquer custo, para o bem de toda a população, para 
o engrandecimento do Brasil. Esta recessão, que estamos vivendo a- través de medidas monetaristas, as mesmas adotadas pelo Governo Sar- 
ney, recentemente, foi um fracasso total. Nôo entendo como homens públicos que viram, recentemente, o fracasso de uma política, possam continuar insistindo no mesmo caminho. Todos sabem, a maioria dos 
homens que compõem nâo só o Senado, como a Câmara, sâo homens de em- presas, sâo comerciantes, pecuaristas, industriais, ou mesmo profis- sionais liberais, e sabem que dinheiro tem que chegar a todos recan- 
tos do Brasil e a toda a população. Mas sem produção, jamais atingi- remos essa meta. O meu Estado, Goiás, no Centro-Oeste, nâo conta, absolutamente, com nenhum incentivo fiscal. Tivemos a Sudeco, que, infelizmente' 
nâo fez muito pela região - desconehço as razões. Mas acredito que 
se nâo dermos um basta a essa ciranda financeira se nâo voltarmos os nossos olhos, a nossa capacidade, o nosso trabalho, a nossa expe- riência para a atividade produtiva, sem dúvida nâo iremos encontrar nunca o nosso destino promissor que é o que todos almejamos. Infelizmente, essa é a realidade nacional, no meu ponto de 
vista. Conheço praticamente todos os estados brasileiros e, pratica- mente todos os estados brasileiros e, praticamente, todo o mundo. 
Nâo é concebível que um país com essa pontencialidade viva dias tâo difíceis como os que estamos vivendo. Era isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Quero registrar que a participação de V. Ex1 — mesmo nâo sendo proporiamente um represen- 
tante de um Estado de regiões incentivadas, junto com o Senador José Richa, que têm participado de reuniões anteriores - é da maior im- portância pela contribuição que nos traz. 

Passo a palavra ao Relator, Deputado José Múcio e, logo em se- guida, passaremos às considerações finais dos dois Superintendentes. 
O SR. RELATOR — (José Múcio Monteiro) — Sr. Presidente, Srs. Su- perintendentes, meus Companheiros Congressistas, meus Senhores, mi- nhas Senhoras, louvo-me na opinião do Deputado Osvaldo Coelho, em nossa primeira reunião para fazer minhas considerações finais, pri- meiro como um participante da Comissão e depois como relator. Sr. Presidente, preocupa-me que nâo façamos todas as semanas uma reunião só de discursos, um festival de depoimentos e passemos a ad- ministrar quase à unanimidade nos depoimentos. Os ex- Superintendentes que fizeram uma brilhante palestra e os palestran- tes de hoje, com brilhantismo, disseram dos benefícios que os incen- 



:22 

tivos trouxeram para o Norte e Nordeste, e todos disseram que inclu- sive havia necessidade de correção, de adequação aos novos tempos, de melhoria dentro dos órgãos e nas providências pãra que eles fun- cionassem melhor. Mas durante a semana fui surpreendido por alguns jornalistas que 
me pocuraram para saber quem era o culpado que procurávamos. Se estávamos atrás de bandidos, de pessoas que se favoreciam em função 
ds incentivos fisicais. Disse-lhes: vocês perderam a oportunidade de assistir duas grandes palestras referindo-me aos dois Superintenden- 
te, mas poderão fazê-lo na próxima semana, quando serão prestados alguns esclarecimentos sobre incentivos fiscais. Os jornalistas, tanto de um jornal como de outro, ambos de São Paulo, já citados pelo Sr. Presidente, disseram: isto é uma Comissão 
de nordestinos presidida por nordestinos. 0 relator é nordestino e vocês irão continuar com aquela mesma conversa de pedir esmolas para o Nordeste. E hoje insisti para que esses jornalistas viessem assis- tir os depoimentos. Ficamos satisfeitos, usando uma linguagem popu- lar que o bicho é menos feio do que imaginamos e que estamos tendo uma oportunidade rara, Deputados do Norte e do Nordeste. Louvo aqui a presença do Senador Onofre Quinan, preocupado em diminuir esses esforços regionais e que, como brasileiro, quer aju- 
dar a construir regiões menos pobres. Gostaria de pedir aos colegas que trouxeram colaboração - essa é uma oportunidade raríssima que temos - em discutir o Norte e o Nordeste. Mas inspirando-me nas palavras de José Mendonça, meu caro Presi- dente, precisamos fazer um trabalho paralelo. Preciso colocar no meu relatório que além das modificações necessárias à modernização do 
sistema, precisamos investir no conceito do sistema. E esse conceito não irá sair desta sala; mas das salas dos formadores de opinião. 
Queria que V. Ex» apaixonado pelo tema e que tão bem tem conduzido esta Comissão, colocasse nos nossos trabalhos um fórum no Rio de Ja- 
neiro outro em São Paulo, como disse José Mendonça, e reconvocasse os palestrantes da semana passada e os de hoje, porque, na realida- de, estão prestando um serviço à integração nacional. Eles irão 
prestar contas do dinheiro que foi, mas que voltou, dos incentivos que recebemos, mas que contribuímos para diminuir o fosso existente entre as regiões. 

0 SR. JOSÉ MENDONÇA - Permite V. Ex1 um aparte? 
O SR. RELATOR (José Mú^cio) - Pois não. Deputado. 
O SR. JOSÉ MENDONÇA - Essa sugestão que V. Ex» acaba de fazer ao Presidente é correta. Gostaria de acrescentar que nesse primeiro 

ponto, no Rio, o Presidente fizesse um esforço no sentido de que o fórum ocorresse por exemplo, no auditório da TV Globo, com uma par- ticipação se possível do Sr. Roberto Marinho ou de seus direitos. E em São Paulo, ao invés de se realizar na FIESP que fosse, por exem- plo, na Folha de S. Paulo lá com a participação de todos daquele jornal e também Estado de S. Paulo Tenho certeza de que iríamos a- tingir os objetivos. 
0 SR. RELATOR (José Múcio) - Não tenha dúvida nenhuma que era necessário que tentássemos o máximo para que não perdêssemos essa oportunidade. 
0 SR. ONOFRE QUINAN - Quero só uma informação do Deputado José Múc i o. 
0 SR. RELATOR (José Múcio) - Pois não. 
O SR. ONOFRE QUINAN - Na sua revelação foi procurado por vários jornalistas que queriam fazer caça à bruxas. V. Ex* convidou a todos para aqui comparecerem. Quantos vieram? 
0 Sr. RELATOR (José Múcio) - Nenhum. 
O SR. ONOFRE QUINAN — V. Ex4 se enganou na sessão anterior, em resposta a minha intervenção, de que eu era pessimista, realista. 
O SR. RELATOR (José Múcio) - É verdade. Talvez os seus cabelos 

brancos o tornem mais realista do que eu, mas estou com tempo para aprender com V. S* Quero dizer que não podemos perder esta chance. Não digo nem que sejamos otimistas nem realistas. Mas que a presença de Deputados que participam da Comissão oficialmente ou não como 
tantos que abrilhantam aqui, participando, não podemos perder esta 
oportunidade. A pressa no relatório final, por exemplo, a adequada- ção da Sudam e da Sudene. Essa questão do boi que o Deputado Osvaldo 
Coelho colocou, falando agora mais para o interior, assisti um peda- ço da Amazônia ser conquistado pela Sudam, através do boi e sem o qual não teria alcançado esse objetivo. É preciso que se faça a rea- valiação onde de que forma, de que maneira, não é o boi que vai pa- gar pelos empresários que se aproveitaram, não foram que não cumpri- 
ram os seus projetos, questão da debênture, como tão bem disse Elio- naldo, que aprimorou o processo, o empresário que busca o risco 
atrás do lucro, participa também do risco na ora procura que o Governo. 

Quero, louvando a opinião dos Deputados José Mendonça. Osvaldo Coelho, e aceitando a repreensão do meu colega Maranhão da Paraíba, fazer uma colocação final aos dois depoentes a quem parabenizo por 
essa dosagem de otimismo depoentes a quem parabenizo por essa dosa- gem de otimismo e esse estímulo que derem essa reunião de hoje, fa- zendo duas perguntas. Seria a mesma pergunta a cada um e quero que respondam de norma sucinta para ajudar à relatoria. 

Dr. Elionaldo e Dr. Alcyr, como os Srs. pensam à Sudam e a Sude- 
ne moderna se aproxima do real? 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Antes de passar a palavra aos nossos dois superintendentes, que nos brindaram com duas exposi- ções fundamentais para o nosso trabalho, gostaria de dizer que a Mesa está acolhendo as sugestões levantadas aqui pelos Deputados José Mendonça, José Múcio, Osvaldo Coelho, José Maranhão e tantos 
outros que querem vencer as barreiras da comunicação. O nosso desafio é esse. No momento ao lado do trabalho específi- 
co precisamos levar a realidade os fundos de investimentos à opinião pública do País. Nesse sentido, convoco todos os senhores para a próxima reunião, no dia 31, na qual ouviremos os depoimentos do Pre- 

sidente do BASA, Dr. Silvestre de Castro Júnior, e do Presidente do Banco do Nordeste, Dr. Jorge Lins Freire. São os dois bancos regio- nais, gestores dos fundos. Antes dos depoimentos deles iremos colocar na pauta essa propos- ta concreta que hoje foi feita. Como viabilizá-la? No sentido de que a Comissão se desloque e lá reconvoque os depoentes, aqueles que de- 
cidirmos da maior importância para que nos acompanhem dentro de um fórum cujo local será posteriormente avaliado, estudado. Houve su- gestão para que acontecesse, no auditório da Globo, mas ai haverá o 
problema da Manchete, do SBT. Houve sugestão do auditório do Folha, de S. Paulo, mais terá o problema do Estado de S. Paulo e de outros órgãos. Vamos dicutir isso na próxima reunião. 

A sugestão está acolhida, precisa só de detalhes que delineare- 
mos na próxima reunião. Por isso gostaria de convidar V. Ex», Depu- tado José Mendonça, e todos os demais aqui presentes para colabora- rem no sentido de formalizarmos e deixarmos definida essa proposta. Gostaria de dizer que aqueles que pensam que esta Comissão está defendendo o Finor e o Finan estão enganados que ela está defendendo meramente o Nordeste e a Amazônia estão também enganados. O que es- tamos defendendo aqui é a Federação brasileira, é o País e seus 
interesses. Quem não tiver essa visão não está entendendo e precisa ir para o bê-á bá do desenvolvimento nacional. Essa não é uma Comissão nordestina nem de amazônidas. Ela visa ser um dos instrumentos a reforçar a federação brasileira a superar as desigualdades regionais. Há um questionamento também feito aos dois superintendentes sobre o cumprimento da Lei Complementar nD 66 de 12 de junho de 1991 que "trata da composição dos Conselhos Deli- berativos da Sudene e da Sudam. Se realmente aquela composição já foi colocada em prática; há queixas de que o representante dos tra- balhadores não está tendo condições de atuar nesses Conselhos; se essas queixas procedem. Gostaria de ter esclarecimento a pedido de 
componentes também daqui que fizeram perguntas à própria Mesa. Passo a palavra ao eminente superintente da Sudam e, após, ao 
superitendente da Sudene, lembrando que estamos às 21 horas e cinco minutos. Nosso tempo está praticamente esgotado. Estamos com duas horas e meia de trabalho e alcançamos quase três horas, e pediria a 
compreensão da síntese. Foi muito importante tudo o que se disse. Digo que isso é exata- mente o cerne do nosso Plano de desenvolvimento da Amazônia. É que se prova através do Plano de Desenvolvimento da Amazônia a capacida- de de geração de riqueza por meio de atividades produtivas para a legião. 

Como fazê-las no caso da Amazônia? Através da utilização de in- ;umos naturais que a Região oferece para a implantação, inicialmente 
de um extrativismo racional, a partir do qual virá um processo de 
industrialização, iniciando-se pela aplicação de matéria-prima lo- cal, insumos biótipos, por exemplo, para fármacos, cosméticos, ma- deira, etc., e, daí, chegando até ao patamar da indústria média e pesada, que um dia alcançaremos. Mas o importante é que o setor pro- dutivo seja realmente acionado, porque sem isso não teremos 
desenvolvimento. Concordo plenamente com o nobre parlamentar. Finalmente, o nosso Relator falou sobre ação da imprensa que foi colocada por quase todos os parlamentares aqui presentes. Ressalto que antes da reunião fui procurado como também foi o meu colelga E- lionaldo Moraes do Nordeste por um repórter do Estado de S. Paulo que nos entrevistou justamente em cima de denúncias que teriam 
sido feitas sobre projetos que estariam possivalmente irregulares. E quando disse a ele: "Você poderia prestar-nos um grande serviço de 
esclarecimento se permancer na reunião e ouvir a nossa palavra, por- que dela o senhor tirará as conclusões necessárias para que possa divulgar a verdade". E disse: "Não tenho tempo para isso e vou embora. "Então, ele colheu simplesmente aquilo que interessa sair publicado para dirigir a opinião pública de uma maneira criminosa contra as nossas instituçôes nAo quis, de modo algum, permanecer no 
auditório, porque ali ele seria esmagado pela verdade isofismávelque decorreram dos nossos depoimentos. Com relação ao Condel - quero esclarecer que o Conselho Delibe- rativo da Sudam está integrado de acordo com a nova legislação e 
que, realmente, os representantes dos empresários e dos trabalhado- res estão participando ativamente de todas as reuniões e lá, real- mente, não há nenhum problema. Renovo mais uma vez, meus agradecimentos pessoais por esta opor- tunidade e quero louvar o depoimento do Presidente da Comissão que mostrou que, realmente, o que se discute aqui, muito embora sejam problemas da Amazônia e do Nordeste, são na realidade os problemas da Nação brasileira. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Tem a palavra o Superien- tendente da Sudene. 

O SR. ELIONALDO MAGALHÃES MORAES - Sr. Presidente, Srs. Parla- mentares, parece-me que as perguntas feitas foram devidamente res- pondidas pelo Dr. Alcyr Meira e seria repetitivo se fosse entrar no- 
vamente nesse mérito. 

Então, gostaria de ir diretamente à pergunta feita pelo Presi- dente em relação ao Conselho. Estamos também de acordo com a nova lei, reduzimos de quarenta e dois para vinte e um. A classe traba- lhadora tem um representante. Ele representa a Federação dos Traba- lhadores na Indústria, na Agricultura e no Comércio, em caráter alternativo. E numa das classes produtoras, seis Ministros de Esta- do, dez Governadores, o Secretário de Desenvolvimento, a Superinten- dência e o Banco do Nordeste, de acordo com a nova lei. A pergunta que fez ao Sr. Relator é de como seria uma Sudene moderna neste momento. Diria que a Sudene moderna agora teria de ser a Sudene que foi criada pelo Presidente Juscelino Kubitschek, com a missão de promover o processo de coordenação do planejamento daquela região. 
Essa é a sua grande missão. Agora, sem abrir mão desses mecanismos indutores do processo de desenvolvimento. Sem abrir mão do Finor que tem que ser melhorado, tem que ser modernizado, sem abrir mão do FME 
para os pequenos e médios produtores e empresários, reforçando o 
Programa de Assistência aos Pequenos Produtores, que é o PAPI e, so- bretudo, reforçando os recursos orçamentários da Sudene. 

Agora, na sua função de coordenadora do planejamento que faz em todos os órgãos setoriais, que são os ministérios, as autarquias e 
empresas públicas, uma coisa é fundamental é que esse plano elabora- 
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do quer seja pela Sudene, quer seja pela Sudam, seja transformando em lei aqui no Congresso Nacional, ou seja, o orçamento da UniSo para o Norte e Nordeste nSo pode ser feito, aqui, nos órgãos setori- ais, mas tem que ser calcado em cima do plano que foi aprovado pelos Conselhos Deliberativos, porque nasceram com base nos planos dos go- vernos estaduais, que representa realmente aquilo que é prioritário para o Nordeste. Ninguém mais do que os nordestinos, do que os seus 
governadores para saber o que interessa aos seus Estados. Então, o Plano de Investimentos, que é contido no Orçamento da UniSo, tem que ser feito aqui, mas com base naquilo que foi aprovado nos respecti- 
vos Conselhos, que sâo os Planos de Desenvolvimento PDRI e o PDA, na Sudam. Isso sim. Esse ano já tivemos um grande salto que foi o fato de muita coisa do PDRI e do Plano da Sudam estarem no Orçamento. Vou só citar aqui um fato concreto. Nesse momento de tremenda crise da 
cólera, o Ministro da Saúde ligou para mim na Sudene, dizendo-me que ia se reunir com os Governadores dos Estados do Nordeste, e que es- tavam lá procurando uma solução para o problema . O que fazer? S. Ex' precisava saber se fossem os outros compromissos, passariam a noite aqui reunidos mas sei que cada um tem outros compromissos parlamentares. Então, é importante resumirmos o que temos ainda para saber ou comunicar. Tem a palavra o Sr. Alcyr, 

0 SR. ALCYR MEIRA - Procurarei ser breve. O Senador Ney Maranhão fez duas colocações. Uma colocação eu respondo de duas maneiras. Há atualização dos projetos, quando ocorreu o enquadramento deles na 
nova legislação. Então, os projetos que já estavam defasados em seus orçamentos foram atualizados. Os recursos liberados pelas execuções 
e que sâo depositados nos bancos, também sofrem correção. No momento em que se estima o valor das etapas que serão liberadas, na libera- 
ção de uma etapa, a partir desse momento é que realmente interrompe a correção. Se há demora na instituição bancária em atender a libe- ração do recurso haverá, evidentemente, um prejuízo para aquela empresa. Vejam como é importante esta colocação, porque estamos nes- te momento sendo acusados da aprovação de um projeto, porque este projeto foi analisado em dez dias e aprovado. Ora, o que estamos co- locando desde o início da nossa exposição é que o retardamento de todo o sistema de incentivos fiscais levou quatorze meses para ser implantado, exigindo da nossa parte um esforço que, por sinal, sem- pre que há uma reunião do Condel, parabenizo meu corpo de funcionários, principlamente os da área de incentivos fiscais, do DAI. Esse grupo de abnegados trabalha de manhã, de tarde e de noite para tentar colocar o número máximo de projetos na pauta. A nossa obrigação é de agilizar os processos. Se nâo os agilizarmos, coma 
inflação galopante que estamos sofrendo, eles tendem a nâo se reali- zar, e se tornam inviáveis. Daí por que a colocação é muito oportuna 
e que vai justamente ao encontro na defesa que estamos fazendo da agilização, hoje, que se tem na Sudam para avaliação e aprovação dos 
projetos. Agradeço Senador. , . 

0 Deputado Osvaldo Coelho fez também uma colocação muito impor- tante que é sobre os projetos pecuários. Vou procurar ser, também, breve. 
Houve uma época em que a pecuária foi colocada como prioridade maior na aplicação de incentivos. Era uma política do Governo, por- que era voltada à ocupação dos espaços vazios da Amazônia, que ne- 

cessitava, realmente, dessa ocupação imediata. Em função disso foi dada prioridade a esses projetos. Hoje, es- 
ses projetos sâo acusados de serem os promotores da modificação da natureza e de agressão ao meio ambiente. Quando, na realidade temos, 
inclusive, aqui, uma tabela mostrando que as áreas alteradas pelos 
projetos pecuários sem incentivos fiscais, o que corresponde a 5,99% dos projetos incentivados e que eqüivale a mais do dobro dos proje- tos nâo incentivados. E que se coloque, também, uma verdade. Ê que 
nos projetos pecuários se faz substituição de cobertura vegetal. Derruba-se mata e planta-se pasto. Nâo se deixa a terra estéril. Hâ uma modificação de cobertura vegetal. Mas vamos agora verificar as 
implicações econômicas que decorreram da implantação dos nossos pro- jetos pecuários na região amazônica. Como seria possível implantar no Estado de Mato Grosso indus- trias como a Sadia, como a Perdigão, que hoje representam uma parte considerável dos empregos existentes naquela região, e que represen- tam, também, um fator considerável da economia do Estado, se nâo houvesse um plantei de gado que possibilitasse a implantação daque- las indústrias? Como se justificaria a melhoria do plantei de gado de toda a re- gião amazônica, que hoje está exportando nâo só reprodutores como sêmen, constituindo-se uma fonte de recursos considerável para a e- conomia da região amazônica? , • « Esse lado nâo se coloca à tona e só se joga a pseudodestruiçao da floresta que nâo existiu, e que é uma realidade distorcida e que interessa a alguém mostrar como sendo realmente uma ação nefasta. E que na realidade nâo ocorreu. Então, vamos fazer justiça. Acho, também, que chegou a hora de pensarmos com mais clareza, estabelecendo diretrizes para verificar qual é efetivamente a tendência natural da área, a vocação natural da área, onde vai ser implantada. Quais sâo as áreas vocacionadas para a pecuária? Campos naturais, savanas, áreas já degradadas, e dar a elas a prioridade devida. Então, que se faça justiça a esses 
projetos. O Senador Onofre Quinan fala também sobre o retorno âs a- tividades produtivas. . . , Sudene poderia colaborar. Respondi que sim, que estava seguindo o Diretor de Desenvolvimento Global acompanhado por técnicos da 
Sudene. Quando eles chegaram e participaram da reunião, o Ministro ficou impressionado com o que assistiu: a Sudene havia previsto, pelo PDRI, tudo o que era necessário fazer para o combate e preven- ção da cólera, que é o mais importante. O Ministro disse que o que deveria ser feito agora seria aplicar o plano que a Sudene havia feito para o Nordeste, ou seja. ele vai 
antecipar as ações que estavam previstas para o decorrer deste ano e que vâo ao encontro das necessidades. O Plano atende ao caráter e 
mergencial da situação e a um planejamento a médio e longo Prazo. Isto é importante: quem tem conhecimento do plano do investimen to da União para o Nordeste e para o Norte é a Sudam e a Suf®"e' J"® sâo constituídas, sobretudo, por Governadores que para elas levam seus planos. Isso, sim, é transformar em lei, dentro do Orçamento 

na Lei Plurianual de Recursos da União, os planos da Sudam e da Sudene. 0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - A Presidência quer lem- brar, mais uma vez, aos eminentes colegas que na próxima terça-feira as 18 horas estaremos aqui para o depoimento dos presidentes dos dois bancos regionais. Queremos agradecer aos dois superintendentes pela grande colaboração que prestaram, lembrando que eles ficam con- vidados para outras ocasiões. 
Muito obrigado a todos. Está encerrada a reunião. 

5* Reunião, realizada em 7 de abril de 1992 
Aos sete dias do mês de abril de mil novecentos e noventa e dois, às dezoito horas, na sala número dois da Ala Senador Nilo Coelho, reuniu-se 

a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores Congressistas, Senadores Mansueto de Lavor, Divaldo Suruagy, Lavoisier Maia e Senador 
Jonas Pinheiro. Havendo número regimental o Senhor Presidente dá como a- berto os trabalhos da Comissão e solicita a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. O Senhor Presidente passou a palavra ao Doutor Jorge Lins Freire, Presidente do Banco do Nordeste do Brasil, que fez uma avaliação do trabalho de que "o Banco vem realizando em relação aos incentivos fiscais, especialmente no Fundo de Investimento do Nordeste, (Finor). Considerou que o Finor é um dos principais instru- mentos de apoio a dinamizaçâo de setores estratégicos na região Nordeste 
e a redefinição do perfil industrial agropecuário daquela região. Fizeram ainda o uso da palavra os Senhores Senadores Divaldo Suruagy, Eduardo Vi- eira, Jonas Pinheiro e Lavoisier Maia. O Presidente fez o uso da palavra e expôs sobre a necessidade de se convocar um fórum público a fim de se esclarecer as questões desenvolvimentistas e um maior intercâmbio, Sul, 
Sudeste, Norte e Nordeste do País. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e deu como encerrado os traba- 
lhos e solictou-me, Edson de Alencar Dantas, Assistente da Comissão que lavrasse a presente Ata, que depois de lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e levada a publicação, juntamente com o apanhamento taquigráf ico. 

Anexo à Ata da quinta reunião, realizada em 7 de abril de 
1992, da Comissão Mista destinada a examinar o Requerimento n» 445- 91-CN, do Senhor Senador Mansueto de Lavor, solicitando o cumprimen- 
to do art. 26 da Lei n® 8.167, de 16 de janeiro de 1991, que deter- mina a criação de uma comissão mista do Congresso Nacional, destina- da a reavaliar os incentivos fiscais regionais, propondo medidas corretivas à luz de suas conclusões. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Declaro abertos os trabalhos da reunião de hoje, que tem por finalidade ouvir depoimentos sobre os in- centivos fiscais por parte dos Srs. Presidente do Banco do Nordeste do 
Brasil e do Banco da Amazônia. O Presidente do Banco do Nordeste já se encontra no recinto. Regi- mentalmente, para a tomada de depoimento, a mesa compõe-se do Presidente 
e do Relator. O Relator da Comissão já havia anunciado que nâo poderia estar presente hoje. Uma vez que o PFL está com sua Bancada reunida neste momento, como também o PSDB, há uma dificuldade de quorum. Mas nâo será por uma dificuldade de quorum que nos vamos privar do depoimento, mesmo nâo havendo quorum, creio que no correr da exposição conseguiremos um número substancial. Mas o mais importante é o que fica nos Anais para o estudo, a apreciação e o trabalho do Relator, visando a proposta que va- 
mos fazer ao Congresso Nacional de uma nova política dos incentivos fiscais. Portanto, peço que nâo relevem essa situação de quorum hoje. Real- 
mente, temos muito trabalho nas duas Casas, e temos ainda essa situação 
de uma discussão que hoje é nacional, se vai ou nâo haver casamento entre os Tucanos e o Governo, questão muito importante para a composição do Ministério. Isso tem absorvido a tarde de hoje toda dos ilustres inte- 
grantes, tanto na Câmara como no Senado, da Bancada do grande Partido, 
que é o PSDB. Enquanto isso, nas Lideranças da Bancada do PFL estão reu- nidas e informam que, tâo logo sejam liberados os seus integrantes, man- darão representantes para esta Comissão. .Quero, então, convidar o ilustre Senador, pelo Rio Grande do Norte, participante ativo dos debates desta Comissão, Senador Lavoisier Maia, 
para ocupar o cargo de Relator ad hoc, nesta reunião de hoje, e tenho a 
honra de convidar o Dr. Jorge Lins Freire, Presidente do Banco do Nordes- 
te do Brasil, para tomar assento aqui, ao meu lado, junto à Mesa. Se V. S* tiver algum assessor que queira estar mais próximo, creio que é o Dr. Valfrido Salmito, S. Sa está convidado para sentar-se também à mesa. Gostaria de submeter aos membros da Comissão presentes para dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior. (Pausa.) Nâo havendo objeção, fica dispensada a sua leitura. Realizamos nossas reuniões sempre às terças-feiras, às 18 horas. A 
próxima terça-feira será feriado da Semana Santa, e como sabemos que há muitas viagens programadas, no correr desta semana os senhores membros da Comissão e seus suplentes serão avisados se mantemos a reunião nesta 
data. 
terça-feira nessallta.^ riaCÍ°na1' entS0' nSo hav"á 8 ^ No dia 28, está confirmada a reunião para os depoimentos de pessoas,, já aprovadas em reuniões anteriores. Está sendo programada uma espécie de audiência externa, em Sâo Paulo, numa segunda-feira, possivelmente na primeira semana de maio, e, neste ponto, teremos também a presença dos 
dois Superintendentes dos organismos regionais. Vamos examinar a possibi- lidade de agenda, e talvez tenhamos também o comparecimento dos dois Pre- sidentes desses bancos regionais. 

TOf«Sv 05 .Par-lame"tarfs e membros desta Comissão estão convidados, porque lá haverá um verdadeiro fórum, durante uma manhã toda. Depois havera um contato, â tarde, dos membros da Comissão e um debate com orga- nismos da imprensa, O Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo e a Gazeta Mercantil. Haverá uma reunião similar desta Comissão no Rio de Janeiro, em data a ser posteriormente programada. 
Vamos, também, fazer uma visita à Amazônia, possivelmente no período de reunião do Conselho Deliberativo da Sudam: igualmente outra visita ao Nordeste em data, também, a ser estabelecida em reunião do Conselho Deli- berativo da Sudene. 
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Com esses avisos, tenho a honra de passar a palavra ao Dr. Jorge 
Lins Freire para o seu importante depoimento a esta Comissão, que reava- lia os incentivos fiscais do Norte e do Nordeste. Com a palavra V. S», digno Presidente do Banco do Nordeste. 

0 SR. JORGE LINS FREIRE - Muito obrigado, Sr. Presidente da Comissão Mista, Senador Mansueto de Lavor, Sr. Senador que secretaria esta reun- ião, Senador Lavoisier Maia, Sr. Senador Divaldo Suruagy e Senador Eduar- do Vieira. É, realmente, uma satisfação muito grande atender a esta convocação 
do Senador Mansueto de Lavor, na qualidade de Presidente do Banco do Nor- deste, para participar desta Comissão, trazendo uma avaliação do trabalho que o Banco vem realizando em relação aos incentivos fiscais, especial- mente o do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste com o nosso conhecido FINOR. Embora a nossa exposição inicialmente refira-se à experiência espe- 
cial do Finor, acho que é oportuno enfatizar o entendimento de que esta Comissão, pelo trabalho e pelas pessoas que estão ouvindo, já está dando importância e levando a uma anáHse um pouco mais profunda aos incentivos 
fiscais no sentido de contemplar todos os sistemas institucionais e le- gais de natureza regional, além disto, de caráter também setorial, a e- xemplo dos incentivos à exportação, à modernização tecnológica, à produ- 
ção de oens de. capitais. Então, dessa maneira, acreditamos seja possível obter uma avaliação integrada dos efeitos líquidos e finais desse mecanismo na atenuação des- 
sas disparidades inter-regionais no Brasil. No caso específico do Nordeste são conhecidos os seguintes benefícios: temos isenção parcial ou total, durante dez anos, do Imposto 
sobre Renda para empresa em funcionamento, desde que o valor do incentivo seja incorporado ao capital desses empreendimentos. Temos a faculdade das empresas industriais e agroindustriais utilizarem, em novos investimen- tos, 40% do seu Imposto de Renda anual, calculado sobre o lucro da explo- ração condicionada ao recolhimento simultâneo do Banco do Nordeste, no 
caso específico de lá, para a mesma finalidade, em quantia equivalente a 50% desses recursos, com aporte próprio. E aplicação em empreendimentos prioritários para o desenvolvimento do Nordeste, de recursos oriundos das 
opções de parcela do Imposto de Renda devido pelas Pessoas Jurídicas em favor do Finor, que é a lei mais recente, a Lei nB 8.167, de 16 de janei- 
ro de 1991. O Finor — procurarei enfocar particularmente — pode ser considerado um dos principais instrumentos de apoio à dinamizaçâo de setores estraté- gicos na nossa Região Nordeste e a redefinição que temos do perfil indus- 
trial e agropecuário da nossa Região. Esse incentivo originalmente foi conhecido como Sistema nB 3.418, 
criado em 1961. Em 1963 ele foi aperfeiçoado e em 1974 foi criado o Finor que foi suspenso, por medida complementar, em 1990, e agora, através da Lei nB 6.167, regulamentado por Decreto de abril de 1991, passou a vigo- rar dentro das características atuais. 

O FINOR, na forma desses instrumentos legais, tem por finalidade principal aplicar recursos através da subscrição de debêntures (conversíveis ou não em ações) de emissão de pessoas jurídicas titulares de projetos aprovados pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordes- te - SUDENE, além de buscar modelo auto-sustentado de mobilização de pou- panças para investimentos privados, fomentando, dessa maneira, o desen- volvimento econômico regional; Ainda nos termos desses dispositivos, o FINOR é gerido pela SUDENE e tem o BNB como operador de seus recursos. 2. Ação do BNB como Banco operador 
Na qualidade de instituição operadora do FINOR, o BNB tem a seu en- cargo a execução das seguintes principais tarefas: a ) recebimento dos recursos das opções e posterior repasse às em- presas beneficiárias; b ) emissão das cotas referentes às opções; c ) subscrição de títulos (ações e debêntures) das empresa beneficiárias do FINOR; d ) administração da Carteira de Títulos do FINOR; e ) processamento da contabilidade do Fundo; e £ ) organização ê promoção dos Leilões Especiais de Títulos do FI- NOR em Bolsas de Valores. Dentro deste universo de atividades, avultam duas preocupações básicas: o estrito controle contábil dos negócios do Fundo e o empenho em transmitir às empresas beneficiárias do FINOR as exigências legais e normativas que um mercado de capitais moderno exige dos agentes que nele pretendam se inserir. 

®xercício de suas funções de controller do FINOR, o Banco mantém sistemas de acompanhamento e executa as tarefas a seguir especificadas; 
carteia doando; ^ r,!lat4ri<IE básicos referentes á composição da b ) emissão de balancetes mensais; c ) emissão de balanço patrimonial (semestral); d ) controle de optantes do FINOR; 

e ) controle de emissão de cotas; f ) controle das baixas de ações negociadas em leilão; 
g ) controle das bonificações e dividendos atribuídos aò FINOR, em função de sua participação acionária; e ^ , em h ) controle dos juros, amortizações e resgate de debêntures. 

Com relação especificamente aos Sistemas de Controle de Optantes e 
de Administração da Carteira de Títulos do FINOR, o papel do BNB é desen- volvido em quatro ações básicas: a ) divulgação, para todo o país, *de informações diárias sobre va- lores patrimoniais do FINOR (patrimônio líquido, quantidade de cotas e valor patrimonial unitário das co'tas); b ) implantação do sistema escriturai para controle de cotas. Este sistema constitui importante aperfeiçoamento" no controle de emissão de 
cotas, ensejando benefícios para o BNB e, principalmente,.para os inves- tidores, pela segurança e facilidade de negociação que propicia a seus 
possuidores; c ) tratamento específico aos investidores do art. 18 do Decreto- Lei nB 1.376/74 e do art. 9° da Lei nB 8.167/91, operacionalizando as o- perações diretas de seus investimentos; e d ) acompanhamento sistemático dos atos societários das beneficiárias, compreendendo a análise de estatutos sociais, demonstra- ções financeiras, assembléias gerais e demais informações relevantes, com vistas à avaliação dos títulos da cartejra e o exercício de direitos. 

Com respeito à promoção de leilões especiais, o FINOR já alcançou a 
marca de 100 leilões de títulos realizados, com mais de 220 bilhões de ações negociadas, envolvendo cerca de 50 mil adquirentes. Esses leilões, além de sua função principal de assegurar a liquidez das cotas e sua con- versão em ações da carteira do Fundo, têm ainda contribuído para a inte- gração e o fortalecimento do mercado de capitais regional e nacional. Este ano estão sendo programados seis leilões, a partir de junho, nas bolsas da Bahia, Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte. O primeiro leilão começa em junho e a razão básica para começar nes- sa época é também um aperfeiçoamento. Espera-se a publicação dos balan- ços, que têm prazo para serem publicados em março, para que os dados que serão apresentados aos investidores sejam atualizados. 

Cumpre aduzir que a promoção dos Leilões Especiais do FINOR envolve, dentre outras, as seguintes iniciativas; a ) regularidade da documentação pertinente (estatuto social, de- 
monstrações financeiras, assembléias gerais etc.), inclusive no que se refere ao registro junto à CVM; b ) busca de adequada representaiividade de empresas dos três seto- res da atividade econômica (primário, secundário e terciário), além de conferir-se prioridade a empreendimentos localizados na sede da Bolsa promotora do leilão; c ) elaboração e divulgação prévia do calendário anual dos leilões; d ) elaboração, impressão e divulgação do exemplar "Perfil de Empresas", contendo informações sócio-econômico-financeiras das empresas 
selecionadas para os leilões; e ) acompanhamento da realização dos leilões; 

f ) divulgação, através dos principais jornais do País, de matéria publicitária sobre a realização dos leilões; g ) acompanhamento dos processos de transferência das ações nego- ciadas; e h ) relacionamento com as entidades de mercado, notadamente as Co- missão de Valores Mobiliários — CVM, Bolsas de Valores e Sociedades 
Corretoras. Além disso, o BNB ainda executa atividades de orientação e consulto- 
ria aos beneficiários do FINOR, com destaque para: a ) proteção aos investidores do Fundo, através de meticuloso exame dos estatutos sociais e demais atos societários, a fim de qualificar, a- 
dequadamente, os títulos subscritos pelo Fundo, exercendo ainda papel pe- dagógico em face da complexa situação jurídica que envolve as empresas 
beneficiárias, em obediência aos preceitos da Lei das Sociedades por A- ções e demais normas definidas pela CVM e SUDENE; e 

b ) orientação ao empresariado, beneficiário do FINOR, 
esclarecendo-lhe as responsabilidades que assume ao ter o Fundo como seu legítimo sócio, o qual passa a fazer jus a dividendos e bonificações. 
Essa tarefa tem tido conteúdo educativo, mas encontrado dificuldades na- turais, principalmente no Nordeste, em decorrência da ausência de comple- ta familiar idade dos beneficiários do Fundo com os padrões e exigências 
de um mercado de capitais moderno. Para melhor avaliar a dimensão dos encargos do BNB com operador do FINOR, destacaria a existência de 2.500 empresas já beneficiadas com o Sistema 34/18-FINOR, que conta hoje com cerca de 1.500 empreendimentos em 
sua carteira. Além disso, o número de cotistas do Fundo eleva-se a 285.000, me 1991, emitindo o Banco, anualmente, em média, cotas para 
65.000 investidores. No mesmo senido, cumpre ainda mencionar outras contribuições e me- lhorias realizadas pelo Banco do Nordeste, na consolidação, simplificação 
e institucionalização do Sistema FINOR. a ) efetivação de subscrição de ações e debêntures, que ocorre no momento de a empresa beneficiária receber os recursos, eliminando-se a 
intermediação dos Agentes de captação existentes na antiga sistemática de Incentivos Fiscais, b ) elaboração e distribuição de calendário, contendo orientações 
às empresas beneficiárias do Sistema, sobre suas obrigações legais e nor- mativas; c ) elaboração de modelos de atos societários necessários à subs- crição de títulos pelo fundo; d ) elaboração de instruções sobre adaptação estatutária às normas 
do FINOR; e ) realização de Leilão Especial de Títulos do FINOR, fora do eixo Rio-Sâo Paulo, como forma de difundir o Sistema e o próprio mercado de títulos e valores mobiliários em todo País; 

f ) divulgação do Calendário Anual dos Leilões do FINOR, o que veio permitir aos investidores e demais entidades integrantes do mercado de títulos e valores mobiliários elaborar a sua programação de participação nesses eventos; g ) emissão de caderno "Perfil de Empresas", contendo informações 
sócio-econômico-financeiras de empresas participantes dos leilões do FI- NOR; h ) transformação das qootas em ações escriturais, conforme esta- tuído pela Lei nB 8.167/91, que restabeleceu os fundos de investimentos 
regionais; e^ 

i ) emiçsâo das contas escrituras e encaminhamento aos investidores de extratos còntendo suas posições, via ECT. 31 Avalíaçao.Patriraonial e Financeira O Fundo de^investimentos do Nordeste, no final de 1991, atingiu um 
patrimônio líquido da ordem de US$ 342,7 milhões, valor este correspon- dente a cerca de 45 bilhões de quotas. ^ A carteira de títulos do Fundo, considerando a posição em 31-12-91 era composta por ações — compreendendo 62% do total — e debêntures — '"coifi participação de 38%. Se comparada com a situação no exercício anterior, onde as ações representavam 91% e as debêntures apenas 9%, já se observa uma mudança de perfil na composição da carteira. Essa forte tendência de incremento da participação de debêntures no "portfólio" total dos títulos sinaliza para uma maior rentabilidade da carteira do Fundo, uma vez que o título de crédito proporciona uma taxa de retorno real de 4% ao .ano, o que não ocorre com as ações incentivadas. 

Com relação às fontes de recursos, o Finor conta com as receitas 
provenientes de: I) incentivos fiscais à pessoa jurídica; II) atualização monetária; e III) resultados de suas aplicações (dividendos e juros, a- 
mortizaçâo e resgate de debêntures). Os dois primeiros itens são os mais 
expressivos, respondendo por cerca de 99% do total de recursos. O patrimônio líquido do Finor apresentou um desempenho satisfatório no ultimo exercício (1991), comparado com o ano anterior, c«m um cresci-' 
mento real da ordem de 50%. 
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Neste mesmo exercício, forem liberados pare aplicação na RegiSo Nor deste DSS 221,7 milhdes, com uma evoluçSo real sobre o exercício de laxu 
de 27,6%. Foram beneficiadas «56 empresas, fato que contribui para o ei namismo da economia regional e revela a importância desse instrumento na manutenção do crescimento sustentado. 

4. Importância do rinor para o dasenvolvimento regional 
Feitas essas considerações sobre o desempenho patrimonial e finan- ceiro do Finor, aproveito a oportunidade que me é concedida para, à luz da experiência do Banco do Nordeste, tecer comentários a algumas das cri- ticas comumente feitas ao Sistema, além de apresentar as evidências da relevante contribuição que o Fundo tem oferecido ao progresso do Nordeste. Esses efeitos positivos, em última análise e segundo meu juízo, afiançam a necessidade de preservação do Finor como instrumento de polí- 

tica de desenvolvimento regional, incorporadas as melhorias julgadas adequadas. As três principais críticas usualmente feitas ao Sistema sáo apre- sentadas a seguirt . a. desvirtuamento dos objetivos originais do Finor pela extensão 
dos incentivos a projetos agropecuários, .além dos empreendimentos indus- triai^ e de infra-estrutura tradicionalmente favorecidos. São ainda apon- tadas as limitações á avaliaçáo e fiscalixaçáo desses projetos e as difi- culdades de ajustamento dessas empresas à forma jurídica de sociedade a- nônima requerida pelo sistema. ' 

Comentários: O incentivo a investimentos agropecuários, principal- 
mente no semi-árido nordestino e em projetos que incorporam inovações tecnológicas; tem grande impacto positivo sobre a economia regional, con tribuindo para a interiorixaçáo do emprego, da renda e para a produção de matérias-primas. Há, no entanto, como reconhecida pela Sudene, elevada 
taxa de perdas dos recursos de Fundo aplicados neste setor, recomendando um aprofundamento das medidas já adotadas no sentido de promover maior seletividade dos projetos e de reaparelhar a Sudene para o seu acompanha- 
mento e fiscalização efetivos, de modo a que se alcancem os objetivos macro-econômicos mencionados; j., 

b. concentração espacial dos projetos aprovados. (56,7% dos recur 
•os do Finor foram destinados aos Estados de Pernambuco, Bahia e Ceara). Com.ntáeioa: a desconcentraçáo espacial doa recursos do Sistema a 
um objetivo desejável e a ser perseguido, náo apenas do ponto de vista inter-estadual mas também intra-estadual. voltando-se esses fundos para a int.riorizaçâo dos investimentos, principalmente na zona "■""""Oa 
nordestina. Contudo, existem fortes limitações è obtençáo desse PtfP05' to, porque há uma concentração da populaçáo e da renda, dos mercados, da infra-estrutura e das atividades econOmicas nesses Estados e em suas 
áreas metropolitanas. Esse perfil, por seu turno, exerce uma forte atra 
çáo sobre os investimentos do Fundo, descompensando os estímulos a des concentração que tem sido estabelecidos no Sistema. Além disso, » «nál se 
d. concentração pelo enfoque na distnbuiçáo absoluta dos recursos é vie zada pelo ausência de ponderaçáo de variáveis relativas ao tamanhodas economias em consideração. Dessa maneira, sugere-se «jam ponderados os recursos destinados pelo tamanho populacional e pelos produtos 
• total dos Estados, de modo a se incorporar a diferença de portes econômicos; concentraçáo dos recursos em projetos de grande porte. 

Com.ntários* De modo semelhante é igualmente desejável que se aten- 
da o maior nOm.ro d. projeto. possível 
queno número de beneficiários de gra ^ dulir as cor,diçõeB de compe- 

câoull "tnnôío". compatível com o padráo de eficiên- 
^r^d?m™t^eXer,ê™?'TáoVpÒ^^ 'P"""" 
tando^menorpPod.rdde crIticas^qua^têm^sido^feitas^ é^inegável^que^o^Finor 
tem oferecido particular, 
tema 34/18 ,     os níveis presentes de modernização 

industriais incentivados: a. cerca de 51* pesquisa, estavam locali 
SniídldríÓ^b?» de um^polltic^de^interiõrizãçâõ^dõ desenvolvimento 
econômico nadional; 

b. observar-se que: 

l O DlliZ/ -D UlUXt ' ' V.   
1%: dos empreendimentos em implantaçáo, à época da lizados no interior nordestino, refletindo aignifi Finor á estratégia de descentralização """^"ada uma política de int.riorizaçâo do desenvolvimento 

' ^"^ímportáncia da indústria incentivada pode ser avaliada ao 
contribuíram com 33,5* do emprego da — os empreendimentos do Finor indústria regional; e • j k PíaniAo* 

- ^índústr^a^incentivada também contribuiu par. a melhoria da 
renda ^giSn.^côÜsiSerindÓ^/.pres.ntou salário real médio correspon- dente a 4 ^l^jo^mlnimos,^^^^^^ ^ ^ ^ de d 

Celta di l" (l«) e 1CMS (66%), configurando elevado retorno á renuncia fiscal do |"or
dPlib"^;çao d.s indústrias incentivadas destinaram-se a 

©"'exteiior^refletindo^o^levado^ral^de^ntegraçáo^conOmica^de.ses em- 
pr.endlraentós e sua contribuiçá^ao^equilIbri^cambial^acion.^ 

PaIs?Urepr"sentando r^UvInírconííibu^á^o 

dos setores tradicionais e para a modernização do perfil industrial nordestino. A título de exemplo, ressalte-se que os empreendimentos in- centivados dos setores minerais nôo-metálicos e metalurgia contribuíram com 86,1 e 78,4% da produção das indústrias nordestinas nesses segmentos. 5. Sugestões de aprimoramento Com base na experiência do BNB como operador do Sistema, e decorri- 
do um ano de promulgação da Lei n0 8.167/91, consideramos oportuno suge- rir, na forma a seguir discriminada, aprimoramentos à atual sistemática do Finor: 

a. mudança de sistemática de transferência de recursos aos Bancos 
Operadores. 

Justificação: A Lei n0 8.167/91, em seu Art. 3®, estabelece que as empresas recolherão suas deduções nas agências bancárias arrecadadoras de tributos federais, cabendo a estas repassarem os recursos correspondentes à Secretaria do Tesouro Nacional. A STN, no prazo de quinze dias, transferirá esses recursos aos Bancos Operadores. Nossa sugestão é a de 
que os recursos sejam transferidos dos Bancos Arrecadadores diretamente aos Bancos Operadores, permanecendo o controle dos Darf relativos ao in- centivo sob a responsabilidade do Departamento da Receita Federal a quem competiria validar os valores. 

b. fixação de novos critérios e limites para a prorrogação dos prazos de implantação dos projetos incentivados, além de instituir impe- dimento para que empresas, as quais ultrapassem esses limites, continuem recebendo incentivos. Isso é algo que vem melhorando bastante. A Sudene, inclusive, encer- 
rou vários projetos que há muitos anos vinham se arrastando. Achamos que isso deveria ser feito, inclusive, com fixação de penalidade. O prazo de conclusão desses cronogramas deveria ser seguido como um ponto de honra 
dos órgãos operadores, a fim de que não houvesse um alargamento de expan- são de prazo na implantação desses projetos. Só com uma justificativa técnica de um parecer é que se poderia fazer, porque acaba se constituin- do em uma das críticas, em uma das formas onde se dilui, de uma maneira ou de outra, os.recursos que são alocados às empresas. Outra justificativa correta para o aperfeiçoamento da fiscalização: avaliação e auditagem. Essa parte melhorando bastante. Sabemos das difi- 
culdades existentes, até no volume de pessoal, e geralmente esses acompa- nhamentos são feitos nas épocas que são feitas as medições. 

Achamos que também deveria ser estabelecido o sistema de fiscaliza- 
ção com periodicidade mínima de duas vezes por ano, independente da em- presa solicitar medições ou recursos, como uma forma sistemática de apresentação. Um outro assunto até certo ponto polêmico, é o reexame do uso exclu- 
sivo de debêntures pelo Finor. A lei foi estabelecida e aprovada na Câmara e no Senado, num momento extremamente crucial e num aperfeiçoamento muito grande, quando introdu- 
ziu o mecanismo de debêntures. Entretanto, naquele momento, não há dúvida de que se não fosse um esforço político do Congresso, o Fundo estava paralisado e ameaçado, in- clusive, a sua continuidade. E foi adotado o sistema exclusivamente de Finor, com a exceção daquela opção do art. 18. 

Não somos contrários às debêntures, achamos que elas devem continuar. Entretanto achamos que deveria haver a brecha de se fazer o controle via, também, participação acionária. Isso até olhando sob o ân- 
gulo de uma entidade financeira, porque a debênture é exigível em qual- quer instituição, apesar dela vir a se transformar no final em ações; 70* para ser convertido no BNB, que consideramos como recurso próprio, porque vivemos na região, mas não podemos exigir que outras entidades, até enti- 
dades internacionais, que vão dar apoio financeiro, adotem o mesmo procedimento. Então eles acabam considerando como exigível a debênture e 
às vezes limitam o volume maior de aportes. Quando seu projeto for im- plantado já está garantida aquela transformação da debênture em ação automática em 70%, que deveria ter abertura e, de acordo com uma análise 
da própria Sudene, poder fazer em determinados projetos a participação acionária. 

Eu diria, como funciona no próprio sistema do BNDES, que faz a par- ticipação acionária: aloca o empréstimo, até debênture, sem considerar a 
parte de empréstimo do banco. Quer dizer, ela foi limitativa nesse aspecto. Outro aspecto, é que, também, ela cria a obtenção para ativo fixo e proíbe colocação para capital de giro, além de orientar esse ativo fixo 
para aparelhos, máquinas, equipamentos e instalações. Achamos que não deveria haver essa limitação na legislação, deveria haver o capital de giro. Em qualquer projeto que é analisado, isso já é tradicional em todas as instituições financeiras, nacionais e internacio- 
nais, que se integra ao projeto na sua origem. Deveria ser tratado como um todo e não ter essa proibição e a destinaçâo só para o ativo fixo, para máquinas e equipamentos, pois de analisarmos de maneira isolada, va- mos ver que estamos liberando recursos que poderiam ir para a região e que deixam de ir porque acabam tendo uma certa competição de recurso com as outras fontes disponíveis. . Temos financiamentos para ativo fixo pelo BNDES, de máquinas e equipamentos. Também, se o Finor aporta recursos da mesma forma, não há dúvida que estamos deixando de liberar esses recursos que vai faltar jus- tamente para o capital de giro ou para a construção civil quando ela é necessária. O projeto deveria ser analisado como um todo. Então, achamos que também deveria ser eliminada essa restrição e que 
a Sudene, ao analisar, fizesse a alocação do recurso pelo valor global do investimento e fizesse a fiscalização para que não houvesse essa competi- 
ção de fontes de recursos. Outro aspecto é meramente, eu diria, operacional definido por uma portaria da própria Sudene. Foi uma portaria feita no sentido de alavancar recursos para a re- gião, mas que sentimos na área financeira do banco que isso limita, às vezes, alguns recursos, porque ela exige que haja uma participação maior de recursos de empréstimos para que a Finor faça a parte os seus recursos. Convenhamos que essa obrigatoriedade deveria deixar de existir. Se o empresário tem recursos próprios ele pode buscar o financiamento direta- mente do fornecedor. E se tiver recurso próprio, ele próprio comanda, porque o empreendimento vai ficar mais bem administrado e deveria, então, ser tirada essa obrigatoriedade da portaria e deixar de ter essa exigên- cia de pelo menos ter 20% de financiamento para fazer jus ao Finor. 
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Essas sSo as observações de ordem mais genéricas que trago a V. Ex4s Gostaria, também, apenas de trazer uma palavra a respeito do Fundo Constitucional onde o banco é o gestor é o operador, cabendo ao Conselho Deliberativo da Sudene, depois do exame dos órgãos técnicos da Sudene, a aprovação dos programas anuais desse fundo. Não tratamos aqui o Fundo Constitucional como um incentivo fiscal. 0 Fundo Constitucional compõe-se de recursos com destinaçâo específica para 
uma região que é auto-alimentada com fins de aplicação financeira e com retorno de aplicação financeira garantida. Portanto, nâo se trata de in- centivo fiscal. Se verificarmos todos os aspectos de renúncias fiscais etc., verifi- camos que o Nordeste só teria 24% dos incentivos fiscais do Brasil. A região Sul/Sudeste, por exemplo, tem 19,5%; a região Norte tem quase 50%. Então verificamos que realmente, sob esses mesmos aspectos, analisando os setoriais, esse incentive fiscal é extremamente importante 
e não pode ser analisado sob o aspecto meramente de arrecadação, mas, sim, sob o aspecto de desníveis regionais e de equiparação, já que o crescimento sustentado dessa região, quando verificamos aqui, é extrema- mente importante também como mercado, como integração e fortalecimento 
dos mercados. É uma forma, inclusive, de integração e de retenção de mão-de-obra e 
eliminação de miséria, de pobreza numa região mais pobre, evitando as mi- grações para as regiões mais desenvolvidas. 

Um outro aspecto que a pesquisa revelou e que é importante ressal- 
tar, é que a maior parte dos controladores desses empreendimentos locali- zados na região Nordeste são de acionistas de empresas ou pessoas físicas residentes fora da região Nordeste. Eram esses os dados que gostaria de trazer, colocando-me à disposi- 
ção do Sr. Senador para qualquer esclarecimento. O que ficou por. esclarecer, provavelmente os meus assessores terão os dados. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Hansueto de Lavor) - V. Ex» tem a palavra. 
O SR. DIVALDO SURUAGY - Eu gostaria, caso V. Ex« concorde, como te- nho outros compromissos, de formular algumas perguntas ao Dr. Jorge Lins Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - V. Ex* tem a palavra. Antes 
eu gostaria de indagar se está presente no recinto o Presidente do BASA. (Pausa.) Ainda não chegou. Deve ter havido algum motivo de ordem superior, porque tínhamos com- binado três depoimentos. . Nesse caso, passo a palavra a V. Ex*, Senador Divaldo Suruagy, di- zendo que realmente essa contribuição do Presidente do BNB foi da maior importância para os nossos trabalhos. Inclusive, as sugestões de aperfei- çoamento da sistemática do Finor que ele oferece aqui serão registradas para a nossa análise, principalmente durante a confecção do relatório e da proposta de alteração da Lei n* 8.167, que atualmente rege os incenti- vos fiscais do Finan e do Finor. Tem V. Ex4 a palavra. 

O SR. DIVALDO SURUAGY — Muito obrigado, Presidente. Dr. Jorge, mais de dois mil, quinhentos e poucos projetos foram f inanciados? 
O SR. JORGE LINS FREIRE — Dois mil e quinhentos projetos foram f inanciados. 
O SR. DIVALDO SURUAGY - Quantos estão funcionando normalmente e com plena vitalidade econômica? O levantamento tem esses números? 
O SR. JORGE LINS FREIRE - Pelos dados da última reunião da Sudene, temos cerca de 1.532 projetos em pleno funcionamento. O Sr. Superintendente declarou na oportunidade, que havia 12 proje- tos considerados problemáticos e 852, se não me engano, em implantação. 
O SR. DIVALDO SURUAGY - Tenho ouvido de vários empresários da região a crítica de que entre a liberação da primeira parcela e a conclusão da obra, o financiamento final, a empresa praticamente fica inviabilizada, 

em termos financeiros, tal a dificuldade de caixa, de liberaçôo de recursos. Outra queixa sobre a qual gostaria de ouvir a explicação de V. S4 é 
que, após a aprovação do Conselho Deliberativo da Sudene, como há um nú- mero enorme de projetos aprovados pelo Colegiado e com uma dificuldade visível de caixa, de transferência de recursos para a liberação, do fi- nanciamento desses projetos, então se estabelece outros tipos de influên- 
cia na liberação, permitindo, verdade ou não, uma série de comentários os 
mais desairosos no momento em que surgem essas especulações, as mais ne- 
gativas, em torno da aplicação do dinheiro público nos mais diversos ór- gãos do País. Gostaria de saber qual o mecanismo que está sendo implantado, qual o 
critério da liberação dos recursos. Foi aprovado um projeto, há "n" projetos. Está se obedecendo critério de classificação ou está se obede- 
cendo critério de prioridade para a aplicação desses recursos, priorida- des, assim, setoriais, de política empresarial, aquele que vai absorver maior volume de mão-de-obra, qualquer coisa desse tipo, ou se simplesmen- 
te a vontade de alguns dirigentes, de alguns técnicos estabelecem essa prioridade. Então, em vez de ser de Pedro, será de Paulo; em vez de ser de Paulo, será de João. Qual é o critério que está sendo adotado? É pos- sível ouvirmos essa explicação. 

O SR. JORGE LINS FREIRE - Pois não, Senador. Não sei se posso res- ponder todas as perguntas, mas pelo menos vou dar o depoimento do Banco e das funções que ele exerce. E aí, como declaramos no início, somos um 
banco operador de recursos financeiros. 

A primeira preocupação, a nível do empresário, de falta de recursos, era verdadeira, seria com relação ao não seguimento do cronograma. Essa é uma crítica constante na região. Inclusive, eu diria até o próprio banco, ou qualquer organismo, quando analisa o projeto, tem a preocupação de que 

o grupo possa ter outra frente de recurso para alocar se houver algum atraso. Há uma preocupação muito grande da Sudene no sentido de uma aprova- 
ção desses projetos que se acumularam. Isso pode acontecer, ainda mais agora, no sistema de debêntures, porque passa a ser exigível. Se não ti- ver a liberação no momento imediato, isso pode provocar um descompasso de equilíbrio na implantação dos projetos muito grande. Uma das formas de se resolver esse aspecto é a da arrecadação mais rápida chegar ao banco ficar à disposição do órgão gestor, que é a Sude- ne, para que ela proceda às liberações e aprove dentro de um orçamento programado. Essa é uma preocupação da Sudene. Agora não sei dizer a V. Ex4 se o volume de projetos aprovados é o que está previsto no orçamento, em termos de desembolso dos cronogramas consolidados, ou se, realmente, é aquém ou além. Mas essa era a crítica que com o sistema de debêntures fi- 
cou resolvida. Inclusive, com o sistema de debêntures houve realmente uma liberação no ano passado e um volume maior e mais rapidamente colocado à disposição. E até deu essa receita financeira, que foi no período de ajustamento. Mas temos recebido, como banco operador, como Finor, as lis- 
tas, as fitas magnéticas para as liberações. o banco não interfere no processo de liberação. O banco recebe den- 
tro dos critérios que a Sudene estabelece — não sei dizer a V. Ex4 quais são esses critérios. Acredito que está dentro daqueles critérios de in- gresso de projeto. Mas são critérios estabelecidos pela Sudene, que ana- lisa e vê se há condições de haver a liberação ou se o empreendimento a- tingiu o objetivo. O valor a ser liberado, quem deu entrada inicialmente, tudo isso é estabelecido dentro da própria Sudene, como prioridade. Quan- 
do recebemos a fita magnética, apenas colocamos o dinheiro à disposição, verificamos se preenche aquelas exigências da CVM. Havia muita crítica ao banco no que diz respeito a demora na liberação dos recursos, que, às ve- 
zes, ficava. Esse processo, em termos de banco, está diferente; não há essa retenção. Ela foi simplificada. Não retiramos mais o dinheiro, colo- camos na conta do cliente. O dinheiro permanece como recurso do Finor até 
a data da liberação. A Sudene hoje manda, com dez dias de antecedência, carta para quem ela vai liberar. O cliente, hoje, sabe, antes do próprio 
banco, que vai receber aquele recurso. Entôo ele providencia os aspectos legais de ata, de preenchimento, essas coisas todas. O processo de debên- tures da primeira vez é um tanto burocrático, porque tem que fazer registro. Então ele recebe e dez dias antes, antecipa procedimentos 
legais. Quando o banco recebe a fita magnética, 48 horas depois o recurso está na agência, a disposição do cliente. Mas ele não sai da conta Finor. 
Anteriormente, havia essa crítica, que saía da conta Finor e ia para a conta empresário. Então, se ele demorasse 30 dias para fazer a liberação, 
os recursos ficavam - e ficam - pelo valor histórico. Mas tinha que sair de conta do Finor e entrar na conta do empresário. É lógico que o caixa do banco ganhava esses 30 dias como depósito a vista. Isso foi eliminado. Hoje, se levar 30 dias, o empresário vai receber o valor histórico. Ele pode vir à Sudene pedir uma reavaliação, mas recebe o valor histórico. Nós não tiramos recursos da conta Finor. Só tiramos da conta Finor na hora em que ele saca o dinheiro. Enquanto isso, estamos pagando rentabi- lidade ao Fundo. Então essa é a parte do banco relativa à liberação. Agora, os outros 
aspectos, infelizmente, sào de gestão interna do Finor. 

O SR. DIVALDO SURUAGY — Dr. Jorge Lins Freire, apenas deixaria uma sugestão. Conhecendo muito bem V. S4s, estou incluindo o Dr. Valfredo 
Salmito, sào dois - sem nenhuma preocupação de jogar confete - dos técni- 
cos mais sérios que o Nordeste deve possuir. O passado de V. S4s repre- senta o melhor aval do presente, da atual atuação de V. S4s no BNDES e na Sudene. O Dr. Salmito, tmabém, já foi Superintendente da Sudene - seria muito conveniente se estabelecer extra-oficial um melhor relacionamento, porque está sobrando para o banco uma série de comentários. E comentários 
os mais negativos estão circulando em torno dessa liberação. Tenho certe- za também que o Dr. Eleonaldo não deve estar sabendo, mas a verdade é que nessa onda, esse clima que está imperando no Brasil, está permitindo to- 
dos esses tipos de boatos. E essas dificuldades estão atingindo duas ins- tituições que são patrimônios morais da gente do Nordeste. Sou de uma ge- 
ração que via o Banco do Nordeste e a Sudene como símbolos; não apenas um mero estabelecimento bancário, nôo uma repartição pública; eram conside- radas símbolos de tudo o que o Nordeste tinha de melhor. São sugestões que deixo, porque, na verdade, os comentários que es- 
tamos ouvindo por aí são de empresários. Vou dar um depoimento. Há três dias ouvi de um empresário que o financiamento Sudene-BNB só é bom para o empresário que quer fazer mutreta. Expressão dele. O empresário sério, 
que deseja fazer um projeto, está fugindo dos recursos da Sudene. Não sei se ele está dizendo a verdade ou não; se ele está sendo sério ou nôo. Mas foi a expressão que ouvi, por uma coincidência, sábado, no interior de Alagoas. Tenho certeza que essas duas instituições, que são presididas e di- 
rigidas por V. S4s, estão muito atentas a esses aspectos, porque isto é 
muito importante para todos nós. Eu agradeceria aos Senhores. 

O SR. JORGE LINS FREIRE - Eu agredeço a V. Ex4, nobre Senador. Com o Fundo Constitucional há toda uma responsabilidade do banco, não só da a- provaçâo do projeto, da escolha do cliente, da análise ao projeto, da e- laboração do contrato e da garantia. Esse Fundo Constitucional é todo o Banco. Aí é o Banco quem faz a contratação. Na operação do Finor nós pro- 
cedemos à liberação como gestor e como mandatário do órgão gestor, como operador. Havia essa crítica, realmente, de demora e retenção que, às ve- 
zes, era provocado pelo próprio empresário, que não levava o documento, mas que, nâo tenv > dúvida, ele recebia o seu dinheiro defasado. Esse di- nheiro acabava ando, realmente, no caixa do banco num curto período. Mas isso nào ex ate. Hoje, ele recebe o dinheiro pelo valor histórico que recebeu a debênture, mas o banco nào se beneficia disso como depósito. O banco só^ retira o dinheiro do Finor na hora em que ele saca o dinheiro. 
Enquanto isto, está rendendo e pagando a remuneração para o Finor. Esta é, hoje, a forma de atuação que nós temos e que, no início, deu um certo 
trabalho porque quando havia a liberação de ações, já havia uma rotina. Isto se fazia de maneira rápida. Quando foi colocada a ação do Finor, em 
termos de debêntures, houve uma certa demora, porque até se registrar, 
houve, realmente, nos primeiros momentos um atraso nessas liberações. Mas o banco, em nenhum momento, seleciona nem escolhe clientes nem aprova 
projetos. Só o Fundo Constitucional. O fundo constitucional, nós, normal- mente, somos responsáveis por qualquer demora, por qualquer aprovação além da normal ou por qualquer atraso. Esta é uma responsabilidade exclu- 
siva do Banco do Nordeste. 
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Agradeço as manifestações dos Srs. e, também, ao meu companheiro. 
0 SR. DIVALDO SÜRUAGY — Eu quem agradeço pela sua contribuição. 
0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito obrigado a V. Ex«, no- bre Senador Divaldo Suruagy. 
Eu gostaria de consultar os Srs. Senadores José Eduardo e Jonas Pi- nheiro, se S. Ex's têm algum questionamento a fazer. 
O SR. JOSÉ EDUARDO - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Tem a palavra o nobre Senador José Eduardo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO - Sr. Presidente, o meu conhecimento é mais diri- gido a área SUDAM, na área de reflorestamento, onde o nosso grupo desen- volve projetos, e, a nâo ser nos processamentos burocráticos, normais, de apresentação de documentação, etc., nunca tivemos maiores problemas para a liberação os recursos que pudessem comprometer os projetos que o nosso grupo tem desenvolvido. 
O problema do incentivo é complexo. Nós sabemos do fracasso de inú- meros projetos por má administração, por interferências de mercado, ocor- rências mercadológicas, projetos mal desenvolvidos, ainda que estudados por técnicos competentes, na prática se mostraram inviáveis, tanto na área da SUDAM quanto na área da SUDENE. O que nos parece, pela nossa ex- periência, é que justamente, na análise desses projetos, há muito tecni- cismo e poucas pessoas com experiência prática maior na área industrial. Nós entendemos da necessidade de incentivos para as regiões menos desenvolvidas no País. Mas justamente por ser menos desenvolvidas, os projetos nelas a serem executados carecem de maiores cuidados, porque, obviamente, a sua execução será mais difícil, mais problemática por estar justamente, numa região de maiores deficiências. Um aspecto bastante grave e que aconteceu no passado é o caso dos 

incentivos fiscais para os reflorestamentos e as mudanças ocorridas nos projetos SUDAM e SUDENE, que, no meio do seu curso, tiveram as regras al- teradas, prejudicando o cronograma financeiro das empresas. No caso dos incentivos fiscais para reflorestamento, foram, simplesmente, abolidos os incentivos de projetos que estavam em execução, sem nenhum aviso prévio, sem nenhuma outra compensação para os empresários. Então, após um grande 
esforço, houve esta ruptura num processo que estava em curso, ferindo a credibilidade da classe empresarial. Eram estas as observações que tinha a fazer. Sei que existem proble- mas de mais complexidade nessa área que carecem, realmente, de um maior estudo que está sendo levado a feito pela Comissão, mas a minha observa- ção é neste sentido. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Obrigado a V. Ex», nobre Se- nador José Eduardo. 
Eu gostaria de informar que o Sr. Superintendente da SUDAM já foi ouvido nesta Comissão, exatamente como Superintendente da SUDENE, mas am- bos se colocaram a disposição para outros questionamentos. Agora, as 

questões levantadas por V. Ex» são importantes, principalmente esse tema 
do setor reflorestamento e será importante que a própria SUDAM e a pró- pria SUDENE se pronunciem sobre essa questão de interrupção de projetos em andamento - interrupção de financiamentos e recursos incentivados. Tem 
havido bastante queixas não só aos incentivos setoriais - no caso de re- florestamento - mas, também, nos próprios incentivos regionais. Isto e, há uma queixa de que se está mudando a regra do jogo no meio do 3090 e 
isto, talvez, nâo seja bom nem para as empresas incentivadas - com certe- za nâo o é - nem, principalmente, para o conceito dos fundos oe investimentos. V. Ex* teria alguma questão a colocar sobre isso? 

O SR. JORGE LINS FREIRE - Eu acrescentaria - não sei se fui bem cla- ro - quanto à questão dos projetos nessas áreas mais carentes. Nós, por exemplo, temos projetos em Roraima e no sul do Pará. são projetos pionei- ros que apresentam dificuldades imprevisíveis no seu desenvolvimento, pelo fato de serem pioneiros. O que nós percebemos, então, é que houve 
grandes projetos nessas áreas e que, no seu curso, fracassaram por essas circunstâncias imprevisíveis que ocorreram. No caso da Amazônia, o Proje- to de Pecuária, já existe, hoje, uma tecnologia para o domínio da Juquira que, então, viabiliza. Mas, inicialmente, houve enormes prejuízos, porque ninguém imaginava que a Juquira na Amazônia tivesse uma força tão grande e fosse tão difícil de se controlar como se apresentou naqueles projetos 
iniciais, na região de Roraima, naquela região carente de desenvolvimento e que, realmente, precisa de incentivos. Os projetos, «ntâo, terminam 
mas, ainda, há necessidade de incentivos para essas regiões porque, na realidade, nós temos que pesquisar lá por 10 a 15 anos para podermos via- bilizar, totalmente, o projeto. O tempo de maturação é muito maiór do que se previa inicialmente. As dificuldades são maiores do que se previa 
inicialmente. Um projeto, depois de encerrado na sua proposta inicial, pode sofrer um ajuste de 10% do seu valor e, depois, não terá,condições de ter continuidade, de ter assistência financeira como no caso da SUDAM. E, na prática, está-se r^elando que há necessidade de um prazo maior. 
Baseado nos projetos atuais, os futuros deveriam ser de doze, quinze a- nos, e nâo cinco, como foi o nosso. Fizemos um projeto de cinco anos, esgotou-se, tivemos uma prorrogação de um ano, um acréscimo de 10% do va- lor inicial e agora a maturação do projeto só vai ser alcançada com mais quatro, cinco anos, por ser, como disse antes, uma região nova, pioneira, com dificuldades maiores do que inicialmente pareciam. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Agradeço a V. S» O Presidente do BASA está fazendo falta hoje, deve ter havido algum motivo para a sua 
ausência, mas se o Presidente do BNB quiser se pronunciar sobre o assun- to, seria interessante. 

O SR. JORGE LINS FREIRE - Gos.taria apenas de reforçar um pouco a po- sição defendida pelo Senador José j^yardo, porque é extremamente impor^- tante o depoimento de uma pessoa que está fazendo um projçto pioneiro na região. E o é sob vários aspectos. 
Primeiro, justifica o problema da tamanho do projeto. Fica-se sempre naquela preocupação de que a não se deve apoiar projeto grande, porque há sempre uma crítica. Entretanto, às vezes é necessário ter um projeto - irande para que haja esse pioneirismo. Há tempos fora do incentivo, ocor- 

reram esses problemas. Na época dos financiamentos subsidiados, houve a 
mesma coisa, as industrias de celulose que começaram a ser implantadas tiveram, inicialmente dificuldades com o financiamento. Temos n Pv,»mro,- tiveram, inicialmente dificuldades com o financiamento. Temos o exemolc 

"a área de "inerais, da própria indústria siderúrgia, que s díí>-ldad"' Pf.tisou de mais apoio. Tudo isso é . , .   uc uia 1 9 auuiu. 1 UuO ISSO P 
regiões?3 benefíci0 e incentivo e isso é muito importante nessas 

O Senador foi mais longe do que aquela preocupação nossa, de uma 
da^efess^p^r?!1*^0 ®0,problema dos Prazos, que é talvez aquela rigidez da defesa da crítica. O depoimento do Senador foi extremamente importante 
?arflr,Ver?0S qUe' ^VÜZej' uma razâo tecnológica e pioneira na implan- 

JÜnrA ü se ayaliar, saindo até do tecnicismo aue acaba pcoÜífnc função dessa análise fria do projeto. Isso reforça os a 5 pe c r o s. aspectos. •- — 
uírln^'fÜ!?fÜ,--U°l."sUd0 "0 Banco' de unla maneira geral, e verificamos que 
rríHr.í «í n? I passaram pelo Nordeste e todos sempre sofreram se 1 s sa Pottigirem as distorções, como esté- " 'a""d? ^ 0 FI1?0R' procurando aperf eiçoí-lós, a solução foi sempre a interrupção desses incentivos. Assim aconteceu com o PROJETUR, PROTERRA e outros programas. 
f,.nAecn^eev"tS' C°m "Ü6 "fí1"?0 toi realizado, verificamos que esses 

nos flv df1,'ara,? ''aaafícios extremamente importantes na região, o ?nLsí hr C A conclusSc> da '"a talvez tivesse sido melhor não a inter- í. cenrtn h óesses recursos, mas, sim, a correção daquilo que não esta- 
contribuiçôes desse11ipo""" " PU"1ÇOeS ada«"adaa- "oho que são válidas 

^ v. 0 •^R' |PÜARI,0
J 

Va s* aborda um aspecto relevante, porque eu tenho sido crítico de grandes proDetos em determinadas áreas, mas concor- 
•a » 6 a • concordo como defendo - que em certas regiões, como a Re- gião Amazônica, só grandes proDetos podem ser interessantes para grupos do Sul. Por exemplo, porque empresários do Sul nâo vão enfrentar uma dis- tância tão grande, com tantas dificuldades, para desenvolver um projeto pequeno. O grande proDetp desenvolvido por empresários do Sul vai ajudar a promover projetos médios e pequenos dos empresários locais. Eu jamais ina para Roraima para fazer um projeto pequeno. Então, deve ser um pro- Deto grande para justificar os gastos com locomoção de funcionários, ge- rentes, engenheiros, técnicos. Realmente, precisa ser um projeto grande. 

fr? que •e^, f*9iôes já desenvolvidas, com aportes de recursos do BNDES, talvez se^a melhor investir-se em dez empresas médias e pequenas do que num grande projeto, isso em regiões já desenvolvidas. Realmente, é preciso cuidado na aplicação. Reforço que há mais de dez desde 68 — temos projetos na área da SU- DAM não conheço a SUDENE —, mas, como diz meu querido amigo Senador Di- valdo Suruagy, nós nunca fomos solicitados a dar nenhuma contribuição, nenhum pagamento de comissão e nunca tivemos dificuldades nas tratativas 
de liberação de recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — AntP«? vu ^9 = =. = ^ i Senador Jonas Ponheiro e ao nosso Relator aosíarf» ÍL ? 3 palavra ao 

nu«a próxima reunião desta cõmilslo iuê lempíê « «àuLT í"'"4' 
feiras, às 18 horas, o depoimento do S«r'tírio Í«LÍV-rÇa£" Regional. Todos sabemos que o atual Secretário Sr LhírfÕ í ■ T"0 

está demissionário. Não sabemos se s. S' vai ser confirmado Ouimarâes, um novo Secretário. De qualquer maneira é de fuSSlm^í S ■ " ,hav"á 

depoimento do Secretário de Desenvolvimenío Regional ISmS da^aiÕÍ"- 0 

portãncia foi hoje o depoimento do Dr. Jorge Lins Freire Presidir 'Â" 
BNB e, antecipado, pelo depoimento do Dr. Valfrido Salmito' m.® ff? condição de ex-Superintendente da SUDENE. Hoje está aoui rnmn • a na 

da equipe de alto nível técnico do BNB para nre^í 9rfnte 

esclarecimentos. p prestar outros 
fazer?0"5"1""' ° ■JOnaS «. tem alguma colocação a 

c.çóe? f?nd.d?s*n.rõb?™,ç6?s";q??' ;ils"e1f""áas0«"T 'd90"" •C010- Suruagy e pelo Senador Jos^Eduario Li^- 
mito é o mais indicado para responder às minhas observações relativami»nt-- 
àquelas já feitas pelo Senador Divaldo Suruagy. relativamente 

lizador^pelo^meno^um^os agentes ma de financiamento, retendo 30% dos recursos Hn siste 
^."uzíZ.^05 V. S. confirma q^e ^oTT"^; 

.fív rn t WALFRID0 SALMITO - Sim. Participamos desse trabalho quando 
cão dí Líâ- Peí fía,aS Sudane' Quando contamos com a colabora- ção de técnicos de alto nivel do BNB. Mas estivemos envolvidos, Senador. 

o SR. JONAS PINHEIRO - Isso é AK-iA«-ã<,ne ^aa<-m.. íaaí 1 1 V* avanÇ0» unia modernização e úmidos 1.dé^a' Po^ue é verdade - inclusive já foi confififidr 
i'ninica05ideí" dVan"t

d° N°rd"te - QU* a defasagem é responsável "l. in! ^2 £al5"dla de um projeto. Pelas informações que te- 
se?i.mTLos"ie t:tri",Bàrsl ídé"^d" íú; esses ?!?uraos SI.? defasada, ou seja, esses 30%, seriam para corrigir 
devida. É isso mesmo? ^ Mpra'ad0 até ° Psoamento da importância 
fthíArvAri» íe 2 aj f-que ^ conta «lue essa correção não tem sido o? • Sres financiamento, os empresários, sentem-se am- SÂSa prejudicado porque nâo estão tendo a correção do que é devido, tendo em vista a inflação - que só agora é contida, mas nâo está decli- 
?!2í,-e.a «f?3 des®3ada - que corrói os recursos e contribui para a es- tagnação e falência de determinados projetos. V. S. Dr. Valfrido, confirma que essa correção nâo está sendo feita e que existe, portanto, um direito a ser cobrado por esses empresários que se sentem prejudicados? (Pausa.) N 

En!jâ0j•eU-^n8tar^a à.Relatoria a registrar essas observações e levar a quem ae direito no sentido de promover a correção disso para que 'não aconteçam essas falências,.que são, por tudo, nocivas. São recursos apli- cados que ficam sem resposta. E, não tendo resposta, não há emprego, im- postos gerados, produção, nada. Eram essas as observações que .queria fa- zer âs observações procedentes do Senador Divaldo Suruagy. 
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Relativamente ao que foi colocado pelo Senador José Eduardo Vieira, também instaria a relatoria no sentido de fazer essas observações e suge- rir que o conselho ou órgão avaliador do projeto admita uma flexibilida- de, tendo em vista as diferenças regionais, climáticas, hidrográficas, de máo-de-obra, de especialização, de recursos, de insumos, para poder medir a resposta de cada projeto, como no caso, de acordo com o tempo. Quer di- zer, um projeto que foi contratado para cinco anos, viu-se depois, por causa dos percalços de natureza diversa que sâo identificados, que nâo poderia ser desenvolvido, complementado e completado nos cinco anos aprazado?. Era necessário e interessante que os órgãos de acompanhamento, uma vez cons atado que os procedimentos foram todos adotados, que o empresárii tomador do financiamento está cumprindo, na medida das possi- bilidades os recursos, das diferenças e dificuldades, objetivamente, in- teressadamente, as etapas do projeto, tivessem o poder de flexibilizar esse prazo, tendo em vista que existem a boa fé e a boa intenção e que se trata de um empresário que quer cumprir aquilo que foi contratado. Era 
essa a observação que queria fazer sobre o que disse o Senador José E- duardo Vieira. E mais não faria, até porque, corfesso, não pude chegar no início 
das exposições. Perdi porque estava no gíoinete e até um pouco cansado, se não fosse um copo de suco de laranja tomado antes de sair de casa, as- seguraria a V. Ex»s que estou no mais absoluto jejum; e que aqui estou por reconhecer o valor desta Comissão, estou aqui pelo apreço que tenho a 
esse trabalho, que é difícil realizar nesta Casa, onde existe uma super- posição de eventos, o que só falta nos deixar loucosl Quem quer cumprir 
seu dever direitinho tem que se submeter aos sacrifícios mais variados. Eram essas as observações que queria fazer, Sr. Presidente, mais uma 
vez enaltecendo o Dr. Valfrido Salmito e o Presidente do Banco do Nordes- te, que eu não conhecia, mas as informações dadas pelo Senador Divaldo Suruagy, que nos merece toda a credibilidade, todo o apreço, servem como 
aval. O Dr. Valfrido Salmito eu conheço por tabela, porque sou amigo de seu irmão, Álvaro Salmito, a quem sucedi como delegado do SESC no Amapá. Sou muito amigo e conheço a fibra da família. 

0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - A Presidência é testemunha de 
que o Senador Jonas Pinheiro tem sido de uma assiduidade exemplar nos trabalhos desta Comissão e tem dado contribuições da maior importância e 
do melhor conteúdo à Relatoria e aos trabalhos finais. Os questionamentos que foram feitos agora e que foram confirmados 
pelo Dr. Valfrido Salmito constituirão peça da maior valia para as con- clusões finais desta Comissão. 

Gostaria de passar a palavra ao Presidente do BNB porque S. S4 tem alguma colocação a fazer sobre os seus questionamentos. Senador Jonas Pinheiro. 
0 SR. JORGE LINS - Senador, queria apenas acrescentar algumas infor- mações ao que foi levantado sobre o aspecto da correção. Há dois tipos de correção que teríamos para discutir; primeiro, a correção do recurso até ele estar à disposição do Fundo de Investimento do Finor. A lei estabele- ceu que ele seria corrigido pelo Tesouro a partir do 15° dia do seu rece- bimento, para fazer o depósito no Fundo. Esse aspecto a Sudene tem procu- rado observar e discutido com o Tesouro para corrigir. No momento em que ele chega ao Fundo, ele está recebendo uma corre- ção — a partir daí, também pela TRD — que o banco é obrigado a pagar como remuneração. Esse é o aspecto de correção do ingresso dos recursos. Quan- to aos 30% que não são reversíveis, o objetivo foi — o Salmito participou da origem, ele era o Superintendente Adjunto na oportunidade, discutiu muito aqui no Congresso — melhorar a rentabilidade do Fundo, como receita e em todos os aspectos. Um outro aspecto, que também me parece ser uma preocupação talvez até (nais do empresariado, é o da correção do seu orçamento, dos recursos 

que ele dispõe. No depoimento que o Superintendente da Sudene fez aqui, ele reconhece esse problema da correção e, inclusive, propõe que a corre- ção dos orçamentos não seja pela TRD, e aí existem dois aspectos a considerar: segundo o que diz a lei, a partir da data em que o projeto for aprovado, os recursos devem ser corrigidos pela TRD, que é o índice financeiro. Ele até propõe que deveria seguir os orçamentos ou o preço de mercado — é o outro critério, que é feito na hora em que a Sudene vai fa- zer a medição e verificar os investimentos. Então, existe essa correção, 
ela não fica parada, estática. E tem um outro tipo de correção que é questionada, que é a da data em que é liberada a parcela. A Sudene manda a fita magnética para o banco e a data que ele saca, que pode ser rápida, em 48 horas, se ele recebeu a carta em 10 dias e a Sudene só manda a fita quando existem recursos dis- poníveis, ou pode demorar, se houver algum aspecto burocrático e legal a 
ser seguido. Essa correção é que alguns empresários reclamam e é essa que a Sudene tem examinado e que fica estático, a partir do momento que sai a fit5». ele fica estático. 

São vx.-:.os .-ectos. E há questionamento de empresário sobre vários 
aspecí.- Há um questionamento do gestor do fundo da SUDENE, do banco 
para corrigir, aumentar o recurso do rundo. B natural, nêc que está defa- 
sado, e há o questionamento do eu.^. iÁrío para for."igÍr, e a Sudene já faz essa sugestão, e daquela parcela qu? fica disponível. Então, são aspectos diferentes. Eu dirls que talvez c qua nâo «ttaja 
sendo feito ainda seja essa ponta em favor do empresário, do paríodo qu« nós recebemos a fita com aquele valor histórico que ele diste Qwa vai re- ceber, até a data em que«ele fica livre dos trâmites burocrático». E»»» é 
o único ponto que não está corrigido, mas que sei que está em onálita na Sudene. E o resto, até no depoimento do Superintendente da Sudene, ele dá como sugestão mudar o indexador para os orçamentos. Porque, de fato, a TRD é financeira, não é própria para orçamento. 

O SR- PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito obrigado. Eu queria letibrar que temos aqui umas publicações do maior interesse que ele trouxe em número suficiente para entregar, inclusive, a V. Ex4 

Com a palavra o eminente Relator. 
O SR. RELATOR (Lavoisier Maia) - Nós estamos comparecendo sempre às reuniões porque achamos que tem uma importância muito grande, não só para o Nordeste, mas, para o Brasil. Foi em boa hora que essa Comissão foi constituída e está ouvindo de- poimentos da maior importância, de eminentes brasileiros que participam da administração nacional, principalmente a nível regional. 

Nós, desde que chegamos a esta Casa e conhecendo os problemas da re- gião, por ter sido já administrador, Governador num período e ter freqüentado a Sudene durante quatro anos também tendo um bbta relaciona- 
mento e o acompanhamento das ações do Banco do Nordeste do Brasil em re- lação à região, que são dois organismos inquestionavelmente importantes para o desenvolvimento da região. Agora, aqui chegando, eu comecei a fazer uma análise da evolução, do aperfeiçoamento desses instrumentos, do fortalecimento do Banco do Nor- deste e da Sudene. Porque nós ouvimos falar - e todo o dia se ouve falar — que os Presidentes da República dizem que vão fortalecer a Sudene. Eu fico tão satisfeito quando ouço isso de um homem público do Brasil. E nós tivemos, ultimamente, dois presidentes do Nordeste. Eu fico triste, por- 
que acho que era hora e vez da região tomar um impulso, porque dois ho- mens que conhecem bem a região, ex-governadores de dois Estados nordestinos. Mas, Dr. Jorge, o Senhor fez um pronunciamento tão bom, nos trouxe tanto conhecimento que tem do Banco do Nordeste, que é um instrumento importante. A Sudene eu sei que nâo está andando para frente, o que lamento profundamente. A Sudene está parada, a Sudene não está recebendo aquele estímulo que devia receber. Ainda hoje, numa reunião da Comissão de As- 
suntos Econômicos, eu, que desde o ano passado venho insistindo para que os instrumentos desenvolvimentista do Nordeste funcione, estava vendo que não funcionava. Então fiz um depoimento no Senado, depois, um requerimen- to para o Secretário do desenvolvimento regional comparecesse à Comissão dos Assuntos Econômicos para dar subsídios, informações de projetos de Governo, de um plano tecnológico para o Nordeste, de um plano com o qual 
o Presidente Collor se preocupou desde o início do Governo, e para o qual chamou o Secretário de Ciência e Tecnologia, Dr. José Goldemberg, o de Assuntos Estratégicos, Dr. Pedro Paulo Leoni Ramos, e do de Desenvolvi- 
mento Regional, Dr. Egberto Batista, com intenções muito boas! Determinou 
que estudassem o Nordeste. E esses três eminentes brasileiros, realmente imbuídos das melhores intenções, convocaram dezenas de homens que conhe- 
cem o Nordeste, de professores de universidades de técnicos da Sudene, do Banco do Nordeste etc. e dutante 60 dias essa comissão funcionou em ritmo acelerado, o que resultou num projeto extraordinário! 

Sr. Presidente desta Comissão e Sr. Presidente do Banco do Nordeste, foram dez ou doze volumes, em um estudo sem precedentes da região. 
Levataram-no no prazo ao Presidente da República. Sua Excelência convocou 
a Ministra da Economia, da época, Dr4 Zélia Cardoso de Mello, e estimaram recursos para atender àquela programação da ordem de 13 bilhões de cruzeiros. A partir daí, o Presidente não mais prosseguiu com o apoio ao projeto. Não sei quais as razões que o levaram a tal procedimento. Isso ocorreu em 1990. Soube disso em 91 e fiquei inconformado com as informa- 
ções recebidas a esse respeito. Então fiz pronuciamento e lutei para que 
o Secretário Nacional do Desenvolvimento Regional desse explicações à Co- missão de Assuntos Econômicos, já que não pode ir ao Plenário, uma vez 
que é Secretário, e nâo Ministro! Mas- qual a minha decepção, ao chegar hoje à Comissão de Assuntos Econômicos, depois de seis meses cobrando do Presidente da Comissão, Senador Raimundo Lira, a presença do Secretário 
na Comissão, S. S4 compareceu, mas a minha surpresa é que estava o Supe- rintendente da SUDAM, e o assunto abordado, tanto pelo Secretário Egberto 
Batista como pelo Superintendente foi a Sudam. Ora, há seis dias o Supe- rintendente, da Sudam esteve lá fazendo essa explanação. Quanto ao Secretário, há seis meses eu lutava pela presença dele. 

Fiz minhas indagações ao Secretário sobre esse plano, de grande im- portância para o Nordeste. Qual a minha decepção quando o Dr. Egberto Ba- 
tista disse que nâo estava preparado para responder aos meus questionamentos. Fiquei alegre com a presença de S. S4, mas triste com a 
sua resposta! Na verdade recebi um impacto negativo! Todos presenciaram a minha luta, e o meu esforço de quase nada valeu. Mas nâo desanimo! Estou aqui, ao lado do Presidente, deste eminente brasileiro e nordestino de Pernam- buco que, com muita garra, está enfrentando toda a ordem de dificuldades! A imprensa nacional, os órgãos de comunicação do Brasil não estão presentes. Não há qualquer representante de nenhum jornal do Brasil para acompanhar e fazer uma crítica construtiva das nossas reivindicações, a 
ponto de determinados Deputados e Senadores fazerem proposta de que esse fórum de debates que estamos realizando seja feito também em Sâo Paulo e 
no Rio de Janeiro. E segundo a noticia agradabilissima que o Presidente está nos dando, vamos, em maio, à São Paulo. E quero saber se lá eles não vão ouvir os nossos depoimentos; dos Superintendentes da Sudene e da Su- dam, do Banco do Nordeste, do Basa, de ex-superintendentes, como Valfrido Salmito, uma belíssima conferência aqui, para mudar a opinião desse povo! Não existem dois "Brasis", mas apenas um, sendo que uma parte é rica a outra é pobre! O rico querer acabar com o pobre é que não me entra na cabeça! Para isso, Dr. Jorge,- não baixamos a cabeça! A gente vai até o fim da linha! Se necessário for — e tenho certeza de que nâo vou sozinho , vamos bater à porta da Rede Globo, do jornal O Estado de S. Paulo, 
da Folha de S. puulo, do Jornal do Brasil. Vamos conceder entrevistas e permitir que saibam o que está acontecendo, porque, se não tivermos essa disposição, quem vai sofrer não é só o Nordeste, mas o Brasil todo! A questão nordestina não é regional, mas nacional. Então, Dr. Jorge, estamos com essa disposição. E V. S4 irá, com cer- 
teza, à São Paulo e ao Rio de Janeiro, para dar essas informações tão va- liosas e tão importantes para os brasileiros, a fim de que os órgãos de comunicação saibam da situação difícil que estamos vivendo, porque a Su- 
dene está esvaziada! Isso eu sei! Quanto ao Banco do Nordeste, eu pergun- to — ««sa é uma oportunidade importante para nós; desculpem-me o preâmbu- lo, desabafo de homem que ama. a Região e vai lutar por ela até o 
fim, «rquai.w- tiver vida - durante esses dois anos do Governo Collcfr — eu queria uma opinião pessoal de V. S4, Dr. Jorge -, o Banco do Nordeste tem 
•ido estimulado, tem recebido um tratamento condigno das autoridades mai- ores do Brasil? O Banco do Nordeste, com esse apoio, tem transmitido para o povo da região condições para um desenvolvimento dos projetos do Finor? Em relação ao Fundo Constitucional sei que foi uma "guerra" para ser aprovado. O Senador Mansueto de Lavor acompanhou conosco essa luta. 

COMISSÁO MISTA 

Destinada a examinar o Requerimento nB 445 de 1991-CN, do Senhor Senador Mansueto de Lavor, solicitando o cumprimento do art. 26 da 
Lei ne 8.167, de 16 de janeiro de 1991, que determina a criação de uma Comissão Mista do Congresso Nacional destinada at reavaliar os 
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incentivos fiscais,, propondo medidas corretivas à luz de sua conclusões. 
6* Reunião, realizada em 26 de abril de 1992 

Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil novecentos e noventa e dois às dezoito horas e trinta minutos, na sala número dois da Ala Sena- dor Nilo Coelho, reúne-se a Comissão Mista acima especificada, presentes do Senhores Congressistas: Senadores Mansueto de Lavor, José Richa, La- voisier Maia e Deputados José Múcio Monteiro, Sérgio Machado, Álvaro Ribeiro. Deixam de comparecer por motivos justificados os demais membros. Havendo número regimental o Senhor Senador Mansueto de Lavor solicita a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que foi considerada aprovada. O Senhor Presidente passou a palavra ao Doutor Sávio Vieira que apresentou o seu depoimento sobre o FINOR. 0 Senhor Presidente agradece ao Doutor Sávio Vieira e passa a palavra ao Doutor Roberto Paranhos, Pre- sidente da Associação dos Empresários da Amazônia, que falou sobre o FINAM. 0 Senhor Presidente abriu os debates, concedendo a palavra aos Se- nhores Parlamentares, Senadores Lavoisier Maia, Beni Veras e Deputado José Mucio Monteiro, Álvaro Ribeiro e Sérgio Machado. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente deu como encerrado os trabalhos. Agradeceu a 
presença de todos e solicitou-me, Edson de Alencar Dantas, Assistente da Comissão, que lavrasse a presente Ata, que, depois de lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e levada à publicação, juntamente com apanhamento taquigráfico. 

Anexo à Ata da sexta reunião, realizada em 28 de abril de 1992, da Comissão Mista destinada a examinar o Requerimento nfi 445-91-CN, do Senhor Senador Mansueto de Lavor, solicitando o cumprimento do art. 26 da Lei n« 8.167, de 16 de janeiro de 1991, que determina a criação de uma Comissão Mista do Congresso Nacional, destinada rea- valiar os incentivos fiscais regionais, propondo medidas corretivas 
à luz de suas conclusões. 
Convidados: Saulo Vieira - Roberto Paranhos - Lavoisier Maia - Beni 

Veras — José Mucio Monteiro — Sérgio Machado — Aldo Ribeiro. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Vamos começar os trabalhos da reunião de hoje. 
Gostaria de convocar, para compor a Mesa, os Deputados José Múcio, eminente Relator da Comissão Mista de Incentivos Fiscais e o Sérgio Ma- chado, do PSDB. A finalidade desta reunião é ouvir os representantes dos empresários 

investidores nas áreas do FINOR e do FINAM. Neste sentido, eu gostaria de convidar o Dr. Sávio Vieira, Presiden- te da AGROPENE — Associação dos Investidores na área da SUDENE e o Dr. Roberto Paranhos, Presidente da Associação dos Empresários da Amazônia. É sempre bom registrar, principalmente aos visitantes, a presença de 
diversos outros empresários da Amazônia e do Nordeste. Consignamos também a presença do Dr. Eliezer Menezes, Superintendente Adjunto da SUDENE. 

Hoje, falei com o Dr. Meira, Superintendente da SUDAM sobre essa co- laboração e estamos solicitando inforamçôes que estão sendo porvidenciadas. 
Gostaria que o Dr. Eliezer Menezes ocupasse um lugar mais à frente. Como todos sabemos, temos problemas de quôrum. Tivemos, até este mo- mento, a presença em plenário do Sr. Ministro da Saúde num debate sobre a 

cólera em todos o País, principalmente nas Regiões Norte e Nordeste. En- cerrada a sessão, foi iniciada outra para a votação da questfio do Acordo de Paris, relativo à dívida externa. A Câmara está com suas lideranças e os Presidentes de Comissões, além do seu Presidente, reunidos desde às 16h para estabelecer problemas 
de pauta. Portanto, há realmente um problema de quôrum, mas o Regimento é claro, a presença do Presidente e do Relator premitem o funcionamento da Comissão. Temos aqui a honrosa presença do Senador José Richa, do Deputa- do Alves Ribeiro e.do nosso Vice-Presidente. Todos os depoimentos serão 
publicados nos Anais — todos eles sâo gravados e o nosso sistema de ta- quigrafia é fiel. O.importante é que a contribuição, que o representante dos empresários vem trazer aos trabalhos desta Comissão, será estudada posteriormente, avaliada e analisada, como valioso subsídio ao relatório f inal. Estamos pedindo ao Plenário do Senado e do Congresso a prorrogação do prazo da nossa Comissão até agosto, pois, pela Regimento, deveria che- gar a termo agora no começo de maio, quando acredito, se Deus quiser, ten remos o relatório final concluído, com a proposta de alteração da legis- lação atual sobre incentivos fiscais, até porque há a possibilidade de o recesso avançar um pouco mais no mês de julho. Quero, portanto, saudar a todos e dar por iniciados os nossos trabalhos. Se o Sr. Relator tem alguma colocação a fazer, tem V. Ex* a palavra, assim como o nosso Vice-Presidente também. 

Consultaria a Mesa e os parlamentares presentes se estariam de acor- do em dispensar a.leitura da Ata da reunião anterior. Não havendo oposição, considero-a como lida. Conforme já é do conhecimento de todos, no dia 11 de maio, segunda-, feira, haverá uma audiência pública da Comissão em São Paulo. Todos os seus membros, Senadores e Deputados, são convidados para essa audiência, que começará às 9h no auditório do Maksoud Plaza Hotel, em São Paulo - que, por sinal, nos foi cedido gratuitamente. No caso dôs Srs. Parlamen- tares, membros da Comissão, receberão um subsídio para hospedagem em São Paulo, de acordo com a média estabelecida. Contudo, se quiserem se hospe- dar em qualquer outro hotel poderão fazê-lo, até porque hospedando-se no Maksoud terão que pagar a complementaçâo 'da diária. Haverá também um al- moço e é importante que se saiba com antetedência o número de parlamenta- res- presentes. A relação dos convidados é a seguinte: dois convidados da SUDENE, o Sr. Superintendente e outro indicado por ele; dois convidados da SUDAM; um do Banco da Amazônia - BASA - e o^utro do Banco do Nordeste. Em São Paulo, serão convidadas as lideranças empresariais que façam opção 
pelo FINAM e pelo FINOR. Já estão convidados e confirmaram presença os editores econômicos da Gazeta Marcantil, da Folha de S. Paulo e do O Es- tado de S. Paulo. À tarde, a Comissão, junto com .os integrantes do Fórum de São Paulo, visitará a redação desses órgãos e haverá entrevista cole- tiva também para a imprensa, televisão e rádio, quando se iniciarem os debates. Essa audiência pública em São Paulo permitirá à Comissão, ouvir esses segmentos empresariais e também fazer com que os elementos colhi- dos, os dados relativos ao desempenho do FINAM e do FINOR, sejam levados àquele principal centro finaneiro do País. 

Nosso interesse também é quanto à verdade sobre FINAN e FINOR, seja 
ela qual for, positiva ou negativa, sobre elementos que reforçam a conti- nuidade do FINOR, elementos que possam porventura desaconselhar a sua continuidade, enfim, devemos informar-nos da realidade desses Fundos, que 
as propostas de alteração da sua legislação sejam debatidas em São Paulo, junto a essses segmentos de indiscutível influência na opinião pública nacional e no empresariado nacional. Isso é de fundamental importância. 

Esse é um trabalho eminentemente parlamentar, mas não pode dispensar a colaboração de todos os setores envolvidos. 
Gostaria de dizer também que vamos ter uma sessão especial para ou- vir os Governadores da Amazônia e do Nordeste. Nesse sentido, três Gover- 

nadores já foram contatados e deram resposta afirmativa, entre eles, o do Ceará, Ciro Gomes; o de Pernambuco, Joaquim Francisco; da Bahia, Antônio 
Carlos Magalhães; e o Governador do Maranhão, Edison Lobão. Na próxima reunião da Sudam, faremos o convite pessoalmente aos Governadores da Ama- zônia, mas antes disso vamos manter contato. Gostaria que ficassem atentos, porque vai haver uma reunião espe- cial, com audiência dos Srs. Governadores da área da Sudam e da Sudene. Haverá também uma audiência dedicada às representações dos servido- res da Sudene e da Sudam. Todos já estão convidados e contatados e essa 
audiência ainda não ocorreu, tendo em vista a turbulência da reforma mi- nisterial, que não permitiu que nos reuníssemos naquela época. Nesse momento, tenho o prazer de conceder a palavra ao Presidente da AGROPENE — Associação dos Investidores da área da Sudene — Dr. Sávio Vi- eira, médico, empresário da área de saúde no Estado, também na área rural. O seu depoimento diz respeito a sua vivência e o seu contato dire- to com a questão dos incentivos fiscais, do desenvolvimento regional e da 
revitalização da Sudene e é uma experiência muito válida que, certamente, vai juntar-se ao acervo que já temos de contribuições colhidas anterior- mente nesta Comissão. Um contributo valioso para o avanço de nossos tra- balhos, principalmente para o do Relator, que colherá subsídios valiosos desse depoimento. Tem a palavra, portanto, V. S', Dr. Sávio Vieira. 

O SR. SÁVIO VIEIRA - Sr. Senador Mansueto de Lavor. Sr. Deputado José Múcio, respectivamente Presidente e Vice-Presidente desta Comissão, Sr. Deputado Sérgio Machado, 
Quero, inicialmente, registrar os agradecimentos da Associação das Empresas Agropecuárias do Nordeste — AGROPENE - pelo convite formulado ao seu presidente para depor nesta Comissão, a respeito do impacto social e 

econômico decorrente da aplicação dos recursos do FINOR no Nordeste. A iniciativa de constituir esta Comissão, com aquele objetivo, é ex- 
tremamente conveniente porque significa colocar em pauta a questão regio- nal, do ponto de vista da necessidade de se àar continuidade à política de desenvolvimento do Nordeste. E é oportuna porque se trata, igualmente, de garantir a existência de políticas compensatórias, para as regiões mais carentes, sobretudo no quadro das medidas de estabilização da econo- mia, tendo em vista atenuar seu custo social. 

Vou compor este depoimento em duas partes; na primeira, acentuarei o conjunto de benefícios de ordem social e econômica, observadas em 
conseqüência da prática do FINOR ao longo dos últimos 30 anos. Na segunda parte, procurarei destacar aqueles pontos sobre os quais poderia incidir um trabalho de aprimoramento por parte do Governo, de modo a elevar con- 
tinuadamente a eficácia do mecanismo dos incentivos fiscais regionais. Benefícios sociais e econômicos do FINOR; A política de desenvolvimento para o Nordeste, apoiada, principal- mente, nos incentivos fiscais, gerou um elenco de benefícios para a eco- nomia e para a sociedade nordestina, de 1960 até hoje. Com efeito, é possível reconhecer, na dimensão produtiva, três as- pectos importantes, em decorrência do FINOR: 

• A ampliação do nível de investimentos na produção regional, promovendo o surgimento, na região, de um pólo manufatureiro e a configuração de áreas vocacionadas para a agricultura irrigada e a pecuária de alto nível tecnológico; 
• Em segundo lugar, o aumento da arrecadação tributária do setor público, seja da União, seja dos estados, propiciando o fortaleci- mento das finanças públicas e a conseqüente capacidade para constru- ção de infra-estrutura necessária aos investimentos privados; 
• Em terceiro lugar, a abertura de condições objetivas para a- firmação da capacidade empresarial na região, mobilizando recursos privados e demonstrando o poder de decisão da iniciativa privada regional. 

Com relação ao maior nível de investimentos no Nordeste, pode-se to- mar dois indicadores que certificam os efeitos positivos do FINOR; a taxa de crescimento do PIB regional e a pauta de exportações. 
No caso do PIB, observe-se que, na década dos 60, quando ainda não estavam maturados os projetos, financiados com o FINOR, o País cresceu a uma taxa média anual de 6,1% e o Nordeste, 3,5%. Na década dos 70, o Bra- 

sil cresceu a 8,6% e o Nordeste a 8,7%. Na década dos 80, enquanto a taxa média anual do PIB nacional foi de 1,5%, a do nordeste foi de 4,0%. No 
período que abrange de 1960 a 1990, o país cresceu a uma taxa de 5,4% e o Nordeste registroui exatamente a mesma taxa de crescimento do PIB nacional. ] 

Significa dizer, por um lado, que se não fosse a presença'do FINOR no financiamento deiprojetos produtivos, a região certamente não teria 
obtido as taxas de crescimento do produto regional como as que se verifi- caram, no período. 

Aliás, é importante sublinhar que, no universo dos 1.509 projetos aprovados% concluídos, com recursos 4f inanciados pelo FINOR, abrangendo recursos de .US$8 bilhões de doláres, desde a implantação dos incentivos até hoje, a perda financeira correspondeu a apenas 3,6% do montante 
aplicado. Mas, por outro lado, é igualmente verdadeiro que a análise daqueles dados enseja a afirmativa de que, se a sociedade nacional quiser reduzir as disparidades inter-regionais, que ainda separam os brasileiros, é ur- gente o aprofundamento da polícita de tratamento diferenciado para o Nor- deste porque, nos trinta anos de existência do FINOR, a média de cresci- mento do PIB foi a mesma entre o País e o Nordeste; 5,4%. Até mesmo a desenvolvida Europa implementa vigorosas políticas de 
desenvolvimento regional, para preparar seus países membros de menor de- senvolvimento relativo para a integração. Seria inconcebível que o Brasil 
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pretendesse se integrar ao mundo desintegrando-se internamente. O Nordes- te precisa continuar seu desenvolvimento em beneficio de todo o País. E esta continuidade se encontra, hoje, estritamente vinculada ao aperfeiço- amento e à ampliação dos incentivos fiscais. No caso da pauta de exportações, observa-se que, no período de 1972 a 76, a participação dos produtos industrializados foi de 31%, enquanto que, em 1988, aquela participação foi de 70%, revelando uma alteração 
substancial no perfil de produção do Nordeste na direção de uma organiza- ção mais moderna e diversificada. 

Com relação ao aumento da arrecadação tributária do setor público, o impacto dos projetos financiados com o FINOR é crescente. Eúi 1990, o re- colhimento de IPI, por parte das empresas incentivadas com o mecanismo fiscal, correspondeu a 64% do total recolhido na região. Por outro lado, o recolhimento de ICMS aos estados do Nordeste,.no mesmo ano, e, em igual 
universo empresarial, correspondeu a 60% do total recolhido. Mas, sob este aspecto, é necessário destacar que, em 1985, o Nordes- te absorveu apenas 12,5% do investimento bruto fixo nacional e o Sudeste, 
48,5%. Considerando que, naquele ano, a população nordestina correspondia a 28% da população brasileira e a do Sudeste, a 43%, verifica-se que e- 
xiste uma desproporção entre o volume de investimento fixo a quantidade de população, ensejando indesejável assimetria na capacidade de gerar no- vas oportunidades de ocupação de mâo-de-pbra em face da população exis- 
tente, com evidente prejuízo para o Nordeste. Sobretudo na perspectiva de um declarodo esforço nacional para reduzir a distância econômica e social entre as regiões brasileiras, que precisa se concretizar na prática da decisão pública. Pontos passíveis de aperfeiçoamento no mecanismo do FINOR: É nítida a modificação observada na estrutura da economia nordestina 
em razão da manutenção dos incentivos do FINOR, não obstante sua insufi- ciência em razão -do fracionamento que sofreu, reduzidos hoje a apenas 17% do valor na época da sua criação. Com efeito, em 1960, quando foi iniciada a política de desenvolvi- 
mento para o Nordeste, o setor agropecuário participava com 30% do PIB regional; em 1990, aquela participação caía para a metade; 15%. No caso 
do setor industrial, em 1960, sua participação no PIB da regiôo era de 22%; em 1990, aquela participação subia de 22% para 27%. E no caso do se- tor de serviços, sua participação, em 1960, era de 47%; e, em 1990, cres- ceu para 57%. Na dimensão social, é possível indentificar três aspectos relevantes em decorrência do FINOR: 

• A ampliaçôo do número das oportunidades de emprego no Nordes- 
te, contribuindo para distender socialmente a regiôo e para fortale- cer a formação de um mercado de consumo local; 

• A elevaçôo do grau de conhecimento técnico e científico sobre aspectos da realidade nordestina, de forma a possibilitar a identi- ficação de novas oportunidades de investimento na região; • A formação de quadros técnicos e de especialistas com compe- tência profissional para apoiar a formulaçôo e a execução de progra- mas de desenvolvimento regional. 
Muito do crédito pelos benefícios do crescimento deve ser dado aos incentivos fiscais. Sem eles não existiriam os 616 mil empregos diretos e os mais de 2 milhões e 400 mil empregos indiretos, boa parte deles de e- levada qualificação, que foram criados pelos projetos incentivados. Esta é uma contribuição socialmente expressiva porque representa uma via para ingresso de parte do contingente de pessoas que anualmente bus- cam inserção no mercdo de trabalho, numa região em que o sistema formal 

precisa aumentar a absorção de trabalhadores, visando diminuir a pressão 
psicossocial especialmente nas cidades. A questão que se põe ã consideração dos decisores públicos e priva- 
dos, interessados na resolução dos problemas que ainda afetam a região, é avaliar o que significa, do ponto-de-vista do sistema produtivo regional^ aquela evolução. Do lado do setor agropecuário, é preciso verificar o volume de in- vestimentos destinados à agricultura e à pecuária de alto nível, de ma- neira a aproveitar as possibilidades de irrigação no Nordeste e suas múl- tiplas vantagens sobre a produção regional, em especial sobre a implanta- ção de agroindústrias. Sem o FINOR, os avanços da irrigação e, conseqüentemente, da agroin- dústria no Nordeste teriam sido muito menores. Os projetos do FINOR- Irrigaçâo já aprovados, no curto espaço de tempo de três anos em que este 
programa existe, irão produzir 650 mil toneladas de alimentos, tanto para consumo interno quanto para exportação. Na verdade, a prioridade conferida à implantação de agroindústriais pode ser uma escolha economicamente oportuna e socialmente correta na me- dida em que os núcleos agroindustriais representam efetiva chance de li- gar a produção agrícola ao processamento industrial, ampliando mercados, desenvolvendo tecnologias, e articulando uma desejável integração entre 
setores produtivos. Do lado^o Setor industrial, é preciso verificar as repercussões dos incentivos do FINOR sobre os subsetores, sob o aspecto não apenas da mo- 
dernização do parque industrial, mas também do ponto de vista da estrutu- 
ração e da integraçôo dos sistemas industriais em cada um dos estados da 
regiôo, destes entre si, e de seu conjunto em relação ao País. É necessário acompanhar a evolução do perfil industrial do Nordeste, 
visando a fixar diretrizes oportunas não só para sua atualiazaçâo tecno- lógica, como também para assegurar suas funções reais no contexto de in- dústria nacional. Isto significa atribuir ao setor industrial no Nordeste um papel di- nâmico e não apenas complementar ao Sudeste; significa conferir â indús- tria regional capacidade própria, coerente com Suas vocações naturais; implica em reconhecer ao setor industrial no Nordeste participação espe- cífica no conjunto da indústria nacional. Uma avaliação deste tipo certamente conduzirá à afirmação de que o modelo de industrialização do Nordeste, com base na política de substi- tuição de importações, tende a esgotar-se. Nesse sentido, é urgente esta- belecer prioridade e recursos voltados à implantação de complexos indus- 
triais integrados, articulados a uma política de industrialização moder- na, apoiada em setores tecnológicos de ponta, objetivando inserir a re- gião, como centro dinâmico e autônomo, no processo de modernização da e- conomia nacional. Do lado do setor de serviços, é preciso verificar a natureza de sua evolução, da composição de seu produto, visando a registrar o grau de seu dinamismo, a direção de seus investimentos, e sua capacidade de absorver, 

do ponto de vista da economia formal, as reconhecidas potencialidades regionais. 
Nesse sentido, é imprescindível observar a participação relativa do setor público sob o aspecto de uma política voltada ao estímulo da ciên- cia e tecnologia, com é igualmente importante considerar a presença do setor privado, no que diz respeito ao comércio e ao turismo. 

Sugestões Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, Quero encerrar a parte expositiva de meu depoimento, apresentando um elenco de cinco sugestões, a esta Comissão: 
quanto a uma estratégia global para o desenvolvimento do Nor- deste; • quanto à compatibilizaçâo entre os instrumentos que procuram promover o desenvolvimento da região; • quanto à política de liberações de recursos do FINOR; • quanto à sistemática de opção por parte das empresas; e, • quanto â conversão de parcela da dívida externa em cotas do 

Quanto a uma estratégia global para o desenvolvimento do Nordeste, quero enfatizar que o entendimento mais acatado e mais moderno, a respei- 
to da concepção e implementação de políticas de desenvolvimento para re- giões pobres, abrange uma visão integrada das ações públicas e privadas. 

Significa dizer que o processo de desenvolvimento somente alcançará resultados quantitativos e qualitativamente esperados na medida em que envolver, na sua elaboração e concretização, medidas integradas pelos vários setores da ação pública e coordenada entre o setor público e a i- niciativa privada. Trata-se, de lado do setor público, de assegurar investimentos simé- tricos na infra-estrutura econômica de transportes, energia e comunica- 
ções, como também à infra-estrutura social na prestação dos serviços básicos de educação, saúde, saneamento, abastecimento diágua e habitação. Do iado da iniciativa privada, trata-se de garantir mecanismos que induzam a decisão empresarial de investir, de forma a expandir as ativi- 
dades produtivas, viabilizando a criação de ampliadas oportunidades de emprego e de elevação da renda interna. 

Como se vê, deve haver perfeita complementariedade de atuação entre 
o Governo e a empresa privada, porque somente o concurso coordenado dos agentes públicos e privados será capaz de promover substanciais modifica- 
ções da realidade da pobreza em favor de melhor qualidade de vida, de participação real das pessoas no mercado de trabalho e, desta maneira, de efetivação de níveis de desenvolvimento esperado. Na prática, quer dizer que o desenvolvimento não resulta de investi- 
mentos setoriais, mas do elenco expressivo de mudanças qualitativas do conjunto da economia e da sociedade, nos seus padrões sociais e produtivos. Uma visão desta natureza implica conferir ao Nordeste uma política nacional de caráter diferenciado, que não vem sendo realizada. É indispensável formular nacionalmente uma política diferenciada para a re- 
gião; contemplando programas setoriais, investimentos públicos de agên- cias estatais e recursos tributários. Enquanto tal política não for exe- cutada, permanecerá existindo o hiato econômico e social entre o Nordeste 
e o resto do país mais desenvolvido, prevalecerôo os bolsões de pobreza absoluta que afrontam a consciência da naçôo. Quanto à compatibilidade entre os instrumentos que buscam promover o desenvolvimento regional, quero acentuar a necessidade de se tentar, a- 
través da Secretaria de Desenvolvimento Regional da Presidência da Repú- 
blica, um trabalho de análise de cada um dos instrumentos programáticos, fiscais, creditícios e operativos, que se voltam para a região, de modo a evitar superposições de ação. Com efeito, é indispensável ajustar, do ponto de vista dos setores produtivos e dos públicos-alvo, os mecanismos ora utilizados pelo gover- 
no, de maneira a estimular o maior número possível de agentes produtivos e de beneficiar a maior quantidade possível de pessoas. Trata-se de garantir a desejada compatibilizaçâo entre o FINOR, o 
Fundo Constitucional para o Nordeste, o Programa de Apoio aos Produtores Rurais, os Programas Setoriais, os Recursos de Crédito das Agências pú- blicas, objetivando obter o melhor desempenho ecomômico dos agentes pro- dutivos e o maior rendimento social dos recursos a serem aplicados no Nordeste. 

Tal compatibilidade somente será adotada na perspectiva programática 
de um planejamento e de uma coordenação de ações públicas e privadas, consagrados num plano de desenvolvimento regional e sistematicamente san- cionados na prática de um processo planejado de desenvolvimento. Este papel cabe à Sudene e não vem sendo convenientemente exercido, 
com perdas para o crescimento da região, com prejuízos para sua popula- 
ção, com descrédito para o governo e com penalidade para a instituição â qual compete planejar o desenvolvimento regional. O exercício da coordenação das ações públicas no Nordeste, por parte 
da Sudene, no contexto de um planejamento que articule setorialmente os diversos órgãos responsáveis pela execução de programas na região, será testemunho do empenho de se trabalhar seriamente seu crescimento. Finalmente, quanto à política de liberação de recursos do Finor para financiar os projetos encaminhados à análise pela Sudene, é oportuno des- 
tacar dois pontos: primeiro, o valor dos recursos, à conta do Finor, cor- responde a menos de cinqüenta por cento do valor dos projetos submetidos à consideração da entidade. Significa dizer que, sob o aspecto da desti- naçâo de recursos públicos para apoiar as atividades produtivas na reg- ião, o Nordeste não constitui prioridade na prática efetiva da decisão pública. Tanto isto é verdade que no conjunto dos projetos, ora em im- plantação, observa-se uma participação do Finor na ordem de US$5 bilhões 
de dólares, cujo valor é superior ao total de recursos destinados ao sis- tema nos últimos vinte ano. Segundo, a defasagem de tempo referente ao prazo de liberação de re- cursos, previstos nos cronogramas dos projetos em execução, é superior a 
um semestre. Quer dizer que o custo de oportunidade de viabilização dos 
investimentos, programados em cada exercício fiscal, nâo está sendo leva- do em conta. E isto representa perda real de renda para o Nordeste. A propósito, é possível mencionar que, em 1960, a renda per capita do homem nordestino representava 55% da do brasileiro médio. Na década 
dos 70, aquele percentual caiu para 45%. Nos anos 80, elevou-se, um pou- co, 47%. E, em 1990, a renda per capita do homem nordestino fixou-se em 62%, em relação à renda média do homem brasileiro. 
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Quero dizer, entre 1960, quando a renda do nordestino representava 55% da do brasileiro médio, e 1990, quando ela passou a representar 62%, o avanço foi muito pequeno, em face dos contornos dramáticos que assume a crise regional e da situaçôo de pobreza e miséria que assolam sua popula- ção, inclusive pelos avanços e recuos daqueles índices de participação denunciando uma descorftinuidade de cumprimento na política de promoção de desenvolvimento regional. Nessas condições, assegurar um fluxo estável na liberação dos recur- sos do Finor constitui fator essencial para garantir ganhos sociais no enfreatamento da questão ocupacional e ganhos produtivos no equacionamen- to da questão econômica, com repercussões favoráveis para o desempenho geral do sistema nordestino em relação ao país. Quanto à sistemática de opçáo, por parte das empresas, quero enfati- zar a conveniência de se modificar a regulamentaçáo da matéria para per- mitir que o exercício daquele direito possa vir a ser efetuado em DARF separados, para recolhimento direto ao banco arrecadador, isto é, ao Ban- co do Nordeste do Brasil S/A. Desta forma, será possível atribuir nôo só mais agilidade ao proces- samento administrativo das aplicações no sistema, como assegurar transpa- rência às opções feitas em favor do Finor. Quando à conversào de parcela da dívida externa em cotas do Finor, 
quero sugerir a realização de estudos, por parte da Secretaria de Desen- volvimento Regional, através da Sudene, com a colaboração do BNB, com a- quela finalidade. Trata-se de abrir a possibilidade de capitalizar, de maneira mais vigorosa, o fundo, com aplicadas chances de acelerar a implantação de no- vos projetos e, por esta via, urgenciar os benefícios sociais e econômi- cos daí decorrentes, com esperados efeitos positivos para a população nordestina. A autorizaçào para destinaçâo daqueles recursos do Finor estaria condicionada a critérios rígidos, fixados pela autoridade monetária, ob- jetivando compatibilizar o uso de parcela da dívida externa com as metas de controle monetário do Banco Central, no contexto da política de esta- bilização da economia e redução das taxas de inflação. Estas são, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, as considerações que julgo oportunas e adequadas fazer, através de depoimento a esta Comissão. Faço-o no cumprimento de minha função na Presidência da Associação das Empresas Agropecuárias do Nordeste — Agropene e igualmente de meu de- ver cívico, como brasileiro, no plano da cidadania responsável, que aspi- ra ao equilíbrio econômico e à unidade política da nação. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Obrigado, Dr. Sévio Vieira, Presidente da Agropene. Como normalmente acontece, ouviremos os depoentes de uma vez e de- 
pois abriremos o debate entre os Srs. Parlamentares. Neste sentido, além de registrar todas as sugestões que foram feitas 
no depoimento do Dr. Sávio Vieira, algumas da maior importância - que po- dem ser pontos de discussão nesta Comisâo, entre elas a questão dos títu- 
los da dívida interna serem transformados em títulos do Finor, para o de- senvolvimento do Nordeste - a questão da sistemática de opção pe da maior importância, também, com Darf diretamente recolhidos ao próprio BNB. Te- 
mos a questão da retenção de recursos do Finor por parte da Receita Fede- 
ral, não devidamente transferidos, temos petições. As questões levantadas na exposição do Dr. Sávio Vieira, Presidente da Agropene, foram da maior 
importância e creio que vão ser assunto e objeto de um debate posterior, tão logo ouçamos o próximo depoente. É com muito prazer que passo a palavra ao Dr. Roberto Paranhos, do 
Rio Branco, que é o Presidente da Associação dos Empresários da Amazônia. V. S* tem a palavra, por trinta minutos. 

O SR. ROBERTO PARANHOS - Muito obrigado. Em primeiro lugar, saúdo o Presidente desta Comissão, Senador Man- sueto de Lavor; o seu vice-Presidente, Deputado Sérgio Machado; o nosso 
prezado Deputado José Múcio Monteiro, Relator desta Comissão; os demais membros; os senhores que aqui estão. Sr. Presidente, agradecemos a oportunidadede de aqui estar presente. 
Eu não trouxe um texto pronto para apresentar a V. Ex* temos alguns tra- balhos elaborados anteriormente, já havíamos encaminhado aos membros da Comissão, mas podermos fazê-lo novamente, para que constem dos anais des- ta Comissão. Nesses trabalhos, fazemos algumas sugestões, principalmente no que tange à lei vigente. Temos também um.trabalho que ainda está em fase de esboço, que diz respeito a um aspecto que vou salientar; ainda que a Comissão esteja voltada, principalmente para o tema do incentivo fiscal, no caso, parece-me que mais da Amazônia. Esse tema misturando-se com aspectos ecológicos que inibem o desenvolvimento. Procuramos desenvolver esse trabalho e vou relatá-lo 
aqui. Gostaria de destacar, em primeiro lugar, o fato de que também faço votos para que esta Comissão consiga trazer transparência não só aos Srs. Congressistas e aos Executivos deste País, porém, mais ainda, para a opi- nião pública, recomendando, em primeiro lugar, todo o esforço que possa- mos empenhar, fornecer dados precisos para os meios de comunicação; na verdade, em nosso entender, eles nem sempre tiveram a oportunidade de ex- por seus pontos de vista, suas visões corretas, porque os fatos são real- mente, deturpados com muita facilidade. 

Isso nos preocupa, Sr. Presidente, no seguinte aspecto: o termo "incentivo fiscal" ou "subsídio", neste País, virou palavrão. É, realmen- te, desta maneira que se pode desenvolver certas atividades, em certas áreas tão necessárias de qualquer país, inclusive no Brasil. Sabemos mui- to bem que foi no Japão e na Coréia que conseguiu desenvolver grande par- te do modelo, hoje tão invejado no mundo, através exatamente dos incenti- vos fiscais. Não faz muito tempo ouvi daquele que hoje ocupa, a nível de ministério, a Secretaria do Desenvolvimento Regional, o Sr. Ângelo Calmon de Sá, num encontro que mantivemos, que os próprios Estados Unidos, até há pouco tempo — não sei se ainda vigora —, tinham um modelo de incentivo 
fiscal para atrair bancos estrangeiros para um mercado que é tão competi- tivo, ou seja, é um modelo importante o incentivo fiscal, mas deve ser bem utilizado, deve-se coibir abusos. Creio que é tudo o que esta Comis- são busca esclarecer. Nós somos, para informação dos senhores presentes nesta Comissão, a Associ,a'çâo dos Empresários da Amazônia, a qual presido trago um trabalho, 
porque pertenço ao conselho de uma outra entidade, que, é a ABIPI, da Re- gião Centro-Sul. A nossa entidade completa 24 anos de existência, somos 

justamente aqueles empresários da Região Centro-Sul que deram uma respos- ta ao País, quando se decidiu ocupar, mais preponderantemente, a Amazônia e usando exatamente um modelo que a Sudene já vinha praticando, iniciado pelo Professor Celso Furtado, esse modelo, nós o estendemos para a Amazô- 
nia não só através das estradas que foram abertas e que propiciaram a pe- netração na selva, mas também somando-se às hidrovias lá existentes, criando os incentivos fiscais, através do Polocentro, Polonordeste, Polo- 
noroeste, enfim, todos esses pólos, com esta soma de incentivos que o Go- verno criou, propiciaram, sem dúvida, a ocupação daquela região. 

Entento também, e cito o fato como exemplo muito importante - hoje está tão em moda se falar em privatização - que foi no casamento da ini- ciativa privada com os governos, principalmente estaduais e também Fede- ral, que se consumou, realmente, levar o desenvolvimento com a experiên- cia que muitos tinham no Paraná, em Santa Catarina, em São Paulo, no Rio 
Grande do Sul. No início, como se dizia em nossa entidade, foi a pata do boi, depois, rapidamente, se desenvolveu para a agroindústria e, poste- 
riormente, para outras vocações que essas regiões oferecem como mineral e outras indústrias que ali se instalara. É importante dizer que, a partir da década de 60, quando aquela re- gião era abrangida pela Amazônia Legal, com dois terços do País tinha cerca de 2 milhões e 300 mil habitantes, segundo o IBGE; chegam exatamen- te, no ano passado, segundo estimativa do IBGE, a cerca de 17 milhões de 
habitantes. O seu PIB, que também na época estava calcado, exclusivamente, no 
extrativismo, passou a ter alternativas importantes e teve um crescimento significativo, pelo menos dentro das proporções que vigiam até então. No ano passado, a região da Amazônia Legal chegou a representar cer- ca de 4,5% do PIB, significando 16 bilhões de dólares. Mas o que é muito 
importante, acima de tudo, é que os órgãos regionais de desenvolvimento tiveram, talvez pela pressa que houve, naquela ocasâo, de se ocupar aque- la região, pouca oportunidade de planejar. Procurou-se de fato, dar vazão à aprovações, pela tentativa e erro, encontramos algumas vocações em al- gumas regiões. 

Isso é outra coisa, e, acoplada ao incentivo fiscal, é importante se dê a visão de que ocupamos, na verdade, uma grande parte do cerrado e al- guma parte da mata Amazônica. Segundo dados também do INPE, Instituto Na- cional de Pesquisa Espacial, estaríamos hoje em torno de 8,2% de ocupação na Amazônia. Segundo a Sudam, talvez um terço dos projetos a que ela teve acesso, que ela aprovou, teve efetivamente, envolvimento nesta ocupação. O que é mais importante é exatamente o fato de que, com a vinda de novas atividades para a Amazônia — mão-de-obra era de gente que saiu de regiões onde a sua-aitvidade, de fato, era principalmente agrícola e es- tava inviabilizada por minifúndios antieconômicos, houve o surgimento de 
oportunidades novas, de ocupação de regiões convocação agrícola, algumas delas vieram a desenvolver-se posteriormente, mas, sem dúvida, propiciou, através da reforma agrária hereditária, novas oportunidades em áreas que hoje, inegavelmente, sâo regiões de grande produtividade. O Mato Grosso prova isso, pois, em menos de 15 anos, transformou-se no terceiro produ- tor de grãos do Brasil. Não vou me ater muito a esses dados mais detalhados, estatísticos porque acredito que o Superintendente da Sudam já o fez. Faço, no entan- to, um outro apelo a esta Comissão: quando do encontro em São Paulo, ou em qualquer outro que venhamos a realizar, dissemos que temos um amplo interesse não só porque a lei que nos rege é a mesma para a Sudam e para a Sudene, mas porque grande parte dos nossos associados que investem na Amazônia igualmente continuam a investir na Sudene. Portanto, quero sa- lientar que esses dados que a Sudene tem, muito mais na ponta do lápis, muito mais atualizados, que também possamos tê-los da Sudam. Esse traba- lho que a Sudam tem, não há dúvida que é competente, está baseado em da- dos estatísticos brasileiros e que, normalmente, são pobres; eles estão 
quase todos vinculados a 1985, raros deles até 1987. E nós sabemos quão dinâmico — ó Deus, tende piedade! - é o processo creio que é o objetivo desta Comissão o incentivo fiscal é dinâmico e deve ser revisto exatamen- 
te à luz do desenvolvimento que tem ocorrido. Nós temos um estudioso da Amazônia, que também é um empresário, o Professor Samuel Benchimol e que há alguns anos e somos amigos de muitos 
anos - nos chamava a atenção, dizendo que a pecuária na Amazônia não 
vingaria. Realmente, se formos olhar a Amazônia como mata, com suas gran- des dificuldades, é um desafio mas pode-se ter algumas prioridades para se desenvolver técnicas, algumas já existem, como a do confinamento etc. Agora, não se pode dizer: "não vai, não pode". 

Chamamos a atenção do professor para isso, quando ele fazia estudo para a Amazônia chamada tradicional, Amazônia clássica, que não abrange a Amazônia Legal, em Tocantins, Mato Grosso, Rondônia e algumas áreas do sul do Pará, que se desenvolveu a pecuária, que é também uma vocação importante. O mais importante de tudo, quando falamos isto, para abrir um parên- tese sobre o aspecto ecológico, é que sempre estamos falando em não con- tinuar a derrubar, não continuar a desmatar. Como há o temor de tantos 
ecologistas, e do Primeiro Mundo, que nos pressionam nesse sentido - es- pero que esta Comissão também se envolva nesse aspecto, de não permitir 
boicotes ou bloqueios econômicos que exercem sobre essas atividades e que acabam extrapolando a própria Amazônia, atingindo, como sabemos, outras áreas produtoras do País. Como vimos, há cerca de dois anos, campanhas na 
Itália para o consumidor não consumir soja brasileira porque ela vinha da Amazônia; sabe-se perfeitamente que grande parte dela era proeveniente de regiões como o Paraná, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul. Então não podemos permitir que usem o incentivo fiscal e, atrás dele, a questão A- mazônica como um bloqueio sobre as nossas atividades. 

Sr. Presidente, o mais grave; não podemos aceitar isso nem nos con- formar com isso depois de tanto sacrifício do País e de seus contribuin- tes, que abriram mão de parte de suas receitas para que pudesse se desen- volver algumas áreas novas, algumas vocações novas, que para haver hoje um retrocesso desse desenvolvimento. Inclusive, pudemos assistir, com 
base nisso, recentemente, o lançamento de um pacote agrícola - que quando a Ministra Zélia ocupava o Ministério da Economia teve sucesso; que der- rubou de imediato a produção nessas novas fronteiras o terceiro maior 
produtor do País em mais de 30%. A paralisação da produção naquelas areas, provoca novamente, um êxodo rural daquelas regiões, gerando pres- são urbana outra vez, não só nas cidades da Amazônia, mas também nas suas origens, de onde saíram muitos migrantes. O próprio Nordeste tem forneci- do uma corrente importante de migração para região Amazônica. 

Acredito, Sr. Presidente, com base no assunto "incentivo fiscal", que devemos solicitar, ou até exigir, que o órgão regional que deve pla- 
nejar aquela ocupação passe, a fazer um planejamento maior. 
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A nossa proposta, portanto, é no sentido de que, de fato, se faça o zoneamento econômico-ecológia^p. Acho que nâo é o objetivp desta Comissão, más no nosso entender é prioridade fundamental, para que se possa, conso- lidar como é a nossa proposta, prioridade número um - os projetos exis- tentes, mas com base nesse zoneamento econômico-ecológico; estamos até chamando de sócio-econômico-ecológico, porque hão há atenção para o lado social. Que se dê uma definição quanto a onde'se pode trabalhar e em que atividades devemos trabalhar, já que, com esses 24, 25 anos de experiên- cia adquirida naquelas regiões, sabemos quão heterogênea é a Amazônia. Hoje, conhece-se, então, nessa heterogeneidade, as vocações - pelo menos, em determinadas áreas — que já são, inclusive, abertas, suficientes para 
podermos desenvolver um trabalho importante, não necessitando derrubar mais por um bom período. Aí, sim, poderemos fazer essa separação clara da ocupação daquilo que hoje estamos ocupando, cerca de 40 milhões de hecta- res da Região Amazônica, e deixando os outros 460 ou 450, ou o que for, para não só as reservas futuras, para as reservas indígenas, mas para todo o trabalho que se queira fazer de desenvolvimento, através do extra- tivismo, com seringueiros; enfim, há campo necessário até para as pesqui- sas de que tanto se fala. 

Já que esses dados da Sudam, em nosso entender, não têm essa atuali- dade - e seria oportuno para São Paulo que pudessem tê-los gostaria de fazer o retrospecto do que foi elaborado ainda recentemente num trabalho conjunto com o Prof. Samuel Bechimol, em que podemos destacar o seguinte: "Os aspectos positivos dos incentivos fiscais da Sudam-Suframa, na Grande Carajá, e os investimentos federais na infra-estrutura amazônica precisam também ser analisados, pois existem saldos e superávits desta ação do Governo Federal e da iniciativa privada na área a serem considerados. Entre outros citamos: energia elétrica gerada por Tucuruí, Balbina, Samuel, Curnaúna, Paredão; o minério de ferro de Carajás; a bau- xita do Tritrombetas; o alumínio de Albrás, Alumar; o caulim de Jari; o manganês do Amapá; a cassiterita de Bitinga; o ouro dos garimpos; o pe- tróleo do rio ürucu e outros bens minerais são os responsáveis, hoje, pela geração de um produto regional bruto superior a 3 bilhões de dólares aqui ele está se atendo à chamada Amazônia clássica, não abrange Tocan- tins, Mato Grosso e Maranhão. Somente o Estado do Pará deve exportar, em 1990, cerca de dois bi- lhões, e a Amazônia Legal incluindo a exportação solidária - deve em- barcar para o exterior mais de três milhões, equivalente a 15% do total dos ganhos de divisas proporcionados pelo comércio exterior do País. A produção de grãos deve ser da ordem de 6 milhões de toneladas, o- riginadas de novas fronteiras agrícolas e dos centros tradicionais de o- cupação da área. Hoje, isso se soma a cerca de — apesar de todo esse pro- cesso que sofreu a região — pelo menos mais uns cinco milhões de tonela- das de grãos, neste ano. 
O rebanho bovino ultrapassa a seis milhões de cabeças e os bubalinos alcançam um milhão de cabeças. Outra vez, devem somar em Mato Grosso, To- 

cantins e Rondônia mais outros sete milhões de cabeças. Hoje, a Região Amazônica deve significar cerca de 7,5% do rebanho nacional. 
As culturas temporárias e permanentes atingem cerca de quatro mil- hões, e as pastagens, cerca de seis milhões de hectares. O Parque Industrial da Zona Franca de Manaus abrange cerca de 400 

fábricas de médio e de grande porte que, até a recente crise em que vive- mos, tinha gerado cerca de 70 mil empregos, que faturaram, no ano de 89, sete bilhões de dólares em produtos. 
ã arrecadação é o ponto mais importante. Devemos fazer um esforço para divulgar, acabar com essa balela que se diz que se consegue a arre- cadação, mas com um sacrifício muito grande. Na verdade, a balança é po- sitiva nas arrecadações, tanto com relação ao aspecto Sudene, quanto Su- dam, exatamente porque, se há 20 anos não havia ainda esta massa produto- ra, hoje, realmente, há um saldo altamente positivo, mas o Imposto de 

Renda é destinado àquelas regiões, e nem o que aquelas regiões gera, vol- ta a elas como investimentos. 
Hoje, a arrecadação de tributos federais na área, dobrou em relação a 89. Espera-se que os 515 milhões de dólares recebidos nesse primeiro 

semestre atinjam um bilhão até o fim de 90; segundo a projeção que se fa- zia naquele período. A receita do sistema de Previdência e Seguridade Social na Amazônia, nesse ano de 1990 deve atingir aproximadamente, um bilhão de dólares. Um e meio bilhão serão obtidos com a arrecadação do ICMS dos seis Estados amazônicos, em 1990; só no primeiro semestre já tinha sido arre- cadado o equivalente a 590 milhões de dólares. Esses dados são obtidos na Receita Federal, nas fontes de arrecada- ção; portanto, são dados que merecem total confiabilidade. Outra questão que quero salientar neste trabalho é a persistência de o ranking tributário permanecer constante ao longo dessa análise, nesses últimos anos. O desenvolvimento que equilatou essas economias continua crescendo, elas vêm sendo auto-sustentadas, o que é importante, adquirin- 
do crescentes autonomias para comandar o seu processo de desenvolvimento. 

Em tempo não longínquo, como falei há pouco, ao contrário do que se 
apregoa, a agricultura, a pecuária, a mineração e as indústrias eram es- tranhas e alienígenas à Amazônia; hoje, são os fatos principais de arre- cadação daquela região. Verifica-se, portanto, por essa observação, que 
os quadros tributários estão conseguindo gerar efeitos positivos da con- catenaçâo fiscal, propiciando recursos próprios para o seu crescimento. 
Este é um dado para o qual temos solicitado que se tenha a visão própria da arrecadação do Imposto de Renda regional. Saliento aqui e encaminho a esta Comissão este trabalho nosso, que 
não chamaria de definitivo, pois vemos que está cada vez mais longe essa questão do zoneamento econômico-ecológico. Como diessemos, apenas com uma definição nesse sentido é que poderíamos pressionar os órgãos do desen- volvimento, a Secretaria do Desenvolvimento Regional - agora a nível de Ministério - talvez a própria SAE que está incumbida desse zoneamento ho- je, para que seja feito, pelo menos, um zonemaneto provisório, e que pu- déssemos ter uma regra constante, porque sem isso não podemos trabalhar. Temos visto a desativação e o desemprego de muitas atividades, por falta, 
exatamente, de uma definição desse tipo. Nesse mesmo quadro, Sr. Presidente, queremos apresentar as nossas sugestões, quanto à revisão da lei. Antes disso, queremos apresentar a seguinte sugestão quando se criou o Fundo Constitucional, os Fundos que são geridos pelo BASA, pelo Banco do Nordeste e pelo Banco do Brasil, no caso do Centro-Oeste, existiu sempre uma imensa necessidade de atendimen- to aos pequenos e microempresários. A minha associação tanto abrange grande empresas e empresários que investem em projetos próprios, quanto projetos de terceiros. Temos também um núcleo muito importante de peque- nos e médios empresários, inclusive, o pessoal que veio do Sul do País, 

um número grande de cooperativas que, por sua vez, abrangem milhares de pessoas. E nesse quadro,^já há jnuitos anos, exatamente porque os recursos não são suficientes para atender os projetos, nós fazemos sugestão de que não se aprove mais projetos enquanto não tivemos sido atendidos os proje- 
tos já existentes. A nossa sugestão é que, principalmente na questão da Amazônia se 
leve avante os projetos de infra-estrutura; já existem alguns" aprovados. Hoje, o gtande drama que vive essas regiões - fora esta inconstante polí- tica que diz respeito à agricultura, de política da preços, da sua insta- biliade que leva ao sucesso ou ao insucesso, ao. êxito ou não rural dessas regiões — é a questão da infra-estrutura; a energia continua sendo um gargalo vital; a própria questão do transporte, a integração de ferrovias com as hidrovias, isto é uma necessidade. Nós tèmos os nosssos picos, quando há safras, mas não há caminhões que cheguem, de fato, e o frete vai de 25, 30 a 100 dólares, sendo o pr^ço de- uma tonelada de soja. Então, isso, realmente, inviabiliza, e os próprios caminhões levam, também, ao uso desmedido das estradas num período de chuvas intensas, o 
que acaba trazendo um ônus na manutenção para os próprios Estados e para o Governo Federal. Então, esta infra-estrutura, hoje, deveria ser a prioridade total 
nesse processo. Em contrapartida, como falava exatamente, é a atenção que temos dar 
a esses micro e pequenos empresários, sem falar também nessa nossa cons- tante defesa da consolidação dos projetos existentes. Porque, de fato, muitos deles vivem ameaçados porque não se cumpre a regra do jogo. A re- 
gra do jogo não é mantida, ela é inconstante, muda-se a regra do jogf constantemente. Então, o empresário, de fato, fica totalmente perdido. 
Recorrer a bancos, de -acordo qom os custos e juros em que vivemos, C impraticável. Quem está no meio de um projeto, de fato, vai à inadimplên- 
cia, se puder ele pára. Muitos, inclusive, como sabemos, abandonaram os 
seus progetos. Já se fez um relatório, ao tempo dos ex-Ministros do Planejamento, 
João Sayad e Dilson Funaro, sob o comando do Dr. Andréa Calabi,^-e da ex- 
Ministra Zélia Cardoso de Mello, então Assessora do Departamento, que com 
a sua visão um tanto distorcida tentou inviabilidar os incentivos, suspendendo-os, em primeiro lugar. 

Então, achamos que o direito adquirido é algo que esta Comissão tem 
que defender. Ou, então, vamos abrir o jogo; o País não tem dinheiro, chama as pessoas e dizem que não há dinheiro. Mas não se pode, realmente, continuar enganando as pessoas, aprovando projetos .-'As pessoas que conse- 
guem aprovar projetos, passam por um crivo muito forte, muito intenso, quer na SUDAM, quer na SUDENE, quer na própria SUFRAMA, que também deve- riam participar com depoimentos aqui. E depois, elas não têm o dinheiro 
na hora que devem ter. Há um cronograma aprovado que deveria ser cumprido. Então, o que acontece depois é que ao fazer os relatórios, verificam 
o número de projetos que não foram avante .em que há inadimplêcia. Mas precisa-se verificar, de fato, que não se cumpriu àquela época a correção monetária, que hoje está lei, ou, então, não se deu dinheiro na época 
devida. Então, isto tudo deveria, de fato, ser um procedimento, se viermos a 
rever como é necessária, até por sugestão do próprio Senador mansueto de Lavor, está lei em vigor. Então, que se faça as coisas e as cumpra. O empresário também tem a obrigação de cumprir o seu lado. Temos sugestões há anos. Renovo aqui, também, a teoria de que as fiscalizações deveriam ser de terceiros. Muitos desvios havidos e que sempre foram abjeto de crítica, ocorreram exatamente porque não se teve a fiscalização adequada, que é de terceiros. Sempre citamos como exemplo o 
BNDES. Ao longo de tantos anos, é um exemplo nesse sentido. Então, não estaria se inovando nada. Há empresas idôneas no mercado que poderiam e- xercer essa fiscalização e, com isso, diminuir-se-ia esses desvios. Se 
bem que esses desvios, esses erros a que me refiro, no meu entender, o- correram muito mais no início do processo, exatamente quando estávamos 
todos no aprendizado. A SUDAM, principalmente, ao longo do tempo, foi se depurando, foi-se encontrando. Na época regulamentadas no art. 18, muitas 
das empresas de capital aberto, têm um compromisso-muito grande a cumprir com o mercado e mesmo as do então art. 17, hoje art. 5°, também poderiam perfeitamente ter esse tipo de fiscalização. 

Fui fortemente responsável, juntamente com outros companheiros, para 
que a CVM se envolvesse com a fiscalização dos projetos incentivados. Vi, com tristeza, mais tarde, que exatamente a CVM acabou, no meu entender, ultrapassando, exigindo coisas de pequenas e médias empresas que inviabi- 
lizam, muitas vezes, num pequeno recurso a ser liberado, mal paga, inclu- sive, as exigências de publicar atas e de atender às exigências. Então, temos que adequar as coisas. Acho que aqui estão sugestões - não.vou lêlas - que abrangem essas nossas visões e que são da maior importância. Estamos prontos para discuti-las também no seu detalhe. Já fizemos tantas vezes as sugestões, 
já as encaminhamos aos membros da Comissão. Vou entregar, então, aqui para os Anais deste depoimento. Também um trabalho, pois quando saiu essa 
lei, fizemos uma solicitação ao brilhante jurista Ives Gandra Martins, para que, de fato, nos ajudassem a dar, então, uma melhor interpretação 
na regulamentação dessa lei. É claro que se, hoje, essa lei for revista, muito há de caducar. Mas quando formos legislar, que possamos, fazer o 
que estão fazendo os senhores hoje; convocar os segmentos e dar a cada uma nossa contribuição. Há pontos nessa lei, por exemplo, que são impraticáveis. Quem as fez, acho que, de fato, fez com o intuito de que 
ela não fosse para a frente, que inviabilizasse os projetos. Por exemplo, nascer um projeto com os acionistas já pré-definidos é um absurdol Pode- 
se fazer, mas é uma camisa-de-força que, inclusive, é contra o próprio sistema! Levantamos isso inúmeras vezes. Depois, tentou-se minimizar. En- 
tretanto, é fundamental que se dê uma flexibilidade. Às vezes, em merca- 
do, não podemos congelar. Aqui também há uma exigência, por exemplo, de que 25% da mão-de-obra 
deva ser de nível universitário. Gostaríamos que fosse 100%! Quem não quer que seja assim? Agora, para conseguirmos alguma qualidade de mão-de- oba, depende da rgiâo em que estamos! Se vamos hoje para alta Floresta, que é onde temos de fato essa grande realidade, que temos que levar as pessoas que hoje convivem com essa sistema, vemos que uma cidade como 
Alta Floresta, que há vinte anos não existia, hoje tem condições de abri- gar mão-de-obra da melhor qualidade. Mas aquele peão prioneiro que esteve lá no primeiro dia não tinha condição, realmente. Em muitos dos nossos 
projetos, tivemos que dar escola, hospital e tantas outras facilidades. Por isso é que digo: não é simplesmente porque há uma consciência social - o mundo exige e, felizmente, ela existe hoje - mas foi também porque 
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havia a necessidade de dar emprego, de conseguir gente, sem o que nâo po- deríamos ter essas pessoas lá trabalhando. Entôo, saliento apenas alguns desses pontos nessa lei que hoje vigora. Gostaria também de chamar a atenção para o fato de que sugerimos que 
haja uma atenção muito grande nessa revisão e nesta comissão também para o aspecto do mercado de capitais, no sentido de que se hoje ainda temos uma herança - a nova lei praticamente ainda tem, para o art. 9°, ações, acionistas, e tem para o art. 5o apenas debêntures achamos que se de- veria, talvez, ampliar outra vez, nâo se atendo a debêntures. O processo do empréstimo pode e deve ser talvez mantido. Mas, por outro lado, que fosse outra vez dentro das figuras que o mercado oferece, nâo fosse ape- nas restrito a um tipo de papel. Por outro lado, em benefício exatamente dessa proposta, que endossa- 
mos também e que já fizemos há tempos, a respeito da conversão de dívida, que venha talvez para um outro fundo ou para o mesmo, mas que, já que e- xistem debêntures e se criem outros papéis, que eles estejam disponíveis para os investidores comprarem; que eles não pertençam apenas ao ao fun- do, quer do FINAM ou do F1NOR, por que seriam, sem dúvida, muito mais atrativos. Foi daí esse nosso envolvimento na questão da CVM, há anos, no sen- tido de que os papéis incentivados tinham uma proximidade enorme com o nascente mercado de acionistas, de investidores, e as exigências que a SUDAM, o FINAM e o FINOR faziam eram quase as mesmas de uma empresa de 
capital aberto; então, por que a CVM não se envolver, naquela época, para exatamente ter maior credibilidade e maior transparência nesse processo? Então, é fundamenal que hoje temos um volume enorme de ações e de certificados de investimentos no mercado. A SUDENE, através do FINOR, tem, sem dúvida, um elenco de atividades muito mais atraentes para o in- vestidor do que a Amazônia e do que a SUDENE, em parte porque, inclusive, 
não houve essa preocupação - que devemos embutir aqui — de que, primeiro, há papéis que não interessantes no mrecado. Mas, no caso, é o FINAM que não quer abrir mão, porque é o BASA que o administra. Então, por exemplo - agora está muito em moda, mas é de muito anos que salientamos isso —, os papéis da TELEPARÁ, que também receberam incentivo, deveriam estar nos seus leilões em maior presença os leilões que o FINAM organiza, mas pou- cos vão ao mercado. No início, também, a vocação do FINAM era a agropecuária. Mas é di- fícil esse papel ter interesse para o investidor. Entretanto, passamos a ter muitas outras empresas e deveríamos desenvolver mais nesse sentido, para atrair, então, o investidor nesse mercado de capital. Quero apenas salientar que também haja uma preocupação forte, no sentido daqueles que atuam nesse mercado - e é uma das pontas que vive- mos, depois, o que fazer com esse papel, o que fica no seu balanço, que sofre uma correção monetária que às vezes inviabiliza o seu interesse de investir. Então, essa preocupação, no aspecto mercado de capitais, que 
seja, realmente, muito forte desta Comissão, pelo próprio desdobramento, inclusive, da moralização e da seriedade que esse mercado exige. 

Quero encaminhar a V. Ex*, Sr. Presidente, esses nossos documentos, que são: as nossas sugestões com relação à revisão dos itens da lei que 
hoje está em vigor; a questão dos pólos, porque tem atrelado a isso a questão de quem e onde possa merecer o incentivo fiscal; e, ao mesmo tem- po, com isso, talvez, fazer um pouco de fogo de aceiro contra toda essa pressão internacional, a que nós, no nosso País, acabamos cedendo, e mui- to mais às vésperas de um encontro de tal importância como será a Rio-92. Então, esses eram os pontos básicos que queríamos colocar para V. Ex,s, e estamos prontos, realmente, para qualquer esclarecimento. Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Agradecemos a exposição feita pelo Dr. Roberto Paranhos, do Rio Branco, inclusive frisando o esforço 
que ele fez para estar aqui hoje à noite, uma vez que tinha diversos ou- tros compromissos, inclusive eleição numa das associações da qual é diretor. Queremos registrar, também, as sugestões que ele deixou no seu de- poimento, a constatação de que os incentivos do FINAM contribuíram efi- cazmente para o aumento dos tributos federais e estaduais na área da Ama- zônia, além do desenvolvimento daquela região. Sugeriu também que se es- tabelecesse um zoneamento econômico-ecológico naquela região, defendendo a cessação da aprovação de projetos, antes que todos os já aprovados, e em fase de implantação, sejam realmente concluídos. Acho do maior bom senso a sugestão. São 20 horas. Vamos iniciar o debate, esperando que terminemos os nossos trabalhos às 21 horas. É a sugestão que faço. Peço a maior brevi- dade nos debates. É da maior importância que os que fizeram perguntas as façam indicando a quem se dirigem seja da Agropene, seja da aliança dos Empresários da Amazônia. Considero da maior importância tanto os depoimentos como as suges- 
tões que trouxeram para o nosso trabalho. Friso isso e agradeço a ambos os depoentes. Abro o debate, concedendo a palavra ao eminente Senador Lavoisier Maia, uma vez que S. Ex» já havia se inscrito para este debate. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Sr. Presidente Mansueto, Sr.' Vice-Presidente Sérgio Machado, Sr. Relator José Múcio. É mais uma reunião produtiva, importante, que faz esta Comissão, com 
a vinda desses dois eminentes homens públicos do Nordeste e do Norte. As 
exposições foram sérias, importantes e as colaborações que S. 5*5 ofere- ceram foram devidamente registradas pelo Sr. Presidente. Esta Comissão vem se reunindo já há algum tempo, com a participação de pessoas da maior projeção das regiões Norte e Nordeste, e nós, aqui, estamos lutando, com unhas e dentes para ver se nossas regiões - e falo agora mais pelo Nordeste, uma vez que sou do Rio Grande do Norte - sobre- vivam, porque aquele famoso tratamento diferenciado de que o Dr. Sávio falou, há muito tempo se grita por ele. Estamos afônicos e não estamos sendo atendidos! A diferença, a desigualdade interregional é muito grande e se agrava a todo dia que passa! E essa é uma preocupação muito grande nossa. Agora mesmo - é o exemplo mais recente - numa reunião da SUDENE de que participaram eminentes figuras do Governo Federal, de Pernambuco, e do Nordeste, o Deputado Ricardo Fiúza, Ministro da Ação Social, o Minis- tro Chefe da Secretaria de Desenvolvimento Regional, Ângelo Calmon de Sá, 
o Ministro da Saúde, Adib Jatene, o quadro não foi alentador. Pelo que li na imprensa, foi mais uma reunião da SUDENE, que hoje está numa situação muito pior do que antes. 

Já tenho dito isso aqui: a SUDENE hoje está marginalizada dentro do processo nacional, o que é grave. Por isso, Mansueto de Lavor, ao lado de José Múcio e de Sérgio Machado estão dirigindo esta Comissão, que é muito 
importante para nós dessas regiões, e que está sendo pouco ouvida. Ela não está recebendo a devida atenção, principalmente, dos meios de comunicação. Os meios de comunicação apresentam uma imagem diferente de nós do Nordeste. Por isso, foi sugerido aqui, e o Presidente está levando avante essa idéia, que temos que convocar os que amam o Nordeste e o Norte para irmos pisar no pé daqueles que estão nos afrontando, que são os homens de comunicação do Sul. Vamos a São Paulo no dia onze. É isso, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Dia onze. 
O SR. LAVOISIER MAIA — Para ver se o Estado de S. Paulo, a Folha de S. Paulo vão nos ouvir. Depois vamos ao Rio para ver se o Jornal do Brasil, se O Globo, a TV Globo, vão nos ouvir. Não há ninguém da imprensa aqui. E durante essas reuniões todas que fizemos aqui não apareceu - e vim a todas as reuniões - um órgão de comu- nicação do País, porque aqui só se trata de coisa séria. Nós só tratamos de coisa séria, de fatos reais, com documentos, comprovando a nossa situação. Nós não estamos brincando aqui. Nós não estamos de mãos esti,ra- das pedindo esmolas. Estamos, com dignidade, como bons brasileiros, de- fendendo as nossas regiões. Sr. Presidente, Srs. empresários, há pouco eu conversava com o Pre- sidente do Senado Federal, Senador Mauro Benevides, que é do Ceará, que é nordestino, e dizia que ele é uma figura indispensável na nossa reunião do dia onze, porque é nordestino. A situação está ruim no Nordeste que eu estava com um velho amigo 

aqui, ex-Deputado, ex-Ministro, um homem que foi tudo na política do Bra- sil, Expedito Machado, e perguntei: "Onde você está, Expedito? Está aqui em Brasília? Ele disse: "Não, estou em São Paulo". E eu disse: "Você é inteligente mesmo, não é. Expedito! Não é à toa que você chegou ao lugar em que esta". Ele quis saber: "Por quê? Respondi; "O Nordeste nâo tem mais nada a dar". Isso é doloroso! Agora mesmo, o que é que está acontecendo? Houve um inverno mal dis- tribuído, a praga do bicudo está voltando, apareceu, uma outra, a praga 
do gafanhoto, que está distruindo todas as lavouras e recursos não há. É uma situação difícil sem contar os graves problemas da recessão, da inflação. Ainda hoje eu me comunicava, Sr. Presidente, com um empresário de Mossoró, que é uma área que produz petróleo em terra. O Rio Grande do 
Norte é o primeiro produtor de petróleo em terra do Brasil e é o segundo produtor de petróleo do País. É uma área, Grande Mossoró, em que muitos 
vão investir, o comércio é bom, é todo mundo alegre, há circulação de dinheiro. E eu tinha ouvido dizer que a situação está ruim por toda par- 
te, mas em Mossoró está boa, não estava faltando dinheiro, estava se ven- dendo bem, o comércio ia de vento em popa. Mas hoje liguei para ele, um empresário da área de construção civil e também do setor primário: "Dr. Genivan, como é que está Mossoró? "Ele disse: "Está mal." Eu falei: "Não 
me diga isso, Genivan., Semrpe ouvi palavras de otimismo de você; que a região estava bem, e Mossoró também. "Ele respondeu: "Não, Aqui está mui- 
to ruim. Ruim no setor primário, porque a chuva parou. No mês de abril não vai haver mais nada, há a praga do gafanhoto, a praga do bicudo." Eu perguntei: "E o comércio, Genivan?" Ele disse: "Parou também." Eu afirmei: "Então a situação é a pior possível. É a primeira vez que você está me dizendo que a situação está ruim e Mossoró!" Ele disse: "É, estou 
relatando a situação real." 

Então precisamos disse o Deputado, que herdou as qualidades e virtu- 
des de seu pai, que foi parlamentar por São Paulo ficar lá no Ceará, lu- tando com o Beni, lutando com o Ciro Gomes, lutando com esses homens, porque se não gritar... Na última reunião, o Governador Ciro Gomes falou^ 
alto e foi muito bem ouvido e o Governador da Bahia, que falou (inaudível) do Governo, falou alto, dizendo da real situação em que vivemos. Então, meus senhores, nós precisamos disso. 

O que está acontecendo? Esta Comissão, convocando pessoas que, sem emoção, com pés no chão, contam o quadro real dessas regiões, do empobre- cimento avassalador, do desemprego alarmante, do maior índice de mortali- dade infantil do Brasil, maior, o dobro da média nacional, do maior índi- 
ce de analfebetismo do Brasil, do maior índice de desemprego'. E nós não podemos desanimar. Com o espírito público que temos e com o amor à terra e à região — 
temos aqui o Deputado do Ceará, Sérgio Machado, e Pernambuco, tendo à frente esse trio maravilhoso, com Mansueto de Lavor - com coragem, com dignidade, vamos fazer a convocação dos homens de bem da nossa Região, 
que são muitos, para defendê-la. E, aí, vai ser lá em São Paulo e no Rio de Janeiro. A situação é muito desoladora. Hoje, mesmo no plenário do Senado, falou o Ministro da Saúde e o primeiro interpelador foi o Senador Mansueto, que disse da situação real, 
tudo aparecendo no Nordeste para agravar mais a situação. 

Agora, à cólera, que avança. Está dominada no Norte, está controlada 
nos Estados do Norte, mas no Nordeste, não. E por quê? A área de pobreza é maior no Nordeste e a cólera é a do- ença da pobreza. Então, o Ministro alocou uma verba para o Nordeste, mas uma verba insuficiente. O Senador Mansueto de Lavor relatou isso. Mas o Ministro nos deu a entender que mais recursos virão para a re" gião, porque 200 e poucos bilhões só dão para começar, no plano emergencial. a a ^ - Então, a situação se agrava, a desigualdade aumenta e nõs não pode- mos baixar a cabeça. . Por isso, estou aqui, como em todas as reuniões. Vou a São P8"-1®' 
vou ao Rio de Janeiro e vou botar a boca no trombone também lá, na Rede Globo. Não é possível que a Rede Globo nâo dê uma colher de chã para a gente! Isso não pode continuar dessa maneira! O que nós queremos é que o Brasil nos ouça! _. , Os homens que vão bem, tudo bem. Vai dinheiro muito para o Rl0 °e 

Janeiro? Nâo sou contra. Vai muito dinheiro para São Paulo? Também não 
sou contra. Mas não vai nada, ou vai um conta-gotas, uma quantia minguada para o Nordeste? Aí me revolto. Aí eu não posso suportar, de ]eito nenhum. E, com o mandato que o povo me conferiu, até o ultimo dia, essa 
vai ser a minha posição. 
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Ninguém vai interferir nessa minha posição e estou consciente, por- 
que estou vendo, enxergando e ouvindo o clamor nordestino. Por isso, meus caros empresários, parabenizo V. S*s pelas suas expo- sições, pela clareza com que fizeram as colocações, e, sobretudo, pelas propostas apresentadas ao Presidente da Comissão. Vamos, com coragem e dignidade, lutar pelas nossas regiões. Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Quero agradecer ao Senador Lavoisier Maia que, como digno representante do Estado do Rio Grande do 
Norte e um assíduo membro desta Comissão, tem dado valiosas contribuições. 

Gostaria de consultar os expositores, Dr. Sávio e Dr. Paranhos, se, 
realmente, têm algum comentário a fazer sobre a intervenção do Senador Lavoisier Maia. Com a palavra V. S1 

0 SR. SÁVIO VIEIRA — Eu diria, Sr. Senador, que os pontos de vista expressados por V. Ex4 deveriam ser de todos os nordestinos, de todas as 
suas lideranças — seus Senadores, seus Deputados, seus presidentes de as- sociações de classe - para que nós, num movimento de união, numa reivin- dicação legítima e verdadeira, como V. Ex1 falou, possamos fazer com que 
as políticas chamadas de prioridades do Nordeste sejam executadas, sejam praticadas. Náo temos, nem poderíamos ter - como o senhor não tem - nenhuma pre- venção contra qualquer Estado brasileiro, mas citaria dois dados, um mais antigo e um mais recente, que dizem o quanto nós somos prioridade nacio- 
nal, dizem que as nossas políticas de desenvolvimento náo sSo levadas a sério. O primeiro: uma única empresa do Estado de Minas Gerais recebeu re- cursos diretos do Governo — uma única empresa, a AÇOMINAS - a quase tota- lidade de todos os recursos do FINOR durante trinta anos. Ela recebeu seis bilhões e meio de dólares e a SUDENE, em trinta a- 
nos, recebeu oito bilhões de dólares. O segundo, mais recente, é o seguinte: o Governo Federal acaba de assumir o débito do metrô do Rio de Janeiro. ótimo que o Rio de Janeiro tenha um metrô, mas nós gostaríamos de ter os dois e meio bilhões de dólares a que essa assunção de dívida corresponde. Ela representa, Srs. Senadores, Srs. Deputados, nada mais, nada menos, que dez anos de orçamento do FINOR. Entáo, acho que é isso que esta Comissão, extraordinária e oportuna- mente formada, tem o privilégio de poder analisar, como está fazendo, e não ficar só na análise. 

Temos que mobilizar a opinião pública brasileira e as nossas lide- ranças para que fiquem determinados certos pontos: Somos prioridade? Somos. Entáo vamos praticar essa prioridade. A política de desenvolvimento regional deu certo? Deu. Esses números que estão aqui nos nossos trabalhos sâo números absolutamente verdadeiros e oficiais. Eles provam a eficiência e a eficácia da política de 
incentivos. Vamos fazer essa luta, porque, do contrário, nós vamos ficar, como bem disse V. Ex», Senador, cada vez mais pobres. Vamos continuar a ser o bolsâo de pobreza, o bolsâo de miséria, que nem capaz de combater a cóle- ra é. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Exato. Só uma intervenção rápida. Para o senhor ter uma idéia, o Ministro Ângelo Calmon de Sá, que é do Nordeste, revelou — eu vi na imprensa — que nenhum dos projetos apro- vados na SUDENE - o Senador Mansueto de Lavor pode conferir isso — sâo projetos novos. Mas náo fica aí. O pior é que mesmo aqueles já aprovados náo tinham condições de transferência de recursos. 
O SR. SÁVIO VIEIRA - Sem querer interromper, Senador, nós precisa- ríamos de vinte anos de exercício do FINOR para que pudéssemos apartar os recursos dos projetos já aprovados. 
O SR. LAVOISIER MAIA - Exato. E os governadores do Nordeste podiam ficar logo certos de que náo iam ter nenhum recurso do Orçamento. Nem os 

projetos aprovados agora teriam recursos do Governo. Entáo, estão brincando com o Nordeste. Náo é prioridade nacional e nós náo podemos ficar calados. V. Ex» citou esse exemplo da AÇOMINAS, náo é? 
O SR. SÁVIO VIEIRA - AÇOMINAS. 
O SR. LAVOISIER MAIA — Seis bilhões e meio de dólares! Quantos anos do FINOR? 
O SR. SÁVIO VIEIRA - Trinta. 
O SR. LAVOISIER MAIA — Trinta anos do FINOR. É um dado, Senador Mansueto, alarmante, para servir de argumento 

para as nossas exposições. 
0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Muito obrigado. Tem a palavra o Dr. Roberto Paranhos para rápidas considerações so- 

bre as questões levantadas pelo eminente Senador Lavoisier Maia. 
O SR. ROBERTO PARANHOS — Primeiro, agradeço ao Senador Lavoisier 

Maia as citações elogiosas; mas, o mais importante, dentro desse último comentário feito, já que vamos falar mais do Nordeste, é o de que sempre 
também lutei para que pudesse acontecer a uniáo entre Norte e Nordeste. É 
difícil, nós sabemos disso, mas que a lei que nos rege é a mesma, em pri- meiro lugar. Segundo, de fato, permite migrações para atividades que sâo também muito convenientes e promissores. Outro dia, o Senador Mansueto de Lavor, nosso Presidente, com o Deputado^José Múcio, estávamos comentando 
e fizeram um ofício sobre uma das questões, por exemplo, que é essa busca da verdade. Quer dizer, que eles sejam transparentes e sinceros conosco. Nós poderemos trabalhar melhor, errar menos, falir menos se, de fato, a- brirem com mais franqueza o jogo. Por exemplo, a Receita Federal jamais 
nos deu informações corretas sobre o que arrecada e o que repassa. Nunca cumpriu, ao longo de muitos anos a correção monetária. Mesmo hoje ela tenta dar tombo. O que é muito importante, Senador, para se ter essa vi- são é que nos últimos dois anos, de 90 e 91 a Receita Federal náo repas- sou 40% dos recursos. Nós náo sabemos hoje, pelo menos a informação que 

nos passaram os órgãos regionais, é de que o orçamento está encerrado. Mas faltam 40% dos recursos do ano passado e do ano retrasado. E o mais grave, olhando aquele aspecto do mercado de capitais a que eu me referia, 
a respeito de ações ou de certificado de investimentos, enfim, a respeito do investidor, é que náo fecha a conta. Amanhã o Banco do Nordeste com o seu FINOR ou o BASA com FINAM, 
quando for receber do centro de processamento, o SERPRO, aqui, as fitas, isso náo vai fechar. Entáo alguém vai ficar sem os papéis, sem as ações. Enfim, é um tombo outra vez. Entáo nós temos que exigir, náo só o recurso 
mas, inclusive, a lealdade, a sinceridade, e que náo nos enganem, antes de mais nada. Náo adianta,.como na reunião da SUDENE, prometer os 240 bi- lhões de cruzeiros, mas saber quando que chega isso. Assina no papel mais depois vai sair em outubro. O que que adianta? Esse é um dos dramas que, nós que temos projetos nessas regiões, vivemos permanentemente. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Como sempre tem acontecido; prometem e náo cumprem. 
O SR. ROBERTO PARANHOS - Pois é, esta Casa tem poder, tem força para 

isso. Ás vezes, os senhores náo têm a informação na hora para poder pres- sionar, mas nós, em conjunto, somados, poderíamos trabalhar para impedir 
que, pelo menos, errássemos menos, já seria um grande avanço. Porque há pessoas que acreditam, investem e depois acabam quebrando. 

Eu só queria fazer um reparo, se V. Ex» me permite, e que é nesse 
mesmo espírito, o de náo se aprovar mais projetos enquanto náo concluir- mos os que existem. Esta é a proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Ficou claro. E essa quesbâo 
dos incentivos retidos foi objetivo de veemente denúncia e protesto na última reunião do Conselho Deliberativo da Sudene, por parte do Governa- 
dor Antônio Carlos Magalhâesl S. Ex» ficou sabendo que esta Comissão es- tava levantando esses elementos, mas antes de termos dados conclusivos 
ele fez um veemente protesto no Conselho Deliberativo da Sudene e, claro, foi aplaudido por todos diante dessa defesa que fez, dos interesses regionais. 

O SR. ROBERTO PARANHOS - Se V. Ex» me permitir um parêntese. Com re- lação a essa questão até da correção monetária dos projetos que hoje es- 
tão em lei, até para eximir um pouco a Sudene, porque cada um tinha uma norma. A Sudene, até a nova lei, náo dispunha de nenhuma, tinha um siste- 
ma que também funcionava e atendia àqueles projetos. Quando veio a lei, ao que eu saiba, justamente essa é uma outra grande necessidade de pres- sionarmos esse saldo do orçamento e o que vai ser feito dele, porque a 
Sudene, pelo que sei, através dos nossos companheiros que também investem naquela região, é que ela deixou para fazer a correção, atendendo ao as- pecto da lei, em função deste saldo que ainda teria que vir ao orçamentário. Se agora o Governo vem e diz que ele já encerrou o orçamen- 
to, comeu 40%, entáo náo há como cumprir; náo é que náo desejássemos fazê-lo. Mas de fato, náo nos estão dando os recursos para esse fim. Esse esclarecimento junto à Receita é fundamental para que tudo seja reposto 
no seu devido lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito obrigado. Gostaria de passar a palavra ao Dr. Eliezer, que é um depoente, di- 
gamos assim, sempre à disposição desta Comissão. E já que estamos falando 
da questão do ponto de vista da Sudene tantas vezes aqui, gostaria de lembrar que essa documentação, que chegou as nossas mãos é da n\aior importância. Precisamos colher dados, também, relativamente à Sudam, e 
que eles sejam fornecidos para cada um daqueles participantes da audiên- cia pública em Sâo Paulo. Essa coleção, Dr. Elieser, solicita a V. S» que houvesse a providên- 
cia anterior para que todos os membros recebessem e pudessem discutir em cima desses dados e até desse visual de uma nova realidade, do Nordeste, 
que muitos náo conhecem. Nós sabemos que a crise econõmico-financeira do País, em geral, afeta essas indústrias. Em algumas delas, o Senador La- voisier Maia, por exemplo, da última vez, na sua intervenção, citou o 
caso das Confecções Guararapes, que estão em crise. Mas esses sâo proble- mas conjunturais, esperamos que o sejam. O importante é saber que o desenvolvimento do Nordeste se faz atra- 
vés desses empreendimentos, que sâo responsáveis, hoje, pela grande par- cela da contribuição tributária da Região e da grande parcela ou a maio- ria de oferta de empregos da Região, como no caso da Amazônia também. Concedo a palavra ao Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA - A Guararapes, realmente, fechou as suas por- tas, deixando 6.500 pessoas na rua, como é a maior fábrica de confecções 
do Rio Grande do Norte. Por outro lado, tenho um registro positivo, nem tudo é negativo náo. Visitei uma empresa, agora, no Vale' do Açu, de terras fertilíssimas, a Frunorte que está com um desenvolvimento há cinco anos muito grande, pro- duzindo melão, manga, uva e acerola e exportando. É um empresário compe- tente, o maior do Rio Grande do Norte, e que emprega, hoje, 1.900 pessoas 
numa área de 11 mil e 500 hectares, com um sistema moderno de irrigação, em sintonia, em contato com o mundo todo, porque ele exporta diariamente para o exterior o melão e a manga; e, em crescimento, tecnologia de pon- 
ta, emprega 11 agronômos, quer dizer, é um oásis dentro da crise, no Rio Grande do Norte, que é um Estado que tem potenciali*dade, bem como outras 
regiões do Nordeste, em Pernambuco há o Sâo Francisco que, repeti também 
é um oásis dentro do Nordeste, e para dizer do que somos capazes, na hora em que o Governo nos der uma mâozinha, multiplicaremos por 10 e por 100. Essa é que é a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Nós vamos fazer uma relação 
dessas empresas para a Comissão se deslocar até áreas da Sudam e da Sude- 
ne para visitar essas regiões. Vamos escolher os projetos que foram su- cessos e também aqueles que fracassaram para saber as razões que levaram esse projeto de um extremo a outro. Se foram somente razões empresariais 
ou se decorrem, realmente, desse corte, dessa intermitência no fluxo doa recursos prometidos. Até por que se se aprovam 100 projetos e os recursos só sâo suficientes para 10, 90 vâo morrer à mingua por falta de disponi- bilidade Orçamentária. Isso é uma insensatez e nós temos que conseguir instrumentos na legislação a ser alterada para que isso nâo ocorra. A su- 
gestão aqui é. a de que se completem os projetos com os recursos programa- dos para, depois disso, começarem os novos projetos. 
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O SR. LAVOISIER MAIA - Então, Sr. Presidente, gostaria que tomassem notas das empresas: Frunorte, Vale do Açu, proprietário Manoel Dantas Barreto. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - V. Ex« traz notícias, assim, desalentadoras quanto à Guararapes, que é uma grande empresa, esperamos 

que seja um projeto conjuntural. Esperamos. Também tivemos notícias, ago- ra, que em um dos distritos da área metropolitana do Recife uma empresa está desempregando 1.200 pessoas de uma vez, está levando à rua 1.200 de- 
sempregados, nâo é porque quer; é pelacrise. Eu posso até citar o nome, porque aqui estamos em uma Comissão pública, é importante saber, e é bom avaliar essa situação, parece-me que é a Microlite que está dispensando. Isso é um problema conjuntural. Na área da construção civil, no mês passado foram mais de 5 mil pes- soas desempregadas. Mas, por outro lado, para citar um exemplo positivo que V. Ex1 ci- 
tou, há um laboratório, que nâo é nem na capital, é na cidade de Caruaru, que está em plena expansão, produzindo medicamentos da maior importância, inclusive querendo se habilitar a medicamentos de combate à diarréia, à cólera, e a outras enfermidades. É um grande sucesso empresarial no setor de indústria farmacêutica, no interior de Pernambuco, na cidade de Caruaru. V. S4 tem a palavra, Dr. Eliézer, se quiser complementar, trazer al- 
guma informação de caráter rápido. Queremos encerrar a nossa reunião às 21 horas e ainda há alguns ora- 
dores inscritos. 

O SR. ELIÉZER MENEZES - Só queria fazer algumas observações, Presi- dente, em relação a algumas colocações do Dr. Roberto Rio Branco, quando, nas suas sugestões, fez ver a necessidade de se estabelecer um zoneamento agro-ecológico e um zoneamento econômico. Queria adiantar que a Sudene também tem essa mesma visão, e nós es- tamos concluindo o zoneamento agro-ecológico do Nordeste em conjunto com o Ibama, o Ibrapa, o Incra, a Funai e os órgãos da área de agricultura dos Estados. Já está em fase final, inclusive de assinatura de um convênio, onde 
foram estabelecidas as regras, as normas desse zoneamento agro-ecológico e a sudene vai ficar coordenando isso, com a anuência desses outros 
órgãos. 

Estamos também em fase adiantada, mas um pouco menos do que o zonea- mento agro-ecológico, criando o zoneamento econômico, onde se identificam 
as potencialidades de cada região e os lugares em que os investimentos 
dâo retorno maior e mais produtivo. A Sudene também tem a visão do Dr. Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Quer dizer que essa proposta na área da Sudene já está em execução? 
O SR. ELIEZER MENEZES - Na área da Sudene, já está em execução. O zoneamento agro-ecológico está quase concluído e mais de 50% do zoneamen- 

to econômico, na área da Sudene. Em relação à aprovação de projetos em número exagerado, também temos sido avaros. Nesta administração, o ano passado, nâo aprovamos nenhum projeto por conta da escassez de recursos, e este ano, só a partir de fe- vereiro começamos a aprovar no máximo um por cada Estado, e nem sempre em todos os Estados. Com essa preocupação também da escassez de recursos e da visão que temos de que nâo adianta aprovar o projeto que achamos até que prejudica o empresário, porque na hora em que aprovamos o projeto, ele aporta os seus recursos e nós nâo chegamos na hora, isso pode levar a um problema sério na empresa, e a culpa é da instituição: 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Muito obrigado. Quejia conceder a palavra ao Senador Beni Veras. Este nobre Senador é Relator de uma outra importantíssima Comissão, que é a Comissão que a- 

valia os desequilíbrios regionais, com vistas a propostas de correção dessa situação de desequilíbrios regionais. É também uma comissão mista do Congresso, que trabalha em caráter complementar aos trabalhos desta 
Comissão, ou melhor, ambas se complementam, e a sua palavra e presença aqui sâo da maior importância, assim como a nossa presença, enquanto pos- sível, nos trabalhos da sua Comissão. Tem a palavra V. Ex4, Senador Beni Veras. 

O SR. BENI VERAS - Eu, propriamente, esperava que fosse feito um a- profundamento da questão do financiamento da agropecuária como parte do Pinor; porque me parece que talvez o Finor nâo seja a forma mais adequada de (inaudível) das atividades agropecuárias, e devesse usar um sistema mais próprio para esse tipo de iniciativa. Mas imagino que o companheiro tenha deixado para outra oportunidade. Eu vejo o seguinte: o Nordeste paga um preço muito alto, porque é cobrado em valores muito evidentes, como o Einor, por exemplo. No entan- to, sâo valores irrelevantes em relação ao volume da economia regional, que, mesmo pequena, é uma economia de 30, 40 bilhões de dólares. O Finor é alguma coisa como 250 milhões de dólares-ano, ou seja, é um valor muito 
pequeno para ter uma ação realmente transformadora sobre a Região. Por ser muito transparente, muito evidente, o País todo nos cobra. O Finor é 
como se fosse uma dávida salvacionista da Região. É, de fato, um pequeno esforço que o País faz ao desenvolvimento regional, mas insuficiente para transfornar a Região Nordeste. Por esse valor que nos é cobrado persistentemente, pagamos um alto preço. Embora saibamos que da forma que vai o Finor para o Nordeste, vol- ta atrayés da forma concentradora do regime capitalista, que tem a sua• força maior no Centro-Sul, com recursos bancários e outras formas mais, 
recursos maiores do que o Finor. Creio que devemos lutar mais por uma política nacional, justa, até por uma política regional. A prova disso é a questão da Açominas, que 6 milhões de dólares sâo lançados nela como parte de uma política nacional de reforço da siderurgia. Se' a política nacional exercesse ação sobre o Nordeste teria um va- lor muito maior do que é aplicado no Finor. Realmente se ressente a ati- vidade industrial e em grande vulto passa a ter uma ação importante sobre a transformação da economia regional. Mas no Nordeste, empresas governa- 
mentais tipo Suap, Cloroquímica, tipo Sal do Rio Grande do Norte, irriga- ções no Ceará, sâo projetos que nâo sâo levados è termo, apenas inicia- dos, às vezes, abandonados ao longo do tempo, que nâo se concluem. A re- gião sofre a falta desse projeto. O País nâo assume, na região, o papel 

que adotou aqui no Centro-Sul, dinamizador de um processo real de desen- 
volvimento econômico. Estamos nos ressentindo muito, e é natural que queiramos uma políti- ca nacional que inclua o Nordeste, semelhante às que sâo realizados no 
Centro-Sul. Já deveriam ter a abrangência que precisam ter, para o Nor- deste e para o (fora do microfone) também. Essa é uma questão que temos que levar às últimas conseqüências. É o País que precisa ser examinado como um todo, nâo como Centro-Sul apenas, como é hoje. 

Estamos sofrendo muito, atualmente, a falta de um planejamento mais abrangente na nossa região planejamento que faça um projeto de integração mais forte entreo Norte e o Nordeste, e pode ter um papel de complemen- taçâo muito mais importante. Hoje um dos desafios que temos é que os cus- tos entre o Nordeste e o Norte sâo muito altos. O transporte de cabotagem, por exemplo, é muito caro, dificulta a relação entre as duas regiões. É preciso que esse problema seja resolvido para que as regiões possam se integrar muito mais. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Agradeço, e queria lembrar V. Ex4 que é importantea sua presença naquela reunião do dia 11, em Sâo Paulo. Queria que marcasse na sua agenda para podermos comunicar a reu- nião do dia 11 de maio. Gostaria de saber se alguns dos expositores têm algo a comentar? Ele formulou uma pergunta sobre a questão agropecuária. V. Sa. tem a palavra. 
O SR. SÂVIO VIEIRA — Senador Beni Veras, a sua observação, evidente- mente, tem cabimento e foi no setor de projetos agropecuários onde se ve- rificou alguns dos insucessos da aplicação de recursos do Finor, insuces- sos esses que, na sua totalidade, como citei no texto do nosso trabalho, totalizaram perdas da ordem de 3.6% Outro dado com relação aos projetos agropecuários é que eles, na sua totalidade, que era a pecuária bovina de corte, era pecuária de leite, caprinocultura, ovinocultura, avicultura e a parte de agricultura eles nâo absorveram no curso de todos esse tempo mais do que 20% da totalidade dos recursos carreados para o Finor. Se verificarmos que as perdas ocorridas no global da ordem de 3.6% e o percentual pequeno dos valores de projetos agropecuários no contexto geral do Finor, essas perdas nâo chegam a ser alarmantes, melhor seria que elas nâo houvessem ocorrido, mas elas nâo chegam a ser alarmantes. Mas, a política de projetos agropecuários trouxe alguns benefícios para a região que sâo marcantes, hoje, e alguns deles sâo definidores até de comportamentos da nossa região. Eu colocaria para V. Ex4 alguns dados em relação, por exemplo, ao consumo de carne bovina. Antes de 1960, o boi do Nordeste chegava ao a- çougue aos 4 anos de idade, com um peso que nâo pesava de 7 ou 10 arrobas. Este animal hoje chega ao açougue com peso em torno de 15 arro- bas, com idade de 3 anos. Então, houve um aumento da qualidade do rebanho bovino. Este é um número qualitativo. Há um outro dado que é o seguinte: até aquela época, apenas os Esta- 

dos da Bahia e de Sergipe eram auto-suficientes em produção de carne bo- vina para as suas necessidades. Todos os outros eram importadores de car- ne bovina. Importávamos a nossa carne de onde? Importávamos uma parte da Bahia; do norte do Espírito Santo; de uma parte de Minas Gerais; muito de Goiás; e até de Sâo Paulo — carne frigorifiçada. Hoje, os Estados da Bahia e de Sergipe sâo auto-suficientes, a Bahia 
já com uma grande capacidade de produzir carne para fora, até exportar; o 
Estado do Maranhão é auto-suficiente; os outros Estados melhoraram a sua capacidade. A quantidade de boi que hoje vai de Goiás, de Minas, do Espí- rito Santo para o Nordeste é infinitamente menor do que era naquela época. Então, melhoramos o perfil genético do nosso rebanho, melhoramos o 
perfil da capacidade de desfruto, conquistamos espaços importantes, por- 
que o boi tem sido, na história das Américas, o que vai na frente, assim como a agricultura de sequeiro e a agricultura irrigada, e depois os pro- cessos mais sofisticados vâo chegando. Então, sobre esse aspecto, eu diria que foi válido e ainda é valido, até porque temos áreas absolutamente vocacionadas para a pecuária de cor- 
te, extensiva. Repito, houve erros, houve falhas, houve diagnósticos em- presariais errados, mas, neste caso, alguns empresários pagaram o preço por esses erros. Diria também que, provavelmente por conta desses erros ocorridos anteriormente, nas sucessivas revisões dessa política de incen- tivo ela tem sido aperfeiçoada, aprimorada. E mais recentemente essa lei, que hoje se discute aqui, foi bem mais rigorosa nesta responsabilização do empresário. Porque antes as transformações de ações deixavam alguns empresários muito à vontade, porque o Finor passou apenas a ser um acio- nista igual a ele; e se o emprendimento foi bem sucedido ou nâo, o risco era diluído entre eles. Hoje, com a adoção do sitema de debêntures e o aval do empresário tomador daquilo, e somente transformado em ações quan- do da conclusão do emprendimento, nos parece que foi um fator de modifi- cação para melhor,de grande siginifiçado, um fator de responsabilização 
do empresariado, que evita o aventureiro, o pouco responsável, ou aquele que quis fazer adivinhações de projetos imaginários com o dinheiro público. 

Penso que esta comissão terá oportunidade, na análise de tudo, de introduzir outros aperfeiçoamentos, controles mais rigorosos, mais rígi- dos para que as perdas sejam menores ainda. Também é dentro do item agropecuário, onde esses 20% estão engloba- 
do, que nasceu a agricultura melhorada do Nordeste e o grande segmento, que nos parece o segmento mais promissor da nossa região, que é agricul- tura irrigada. Hoje com resultados,extraordinários, como aqui acabou de ser citado pelo Senador Lavoisier Maia, e outros tantos que podem ser mostrados já em produção e outros já em processo de implantação. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Tem a palavra o Sr. Roberto 
Paranhos. 

O SR. ROBERTO_PARANHOS - Gostaria de fazer alguns comentários nesse tema, porque inclusive dá-me oportunidade de Falar sobre algo que nâo sa- 
lientei anteriormente. Em primeiro lugar, com relação a agropecuária, também partilho com o 
companheiro Sávio. Acho que na nossa Região de cerrados isso é o maior testemunho, inclusive. Dos meus associados, por exemplo, temos a Sadia, Perdigão e outros tantos, e que de fato o pessoal que fundou a associação falava com orgulho da pata do boi, há 24, 25 anos, hoje temos vários fri- 
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gorificos ativos naquela região do Mato Grosso, Rondônia, sul do Pará, que hoje estão evoluindo para projetos que trouxeram a sua vocação, de origem do Sul, que sáo avicultura, inclusive para exportação. Enfim, como o Sálvio salientou muito bem, foi graças a isso que con- 
seguimos realmente uma evolução na agricultura e, hoje na agroindústria, tâo forte naquelas regiões. 

Outra coisa que gostaria de solicitar a esta Comissão é o seguinte: nâo se tem aqui, nâo se permite, inclusive, que se faça pré-definiçôes que impossibilite, por exemplo... Antes, falava-se que era Amazônia, ago- 
ra é no Estado da Amazonas, mas seja onde for, a pecuária primeiro nâo 
vai; segundo, o Brasil tem o terceiro maior rebanho bovino do mundo, sen- do que a índia tem o maior, mas é intocável por razões religiosas. De fa- to, vem daquelas pressões externas que acabamos comprando. Eles têm, efe- 
tivamente, algumas das nossas vocações que incomodam realmente, nâo 56 em alimentar ao nosso povo, em primeiro lugar, mas de fato podemos trambém ter essa riqueza para efeito da exportação. Apesar dos subsídios de que a 
Europa dispõe, o Brasil consegue — com raros momentos, como agora que nâo está sendo muito bom para avicultura - que o frango brasileiro, na Fran- ça, seja mais barato do que o frango francês, com todos seus subsídios. Temos, sem dúvida, algumas vocações inequívocas. O Nordeste, neste caso, com mais razão, porque estaria com proximidademaoir - já ouviram falar no plano de cabotagem. Esta Comissão representa, hoje, um papel importante a fim de nâo permitir que se definam certos conceitos sem haver uma discussão maior. Gostaria de colocar dois conceitos antes nâo colocados. Defendemos que nâo se tenha o incentivo fiscal em termos perpétuos. 
Há certas regiões, certas atividades que talvez nâo precisem mais. A Zona Franca sem essa atividade até outro dia estava indo muito bem, agora, está numa crise. Mas é uma outra disposição muito mais séria que devesse passar poraqui, como salientei. Com relação à questão, por exemplo, do pólo petroquímico na Bahia, talvez algumas empresas nâo necesssitem mais de incentivo. 0 inventivo deveria ser dirigido para uma outra atividade, numa outra região. Na pró- pria pecuária pode ser que haja uma região no Nordeste que hoje esteja indo magnificamente bem. Por que então nâo se aprovar numa Região que te- nha vocação e que nâo teve oportunidade de desenvolver? Ou o fato que o Sávio apontava, no sentido de ver se buscando, por- 
que cada um de nós quer o melhor, quer ter um resultado melhor, por uma série de razões. Mas por que nâo acelerar o processo de melhoria genéti- ca, ou acelerar um processo de confinamento. Enfim, coisas que permitem realmente uma otimização daquilo que já foi investido. Vamos dizer que nâo se pode mais aprovar projetos de incentivo para a pecuária. Sâo conceitos que vâo se impregnando nas pessoas e se coloca uma barreira. Quero salientar outro ponto, aproveitando a oportunidade, que tem relação com o comentário que feito foi pelo companheiro anterior, na questão do zoneamneto agro, ate. - A minha preocupação é que vejo que há muitos Estados que estão cada um fazendoo seu zoneamento. Acho produtivo, mas se nâo houver do Congresso uma pressão no sentido de haver uma deter- minação - hoje está na Secretaria de Assuntos Especiais, pode amanhã es- tar em outro lugar. Mas o importante é que a EMBRAPA tem há muitos anos 
estudos sobre isso. 0 Sr. João Alves, hoje, Governador, na época em que era Ministro, discutimos muito isso. A pressão maior que o Presidente Sarney sofreu foi porque a FAO dispunha de recursos, mas no fim o objeti- vo era utilisar todo trabalho que a EMBRAPA tinha. Sabemos que há esse 
trabalho. Mas o importante é que haja uma égide nacional. Sou, inclusive, municipalista acho que o município é que sabe das suas necessidades. Mas neste caso, digo por que tem servido esse problema da falta dessa regra do jogo, de barreira para nossas atividades. Serve mesmo para dizer. Nâo! Isso no Rio-92 vai estar muito forte e nâo permitir que o Banco Mundial, dê recursospara isso ou para aquilo, que muitas vezes se acopla ao recur- 
so do incentivo fiscal. 

Chamaria a atenção fortemente para esse aspecto. Por último, tenho visto que a comissão tem colocado que o assunto deveria chegar até agosto. Preocupa-me muito o fato, pois sabemos que a comissão está estudando a reforma tributária, e que, de acordo com o Mi- nistério da Economia, há uma meta de se concluir tudo isso em julho. En- tão para que nâo ficássemos depois sem a oportunidade de atuarmos naquele 
trabalho da reforma tributária, que pode inclusive invalidar grande parte. Acho que devia haver algum grupo desta comissão que estivesse a- 
tuando, junto aquela da reformatributária — nâo sei se há - ao mesmo tem- po junto ao Ministério da Economia. Talvez essas coisas trouxessem o que foi apontado aqui, um número maior, nâo só de pessoas, mas de interesses 
do meio de comunicação. 

Por exemplo, essa reforma tributária pode jogar por terra completa- 
mente a Zona Franca de Manaus, independentemente do modelo industrial que hoje está em questão e que está atingindo, fora a recessão, a Zona Franca. Mas se de fato tivermos mundanças, de vantagens de IPI etc, nâo tem mais porque estar na Zona Franca de Manaus. É muito melhor estar no Ceará, no Recife ou em algum lugar que tenha porto, que tenha consumidor 
ali na esquina da fábrica. 

Tudo isso tem que ser trazido realmente a esta Comissão, provocando 
um interesse ainda maior do que aquele que já tem aprovado, mas aí abran- gendo ministros e assessores, para que haja um casamento melhor. 

0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito obrigado. A questão da re'forma tributária já foi levantada várias vezes em de- 
bates que tivemos; o último foi na Associação Comercial de Pernambuco e anteriormente houve um na Câmara Nordeste do Brasil/Estados Unidos. Estamos procurando esse intercâmbio e, em última análise, a proposta 
dessa equipe Vai, via Executivo, chegar ao Congresso. O Congresso está avaliando também essa questão dos incentivos fiscais, como já avaliou e votou a questão da Zona Franca de Manaus. O mesmo Congresso, que votou projeto da Zona Franca, vai votar as propostas desta Comissão e ao mesmo tempo a mensagem do Executivo relativo à reforma fiscal. Estamos realmen- 
te preocupados em que uma questão nâo vá se chocar com a outra. 

0 SR. ROBERTO PARANHOS - Mas nâo conviria, Sr. Presidente, convocar — eu nâo sei se é o caso convocar o Ministro Marcílio - mas pelo menos o Ariosvaldo Matos Filho, que está com a missão de redigir essa reforma tributária. Nós estamos precisando de uma revisão do modo de uma lei, e creio que eles estão pensando questões muito diferentes até que imaginamos. 

0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Existe o temor de que essa equipe, que está elaborando o anteprojeto da reforma fiscal do Executivo, elaborando temor que se tem levantado e que V. Sa. levantou agora também 
com toda a procedência - de que a equipe nâo esteja sensibilizada para esses problemas dos incentivos regionais; aliás, podem até ter certo pre- conceito contra esses incentivos, porque sâo remanescentes daquela equipe que dominou a economia nos primeiros meses do Governo Collor. Esse perigo existe. Nâo queremos propriamente uma equipe que defenda pura e simples- mente os incentivos, mas queremos pessoas que tenham visão de um planeja- mento nacional, de acordo com o que falou o Senador Beni Veras. Essa questão tem que ser aprofundada posteriormente. Nós vamos tomar conheci- 
mento, vamos nos aproximar para observar mais atentamente os trabalhos dessa comissão. Mas, hajao que houver, seja qual for a proposta que ela 
faça, é apenas uma proposta do Executivo. Ela nâo tem força da lei sim- plesmente como proposta. Essestécnicos Que estão trabalhando vâo assesso- rar o Poder Executivo, que mandará uma mensagem ao Cor -^so. Aí, sim, o 
que o Congresso aprovar é o que vai valer. Antes dijso, nada vale, pouco importando quais sâo as propostas, se vâo ao encontro des incentivos re- 
gionais ou se nâo vâo. 

O SR. ROBERTO PARANHOS - Eu sugeriria, nâo sei se alguém sugeriu ou 
se já está na linha, convocar o ex-Ministro Ozires Silva, que hoje voltou à EM3RATUR, e alguém também do setor da informática. O País, em certo momento, quis ter uma indústria competente de aviação. O modelo instituído para a EMBRAER foi um modelo de sucesso — se 
foi bem ou mal gerido, está no bojo desse julgamento. A retirada dos in- 
ventivos e outros problemas de mercado deixaram a empresa realmente sem 
base. A informática, outra vez, com todo o seu protecionismo, nâo deixou 
de ser um modelo. Nessas nossas sugestões nós voltamos às origens no sen- tido de que os incentivos fossem diretamente dirigidos aos bancos regio- 
nais, sem passar por órgãos que ficam retendo o dinheiro, dificultando informações. Enfim, eles estão, junto com a SUDENE e a SUDAM, interessa- 
dos em agilizar o processo. E a informática foi um modelo idêntico. As pessoas escolhiam os projetos de forma direta, encaminhando o recurso a- través do sistema do Imposto de Renda. Esse é um modelo que poderia vol- 
tar ser reavaliado, porque foi altamente eficiente, pelo menos, para a- queles modelos. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor)— A sugestão é muito importante. 
Nós vamos avaliar, nas próximas reuniões, questão de novas convocações. Senador Beni Veras, V. Ex» tem algo a observar? 

O SR. BENI VERAS — É muito grave a revisão constitucional que vem 
aí. Por causa da revisão, eu temo que o Nordeste vá sofrer grandes pre- juízos através de pequenas medidas. Dou o exemplo do fundo constitucio- 
nal, que foi criado para desenvolver as regiões Norte, Nordeste e Centro- Oeste, e hoje está financiando empresas e substituindo recursos que o Banco do Brasil e o Bndes retiraram para aplicar na região. Nâo é algo mais que a região ganhou. Está entrando e substituindo recursos que estão sendo retirados progressivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Mais grave do que essa pro- posta, que virá de uma mera reforma tributária, é a própria revisão constitucional. 
O SR. RELATOR (José Múcio) — Quero apenas perguntar se V. Ex» vai realmente seguir o horário, porque tenho algumas perguntas para fazer. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Vou passar a palavra ao Depu- tado Álvaro Ribeiro e depois a V. Ex» O SR. ÁLVARO RIBEIRO - Procurando ser bem objetivo, eu gostaria de dizer que, mesmo nâo sendo membro da Comissão Mista, como pernambucano e nordestino eu nâo poderia me furtar, eu nâo poderia deixar de vir aqui 

trazer a minha contribuição para esta Comissão. Quero de formular algumas perguntas ao Sávio Vieira, que poderão ser extensivas ao Dr. Roberto Paranhos. Como dessas perguntas conseguem uma 
certa seqüência, eu pederia permissão V. Ex» para fazê-las uma a uma; na medida em que eu fosse perguntando, os depoentes iriam respondendo. 

0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - V. Ex» quer formular as per- guntas para serem respondidas uma a uma? 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO — Eu gostaria, porque o assunto a ser abordado ficaria melhor explicado para todos os presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - V. Ex» pode fazê-lo, conquan- 
to que seja com a maior brevidade possível, porque o nosso tempo já está- se esgotando. É um prazer dizer da contribuição que V. Ex» traz, será sempre bem-vinda. 

O SR. ÁLVARO RIBEIRO - Muito obrigado. Nâo tenha dúvida de que cum- 
prirei a determinação de V. Ex» quanto ao tempo. Eu gostaria de saber do Dr. Sávio Vieira, na qualidade de empresário 
e Presidente da Agropene, se a Sudene vem cumprindo o dispositivo do art. 14, II, do Decreto n" 101, que se refere à liberação dos tecursos do Fi- 
«.pr com a respectiva correção monetária, aplicando-se a variação da TRD, 
ou vem liberando os ditos recursos sem qualquer correção, em descumpri- mento ao dispositivo legal. 

O SR. SÁVIO VIEIRA — Eu posso informar que até a data da nossa saída 
de Recife, a Sudene nâo havia procedido à correção dos saldos, como manda a lei a que V. Ex» se referiu. A lei determina que essa correção ocorra a partir da data de sua publicação, que foi o dia 18 de abril. Essas corre- 
ções nâo foram feitas. Os empresários sabem dos aportes que fizeram, dos saldos que geraram, sabem que receberam esses saldos messes depois, mas 
eles receberam nos seus valores originais, sem nenhuma correção. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - V. Ex» pode prosseguir. 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO — Então, é um fato. A Sudene nâo vem cumprindo o que determina a lei. Eu gostaria também de saber do Dr. Sávio Vieira por que ele, em no- vembro de 1991, em resposta a um telex subscrito por mim e por vários ou- tros membros da Câmara dos Deputados, afirmou que a Sudene vinha cumprin- 



M 

do fielmente aquele dispositivo legal. Eu gostaria, neste instante, de saber com quem está a verdade. 
O SR. SÁVIO VIEIRA - Eu náo entendi. Deputado. O telex foi encami- nhado a quem? 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO - Ao Dr. Egberto Batista, então Secretário de Desenvolvimento Regional, e ele, em resposta, afirmou que a Sudene, jun- tamente com a Sudam, vinha cumprindo esse dispositivo. 
O SR. SÁVIO RIBEIRO - Eu náo sei nem posso saber, evidentemente, que motivações teve o Secretário Egberto Batista para dar essa resposta. Na realidade, nem naquela época, nem hoje, a correção foi feita na área da Sudene. N6s temos informações, e o Dr. Roberto Paranhos que está aqui presente pode confirmar, mas ela foi confirmada numa dessas reuniões aqui pelo próprio Superintendente da Sudam, numa reunião em que eu estive pre- sente, onde ele disse que lá a Sudam procedeu à correção e a liquidação desses valores junto ao empresariado. Na Sudene, isso até hoje náo ocorreu. 
O SR. ROBERTO PARANHOS - Seria importante que houvesse uma uniformi- dade em certos conceitos entre Sudene e Sudene. 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO - Dr. Roberto, aí náo precisa uniformidade, a lei determina. 
O SR. ROBERTO PARANHOS - Com isso essa exigência acabou se incorpo- rando a lei porque, até entáo, a vidç inteira, a Sudam sempre pagou a correçáo monetária, ela sempre fez a correção. E no ano passado também cumpriu. 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO — O que nós vimes e lamentamos é que, com rela- ção à Sudam a Secretaria do Desenvolvimento Regional cumpriu o que deter- 

^mina a lei, mas com relaçôo à Sudene, isso náo ocorreu. Com base nisso, Sr. Presidente, eu gostaria de, brevemente, indagar do Dr. Sávio Vieira quais os prejuízos que o nâo-cumprimento da determi- 
nação legal vem ocasionando às empresas e, consequentemente, à economia nordestina como um todo. 

O SR. SÁVIO VIEIRA - Os prejuízos são muito grandes para os dois 
segmentos ao empresário individualmente e à região nordestina. À região 
pelo nâo-ingresso de recursos no seu todo. Ao empresário, porque ele re- cebeu um aporte em valores que ficaram estagnados. A Sudene considerou o saldo naquela data e fez o aporte à empresa em outra oportunidade. Esse 
aporte, após entrar na empresa pelo mecanismo que a lei determina, é cor- rigido e tem juros de 4% ao ano. Aquela outra parcela de um, dois, três, quatro meses e até de seis meses de correção, ficou lá com o empresário, sem receber, impedindo que ele continuasse na aplicação do seu programa de implantação. Quando cada um de nós fez, à luz da lei, aquelas contas, aquele aporte, estava contando com aqueles recursos, evidentemente, corrigidos. Não se pode deixar de falar em correção num País que tem in- flação mensal acima de 20%. Esse recurso está lá. o prejuízo é muito grande para o empresário, para o andamento do projeto e para a região 

O SR. ÁLVARO RIBEIRO - Eu gostaria de complementar a sua observação. A lei foi aprovada em dezembro do ano retrasado, regulamentada em janeiro. As nossas primeiras liberações, fora a questão da correção monetária, só vieram em outubro. Isso levou, sem dúvida, muitos projetos à inadimplência. Alguns faliram e tiveram atividades paralisadas. Há anos 
que a maioria dos nossos recursos, 90% vêm do bolso e 10% do Governo, a- pesar de que as aprovações eram 50% - 50%; no início, era 75% - 25%. É preciso consolidar o que existe, o que já está no meio do caminho. Im- plantar com 70% ao mês, implantar com 80%, mas que tenha condição de sobrevivência. O ano passado foi um ano de calote, porque só em outubro, apesar de o dinheiro estar depositado há muito tempo, é que começamos a ter as primeiras liberações. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - V. Ex* tem mais alguma per- gunta para formular? 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO - Como última pergunta, eu gostaria de indagar o Dr. Sávio Vieira. Tendo V. S1 informado que a Sudene não vem cumprindo tal determinação e que esse descumprimento da lei tem causado graves pre- 

juízos, que agora há pouco foram informados por V. s» - porque as empre- 
sas prejudicadas ou até mesmo a entidade representativa de várias delas, V. S* dirige uma, que é a Agropene, não exigiu judicialmente a satisfação 
dos seus direitos por parte da Sudene, uma vez que se trata de direito líquido e certo previsto em lei, haja vista que os recursos para o cum- primento dessa obrigatoriedade legal encontram-se com dotação orçamentária aprovada por esta Casa? 

O SR. SÁVIO VIEIRA - Sr. Deputado, temos sido incitados, na Associa- ção que presidimos, por diversos companheiros associados a assim proceder. Já existem estudos feitos por ilustres advogados de associados, de clientes desses escritórios, para se tomar essa providência. O que o- correu e ocorre é que nunca, pelo menos na nossa gestão, questionamos ju- dicialmente a Sudene; nunca nos confrontamos com a Sudene por entendermos que ela é uma parceira, pelo menos teoricamente deveria ser nossa parceira. Ela deveria ser tão reivindicadora das coisas do Nordeste quan- 
to nós. Temos mantido diálogo com o Superintendente, com o Diretor da Ad- ministração de Incentivos, com assessores, há algum tempo, sobre esse as- sunto e temos sido informados de que, oportunamente, esse assunto será tratado. Lamentavelmente, até agora, não foi. Imaginamos que por muitos motivos, inclusive com o empenho que esta Comissão, com toda certeza, fará, esse assunto será equacionado, resolvido e dirimidas as dúvidas, 
porque com o cumprimento da lei não pode haver dúvida. Esperamos que isso 
ocorra o mais breve possível. E mais, que a Sudene providencie recursos para reparar as empresas dos prejuízos que ela impôs. De um lado, o que ela investiu, nós corrigimos. Somos devedores, corrigidos. Mas, o que te- mos a receber não é. Imaginamos que não precisaremos recorrer à Justiça e 
que teremos em breve uma solução. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Tem a palavra o Deputado Ál- varo Ribeiro. 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO - Sr. Presidente, eu gostaria de agradecer a oportunidade que V. Ex» me concedeu de participar dos trabalhos e parabe- nizar a Comissão pela iniciativa que tomou no sentido de ouvir o Superin- 

tendente, os empresários, as entidades de classe, inclusive os 
funcionários que serão ouvidos aqui. A título de sugestão, gostaria que V. Ex» solicitasse do Ministro Ângelo Calmon de Sá informações sobre es- 
sas disparidades, porque, como ouvimos aqui hoje, a Sudam cumpre com o que determina a lei e a Sudene não. Fica aqui a nossa sugestão de que V. Ex», para maiores esclarecimentos e andamento dos trabalhos desta Comis- 
são, solicite essas informações em caráter de urgência, para que esse as- sunto seja definitivamente esclarecido. Eram estas as minhas interven- 
ções, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Pergunto a V. Ex» se a mani- festação do Dr. Egberto foi a um pedido de requerimento feito por V. Ex» 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO — Não. Fiz a solicitação através de um telex subscrito por mim e por aproximadamente 40 deputados do Norte e Nordeste do País. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — V. Ex» tem a cópia da respos- ta do Dr. Egberto? 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO - Tenho. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Eu pediria que V. Ex» forne- cesse uma cópia a esta Comissão. Com base nessa resposta e nas informa- ções aqui trazidas pelo Dr. Sávio e pelo Dr. Paranhos, podemos formular um pedido de informação ao novo Secretário Regional, pedindo as medidas cabíveis para o cumprimento da lei. 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO - Tenho a cópia e vou fazê-la chegar às mãos de V. Ex» Tanto o telex quanto a resposta que foi enviada pelo Sr. Secretário do desenvolvimento regional. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Muito obrigado. É da maior 

importância essa questão levantada aqui. Creio que ela vai contribuir. É uma ação concreta de uma Comissão pode realizar; não se trata de uma Co- missão de Inquérito, mas de levantamentos da situação dos incentivos fiscais. Essa situação é esdrúxula no que toca à Sudene, realmente a cor- reção monetária é um pré-requisito; está na lei atual, e não vejo por que a Sudene não a esteja cumprindo. Mas como não há ninguém aqui para res- ponder pela SUDENE, nem nós vamos responder; pessoa mais indicada, V. Ex» já convocou, é o novo Ministro-Chefe da Coordenação do Desenvolvimento Regional. 
O SR. ÁLVARO RIBEIRO - Agora, uma sugestão na mesma linha daquele ofício que foi encaminhado à Receita Federal; como de janeiro a outubro, muitos pagam o Imposto de Renda do ano anterior, antecipadamente, seria interessante que a Receita também nos informasse o que é feito da corre- ção a partir do dia em que alguém começou a pagar o Imposto de Renda, até outubro; parte deve estar aí e precisaria de alguma forma aparecer. Mesmo que diga que não fez, porque não tinha o dinheiro. Mas isso é lei. Esse repasse tem de ser feito a cada quinze dias com correção. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Eu pediria a V. Ex» para tra- zer essa documentação o quanto antes, a fim de oficiarmos ao Sr. Ministro-Chefe da Secretaria do Desenvolvimento Regional. Finalmente, tem a palavra o nosso ilustre Relator,e depois ouviremos 

o nosso Vice-Presidente. 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Vou falar muito pouco, até porque algu- mas perguntas que iria formular já foram feitas pelo Álvaro. Mas vou a aproveitar os doze representantes dos empresários do sistema para fazer algumas pergunta para facilitar o relatório. A primeira é a seguinte: o 

que a Sudene e a Sudam têm feito com o mau empresário? 
O SR. SÁVIO VIEIRA - Anteriormente à lei, o máximo que a Sudene fez 

em relação ao mau empresário, e foi pouco, foi deixar de liberar para ele. Hoje, esse mau empresário tem um procedimento diferente — já aborda- mos esse assunto - porque hoje ele não é um acionista da Sudene até con- cluir o seu projeto; ele hoje é um devedor ao Fundo de Desenvolvimento do Nordeste da totalidade dos recursos que lhe foram aportados. Este é um dado muito importante. Anteriormente, esse era um dos pontos mais falhos 
do sistema; porque o empresário errava, desviava - quando desviava - não sofria qualquer penalidade. 

O SR. ROBERTO PARANHOS - Na Sudam eu diria que é praticamene a mesma coisa. Há anos pedíamos que eles fossem mais rigorosos, que a fiscaliza- ção fosse de terceiros, para evitar qualquer tipo de má interpretação, para que o processo fosse mais transparente. Nós mesmos pedimos punições rigorosas. Por muitos anos não houve isso, mas apenas cancelamento o que era até uma premiação. Cancelava-se o projeto. 

O SR. RELATOR (José Múcio) - Quer dizer, antes o aventureiro tinha 
vez, agora não tem. 

O SR. ROBERTO PARANHOS - Fora o caso da Sudam, em que houve realmen- 
te uma depuração ao longo dos anos, no início houe abusos maiores; de 2 anos para cá, o processo passou a ser mais rigoroso. 

O SR. RELATOR (José Múcio) - Dr. Sávio e Dr. Roberto... 
O SR. SÁVIO VIEIRA - Apenas para complementar. Deputado José Múcio, queria dizer o seguinte: o aventureiro realmente teve vez antes. Mas con- sidero da maior importância que se diga que este aventureiro, ou estes aventureiros todos, apesar do afrouxamento do sistema, conseguiu dilapi- dar o número de 3.6% do total de recursos investidos. 
O SR. RELATOR (José Múcio) - E uma coisa que é intangível é macular 

o conceito da instituição, não é verdade? Uma outra pergunta importante para relator ia. Os senhores são a favor do sistema debênture? Consideram-no um aper- feiçoamento do sistema? 
O SR. SÁVIO VIEIRA - É um aprefeiçoamento, um avanço como outros que poderão ocorrer. Penso que o mecanismo de controle que o processo insti- 

tuído pela debênture exerce é um mecanismo salutar, é um mecanismo que faz bem à saúde do sistema e da instituição que o serve. 
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O SR. ROBERTO PARANHOS - Penso também que é uma evolução, ajuda a esse processo ser realmente mais autero; só ele é mais restritivo e, principalmente no caso, nâo dá para atender, no meu entendimento, os pe- 
quenos e médios empresários; é preciso haver outros sistemas e mecani smos. 

O SR. RELATOR (José Múcio) - O Senhor acredita que nâo atende peque- nos e médios empresários, ou nâo atende a uma parcela de aventureiros? 
0 S"R. ROBERTO PARANHOS - Creio que quando se criou as debêntures, o objetivo era tentar colocar dificuldades. Essa questão, por exemplo, de nascerem os acionistas já definidos no art. 9B também tem o mesmo 

objetivo. 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Outra pergunta: os senhores são a favor 0' desse sistema de debênture ser retroativo a projetos que já haviam sido aprovados no sistema, sem ser debênture? 0 novo eu nâo vou discutir. Da- qui para a frente tudo é debênture. Qual a posição da AGROPENE e da Associação de Empresários da Amazô- nia, com relação aos projetos passados? 
O SR. ROBERTO PARANHOS - A minha é totalmente frontal contra qual- quer coisa retroativa. A pergunta que o nosso Deputado fez anteriormente, que diz respeito a ir à justiça etc., chegamos a ter, inclusive, as ações legais prontas. 0 que houve, de certa forma, foi um temor que, lamenta- velmente, existe sempre, de duas coisas: uma, que, discussão na Justiça, num sistema que já está com a imagem muito ruim, contribuiríamos para piorar esta imagem. Segundo, o medo de sofrer realmente sanções nas libe- rações dos seus projetos. Essa lei hoje, em vigor na visão de todos aque- 

les que tinham projetos aprovados até então, era de que realmente fomos forçados a aceitar esta nova regra do jogo, quando na verdade fomos apro- vados de uma outra maneira. Acabaram alguns realmente se adaptando, na SUDAM, pelo menos, acabaram se ajustando a menores projetos, pequenos projetos, — art. 17, uma boa parte com recursos de base, mas, no fim, sâo empréstimos que inviabilizam muitas vezes; tanto que renovo sugestão 
antiga; - o fundo constitucional deveria se dirigir em boa parte a peque- nos e médios projetos; os agentes bancários, as suas agências, têm possi- bilidade de atender; os gerentes conhecem; e deixar os fundos, realmente, para projetos de infra-estrutura, projetos novos, e mesmo os antigos se- rem consolidados. Penso que houve um abuso, forçou-se a uma situação de terem de se adaptar a essa nova legislação. Sou, portanto, frontalmente contra inclu- 
sive esse item, ou a qualquer outro que seja retroativo, porque as pesso- as aprovaram dentro de um conceito. Alguns puderam sair, desistiram, pararam. 

O SR. RELATOR (José Múcio) vam no seu projeto? Será que nem esses empresários confia- 

0 SR. ROBERTO PARANHOS - Por causa de debênture? 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Se o projeto dele deu certo, ele parti- cipa apenas com 30%. 
O SR. ROBERTO PARANHOS - Depende do estágio em que está o projeto. Muitos aceitaram, foram em frente. Agora, a questão é que a debênture tem um custo, por menor que seja - que sejam 4% mais correção - e hoje é um 

dos melhores recursos que há no País. Mesmo assim temos problemas; tem-se que melhorar o mecanismo aqui. Hoje bata que a pessoa vá registrar a sua garantia, mas já o cartório interpreta que é uma hipoteca e hipoteca cus- ta muito mais caro. E já houve casos pelo menos conosco na região da SU- DAM, que nâo foi o que o Basa exigiu, mas assim foi entendido nâo sei 
onde. O sujeito acabou enfrentando o problema ou pagando. Então, a pró- pria garantia é flutuante. 

O SR. SÂVIO VIEIRA - Vou ter, pela primeira vez na noite, que diver- gir um pouco do meu companheiro e colega do Amazonas. . .. „ Desde a discussão da lei, fomos convencidos até por juristas a quem consultamos, de que nâo se configurava, nâo amarrava o direlt0 .^uirido, até porque cada um de nós, empresários, ao mandarmos o projeto para a pauta, assinamos um documento no qual nos submetemos ao Fundo de invés i mento do Nordeste nas suas regras atuais e nas modificações que ele v^®s- 
se a sofrer. Isto foi a nossa convicção, e discutimos em con:unto na épo- ca em que esta lei estava em tramitação no Congresso Nacional. Ficamos absolutamente convencidos de que a debênture era legítima para atingir aqueles projetos em implantação. A aplicação da debênture foi tâo benéfi- 
ca que produziu, primeiro, a quase totalidade dos projetos existen.es no FINOR. Um pequeno número deixou de se enquadrar. Depois, houve outro ra 
to, quem vive o dia-a-dia disto pode até ser criticado sobre outros ângu- los, mas nós, que estamos no sistema, que somos empresários, que temos a responsabilidde de dirigir uma associação, consideramos um fato muito sa- 
lutar; houve um grande número de projetos que trocaram de mãos, houve um grande número de empresários que venderam seus projetos, porque acredita- 
vam que nâo podiam tocar naquela nova modalidade, que daquela forma nao interessava a ele. E quem comprou, comprou com a consciência de que den- 
tro daquela forma, dentro da sua visão empresárial, era um bom projeto, oodcria ser tocado; o projeto se pagaria e daria^a lucratividade que es- 
tava no papel na forma como ele se enquadrou. Este dado é muito importan- 
te e indicativo de uma mudança que queremos que exista, para benefício da nossa região, para benefício de nós mesmos que estamos no sistema, e para 
aue a imagem da nossa instituição fique melhor; com isso ela se restaura, melhora, se aperfeiçoa. Quando nós reconhecemos os nossos erros, nos melhoramos. 

O SR. ROBERTO PARANHOS - Só uma observação. Aquela história: de ad- vogado, cada um tem sua sentença e tal. No caso, o nosso Dr. Luís Viana Martins cheaou a estabelecer, é uma questão que nâo está no momento em discussão, mas ele chegou a montar, com o seu peso de jurista, toda uma 
auestâo A única questão de direito adquirido para que nunca conseguimos respaldo é um cronograma, alguém ser obrigado a dar-me o d^heiro. Aaora a forma inicial com que aprovei meu projeto, nâo deveria so 
frer nisso em que ele se baseou, para resolver o problema. De qualquer forma se a essa altura é um assunto vencido porque nâo quiseram discutir. Havia um prazo para se adaptar a um novo processo. Sugeri, aqui, hoje, 
aue até a debênture fosse objeto de leilões; seria uma forma de estimular mais investidores e dar mais peso àquele dinheiro que é considerado um TiÍo e Sue é proveniente do incentivo fiscal,. E confirmo essa questão de vendas também. Houve uma mudança importante. 

O SR. RELATOR (José Múcio) — Nâo temos os dados da SUDAM, como temos 
os da SUDENE, estamos até formulando uma carta para ser submetida à apre-- ciação do Presidente, para solicitar do superintendente da SUDAM, no sen- tido de fazermos uma avaliação dos números. Com relação à SUDENE, em que os números sâo recentes, estivemos con- versando com alguns técnicos daquele órgão, e vimos que o problema tem 
sido realmente falta de recursos; mas a aplicação do dinheiro tem sido fiscalizada e os efeitos do sistema têm sido positivos, agora, fizemos 
algumas avaliações onde tem havido uma maior resposta — esta é uma per- gunta importante que vou fazer ao Dr. Sávio Vieira e também para o Senhor. E o seguinte; no setor industrial temos tido uma maior geração de empregos e, evidentemente, uma maior geração de impostos para o Estado. 
Eu digo sempre que a SUDENE e a SUDAM têm feito escolas, têm iluminado as ruas, têm feito praças, têm construído hospitais, porque essa é uma forma indireta do incentivo chegar, porque no momento em que construírrilos uma 
indústria, ela paga imposto é recolhe ICMS, o incentivo fiscal também 
está servindo também ao administrador público. É injusto que pensem que está apenas servindo à iniciativa privada. 
Os governadores - vamos dizer aqui na semana que vem - têm sido benefi- ciados pelos incentivos também através dos impostos gerados. Temos núme- 
ros de Salvador, Recife, Fortaleza; nas grandes capitais quase que 70 a 
80% do ICMS sâo frutos de empresas incentivadas. Se nós hoje nâo somos menos pobres, nós seríamos mais miseráveis se nâo fossem os incentivos fiscais. Nâo tenho essa avaliação da SUDAM e preciso ter. Mas, na semana passada, acompanhando o Senador Mansueto de Lavor 
numa palestra, ouvi um vereador do PT - que até se saiu muito bem - se manifestando favorável ao sistema; ele colocou que o relator deveria be- 
neficiar esses projetos que gerassem mais empregos e que recolhessem mais impostos. Nâo tenha duvida que, se fôssemos fazer uma análise econômica matemática, cartesiana., se fosse deixado de lado o social, nós iríamos direcionar todos os incentivos para o setor industrial e iríamos promover 
a grande urbanização; os homens do interior viriam todos para os grandes centros. , Então, nâo vamos poder deixar de lado a questão da pecuária; sabemos 
que a questão dos projetos irrigados é um sucesso indiscutível; a agroin- dústria tem um sucesso indiscutível; os investimentos na área de turismo, embora pequenos, também têm tido uma boa como resposta. A minha pergunta 
final diz respeito a questão do boi porque tem sido o grande tema na Amazônia. Conheço os projetos da pecuária da Amazônia, onde vivi, em 
áreas da SUDAM, durante quatro anos, conhecemos lá a questão da vocação, 
o retorno da floresta, que vocês chamam de juquira; a vocação dos varjôes mato-grossenses do Novo Tocantins; a adaptação do humidícola aos varjôes mato-grossenses, mas temos a questão do semi-árido nordestino, onde o 
campim realmente tem sido o grande bandeirante. Nâo podemos marginalizar e fazer com que o boi, que foi um bandei- 
rante, se transforme num bandido. Mas já avançamos; temos a infra- estrutura que a SUDAM nâo tem; temos estradas e um mercado consumidor 
mais próximo. Os números que o senhor deu sâo indiscutíveis. O que o se- nhor defende com relação à questão da pecuária, aqueles grandes projetos 
de 30, 40, 50 mil cabeças de gado que existem na Amazônia, isso definiti- vamente é algo que esta Comissão tem combatido em todos os pronunciamentos. 

O que a AGROPENE defenderia no modelo moderno para um País em difi- culdades, um País de poucos recursos que temos que administrar? 

O SR. sAviO VIEIRA - Diria ao Sr. Deputado e aos Senhores aqui pre- sentes, o seguinte: sem que seja um modelo definitivo, único, imaginamos 
que o Nordeste tem áreas diversificadas; ele nâo é uno; nâo é apenas a mata maranhense, o cerrado baiano ou o semi-árido de Pernambuco, da Pa- raíba, do Rio Grande do Norte ou do Ceará, nem alguns vales úmidos, nem 
os microclimas das serras. O nordeste é como o Brasil: é múltiplo. Sou a favor da pecuária de corte em três planos distintos. Quanto ao projeto de criação extensiva nas áreas vocacionadas, estas que estão mui- 
to bem definidas, inclusive pela EMBRAPA. A SUDENE está fazendo hoje o seu zoneamento. A EMBRAPA, por determinação do Presidente Collor, há um ano atrás, já o fez. 

O SR. RELATOR (José Múcio) - V. S* teria um limite? 
O SR. SÂVIO VIEIRA - Eu acho que um projeto de pecuária extensiva 

tem um limite, que é o econômico, pois abaixo disso nâo seria viável. 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Que número seria esse? 
O SR. SÂVIO VIEIRA — Nâo pode ser um número menor do que 2 mil matrizes. Poderíamos estabelecer dentro de uma filosofia de nâo haver maiores concentrações nesta área e democratizar oportunidades; poderia 

ser instituído um número também de limite superior. O primeiro por impe- dimento econômico, o segundo por parâmetro político. Seria um projeto de agropecuária extensiva que deveria estar entre 2 mil e 4 mil matrizes. 
Isso deve criar uma área de 3 mil a 6 mil hectares de pastagem, numa re- gião de menor capacidade de suporte. E um pouco menos do que isso, 30%, em regiões de melhor suporte como é o caso do Maranhão, como é o caso do cerrado baiano quando a terra é tratada, corrigida. Mas, o semi-árido nordestino tem uma oportunidade muito grande na área pecuária, nâo só do boi para corte mas com a pecuária leiteira. Te- 
mos um déficit de produção de leite no Nordeste; somos importadores de leite em pó todos os dias. Temos uma capacidade imensa de criar o bode, de criar ovelha. Todas essas áreas podem ser contempladas. Como devemos, da mesma forma, contemplar a agricultura irrigada den- 
tro do prisma de vocacionamento da área, nâo se faz agricultura irrigada onde se quer fazer, faz-se onde se pode fazer, para determinados produtos numa área, para determinadas frutas noutra, para determinados grãos noutra. Nâo existe nenhuma área onde se possa fazer toda a agricultura irri- 
gada imaginada, porque as plantas também têm suas aptidões, suas exigên- cias e suas rejeições. 

O SR. RELATOR (José Múcio) - Essa pergunta é para efeito de aprova- ção de projeto. Lembro a V. S» que a Amazônia compreende desde o final do pantanal, que é extremamente extensivo, até chegar a mata. Eu nâo gosta- 
ria de fixar um número, porque depende do fato de sabermos que região da Amazônia estamos tratando. Citou V. s* com seu conhecimento, por coinci- dência, que vários fazendeiros hoje estão mais preocupados com o fator 
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ecológico. BrisantSo tem sido uma alternativa fantástica, voltou-se a ter uma preocupaçôo de melhor ocupar essas áreas. Visitei regiões na Amazônia, pelo sul do Pará, onde se jogava de a- vifio a comida para os trabalhadores da fazenda. Na regiáo que não há es- trada, nSo há absolutamente nada, o boi foi um desbravador. Agora se questiona a vocação, a volta da floresta. Questiona-se a concentração de renda. Projetos como aquele da Volkswagen de 100 mil ca- beças, 80 mil cabeças, projeto do Bradesco, essa coisa toda. 
O SR. ROBERTO PARANHOS - Quero complementar que há áreas que sáo in- 

clusive das alternativas que deveriam ser prioritárias e vâo ter apelo para recurso internacional, sem dúvida, com essas definições da ECO-92. Hoje, já temos companheiros associados que desenvolveram plantio em re- giões que anteriormente nâo deram certo como castanheira e pasto. Então, onde será o limite? Tenho uma área de 4 mil hectares. Poderia ter a plan- tação da castanheira, associada, ou o cacau associado ao capim. Nâo gos- taria de fixar esse número. 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Presidente, gostaria de parabenizar os dois, e dizer da minha preocupação em relação à questão das reformas tributárias. Sugiro que o Senhor aproveite a presença do nosso Vice- Presidente porque, se nâo me engano, a questão do projeto da reforma tributária está com o Senador Fernando Henrique Cardoso, pois estamos cuidando de aprimorar uma lei que essa reforma poderá derrubar. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Ele se refere mais àquela e- quipe, encarregada pelo Poder Executivo, que está fazendo o anteprojeto 

para vir como mensagem do Presidente da República. 
A questão da proposta do Senador Fernando Henrique Cardoso tramita 

no Senado e se refere a uma nova sistemática de distribuição da receita tributária, mas nâo propriamente de reforma tributária. Tenho a honra de passar a palavra ao nosso Vice-Presidente, Deputado Sérgio Machado. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputa- 

dos, gostaria de fazer um questionamento numa direção um pouco mais pro- funda como já estamos extrapolando o horário talvez ficasse como tema para a próxima reunião. Os incentivos foram criados dentro de um modelo de desenvolvimento, nâo vejo nenhum sentido pensar em incentivo a nâo ser inserido em um pro- grama e dentro de um projeto de desenvolvimento. No Norte e Nordeste, pelos idos de 60, os incentivos foram colocados no sentido de poder dotar a região de uma infra-estrutura produtiva. Na- quele momento nâo tínhamos empresários nem vocação definida. Eles foram introduzidos de uma forma generalizada, ampliando todos os setores. O que se observa hoje no mundo desenvolvido? Claro que no mundo de- senvolvido há subsídio. A Europa tem 1,75% do PIB como subsídio, nâo é discriminado que visa e objetiva projetos em áreas que se querem desen- volver, áreas que se querem priorizar. Quando cremos que todos os incen- tivos do Nordeste, todos os projetos já aprovados levariam 20 anos para serem executados, obviamente estamos sendo ineficientes, obviamente nâo estamos atingindo aquele objetivo de gerar a riqueza, a produção e propi- ciar o salto de qualidade que a região precisa. Observamos, hoje, o mundo sainda da segunda revolução, industrial 
para a terceira, E o que estamos definindo, quais sâo os nossos nichos em que queremos ser competitivos, quais sâo os nossos nichos onde queremos ter vantagens comparativas, o que nós estamos induzindo nessa direção, o que nós estamoé tirando proveito? Incentivo nâo é liberdade de mercado, incentivo é uma forma através 
da qual o governo abre mâo de imposto para induzir uma determinada ativi- dade econômica. Liberdade de mercado é outra onde: busca-se os livres me- canismos da livre iniciativa. Incentivo nâo tem essa finalidade. Incenti- vo tem uma finalidade: desenvolvimento econômico e desenvolvimento social. O que vemos no Nordeste? Dos projetos implantados, criamos 351.277 mil empregos em 30 anos. Analisando o tempo: 30 anos divididos por 10 Estados, isto quer di- 
zer 1.000 empregos diretos por Estado e por ano. Pensando em termos de 41 milhões de pessoas, é uma coisa absolutamente sem nenhuma expressão eco- nômica e social dentro desta visão de desenvolvimento. Creio que é muito importante essa Comissão fazer uma reflexão sobre isso. Nâo resta nenhuma dúvida que os incentivos tiveram um papel funda- mental no desenvolvimento da região mas foram criados dentro de determi- nadas circunstâncias. Temos que começar a preparar a região para o Século XXI, para que surja uma indústria de ponta, uma indústria dinâmica, e que possamos combater a pobreza gerando riqueza, nâo uma riqueza "concentrada em alguns, nâo a riqueza que exclua o conjunto da sociedade nordestina. 
Os 250 milhões de dólares investidos historicamente, somados aos recursos que temos no Fundcr Constitucional, já vâo quase a um bilhão de dólares. E pouco? É, mas dá para que possamos ter claramente uma política de desenvolvimento. É isso que falta no Nordeste. Qual o caminho? Quais sâo 
os nichos em que teremos de ter vantagfem comparativa? Onde vamos induzir? O que vamos fazer? O Brasil continua naquela política errada de querer atuar em todos os setores, de querer ser bom em tudo." A conclusão é a ineficácia em quase todos. Nâo temos nenhum poder de competição. Temos que reavaliar a nossa política de incentivos. Gostaria de aprofundar o 
assunto, mas a hora nâo permite. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - O País pagou muito barato para aplacar a sua consciência. 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Isso que V. Ex* está levantando e o Se- nador também, passaria por uma reavaliação de um projeto nacional. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Veja bem, se dispomos de recursos escassos, temos obrigação de aplicá-los racionalmente, para que possam dar o retor- no econômico e social. É impossível aceitarmos que projetos estejam le- vando vinte anos. O que quer dizer isso? É que esse projeto nunca vai ter resultado produtivo. Aprovar um projeto desses é jogar dinheiro pela janela. 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Então, qual seria a sua sugestão? 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Temos que repensar um pouco. Estamos muito preocupados. Nós, nordestinos e nortistas, precisamos sair de uma políti- 

ca defensiva. Estamos na visfio de tentar preservar o que temos, e o que temos é insuficiente, a nossa linha é completamente insuficiente. Os pressupostos, hoje, nâo sâo mais válidos para uma sociedade que se prepa- ra para o Século XXI. Devemos adequar esses mecanismos para isso e, aí, vamos deixar de ser criticados pela imprensa. O que choca é quando se vê que todo esse modelo deu resultado, e ninguém pode questionar, mas, do ponto de vista do conjunto da economia, continuamos sendo periféricos, 
continuamos tendo poucos ninhos onde temos vantagens comparativas com Sâo Paulo. Hoje, a nossa oportunidade é única, porque o mundo está sofrendo, nesses últimos cinco anos, um processo de transformação mais profunda. Temos a chance de definir um projeto para o Nordeste. Sâo Paulo está to- talmente atrelado ao modelo do desenvolvimento da segunda Revolução Industrial. Podemos ter uma série de segmentos e vantagens comparativas efetivas. Vamos poder gerar um modelo de desenvolvimento realmente abran- gente e eficaz, tendo o maior retorno possível sobre aquele recurso que estamos investindo. Essa é a função do incentivo. 

O SR. RELATOR (José Múcio) - Qual a sugestão prática no processo? 
O SR. SÉRGIO MACHADO — Nâo podemos nos limitar a discutir só os as- pectos que foram aqui levantados, muito brilhantemente, por aqueles que participam do processo. Temos que repensar mais profundamente. Por que 

aquela história de que a Sudene está ociosa? Ninguém deixa espaço vazio, ninguém ocupa o espaço, a pessoa é que perde. E, se perde, é porque per- deu o dinamismo. A Instituição, quando deixa de responder aos anseios da comunidade, perde o seu espaço e é substituída por outra. Isso é irremediável, nâo adianta queremos defender. Qual o nosso interesse? Qual o nosso objetivo? É gerar um processo de desenvolvimento, melhorar a si- tuação no Nordeste, romper com o bolsâo de miséria e pobreza, reavaliar os incentivos fiscais. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Há dois aspectos que V. Ex" está abordando: primeiro, o número de empregos, seja ele trezentos ou seiscentos. Seria bom se a Comissão pudesse buscar esses dados. Temos de- fendido o efeito multiplicador. Entendo que isso sâo os empregos diretos. 

De outro lado, quando se fala que sâo vinte anos, ou o que for, - figura aqui usada pelo Sr. Sávio Vieira - é o seguinte: hoje, ao ritmo de di- nheiro que vamos receber, poderemos levar vinte anos, mas os nossos cro- nogramas sâo de cinco anos normalmente. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Parto sempre do princípio de que o inimigo do bom é o ótimo. Evidentemente que queríamos coisa melhor. Houve um deses- tímulo por conta do Governo e dos investidores. O que acontece nâo é só 

um problema de informação, da imprensa, que nâo nos acompanha no trabalho. Há uma desinformação até de políticos nordestinos. Com essa o- portunidade que temos agora, era para esta Casa estar lotada de deputados 
do Nordeste. Pode ser ruim, mas é o único instrumento de desenvolvimento de que dispomos. 

O SR. RELATOR (José Múcio) — Nesse ponto discordo de v. Ex* Penso 
que o momento nâo é para defender, mas resolver o problema. Nâo adianta mais - e esse tem sido o mal - buscar soluções paliativas. Temos que aprofundar. Temos que procurar o ótimo que é sempre o objetivo. Se chegar 
a um bom iremos avançar... 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavòr) - O José Serra diz isso mesmo. 
O SR. SÉRGIO MACHADO — Sou do Ceará, tenho uma longa trajetória de luta em favor da região. Temos feito discussões bastante profundas e o que queremos é aperfeiçoar o sistema. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Claro! 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Esse o objetivo. Nâo estamos satisfeitos com os resultados. Nenhum de nós. E aqui foi o discurso geral. Estão todos. . revoltados com a situação de miséria e pobreza que, .como foi dito, piorou. Qual é a nossa situação do Nordeste em relação ao contexto do Brasil 

de hoje? 
O SR. (nAo IDENTIFICADO) - Sérgio, podemos otimizar isso que aí está. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Quero dizer que louvo muito a sua posição, realmente essa discussão é rica. Lamento profundamente você nâo ter ouvi- do os depoimentos do Salmir. O Presidente convocou o ex-Ministro Celso Furtado para falar sobre o que ele implantou e ao que chegou. Evidente- mente sabemos do enfraquecimento político. Na Sudene superintendente se entendia com o Presidente da República. Ele hoje fala com o Secretário. O 

Secretário é que então, se for o caso, o encaminha ao Presidente da República. 
O SR. BENI VERAS - Vou contar, úm exemplo de que isso nâo foi 

verdade. Tivemos um momento em que tínhamos como Superintendente o Joçé Reinaldo. Ninguém poderia ter uma ligação mais direta com o Presidiente . José Sarney, que era o Governo de então, do que ele, pois depois foi até Ministro. No entanto, o que foi que transformçu? 
O SR. RELATOR (José Múcio Monteiro) - Nâo transformou, mas fez com que nâo ficássemos mais pobres. Se você observar o depoimento do Salmito, os números, as tabelas fazendo a comparação do Nordeste de antes... Nâo estou dizendo que vamos bem. Nâol Sou até. um pouco mais radical do que você. Apenas acho Que precisamos ter cuidado para que o único instrumento 

que ainda temos no Norte e Nordeste nâo se acabe, pois, há muito interes- se para que isso ocorra. Muito! O Nordeste foi escolhido para ser a área produtora de servente... 
O SR. SÉRGIO MACHADO — Mas Múcio, quem pode acabar com esse instru- mento somos nós mesmó^. Na medida em que nâo seja eficiente e que nâo . consigamos obter respostas às necessidades. 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Sr. presidente, como Relator, .quero su- gerir - acho que Sérgio abriu uma discussão inteligente - que façamos uma 

discussão intramuros, sem depoentes, até por que preciso ver a direção do, meu relatório. Se V. Ex* marcasse uma reunião extraordinária... 
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O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Gostaria de dizer que é com o maior prazer, até com alegria, que recebemos essa contribuição do nosso Vice-Presidente, Deputado Sérgio Machado, que por motivo de viagens, no exercício da função parlamentar nâo havia podido oferecer contribuições anteriores. Em todas as nossas reuniões S. Ex« sempre nos mandava um de 
seus assessores, já que nSo podia comparecer. Agora, é importante dizer que hoje o objetivo da reunião foi colher um enfoque empresarial, como em reunião futura iremos colher o enfoque dos servidores da Sudene, e em outra colheremos o enfoque dos Governado- res que se assentam no Conselho Deliberativo da Sudene. É portanto o ór- gão gestor que traça os destinos desses fundos de investimentos. A nossa tentativa é ter uma visão, a mais abrangente e ampla possí- vel; vamos fotografar esses incentivos sob todos os ângulos, de cima para baixo, de baixo para cima etc. 

Essa discussão, talvez, complemente outros elementos que ainda nos faltam. No final, com toda essa massa de informações nas mãos, talvez jogássemos esses argumentos que o Sérgio Machado está hoje lançando aqui e que sâo da maior importância. Acho realmente que isso foi só um preâmbulo. Estamos no meio do nos- 
so trabalho. Nem sei se no fim nâo iremos sugerir, quem sabe, outra for- ma, quem sabe se nâo? O que nâo podemos é çartir do pressuposto que nâo é a sua intenção — 
de nâo acabar. Nâo vamos dizer: isso nâo serve e acaba! Até porque, real- mente, de acabar estamos fartos. A experiência recente de acabar com Ministérios nos mostra que nâo dá certo, pois estão todos voltando, inclusive as repartições públicas. A experiência de dispensar 30 mil servidores, porque eram "marajás" etc., 
também nâo deu certo. Estão todos voltando. O prejuízo para o País foi enorme, pois esses servidores passaram um bom tempo sem trabalhar e tal- vez agora muitos nâo queiram voltar porque perderam o hábito do trabalho e da remuneração justa de seu salário. Então é preciso que tenhamos cautela. Porém, quando tivermos essa 
massa de informações, que já estamos colhendo - e muito boa hoje, pois os dois depoimentos de hoje e o debate que se seguiu foram de uma riqueza extraordinária - poderemos, no final, debruçarmo-nos sobre essa massa 
para fazer a discussão final digerindo as informações e aí, creio, o Re- lator terá realmente pistas extraordinárias para seguir o seu relatório. Será, como ele sempre se dispõe, a fazer um relatório colegiado. 

0 Deputado Sérgio Machado, de agora em diante, esperamos, terá mais tempo para dedicar à Comissão. Vamos entrosarmo-nos com esta Comissão - seguindo a sugestão de Paranhos e de outros, que foram feitos no Recife — encarregada pelo Executivo de fazer uma reforma tributária para nâo ser- mos surpreendidos, pois quem sabe se nâo pode ocorrer de estarmos aqui trabalhando e vem uma proposta do Executivo eliminando os incentivos, que acabe com a Zona Franca. Esses fatos que estamos vendo; "Acabar! Acabar!" 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) - Concedo a palavra a V. Ex« 
O SR. RELATOR (José Múcio) - Desculpe interromper V. Ex» Mas se par- tirmos - como estamos fazendo - do exame de um incentivo, chegaremos à 

discussão de uma política nacional... 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Nâo tenha dúvida. 
O SR. RELATOR (José Múcio) — Esse compromisso que hoje temos com o sistema antigo de incentivos, talvez se transforme em um compromisso novo uma nova forma de encarar... 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — O método que estamos seguin- do, o método da Comissão, onde o Senador Beni Veras é o Relator, é o de- 

dutivo, ou seja, parte do geral, da tese, para o particular e o nosso é o indutivo: parte do particular para o geral. Aí vamos nos encontrar de- pois, porque o que interessa é uma política de desenvolvimento nacional. 
È preciso que nos convençamos que somos encarregados pela Lei n® 8.167, art. 26, da reavaliação dos incentivos fiscais e propor uma nova 

política. Nâo estamos defendendo Finor, Finam, Sudene ou Sudam, nâo! Es- tamos defendendo é a Federação brasileira. O futuro da Federação brasi- leira e do desenvolvimento nacional^ Se nâo entendermos isso - e V. Ex» 
colocou isso muito bem aqui —nâo estaremos atinando para os objetivos. Nâo é só defender Finor, Isso é um particular e desse particular iremos para o geral. V. Ex* tem alguma observação? 

O SR. BENI VERAS - Sr. Presidente, eu só queria dizer o seguinte, nesta conversa intramuros, há anos falo - nâo sou nascido na região que adotamos, investimos e acreditamos — que se acabarmos será um erro. Nâo somos apegados com o processo, mas por termos convivido - acho que o José Mucio viajou muito por aquele lado - foi mais fácil visualizar nessa re- gião das novas fronteiras, o zero que existia há 20 anos e o que hoje existe. Portanto o modelo deu certo. Tem que ser aprimorado, melhorado, mas foi algo que deu certo. Na crise de 1981 quem queria ter estímulos para trabalhar neste País ia parâ aquela região. Hoje, porém, o País está numa crise muito forte. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Amigos, esta reunião já se prolonga por quase quatro, horas e parece que agora é que está querendo esquéntar. Assim, para nâo corrermos o perigo de atravessarmos a noite, quero agradecer aos dois depoentes as contribuições que troi^xeram aos nossos trabalhos e dizer que, possivelmente, no dia 5 de maio, ouviremos os governadores. Lembro que nâo só os depoentes, mas também os empresários, a quem agradeço a presença nesta reunião, estão todos convidados para a reunião em sâo Paulo. A reunião será aberta, apenas gostaria que me comunicassem com antecedência os nomes das pessoas interessadas, para que haja as de- 

vidas comunicações. Agradeço a todos. Até uma próxima neuniâo. Está encerrada a presente reunião. Muito obrigadq. 
COMISSÃO ESPECIAL MISTA 

Criada através do Requerimento n® 810, de 1991-CN, de autoria do Senhor Senador Beni Veras, destinada a estudar o problema do dese- quilíbrio econômico inter-regional brasileiro e propor soluções. 

7* Reunião, realizada era 21 de maio de 1992 f 

Às dez horas e cinqüenta minutos do dia vinte e um de maio de mil novecentos e noventa e dois, na sala número 5 (cinco) da Ala Senador Ale- xandre Costa, reuniu-se a Comissão Mista, acima especificada, presentes 
os Senhores Parlamentares Francisco Rollemberg, Elcio Álvares, Beni Ve- ras, Marluce Pinto, Magno Bacelar, Albano Franco, Vicente Fialho, Luís Girâo, Paulo Delgado, Ariosto Holanda, Marco Penaforte e B. Sá. Deixam de comparecer por motivos justificados os demais membros. Havendo número re- 
gimental, assumiu a Presidência o Senhor Senador Elcio Álvares Vice- Presidente da Comissão, que deu como aberto os trabalhos, comunicando o objetivo da reunião, debate sobre "Desigualdades Regionais no Brasil", 
com a presença do Dr. João Paulo dos Reis Velloso, convidando o mesmo para tomar assento à mesa. Em seguida o Senhor Presidente faz elogios à pessoa do convidado e passa a palavra ao Senhor Relator Senador Beni Ve- 
ras que também faz elogios ao convidado. Ato contínuo o Senhor Presidente passa a palavra ao Dr. João Paulo dos Reis Velloso. Concluída sua exposi- 
ção o Senhor Presidente suspende a reunião por alguns minutos para o con- vidado dar um telefonema e ao reiniciar os trabalhos dá início à fase de interpelações, onde fazem uso da palavra os Senhores Parlamentares Arios- 
to Holanda, Marco Penaforte, Vicente Fialho, B. Sá e Luís Girâo. Termina- da à fase de interpelações o Senhor Presidente passa a palavra ao Relator. De posse da palavra o Senhor Relator faz comentários a respeito 
da exposição do convidado. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden- te agradece a presença do convidado, dos Senhores Parlamentares e demais presentes, encerrando a reunião, lavrando eu, Adalberto de Menezes Dantas, Assistente da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente1,, indo à publicação juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

Anexo a Ata da 7* Reunião da Comissão Especial Mista, criada a- través do Requerimento n» 810, de 1991-CN, de autoria do Senhor Se- nador Beni Veras, destinada a estudar o problema do desequilíbrio econômico inter-regional brasileiro e propor soluções. 
Presidente: Deputado César Maia Vice-Presidente: Senador Elci^» Álvares Relator: Senador Beni Veras (íntegra do apanhamento taquigyáfico da reunião) 

Convidados: Reis Velloso - Ariosto Holanda - Marco Penaforte - Vi- 
cente Fialho - B. Sá - Luiz Girâo. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) — Declaro instalada mais uma Comis- 
são Mista para o estudo do Desequilíbrio Econômico Inter-regional Brasileiro. Teremos, hoje, a exemplo do que ocorreu ontem com o Ministro Ângelo 
Calmon de Sá, a presença de um dos estudiosos do planejamento e do desen- volvimento nacional, o ex-Ministro João Paulo dos Reis Velloso, realmen- 
te, uma das maiores autoridades no assunto. A preocupação da Comissão tem sido a de trazer, para realizar essas palestras e promover os respectivos debates as maiores autoridades brasi- leiras no setor do desenvolvimento econômico regional, porque é pensamen- 
to nosso editar, através do Senado, exatamente a súmula desses trabalhos. O Sr. João Paulo dos Reis Velloso - seria até dispiciendo fazer a apresentação do seu currículo - foi Ministro de Estado, atualmente é uma 
das figuras mais acatadas dentro da inteligência brasileira no tocante ao desenvolvimento nacional. O seu nome tem sido vinculado permanentemente a 
todo grupo que pretende estudar o desenvolvimento brasileiro dentro uma trilha permanente de patriotismo e de objetividade. De uma maneira muito especial, a exemplo do que ocorreu ontem, quero 
fazer um registro, de cunho pessoal. Quanto tive oportunidade de governar o Estado do Espírito Santo, no quatriênio que foi de 75 a 79, contei com a colaboração intensa, partici- 
pativa, atuante, do Ministro João Paulo dos Reis Velloso em favor do Es- 
tado do Espírito Santo. 

E no momento em que estmaos examinando esse desequilíbrio econômico inter-regional, quero repassar apenas um dado como registro. Em 15 de 
março de 1975, assumimos o governo do Estado do Espírito Santo, que era o último Estado brasileiro em matéria de arrecadação e de desenvolvimento 
e, com sete meses de salários do seu funcionalismo atrasados. O Ministro Reis Velloso viveu conosco todo aquele processo que des- pertou o Espírito Santo para uma economia, que hoje é saudada como uma 
das cinco mais adiantadas do País, solicitando-se que o Estado do Espíri- to Santo, em matéria de dívida, apresenta-se inteiramente solvente e a- dimplente em todos os seus compromissos. E tenho sempre oportunidade de dizer isso como uma homenagem a um 
dos presidentes que marcou a vida do meu Estado. O Espírito Santo tem duas fases: antes e depois do Presidente Ernesto Geisel. E, na ocasião, o Ministro João Paulo dos Reis Velloso era quem tinha a responsabilidade de formular todo o planejamento nacional. Ajudou-nos de maneira vigorosa. 
Hoje, o Estado do Espírito Santo - e temos orgulho de proclamar isso - é um Estado que tem os seus problemas sociais bem resolvidos e, cada vez mais, o nosso parque industrial se acentua. Então, faço este registro como uma homenagem de um ex-governador, 
hoje investido no honroso mandato de Senador, ao Ministro que nos ajudou a formular, realmente, uma política efetiva de desenvolvimento para o Es- tado do Espírito Santo, que apresentava uma economia caótica, uma situa- ção financeira das mais precárias. E, hoje, com muito orgulho, proclama- mos que é um dos Estados brasileiros, ao lado do Ceará, do nosso querido Senador Beni Veras, de Santa Catarina, do Paraná e outros Estados brasi- leiros, que tem uma situação invulgar em relação exatamente à dívida nacional. Antes de passar a palavra ao Ministro B.eis Velloso, faculto-a ao Re- lator, Senador Beni Veras, que tem sido o grande fomentador desta Comis- são e o seu grande entusiasta. 

O SR. RELATOR (Beni Veras) — Reforçando as afirmações de V. Ex4, o Ministro Reis Velloso é piauiense - com muita honra — e esteve durante um longo período cuidando do Planejamento nacional, quando a chance de exa- minar profundamente o problema do Nordeste. S. Ex4, nâo só conhece muito bem a realidade do Nordeste, como também tem estudando a forma que quere- mos encontrar para compatibilizar esta realidade que o País enfrenta, muito mais referente ao Centro-Sul do País, como uma região periférica, que tem um grande atraso, como é o caso do Nordeste. Essa compatibiliza- 



41 

çAo entre uma ideologia, vamos dizer, supostamente modernizadora, 'neo- liberal, que é cabível em relação ao Centro-Sul até certo ponto, pode a- presentar problemas muitos sérios em relação às regiões periféricas. Entfio, preocupa-nos ouvir do Ministro se há formas eficientes de compatibilizar esses dois países que aí estào: um que necessita de um tipo de ação governamental e o outro que pede um outro tipo de ação. A compatibilizaç&o dessas duas tendências é uma questão relevante, jue o' Ministro tem bastante condições de expor a todos nós. Recebemos com muito orgulho e satisfaçôo o Ministro João Paulo doS Reis Velloso. Esperamos que desta reunião possa sair uma luz para o nosso trabalho. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - 0 Ministro João Paulo dos Reis Ve^oso vai realizar palestra e colocar em debate o tema: Desigualdades Regionais do Brasil. Portanto, com a palavra o Ministro João Paulo dos Reis Velloso. 
O SR. JOÃO PAULO DOS REIS VELLOSO - Sr. Presidente, Sr. Relator, meus amigos, é uma grande satisfação voltar a um dos meus temas predile- 

tos, que é toda a questão das desigualdades regionais no Brasil. 
' Entendo, que por que o País ainda se encontra na tentativa de supe- 

rar a sua crise da década perdida, não devemos ficar parados em termos de desenvolvimento regional; podemos, pelo menos, buscar soluções e, em par- 
tidúlar, procurar novas idéias. Trago a V. Ex*s algumas idéias preliminares que temos discutido no 
fórum nacional. Inclusive, já começamos a focalizar essa temática do de- senvolvimento regional, particularmente no tocante ao Nordeste. Não vou 
apresentar nenhum trabalho exaustivo, diferentemente de outros pronuncia- mentos meus, praticamente nôo haverá números, porque quero me concentrar na.sugestão de três idéias. Evidentemente, poderemos abordar quaisquer temas na fase de discussôo. A primeira idéia é a importância da dimensôo continental para a eco- nomia e a sociedade brasileiras e, particularmente, para o que se poderia chamar um novo modelo de desenvolvimento brasileiro. A minha visôo é que essa crise da "década perdida", no fundo, foi a exaustão do modelo de desenvolvimento econômico, social e político em to- das as suas dimensões que vinha desde os anos 30 e que começou a fazer água em todos os sentidos. Temos agora de pensar o que seria um novo modelo que, evidentemente, 
como todo mundo diz, na parte industrial vai dar muito mais atençôo à competiçôo, à competitividade global do País, à melhor inserçôo na econo- 
mia internacional, e tudo isso que sabemos. 

Agora, o que é preciso tornar claro é o seguinte: essa atençôo à competiçôo e è competitividade não vai significar que o Brasil se transformará num novo tigre asiático. O Brasil é uma animal diferente, principalmente por causa da sua dimensôo continental, que sempre terá uma significaçôo extraordinária para o País. Primeiro, do ponto de vista de que o Brasil tem que se desenvolver através da idéia do grande espaço econômico. No fundo, a transferência da Capital do País para Brasília significou isso. Gilberto Freire fala dos fundadores verticais, aqueles que desenvol- veram o País em profundidade na sua orla marítima. Mas fala também nos comquistadores horizontais, aqueles que conquistaram o grande espaço eco- 
nômico e deram ao Brasil a dimensôo que tem hoje. E a verdade é que o País se desenvolveu sob a forma de ilhas, como 
se fosse um arquipélago; era como se fossem países dentro do País. E o que o processo de desenvolvimento entre 1930 e 1980 significou foi a ten- tativa de converter esse arquipélago num continente de fato e evoluímos muito nesse sentido. Dentro ainda dessa idéia da dimensão continental do desenvolvimento, 
temos que observar o seguinte: O grande dinamismo, principalmente do período de 1950 a 1980 - e, em particular, a década de 70 - trouxe avanço para todas as regiões. A dinâ- 
mica do País, diferentemente do que muita gente pensa - e Roberto Caval- cante já caracterizou isso aqui até com números — a dinâmica nacional al- cançou as regiões, e a verdade é que as regiões mais pobres, nos anos 70, cresceram mais do que o Sudeste. Em terceiro lugar, a importância da expansão da fronteira agrícola. 
O Brasil ainda é um dos poucos países em que se pode falar, em grande es- cala, em expansão de fronteira agrícola. Hoje, na direção de Goiás, de Mato Grosso, de Rondônia, de Tocantins, ordenada ou desordenadamente, mas também podemos mencionar que há um cerrado maranhense, um cerrado piaui- 
ense, um cerrado baiano e várias áreas, novas dentro do próprio Nordeste. Por outro lado, apesar de todo esse desafio da Amazônia, que vai es- 
tar agora em foco durante a Rio-92, a verdade é que o Brasil nôo sabe a- inda como desenvolver essa região. A Amazõniç é o continente novo. Finalmente, há importância da criação de um modelo de aplicação de tecnologia moderna ao .desenvolvimento dos recursos naturais do País. 

Os países escandinavos fizeram o seu progresso econômico através e- xatamente disso. A diferença da América Latina e, principalmente, do Bra- 
sil, é que havendo uma grande disponibilidade de recursos naturais, a a- plicaçôo da ciência e da tecnologia modernas ao desenvolvimento desses recursos naturais tem sido muito lenta. Bom, diante disso, como é que nós devemos ver o Brasil? Eu - é uma conceituaçôo pessoal — vejo o Brasil principalmente como uma grande eco- nomia industrial e agroindustrial. O Brasil nôo é a oitava economia in- dustrial do mundo, mas é a sexta, segundo a OECD, que se integrou em grande medida do ponto de vista regional, criando, de fato, um mercado nacional, que significa, nôo apenas a integraçôo de mercados e de produ- tos, mas também de mercados e de fatores, isso é de mercado e de môo-de- obra - o que acontece com o mercado de môo-de-obra no Centro-Sul tem re- flexos sobre o mercado de môo-de-obra do Nordeste -, mas significa uma integração. Onde está o sentido da modernidade quando aplicado a esssa questôo da dimensôo continental do desenvolvimento brasileiro? Ele está na idéia da integração com diferenciação. A integração é um fenômeno irreversível crescente, mas ela tem que ser acompanhada pela diferenciação para que haja realmente oportunidade para todos as regiões e para que cada região constitua, de fato, uma diferenciação do modelo nacional. A minha conclusôo sobre essa primeira idéia é que a solução está, primeiro, no crescimento com integração, para se criar realmente a inte- gração dinâmica do mercado nacional,, tanto em termos de produtos, como em Jérmos de fatores. Seria um erro histórico que qualquer das regiões ten- tasse se opor à idéia dessa crescente integração nacional. 

Mas, segundo, como já dissemos, integração com diferenciação, ou se- ja, o dinamismo nacional tem que alcançar necessariamente todas as regiões. E aqui eu já começo a sugerir as formas de se fazer aquela con- ciliação solicitada pelo nobre Senador Beni Veras no sentido de que sem- pre tem que haver os mecanismos de compensaçôo. É preciso levar em conta para isso que, no fundo, os desequlíbrios 
regionais brasileiros decorrem de duas coisas: primeiro, de que nas re- giões mais pobres o crescimento foi praticamente nulo no passado remoto; eram todas regiões de decadência ou de ausência de um processo de desenvolvimento. Foi assim que se criou o semi árido do Nordeste. Segun- do, da insuficiência de desenvolvimento na fase mais recente isto é, re- giões como o Nordeste, o Norte e o Centro-Oeste cresceram mais do que o Sudeste nos anos 70, mas por um período que ainda era curto para permitir a superação das maiores desigualdades. Por exemplo: na década de 70, o Sudeste cresceu a uma taxa de 5,4% em termos de renda per capita, enquanto o Nordeste cresceu a 6,7%, o Centro-Oeste a 8,7% e o Norte a 6,9%. Então, o que temos de procurar agora é o crescimento rápido, porque o que a experiência revelou é que ele beneficia mais as regiões mais pobres. Pelo menos foi essa a experiência brasileira; isso se nós souber- 
mos fazer acompanhar o crescimento de mecanismos que realmente criem pro- cessos dinâmicos nas diferentes regiões. Tenho muito medo daquela atitude que procura restabelecer restrições ao crescimento nacional, em nome de um crescimento das regiões, o que é uma rota de suicídio, no meu entender. 

Mas falamos em integração com diferenciação. É preciso tornar claro o que isso significa: é a diferenciação de todos os programa e políticas nacionais. Há uma certa tendência, no Brasil, a tentar uniformizar tudo, en- 
quanto penso que a riqueza da experiência brasileira está exatamente na viabilidade da diferenciação dentro da unidade, e em um País como o nosso 
não se pode aplicar políticas nacionais, uniformes. Então, eu diria que há uma necessidade da diferenciação na aplicação dos recursos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e do Banco do Brasil; diferenciação 
nos programas sociais, em educação, habitação e saneamento; diferenciação nas condições para créditos para a exportação; diferenciação no apoio ao desenvolvimento tecnológico; diferenciação nos investimentos das grandes 
estatais, e diferenciação no tocante às restrições da política monetária quando ela se orienta fortemente, como agora, para conter uma explosão inflacionária. É através, principalmente, desses mecanismos de diferen- 
ciação - nada pode ser igual entre Sudeste e Nordeste, por exemplo. É este o primeiro caminho; e não se pedir medidas inviáveis, paternalistas, ou que iriam prejudicar o desenvolvimento nacional. Acho que tudo -deve ser diferenciado, mas em tudo se deve colocar a condição de que é do interesse do Nordeste, como é do interesse da Amazô- 
nia e do Centro-Oeste que o País conquiste a vitória na política de esta- bilização; que o País volte a crescer e que o País tenha condições de re- cuperar o crescimento rápido. A segunda idéia é que dessa diferenciação dentro do continente bra- sileiro deve surgir uma nova visão da federação; quer dizer, um País com 
a dimensão continental e com a diferenciação regional do Brasil está con- denado a ser uma Federação ativa. Essa é uma condição, natural do País. Todos nós sabemos que a Federaçôo, no Brasil, surgiu artificialmente, já que foi um novo regime que definiu que o Brasil seria uma Federação. Ela não veio de baixo, como nos Estados Unidos, através de estados soberanos que se associaram numa confederação e depois numa federação, mas se poli- ticamente isso é verdade, existe uma outra verdade, que é mais natural 
ainda, que é aquela que eu já citei: que é a realidade de um continente diferenciado e que não poder ser governado de um centro todo poderoso que 
nivela e uniformiza a sua atuação através de todos aquele grande espaço econômico. Então, se nós temos tido um movimento pendular na questão fe- derativa - lembrando até aquela ístole-diástole do Ministro Golberi, ima- gem que ficou famosa - se isto acontece realmente, se o País tem passado 
por esses movimentos pendulares é porque para o País a Federação é uma questão mal resolvida e nós devemos procurar defini-la melhor. O que me ocorre é a idéia de uma Federação em que a União seja prin- cipalmente um órgão nacional de coordenação e promoção - e em muitos se- 
tores um órgão normativo, responsável, certamente, pelos projetos de di- mensão nacional, ou que fiquem na dimensão das grandes regiões, assim também como pela correção dos desequilíbrios regionais mais graves. Mas 
uma Federação que não tenha atuação direta, executiva nos projetos e a- ções de caráter estadual e local. Uma Federação em que, por outro lado, os Estados também tenham iniciativas - não é uma federação em que as ini- ciativas vêm da União. Isso ocorre em certas dimensões, mas as iniciati- 
vas de sentido local e, até mesmo, a participaçôo na arena da discussão das política e das estratégicas nacionais deve caber também aos Estados; ou seja, há iniciativa nas três esferas de poder. Isso significa ter a Federação uma contrapartida nos Estados e municípios. Primeiro, eles têm que se aparelhar para funcionar nessa Fe- deração ativa. Acho que realmente temos que correr riscos. Há uma espécie 
de círculo vicioso: nós não queremos dar mais iniciativas aos Estados, porque achamos que eles estão despreparados, e se não damos mais inicia- tivas aos Estados, eles continuam despreparados. Só que agora, como houve deterioração no Estado a um nível nacional, vemos que muitos Estados - no 
sentido de unidades da Federação — às vezes estão se tornando mais compe- tentes até do que instituições federais. 

Por outro lado, como eu já disse, os Estados têm que ter realmente 
participação na arena das decisões nacionais. Ou seja, o programa de es- tabilização não é apenas uma questão do Presidente da República, do Mi- nistro da Economia ou do Governo Federal. Ele é também um problema dos Estados. E aí eu colocaria a idéia da proposta de um pacto para o desenvolvi- mento sustentável. Já tivemos no Brasil o Pacto dos Coronéis, na Velha 
República, em que o Governo Federal delegava aos Estados obter para a ü- niôo o apoio político necessário, através da manipulação dos sistemas po- 
líticos locais, e, em contrapartida, atendia aquilo que os governadores desejavam. Houve um "Pacto Populista" em que o Estado Nacional Populista 
definia quais eram os limites da participaçôo do povo, principalmente das grandes zonas urbanas, na arena política nacional, e, em contrapartida, fazia concessões a essas mesmas massas urbanas. O que se propõe a essas mesmas massas urbanas. O que se propõe agora é esse pacto para o desen- volvimento sustentável em que, como ficou mais ou menos implícito, os Es- tados apõiam as estratégicas nacionais, principalmente as reformas econô- micas, sociais e políticas, para sair da presente crise, enquanto o Go- verno Federal, por seu lado, apóia as estratégicas de desenvolvimento das regiões e os projetos prioritários de interesse dos Estados. 
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E com isso podemos passar à terceira idéia. Exempli£icamente - e, 
como é a região da qual estou mais próximo — é a idéia de uma nova visão estratégica do desenvolvimento do Nordeste. Vejo, em matéria de desenvol- vimento da região nordestina, a necessidade de uma descontinuidade, de uma ruptura com um certo passado do Nordeste, muito ligado ao paternalis- mo do Governo Federal. Há setores econômicos na região sem dinamismo - são até setores que nós podemos chamar de ??????????, são os perdedores na história econômica mundial - e aos quais continuamos apegados, porque são setores que só podem viver com subsídios. Há certos tipos de elites - existem >lites e elites cujas idéias e atitudes retardam o desenvolvimen- to da re iâo. O sentido dessa desontinuidade é que o Nordeste deve propor a sua pnoria estratégia de desenvolvimento e as principais idéias para o seu futu o econômico e social. Evidentemente, isso não é uma ruptura com a esfera xederal, muito pelo contrário, porque já colocamos a idéia da integração com a diferenciação, e é dentro dessa idéia de integração com diferenciação, que iria funcionar essa proposta. 

É preciso lembrar, rapidamente, o gue aconteceu no Nordeste nas úl- 
timas décadas. Naquela fase de autocrescImento já mencionamos que o Nor- deste intensificou substancialmente a sua integração com o dinamismo na- cional e recebeu benefícios dessa integração. Mesmo a agricultura do Nor- deste se transformou. Inclusive, a agricultura de subsistência perdeu substância e as formas capitalistas de produção experimentaram avanços constantes. Por exemplo, é sabido que mais de 50% da mão-de-obra do Nor- 
deste no semi-árido, hoje, já são os assalariados. Surgiram novos produ- tos, novas áreas se incorporaram à economia da região. Tal como no nível nacional, é o pressuposto para que o Nordeste pos- sa declarar a sua maturidade e propor a sua própria estratégia de desenvolvimento. Esse pressuposto, é que acaba o discurso da choradeira e 
do paternalismo, as práticas clientelistas e a tentativa de eternizaçâo de cartórios para setores e grupos empresariais, que se instale o empório da auto-ajuda, como já está acontecendo. Os Governos Estaduais, porque existem os Governos Estaduais competentes, muitos já são, técnicos e po- líticos e financeiramente irresponsáveis. Uma palavra sobre a questão das novas prioridades. O ponto principal é o seguinte: o Nordeste tem que apostar em novos setores dinâmicos e, em conseqüência, tem que se dissociar mais daqueles - setores não dinâmicos 
históricos que eu chamei de perdedores. Setores dinâmicos, como o poten- cial da irrigação empresarial; algumas indústrias de altas tecnologias: pólos químicos e o pólo petroquímico; o potencial das culturas xerófilas empresariais; a introdução de novas culturas como a soja; oportunidade da fruticultura de exportação; oportunidade da agroindústria empresarial, 
freqüentemente para exportações; oportunidades do turismo internacional, que já começa a ser realidade na região. Além disso, evidentemente, teremos que manter os programas integra- 
dos voltados para os agricultores de baixa renda e investir mais em tec- nologias de convivência com as secas, eliminando aquele mito de que a re- 
gião semi-árida do Nordeste é inviável. O outro lado, como já indiquei, é 
reduzir a importância dos velhos setores tradicionais condenados à 
decadência. Sâo certas culturas nâo econômicas, ou em que há projetos e- conômicos e outros não econômicos. E precisamos também deixar de apoiar com incentivos fiscais projetos industriais nâo competitivos. Se vamos 
entrar num esquema de integração, os projetos não competitivos vão 
arrastar-se eternamente às custas de recursos que poderiam estar sendo aplicados em setores competitivos e setores dinâmicos da região. Qualquer recurso - é preciso entender isso muito claramente - que se aplique nos setores não competitivos e nos setores inviáveis, são recursos que estão deixando de serem aplicados em novas regiões e em setores dinâmicos; é o próprio Nordeste quem sofre com esse problema. A essas idéias, corresponde uma visão política controvertida. E aqui fica apenas como uma sugestão para debate. Primeiro, eu já falei naquele pacto político para o desenvolvimento, pacto político com o Governo cen- tral, em que o Nordeste aprovaria o programa de estabilização e aquelas 
reformas econômicas. sociais e políticas, e, por outro lado, o Governo central apoiaria uma nova estratégia para o Nordeste. Evidentemente, não será elaborada exclusivamente para o Nordeste, mas eu gostaria que par- 
tisse da iniciativa do Nordeste, e dentro de toda aquela idéia de inte- gração, mas com diferenciação, e até uma reformulação institucional. O que isso significa? Eu acho que vale a pena considerar a hipótese sem prejudicar me nada o funcionamento das instituições regionais, como Sude- ne, Banco do Nordeste, de termos um novo mecanismo político e, mais tar- de, até se aproximaria daqueles mecanismos institucionais considerados no art. 43 da Constituição, que são mecanismos do tipo regional. Mas para fazer uma coisa mais simples e menos formal, eu proporia a criação do Conselho de Desenvolvimento do Nordeste, constituído pelos governadores da região, pelos principais ministros envolvidos com a região - princi- palmente ministros da área econômica - pelos Congressistas das duas Casas 
do Congresso. Esse Conselho teria, como Secretaria Executiva, a Secreta- ria do Desenvolvimento Regional. Evidentemente, continuaria subordinada ao Presidente da República. Mas do ponto de vista funcional, ela teria uma aiu._ulaçâo, ou seja, nós não vamos criar nenhuma estrutura para fa- zer um crn^^ho ^ desenvolvimento regional. A Secretaria de Desenvolvi- mento ^egional provê essa.estrutura. No meu entender, esse conselho deve reunir-se em Brasília, pelo menos de seis em seis meses. Ele pode fazer 
suas reuniões normais, mensais, no Nordes-e. Mas, oelo menos, duas vezes por ano, ele se reuniria em Brasiix-, j^ra ter uuo .'scussâo sobre o Nor- deste com os principais ministros e, eventualme.ite, coü próprio Presi- dente da República. Ao Conselho, funcionalmente, repito, c- iriam ligadas duas comissões. Uma comissão de coordenação e planejamento, tenos, . Sude- ne como Secretaria Executiva, e, aqui, uma idéia um pouco evoluída, dc Sudene, muito mais no sentido de visões estratégicas e de políticas de coordenação e nenhuma ação executiva. E uma segunda comissão, que seria 
uma comissão de coordenação das instituições oficiais de crédito que a- tuam no Nordeste, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, no sentido de 
que haja uma coordenação do financiamento do desenvolvimento do Nordeste, ou seja, anualmente, as instituições federais, os bancos oficiais apre- sentam à Comissão de Desenvolvimento do Nordeste a sua programação, para que a comissão opine. É claro que o processo de decisões continua sendo dentro de cada banco e dentro das hierarquias estabelecidas legalmente. Mas a comissão teria a oportunidade de tentar fazer uma coordenação das atuações das instituições de crédito e de opinar sobre como elas estão atuando, no tocante ao desenvolvimento do Nordeste. Eu vou concluir com duas observações. Em primeiro lugar, eu deixei, deliberadamente, para o final uma referência à questão do desenvolvimento 
do capital humano, no Nordeste. Eu acho que a sociedade brasileira deve ao Nordeste um grande esforço na área de investimento em capital humano, principalmente na educação, para o que o Nordeste, em um prazo relativa- 

mente curto possa ter uma mão-de-obra não só alfabetizada, mas com grau 
de escolarizaçâo: que ela permita funcionar numa economia moderna, dada aquela crescente integração da economia nacional. E em segundo lugar, di- retamente, a questão da compatibilizaçâo de ideologias, a que se referiu 
o nobre Senador Beni Veras. Do ponto de vista do Brasil, certamente, como em todo o mundo, nós 
temos um avanço do chamado neoliberalismo e que aqui, para o Governo bra- sileiro tem o sentido de um liberalismo social, que é muito bem-vindo. 
Mas nós precisamos entender que num mundo de competição global, num mundo de altas tecnologias, num mundo de um novo paradigma industrial e tecno- lógico, é preciso considerar, por exemplo, ^ experiência do Japão e da Coréia, em que cabe ao Estado uma função ainda extraordinariamente impor- tante, de, juntamente com o setor privado, discutir as estratégias a se- rem seguidas. No caso do Brasil, significaria restruturação industrial, percepção de novas vantagens comparativas dinâmicas; abertura comercial e absorção das tecnologias da terceira revolução industrial. Isso deve ser feito através de estratégias conjuntas e ao Estado, ainda, cabe uma fun- 
ção importante no sentido da definição dos mecanismos que vão viabilizar o que eu chamo de bases do desenvolvimento moderno. Desenvolvimento mo- derno constituído pela integração entre essa reestruturação e reciclagem industrial, o progresso técnico-científico e a educação para a modernida- de, constituindo os três um processo único. Se levarmos isso para o campo regional, mormente no tocante ao Nordeste, o que cabe é entender que quanto mais subdesenvolvida a região, mais necessária uma certa presença inteligente do Estado, para que haja as necessárias oportunidades para as regiões mais pobres. Eu tornei muito claro que queremos uma integração, mas uma integração com diferenciação, em que os desiguais são tratados desigualmente. E por isso, haverá sempre mecanismos de compensação. E eu 
tive a oportunidade de dar exemplos concretos de como se pode fazer a di- ferenciação Para que a integração não signifique uma concentração, cada 
vez maior, principalmente, do crescimento industrial brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) — O Ministro Reis Veloso precisa 
dar um telefonema com uma certa urgência, mas retornará dentro de cinco minutos. Quanto à parte dos debates, o primeiro parlamentar inscrito é o De- 
putado Ariosto Holanda, a quem concedo a palavra. 

O SR. ARIOSTO HOLANDA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputa- 
dos, Ministro Reis Veloso. Inicialmente, gostaria de parabenizá-lo, pela excelente exposição, pela clareza de suas idéias e, mais especificamente, 
porque dentre os expositores que tive a oportunidade de ouvir, nesta Co- missão, V. Ex' foi, dentro da minha visão, o único que ressaltou a impor- 
tância do desenvolvimento do capital humano e da ciência e tecnologia neste processo. Quero crer que outros possam ter falado, mas falaram en passant. Colcuam a educação no elenco de outras providências, mas nâo com a ênfase 
que V. Ex* colocou. Gostaria de aproveitar a oportunidade para pedir a V. Ex* que apro- 
fundasse algumas análises, que considero importantes, porque, a partir 
delas podemos propor medidas e metas para acabar com esse desequilíbrio regional. V. Ex* colocou que o Norte e o Nordeste cresceram. Acho que foi a 
região que cresceu mais naquela década. E citou o valor de 6,7%. E aí vem 
a pergunta: cresceu, mas quem cresceu? São indicadores que eu questiono, porque a renda per capita, o PIP, 
o Balanço Comercial, acho que são números que não mostram, não traduzem a melhoria da qualidade de vida do povo. Porque, se de um lado, houve um crescimento, de outro, sabemos que houve um aumento exponencial de nossa 

pobreza, principalmente no que diz respeito aos indicadores como a educa- 
ção, a saúde, a mortalidade infantil. Então, questiono esse número do ponto de vista do crescimento. Quem 
cresceu? Aí vem a idéia de desenvolvimento; desenvolvimento para quê e desenvolvimento para quem? Ouvimos, aqui, na exposição passada da Dr* Tania Barcelar, quando 
colocou o que foi projetado pelo GTDN não foi cumprido, porque houve uma distorção muito grande no processo. Quer dizer, praticamente a Sudene se transformou em Finor, quando naquela época, parece-me, até os estudos da 
própria Cepal apontavam que o crescimento deveria começar no interior com 
bases nos seus recursos naturais, na agroindústria, na irrigação. E para atender uma política industrial nacional, o Nordeste ficou a reboque des- 
sa política para cumprir aquele modelo de substituição de importações. O fato é que o processo de industrialização do norte-nordeste, eu questiono do ponto de vista de estratégia de desenvolvimento. V. Ex* sabe muito bem que, por conta daquela política de industria- lização, apareceram incentivos diferenciados me cada Estado, dentro da- 
quela lógica de quem dá mais para atrair o empresário do sul. Então, cada Estado ficava brigando para atrair o seu empresário; era através dos in- centivos do ICM, era através do Imposto de Renda, era através da própria estrutura dos distritos industriais, incentivos de energia etc. Então, 
foi uma política que desgastou muito a região do ponto de vista, até, da competição interna. 

Eu vou mais além. As indústrias que se instalaram, eu sempre apeli- 
dei de indústria e comércio e não indústria e desenvolvimento. A indústria estava preocupada somente com o comércio da matéria pri- 
ma, dos insumos, da operação das máquinas. Eu diria que isso era até um mal nacional. Eu aí, entro em uma outra área, sobre a qual gostaria.de t-ambém ouvir a opinião de V. Ex* Se V. Ex* repetiria, como Ministro do 
Plaiitjo. o modelo de substituição de importação. Eu acho que na sua lógica ela é válida, mas ele não cumpriu o papel que hoje reflete o atra- 
so tecnológico do País; porque ô medida que nós importamos tecnologia e não definimos a estratégia da sua absorção, da sua transferência, nós a- penas adiamos o sucateamento dessas empresas. Chega hoje o Presidente Collor e fala que as nossas indústrias estão sucateadas. Dentro da minha visão, e o que foi apurado pela CPI do atraso tecnológico passa por isso. Não foi definida estratégia de chamar a universidade, os institutos de tecnologia para participarem do processo de desenvolvimento científico e tecnológico do País. Eram compartimentos estanques. A própria empresa nacional nâo tem essa convicção. Haja vista que 
dos recursos destinados à ciência e tecnologia, a empresa nacional parti- cipa somente com 7%, enquanto nos países desenvolvidos, ao contrário, a concentração c.aior é da empresa nacional. Para V. Ex* ter idéia da pobreza da indústria nesse processo, nós temos uma associação chamada Ampei, das empresas industriais que praticam a pesquisa de desenvolvimento tecnológico. A Ampei só tem 70 associados 
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dentro desse universo. Pergunta-se quantas empresas do Norte e do Nordes- te sSo filiadas à Ampei? Nenhuma. EntSo, nâo há consicência a nível do 
empresariado de fechar essas questões do desenvolvimento industrial. Eu também gostaria de destacar, que foi durante o período em que V. Ex« foi Ministro, que a ciência e tecnologia no País teve vez. Eu tenho um dado, numa série histórica que levantei, de 74 até 90, lembro-me muito bem que naquela época, em 1975 que foram alocados na Fi- nep 253 milhões de dólares para financiar pesquisas nos institutos. Isso vem caindo violentamente, e se chegar à década de 80, que foi a década perdida, como V. Ex1 falou, chegamos a 28 milhões de dólares. Nós temos 10% do que tínhamos em 1975. Isso é muito grave. 

Eu estava reunido há pouco com a comunidade científica, e eles des- tacaram o papel de V. Ex* naquele momento, quando alocou recursos subs- 
tanciais para a FNDCT. Mas. auando eu coloquei isso para o Ministro Gol- 
demberg em um debate que tivemos, S. Ex* veio com afirmativas, que fica difícil de questionar, S. Ex» disse; nâo, aqueles recursos eram recursos do Pin/Proterra da Finep. Entôo, ficamos assim: eu nâo vou chamar o Ministro de mentiroso, porque nâo me lembro da Finep ter patrocinado recursos do Pin/Proterra, então, para justificar essa queda brutal de 250 milhões para 28 milhões, e dizer que o Ministro Veloso alocou recursos no Pin/Proterra. Ora, quem 
trabalhava com o Pin/Proterra, se nâo me engano, era a Sudene. Acho que nfio tinha nada a ver com isso. Por isso gostaria de fazer essa ressalva, porque foi nessa época em 
que a ciência e tecnologia teve vez no País, foi na década de 70. Na dé- cada de 80 ela caiu de bico, ao ponto de nossas instituições ficarem to- das sucatêadas e violentadas. Finalmente, gostaria de fazer uma última pergunta. Eu nâo tenho dú- vidas, e V. Ex« destacou que nós estamos na era do conhecimento, saímos da 'era industrial, entramos na era do conhecimento, de que sem educação, ciência e tecnologia nâo vamos para lugar nenhum. Essa consciência eu tenho. 

Ao mesmo tempo que tenho essa consciência, me preocupa que os dese- 
quilíbrios regionais podem aumentar por conta disso. Porque quem está mais apto a captar o que está sendo desenvolvido lá fora, nessa época em que está se definindo a política da química fina, da informática, de no- vos materiais, da biotecnologia, da microeletrónica - nesse novo paradig- ma tecnológico, que V. Ex1 colocou -, repito, quem está mais apto para obsorver isso, continua a ser o centro-sul. E isso para mim vai ser um fator maior de desequilíbrio regional. Eu pergunto: como resolver esse impasse? 

O SR. JOAo PAULO DOS REIS VELLOSO - Muito obrigado a V. Ex» Acho que as colocações sâo muito pertinentes. Tentarei respondê-las com brevidade. Vou fazer referências a três pontos. Primeiro, a questão do modelo de substituição de importações e conseqüências para o Brasil, e como se fez ciência e tecnologia naquela época; segundo, a questão do Nordeste, quem foi que cresceu; e, terceiro, a questão dessa era do conhecimento e 
possíveis implicações para o desenvolvimento regional. Na verdade, tivemos um pouco mais do que um modelo de substituição de importações. Ele começou como substituição de importações nos anos 50, mas, a partir dos anos 60 ele acrescentou uma dimensão, que foi das ex- portações aos manufaturados leves, e quando chegou aos anos 70, em que realmente houve aquela explosão de crescimento, com os problemas que co- nhecemos, porque desigualdades de rendas foram mantidas, a verdade é que o Brasil tainha modelo integrado. Modelo integrado, que teve o benefício de se tornar socialmente convergente. O que quer dizer isso? A capacidade de absorção do emprego, da mâo- de-obra nos anos 50 era baixíssima, era inferior ao crescimento do PIB. Mas, quando chegamos aos anos 80, o Brasil crescendo de 6 a 7% na média, sendo 10% no começo da década, 5% no fim da década, mas com esse cresci- 
mento médio de 6 a 7%, o emprego da mâo-de-obra na indústria estava cres- cendo a 7 ou 8% ao ano, dando um caráter socialmente convergente ao 
processo. A indústria brasileira já era tâo diversificada e integrada, que onde vocês injetassem um pouco de demanda aquilo se espalhava por todo o sistema. Então, o Brasil estava começando a criar uma economia de consumo 
de massa, por causa do crescimento rápido do emprego e do início do cres- cimento dos salários. Foi esse o processo interrompido nos anos 80. Para mim o grande desastre da década perdida foi isso, tivemos uma brutal, nâo vamos discutir causas nem atribuir responsabilidades, mas a verdade é que o Brasil, de repente, perdeu a capacidade de manter um ci- 
clo de crescimento. Nós começamos um ciclo de crescimento em 1979, passa- mos de 5 para 8%a taxa de crescimento, afundamos no início-dos anos 80 e 
tivemos recessão. Começamos um outro ciclo de crescimento em 1984 cres- cendo 5% ao ano, demos um salto para 8% ao ano em 1985, era prematuro, 
afundamos e estqmos estagnados de lá para cá e mais recentemente dois ou três anos de recessão. Quer dizer que perdemos até as energias que tornavam o modelo brasi- leiro altamente dinâmico, principalmente essa característica de que ele 
começava a demonstrar ser socialmente convergente. Só para dar um número, em 1970, o percentual de famílias brasileiras na faixa de pobreza absolu- ta era da ordem de 40% e em 1980, de 18%. Com a década perdida e a perda da capacidade de fazer funcionar o novo ciclo de crescimento, a pobreza 
absoluta já estava de novo em 26%. Em termos de ciência e tecnologia o que aconteceu foi realmente o País, a partir do programa estratégico de desenvolvimento de 1967/1968, passou a ter uma política científica e tecnológica definida e com meca- nismos, alguns poderosos, que permitiram elevar aplicações da FINEP oara 

A' FINEP era alimentada com o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien- tífico e Tecnológico e foi criada por mim pessoalmente, na área do Minis- tério do Planejamento, naquela altura o setor de ciência e tecnologia era do Gabinete Militar da Presidência da República e o Presidente Geisel itransferiu para o Ministério do Planejamento, permitindo destinar um grande volume de recursos. A indústria brasileira já estava começando a avançar daquela tecno- logia simplesmente de fabricação para uma tecnologia de produto, em que você começa realmente a definir modelos que sâo nacionais. Então, o que nós desejávamos era atuar ao mesmo tempo na área da ciência e tecnologia para que a empresa brasileira perdesse a passividade 
tecnológica que ela teve e que até certa medida era natural durante um 

processo de substituição de importações. Para efeito de exportação e co- meçar a passar para um estágio em que o País nâo apenas recebesse tecno- logia que vinha principalmente através das máquinas, o Brasil mudava a tecnologia através da importação de equipamentos e isso foi feito durante 20 ou 30 anos. Então, queríamos que as empresas tivessem capacidade de assimilar a tecnologia, ou seja, houvesse a transferência efetiva da tec- nologia e elas começassem a fazer modificações, como o modelo seguido pelo Japão e pela Coréia. 
Durante muito tempo o Japão pirateou, todos nós sabemos. Estudei no exterior, de 1962 e 1964, e a experiência que tenho, o testemunho que posso dar é que naquela época falar em produto japonês era um horror, era de baixa qualidade, tinha apenas um preço, um pouco mais baixo, nâo res- peitava patentes, nâo respeitava a propriedade intelectual de ninguém e aos poucos o Japão dominou as tecnologias e começou um processo que ele passou à vanguarda do desenvolvimento tecnológico. 
Ainda hoje ele faz um pouco disso, por exemplo, em matéria de micro- eletrónica; todas as descobertas foram feitas fora do Japão, mas ele pas- sou a explorá-las comercialmente em melhores condições do que os Estados Unidos. Em grande medida a superioridade japonesa em relação aos Estados Unidos é devido a isso. O conhecimento científico nasce principalmente nos Estados Unidos, a inovação tecnológica, a transformação do conheci- mento científico em produtos melhores e mais baratos é feita em particu- lar pelo Japão, que tem todo um sistema apropriado para isso e nós quere- mos é um processo semelhante. Nâo vamos ter a preocupação de ser vanguarda, a nâo ser em algumas áreas, por exemplo, o Brasil é vanguarda em tecnologia de prospecçâo e exploração de petróleo em águas profundas por razões óbvias, pois nos in- teressa diretamente. Em outros setores acompanhamos e modificamos, para, no final, termos o poder de competição que é o que nos interessa, nâo im- porta de onde você está recebendo a tecnologia, desde que você tenha a 

capacidade interna nas empresas, nos laboratórios brasileiros, para adap- tar, ajustar, modificar e dar passos adiante naquele produto, para se ter 
sempre um produto melhor e um produto de boa qualidade. Agora, é muito difícil analisar essas coisas quando temos uma década perdida. O Brasil virou um País selvagem e principalmente nos últimos anos a inflação selvagem transformou a economia e a sociedade brasileiras em algo também selvagem. Temos até dificuldade de examinar os processos e todas as preocupações que temos hoje em termos de criminalidade, de vio- lência urbana e perda de competividade dos grandes complexos industriais brasileiros e a deterioração do sistema educacional público e do sistema de ciência e tecnologia. De modo que, como o desenvolvimento tecnológico, pelo menos nos estágios iniciais, se faz com o apoio de governo é quase impossível às empresas brasileiras hoje terem uma atuação mais ativa em matéria de ciência e tecnologia, porque os mecanismos estão no mínimo defasados; o volume de recursos à disposição da FINEP é mínimo e o CNPQ tem o mesmo problema. 

Vamos reconhecer a realidade, o fórum nacional está propondo este ano exatamente reconhecer que o problema existe e que se o Brasil nâo conseguir estabelecer as bases daquilo que chamamos de desenvolvimento moderno, quer dizer, a interação entre reestruturação industrial - porque muitos setores perderam competitividades e precisamos trazer novas tecno- logias - progresso técnico-científico e educação para a modernidade, se nós nâo conseguirmos estabelecer essas bases o Brasil nâo tem futuro industrial. Aí está o problema. Há 40 anos o papel estratégico do Governo em matéria de economia 
era, por exemplo, fazer uma grande indústria, uma grande usina hidroelétrica. Quando eu era estudante de economia o grande tema escolhi- do para escrevermos dissertações era a Cemig, uma usina de 900 mil unida- des, que é brincadeira hoje se considerarmos Itaipu. Aos poucos, as prioridades foram se modificando e o Governo teve que ser ativo na instalação dos setores de insumos básicos e bens de capital, que foi o período Geisel e hoje o grande papel econômico do Governo é criar essa nova base do desenvolvimento moderno, fazer a reestruturação industrial, fazer funcionar o progresso científico e tecnológico e fazer 
a necessária reformulação do sistema educacional brasileiro. 

No tocante ao Nordeste, em certa medida ele acompanhou esse processo geral. Enquanto o Brasil pôde crescer aceleradamente, o Nordeste estava crescendo aceleradamente, tanto do ponto de vista econômico como social. Todos os indicadores estavam melhorando. O problema é entender que o Nor- deste, a despeito disso, ainda era uma região muito pobre. Para retirar a dúvida, o Fórum fez um estudo coordenado pelo Roberto Cavalcanti, que se chama "A Questão Social no Brasil". E o estudo mostra claro que, até 1980, os indicadores sociais estavam todos evoluindo no sentido positivo, embora o País ainda fosse muito desigual. É preciso tornar claro: isso nâo significa que o Brasil passou a ter boa distribuição de renda; signi- fica apenas que fez progresso social; o País continuava tendo uma fase das piores distribuições de renda do mundo. Já citei o dado global sobre a pobreza absoluta. No tocante ao Nor- 
deste, o dado de pobreza absoluta, em 1970, tinha 70% das famílias na faixa de pobreza absoluta; em 1980, tinha 42% das famílias, em 1988 já tinha subido para 51% das famílias. É a mesma trajetória do País. Se se examinar as outras regiões, é a mesma coisa. O Fórum construiu os indica- dores do desenvolvimento humano, que é o mesmo indicador das Nações Unidas. A esperança de vida no Nordeste era de 44 anos, em 1970, de 52 anos em 1980. A taxa de alfabetizaçâo era de 45 em 1970 e 55 em 80. O 
rendimento domiciliar per capita era de 8,9 em 1970; 15,9 em milhares de cruzeiros, em 88 e em 80. 

Tudo estava indo na direção certa. Agora, realmente, na década per- dida, se se tomar por base o índice de vida, que é o índice que se refere 
a todos os indicadores de insuficiência sociais, o mesmo se observa. Foi por isso que sugeri que tivéssemos a preocupação de, primeiro, apoiar ao 
Governo Federal no esforço de fazer a estabilização relativa, porque com a inflação de 30% ou mesmo com uma inflação de 20%, nenhuma economia fun- ciona, isso é bobagem. 

Vamos retornar o crescimento dentro da idéia de crescimento com re- 
distribuiçâo e reformas simultaneamente. No tocante à área regional, den- tro daquela idéia de integração com diferenciação, ou seja, as regiões apóiam o desenvolvimento nacional, mas a cada região tem que ser dada o- 
portunidade, daí a necessidade da diferenciação. 

Finalmente, é verdade que, nesse mundo da" terceira revolução indus- trial, as regiões mais pobres podem sofrer mais, no sentido de que as re- giões menos pobres do País, ou até as mais ricas - porque o Brasil tem uma área que é desenvolvida - podem ter mais facilidade de montar aquilo 
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que eu chamo as bases do desenvolvimento moderno, que é a interação entre reestruturação industrial, progresso técnico, científico e educação para a modernidade. Foi por isso que mencionei, quando me referi ao Nordeste, primeiro,* que o Nordeste tem oportunidades nas áreas de altas tecnolo- 

gias, segundo, que essas indústrias de alta tecnologia só vão ocorrer no Nordeste se houver duas coisas: desenvolvimento de capital humano e pro- gresso técnico-científico. Reconheço o perigo e já adverti que é preciso uma atenção especial em relação ao Nordeste, senão vai surgir mais uma razão para que ele fique defasado em relação ao Sudeste do País. 
0 SR. PRESIDENTE (Élcio Álvares) - Com a palavra o Deputado Marco Penaforte. 0 SR. MARCO PENAFORTE - Sr. Ministro, faço minhas as palavras do De- putado Ariosto Holanda, no momento em que elogia o brilhante desempenho de V. Ex■ neste encontro. Gostaria rapidamente de propor algumas questões e, ao mesmo tempo, trabalhar alguns mitos que vêm se desenvolvendo no Brasil no campo ideológico em relação à questão nordestina. Um dos mitos mais comuns e que me assustou enormemente, em contato com os meios de co- municação e com intelectuais do sul do País, é de que a maior parte dos recursos da União tem como destino o Nordeste. Ao chegar ao Nordeste, es- 

ses recursos são desperdiçados em obras pouco importantes ou, então, para o enriquecimento de um pequeno grupo de privilegiados. Nunca consegui contrapor a esse mito algo objetivo. Faltaram-me dados, até mesmo das instituições que tratam do problema do Nordeste. 
Teria V. Ex1, através da sua vivência como Ministro e nos estudos posteriores, uma noção da distribuição espacial dos recursos da União no 

Brasil ao longo das últimas décadas? Não existe conferencista aqui que não tenha utilizado a palavra cho- radeira'-" ó Nordeste deixar de choradeira - e acredito que, choradeira, 
no sentido de se contrapor a administrações corretas, competitividade e oportunidade de lucro. Tivemos oportunidade de viver recentemente, nos 
últimos seis meses, uma grande articulação do Governo Federal com o par- tido majoritário desta Casa, que levou o Congresso a promover o perdão das dívidas dos Estados, perdão que aproximadamente chega a algumas deze- nas de bilhões de dólares, privilegiando basicamente o Estado de São Pau- lo, responsável, talvez, por 40% dessas dívidas. No nosso entendimento, isso fere frontalmente essa idéia interessante que V. Ex1, aborda, a do pacto da federação para a estabilização com compensações econômicas, vi- sando ao crescimento, já que as próprias tentativas que se fizeram para 
poder dar uma. espécie de gratificação a Estados que tinham se saído rela- tivamente bem no trato das suas finanças, como era o Estado do Ceará e o 
Estado de Santa Catarina, essa medida foi vetada pelo Presidente da Repú- blica, mas não vetou o perdão das dívidas desses Estados. 

Tivemos também informações recentes de que o Governo Federal perdoou uma dívida de um e meio bilhão de dólares do Rio de Janeiro, relativa à 
construção do metrô. Como construir esse pacto em cima desses perdões que contrariam frontalmente essa idéia de uma federação, buscando a estabilização? Na verdade, nos parece que quem chora menos nessa história é o Nordeste, e chora mal, porque, em função desses perdões, obviamente quem lucra são Estados fora da região. 

V. Ex1 também mencionou uma perspectiva, de uma maneira muito forte, de que uma alternativa de crescimento para a região se situava em diver- sos empreendimentos empresariais, na criação de indústrias de ponta, de 
agroindústrias e de vários empreendimentos, mas frisando bem o aspecto empresar.ial. É evidente que nenhum empresário vai aplicar capital através de uma perspectiva humanitária ou buscando resolver problemas sociais. Somos inteiramente contrários à manutenção das políticas anteriores em que o Estado oferecia dinheiro gratuito para empresários, mesmo do Nor- deste, esquecendo o mercado e também a competividade. Mas que atrativos haveria então para atrair esses empreendimentos para a região? Embora concordando que devemos sofrer uma transformação radical do Estado, um Estado mais enxuto, no sentido de concentrar seus esforços na áqea da educação, na área da saúde e na área social, não nos parece im- possível imaginar esse Estado sem tomar iniciativas pioneiras no campo da economia e no campo da infra-estrutura. Isso não seria fundamental no Nordeste, em função do grande atraso nesse campo, no sentido de atrair esses empreendimentos empresariais? 

O SR. JOÃO PAULO DOS REIS VELOSO - Acho que as questões estão bem 
colocadas e vamos respondê-las mais ou menos pela ordèm. O que se observou no Nordeste, no período de 60 a 80, foi a realiza- ção de grandes investimentos do Governo Federal em infra-estrutura. Para dar o exemplo do mais pobre - não foi só o Piauí, creio que foram todos os Estados —, havia, naquela época, mecanismos que permitiam realmente fazer esse atendimento. Existiam não só os grandes projetos hidroelétri- 
cos, que trouxeram dinamismo extraordinário à indústria da região, mas também o desenvolvimento das telecomunicações, o desenvolvimento do sis- 
tema rodoviário em todos os Estados nordestinos. Lembro-me bem, que no início do Governo Geisel tivemos as reuniões com os governadores e se 
chegou até à conclusão de que alguns estados nordestinos tinham a malha viária ifielhor do que a malha viária de Santa Catarina. A reivindicação do Governador de Santa Catarina, que era o Konder Reis, parlamentar durante muito tempo, era de haver um programa viário para Santa Catarina. Acho que em termos de infra-estrutura nordestina houve um grande progresso, e em saneamento igualmente. Agora, na atuação direta dos Mi- nistérios, o Nordeste não teve a participação correspondente à sua população. E se se fizer um estudo, até hoje, tenho quase certeza de que 
o resultado revelado será este: de que os Ministérios em geral gastam me- nos no Nordeste, proporcipnalmente a sua população, do que na Região Centro-Sul do País. Daí a importância do dispositivo que foi colocado na Constituição de que o Orçamento Federal seja distribuído espacialmente 
para se poder ter dados concretos que permitam uma discussão objetiva do assunto. Os dados parciais que tenho de levantamentos que mandamos fazer para nosso uso no planejamento àquela época revelavam isso. Resumindo: um grande investimento em infra-estrutura no Nordeste, os Ministérios, como Ministérios, aplicando menos do que possivelmente deve- 
riam estar aplicando, porque prevaleciam outros critérios na hora da des- 
tinação dos recursos. E em todo país que tem graves desigualdades regionais é preciso ha- ver uma política deliberada de correção das desigualdades, se não os pro- cessos políticos e econômicos naturais vão levar ao agravamento das desigualdades. 

Por isso preocupei-me aqui em definir critérios, e para mim o prin- cipal é o da diferenciação, porque é um critério que ninguém pode atacar. Quando falo em choradeira, falo na atitude de ficar reivindicando ques- 

tões que, na verdade, são privilégios. No momento em que o Nordeste re associa à busca de privilégios, ele perde a capacidade de fazer propostas viáveis e que politicamente sejam defensáveis perante a sociedade brasileira. 
A sociedade brasileira, pelas suas diferentes instituições, inclusi- 

ve as instituições governamentais, mas não exclusivamente estas institui- ções, é que vai distribuir os recursos do Orçamento Federal, os recursos da União. 
Então, temos que ter critérios, propostas, projetos que encontrem fundamentação econômica, social e política para conseguir a maior desti- 

naçâo de recursos para o Nordeste. Por isso que digo que na medida em que nos associamos a setores que, na verdade, estão reivindicando privilé- gios, cartórios ou mesmo a grupos empresariais ou segmentos da sociedade que querem esses privilégios, enfraquecemos a posição do Nordeste, perde- mos a capacidade de denunciar os equívocos como esses que aqui estão sen- do apresentados. Na verdade, não houve um perdão de dívida, houve um reescalonamento 
num período, creio, de 20 anos. Mas é fora de dúvida que a lógica desse reescalonamento de dívida implicitamente significa uma injustiça em rela- 
ção aos Estados cujas dívidas não foram reescalonadas porque a situação estava em ordem. Então, a contrapartida é que esses Estados têm direito a outros ti- 
pos de compensação, inclusive um critério que o Governo Federal deveria adotar é o seguinte: ajudar a quem mais se ajuda, os Estados que estão em ordem. Assim, certamente, temos que dizer que até o final do Governo Sar- 
ney, possivelmente, os dois Estados com maior indisciplina financeira eram Rio de Janeiro e São Paulo, porque foram estados altamente benefi- ciados pela reforma tributária trazida pela Constituição de 1988 e que já estavam se beneficiando antes porque o crescimento do Fundo de Participa- 
ção vem do Governo Geisel que passou de 12 para 20% e que continuou nos Governos seguintes, chegando hoje a uma média de mais ou menos 50%. En- 
tão, esses dois Estados foram os que mais se beneficiaram e, no entanto, foram os Estados que mais se endividaram, inclusive através da dívida não consolidada e que, portanto, nem constava de seus balanços porque era uma 
dívida pendurada no ar, dívidas para com empreiteiros. Foram construídas estradas faraônicas no interior de São Paulo e foram feitos certos dis- 
pêndios no Estado do Rio de Janeiro, que também não eram prioritários. Acho que hoje o Rio de Janeiro está melhor, certamente, em termos financeiros, houve um trabalho significativo. Não tenho informações sobre 
o Estado de São Paulo, mas não tenho a menor dúvida de que o endividamen- te do Banco do Estado de São Paulo é uma barbaridade, talvez nem por cul- pa do Banco, talvez até o Governo Federal tenha induzido àquele endivida- mento externo.    A verdade é essa, realmente os dois Estados mais ricos do País foram 
os que menos preocupação tiveram de como colocar ordem na casa: isso já não é tão verdadeiro para o Estado do Rio de Janeiro. Temos que ter esses argumentos na hora de fazer a discussão de um eventual pacto que chamei 
Pacto do Desenvolvimento Sustentável. Os Estados vão apoiar o Governo Fe- deral para sair da crise e o Governo Federal tem que dar um atendimento diferenciado às regiões. Reconheço que Estados como, Santa Catarina, Ceará e outros do Nor- 
deste estão realmente com uma boa safra de Governadores. Quase todos os Estados do Nordeste estão passando por um estágio de situação financeira razoável, pelo menos. Isso tem que ser reconhecido, é argumento dentro daquele pacto. 

Agora, quando proponho que o Nordeste venha e apresente as suas pró- 
prias idéias sobre a sua estratégia, tome a iniciativa de propor a sua estratégia, que o Nordeste tome muitas iniciativas em relação a seu de- senvolvimento, tenho obrigação de dizer que existe um trabalho a ser rea- 
lizado internamente, mas precisamos ter autoridade para isso. Temos que acabar com clientelismo, cartórios, privilégios, todas as nossas proposi- 
ções têm que ser defensáveis econômica, social e politicamente. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Álvares) — Passo a palavra ao Deputado Vi- 
cente Fialho. 

O SR. VICENTE FIALHO - Sr. Presidente, Sr. Ministro, a inteligência brasileira no campo econômico - e, para citar alguns, começaria por S. 
Ex1s, os Ministros Mário Henrique Simonsen, Delfim Netto, Roberto Campos, Celso Pastore, e tantos outros ilustres brasileiros que dominam bem essa área - essa inteligência tem a consciência da necessidade da promoção do desenvolvimento das regiões atrasadas do País, Norte, Nordeste e Centro- 
Oeste. Essa inteligência sabe muito bem que se perguntar essa desigualda- de atual e se essas disparidades se aprofundarem, a vida nos grandes cen- tros urbanos do País, nas regiões mais ricas, vai ficar insuportável, com a marginalidade, o bem maior de cada um de nós, que é a vida, passa a ser comprometida pelos problemas derivados dessas regiões mais pobres. Sem contar os aspectos puramente econômicos. Tenho também a consciência de que o investimento no capital humano 
da região é indispensável e inadiável para superação dos gargalos que im- pedem o crescimento social e econômico. No entanto, essa inteligência que tem um extremo e importante papel 
na formação da opinião pública do País, tem dado uma contribuição muito escassa para a formação de uma mentalidade nas lideranças nacionais com vistas à solução desse problema. Indagaria se esse tema ainda se situa na visão de V. Ex1 e de seus companheiros num nível de prioridade menor com relação às questões nacio- 
nais ou se existem outros condicionamentos que estão fora do nosso uni- verso de informações que inibem a inteligência econômica do País a clara 
e decisivamente se engajar no esforço de equacionamento desse problema. Esse era o primeiro questionamento. O segundo questionamento que eu faria... 

O SR. JOÃO PAULO DOS REIS VELLOSO - O senhor está entendendo aí o problema do capital humano. É isso? 
O SR. VICENTE FIALHO — Exato! Um dos aspectos relevantes nessa ques- tão seria o grande desenvolvimento de apoio ao capital humano. Mas, por que a nossa inteligência, as nossas lideranças econômicas não sensibili- zam as áreas de decisão do nosso País nesse caminho? Quer dizer, quando 

um economista lá do Nordeste, seja do Ceará ou da Bahia, levanta esse te- ma, já leva a rotulação de ser um nordestino que está falando, mas, se esse tema fosse levantado claramente pelas figuras representativas, no topo da inteligência nacional, tenho certeza de que haveria uma sensibi- lidade por parte do poder decisório do País nesse caminho. 
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Uma outra indagação, uma reflexão que eu faria. V. Ex* sugeriu como um dos caminhos para o planejamento regional a criação de um conselho de desenvolvimento regional, o Conselho de Desenvolvimento do Nordeste. 0 senhor sugere uma alteração no sistema atual de planejamento regional, uma modernização do processo de planejamento da regiflo e de acompanhamen- 
to das ações do Governo na área. Tenho tido sempre uma preocupação muito grande com relação ao sistema de planejamento regional vinculado ao sis- tema do Governo Central. O que vejo aqui, e o senhor citou muito bem, e era São Paulo e Rio de Janeiro. São dois Estados não têm nenhuma insti- tuição regional de defesa: é o Governo de São Paulo com sua equipe e o 
Governo do Rio de Janeiro com a sua equipe, e como eles não são dependen- tes, quer dizer, as instituições de planejamento dos problemas de São Paulo não dependem diretamente do Governo Federal. Então elas se articu- lam com o Governo, com os Parlamentares, com o seu grupo de pressão polí- tica e chegam aqui, negociam e barganham legitimamente com o Congresso, com o Governo Federal e arrancam o que querem ou o que necessitam. Nesse ano e meio que estou*no Congresso, as grandes conquistas obtidas o foram 
principalmente por São Paulo, Rio de Janeiro e parte aqui citada pelo no- bre colega Deputado Marco Penaforte. Não vi, em nenhum momento, nenhuma conquista que tenha sido obtida pelo Norte, pelo Centro-Oeste ou pelo Nordeste, de forma decisiva, aqui no Congresso Nacional ou na área do Go- verno Federal. Começo a me preocupar, tenho um questionamento, será que vale a pena a instituição que planeja o desenvolvimento do Nordeste, aquela outra que 
pleneja o Norte ou do Centro-Oeste, elas deveriam ser umbilicalmente li- gadas ao Governo Federal? Não deviam ser independentes, autônomos, para que pudessem, legitimamente, ter uma negociação mais forte, uma pressão 
mais forte sobre o Governo Central, assim como têm feito o Rio de Janeiro e São Paulo? órgãos regionais como a SUDENE e a SUDAM são instituições que, por serem pessoas nomeadas pelo Governo Federal, já estão comprome- tidas com o Governo Federal, Então, a capacidade de pressão dessas insti- tuições vai a zero. Some-se a isso o fato, que aqui já foi discutido, que muitas vezes essas instituições - SUDENE, SUDAM - fazem alguns planeja- mentos com a intenção de fazer uma pressão de certa forma autônoma, mas usam parâmetros que não são coincidentes com os parâmetros econômicos e sociais, de interesse do Governo Federal e o planejamento termina indo por terra. Enquanto que se fossem autônomas, embora trabalhando com parâ- metros diferentes, elas iriam colocar na mesa, legitimamente, uma pressão para a solução dos seus problemas. Indagaria a V. Ex», que é um expert em matéria de planejamento go- vernamental, se existe alguma experiência em outros países do mundo desse tipo de planejamento autônomo. Alguma coisa muito pequena sei que existe, por exemplo, na Alemanha, parece-me que são os Kreistadt que são reg- iões que se agrupam a nível local para resolver os seus próprios problemas. Não sei se é para resolver localmente os seus problemas, ou se eles exercem pressão sobre o Governo Central, para ajudar na solução dos seus problemas locais. Enfim, gostaria, que o senhor nos desse algum esclarecimento sobre essa matéria, que o senhor conhece muito bem. 

O SR. J0A0 PAULO DOS REIS VELLOSO — Tentando ser breve, porque as questões são amplas e muiro interessantes agradeço a V. Ex* 
Primeiro o problema do capital humano: gostaria de mencionar que o Fórum Nacional, que surgiu há 4 anos - começamos em 1988 e o próximo Fó- rum vai ser em abril do ano que vem, será o 5° Fórum Nacional -, é uma associação de economistas, de sociólogos, de cientistas políticos, que hoje reúne também as centrais sindicais. Estamos programando, agora, fa- zer dentro de um mês, em São Paulo, um seminário com as centrais sindi- 

cais para discutirmos o futuro do sindicalismo no Brasil. É uma espécie de tentativa de diálogo das lideranças nacionais. É um órgão da sociedade civil. 
Então, os elementos principais desse Fórum Nacional, são exatamente esses economistas que V. Ex« citou, como o Simonsen, que é um dos princi- pais, eu sou o coordenador-geral. Temos mantido, sistematicamente, um painel sobre desenvolvimento social. Na primeira etapa, a nossa preocupa- ção foi fazer uma espécie de diagnóstico e o resultado dos estudos que 

fizemos já está aqui, considero o melhor trabalho que já se fez até hoje sobre a questão social no Brasil - quem estiver interessado é só pedir a minha secretária -, que foi feito com uma objetividade, desapaixonadamen- te, sem ideologia, sem paixão política, foi coordenado - como eu disse - 
pelo Roberto Cavalcante, que é da região. Foi Secretário de Planejamento 
na época em que eu era Ministro e, depois, foi Subsecretário-Geral do Mi- nistério do Interior. Agora, estamos propondo uma nova estratégia social, em que duas coi- sas se destacam; a primeira é a reformulação da estratégia econômica para adaptar-se melhor ás necessidades sociais que era uma idéia de alimenta- ção de massa do País. Quer dizer, que a estratégia econômica, por exem- plo, cuide melhor do perfil da produção, beneficiando aqueles setores chamados de bens de salários, os setores de interesse das grandes massas. Já tínhamos feito, em 1978 - foi uma das últimas coisas que preparamos 
para o Governo Geisel, um estudo sobre o atendimento das necessidades so- ciais, e que eu pessoalmente entreguei ao Presidente da República, antes de assumir o novo Presidente da República. Isso que se está procurando fazer agora, de eliminar, ou pelo menos reduzir o 1CMS dos alimentos básicos, estava proposto em 1978. Fizemos para o 1PI, estávamos propondo que se fizesse. A União compensaria os Estados para que pudessem fazer isso, em 1978 - mas o programa não foi adiante. 

Voltando ao assunto, estávamos propondo uma estratégia social que diz o seguinte: "A melhor maneira de melhorar a distribuição de renda no Brasil é o ataque à pobreza absoluta." Então, a nossa opção é pelos pobres. Isso parece redundante. Não é. Estudos mostram, alguns trabalhos do Roberto Macedo e do Banco Mundial, que a ação social do Governo, no Brasil, não atende preferencialmente aos pobres, atende á classe de renda mais alta em educação, em saúde, em previdência e em saneamento. 0 que estamos propondo é que a ação social do Governo Federal se volte, essencialmente, para os pobres, e estamos propondo um grande in- vestimento em capital humano. Tanto que, pela primeira vez, creio faz-se no Brasil um estudo em que a própria estratégia de desenvolvimento econô- mico diz que a chave do desenvolvimento econômico está na interação entre formulação industrial para assimilar as altas tecnologias, progresso técnico-científico e educação. A educação sempre foi tratada como parte do programa social. Nós estamos dizendo: "Além da educação ser um proble- ma social grave, é o eixo do desenvolvimento econômico moderno." 

Esse é um trabalho que estamos preparando para colocar em discussão no próximo Fórum. E para isso já fizemos convênio tanto com o BNDES, para a parte de indústria, e estamos fazendo com a Secretaria Nacional de 
Ciência e Tecnologia - o Hélio Jaguaribe é do Fórum Nacional, como esta- mos fazendo convênio, também, com o Ministro Goldemberg, que é também do Fórum Nacional. 

De modo que isso mostra consciência por parte dos principais econo- mistas do País em relação à importância dessa questão do desenvolvimento do capital humano. 
Quanto aos mecanismos institucionais para o desenvolvimento do Nor- deste, considero perfeitamente válida essa proposta de se ter um órgão 

autônomo. Vi que no trabalho do Roberto Cavalcanti há algo nesse sentido. Agora, creio que temos de ponderar. Na minha idéia, a Sudene e o Banco do Nordeste foram instrumentos importantes - e ainda podem ser - para auxi- liar o desenvolvimento do Nordeste. O que aconteceu foi uma espécie de down-grading, um rebaixamento político desses órgãos. O meu esquema propõe que o mecanismo que dialoga com os Ministros e com o Presidente da República sobre o desenvolvimento do Nordeste seja um 
mecanismo hídrido, constituído das lideranças da região, representadas pelos seus Governadores e por um grupo dos seus Congressistas — porque não podem ser todos - e os órgãos que já operam no de envolvimento da re- gião, como a Sudene e o Banco do Nordeste. E eu colocaria mais todos os bancos do Governo Federal. Ou seja, em lugar de fazermos algo autônomo, que vale na medida em que haja unidade dentro da região - porque até hoje a região não conseguiu fazer algo desse tipo... por que o Rio de Janeiro e São Paulo não precisam de um órgão regional? Porque têm peso 
específico. Quanto aos Estados menores, se não tem peso específico, o me- lhor é que atuem coletivamente. Daí a idéia de um Conselho de Desenvolvi- mento do Nordeste. E mais, propus também que a própria estratégia de desenvolvimento do 
Nordeste fosse formulada, inicialmente, pelo próprio Nordeste. Aí sim, para esse efeito poderíamos ter uma espécie de fórum nordeste. O fórum nacional, este ano, já está começando a conversar com os Governadores, para ver se interessa aos Governos da região que haja um seminário, por volta de novembro ou dezembro, para discutir as primeiras idéias para uma estratégia de desenvolvimento do Nordeste. O próprio Nordeste vai formu- lar a sua estratégia de desenvolvimento. Mas como existe um processo de tomada de decisões, creio que deve haver um Conselho de Desenvolvimento do Nordeste que incorpore os órgãos do Governo Federal, mas que tenha grande peso político, porque lá estarão os Governadores, os Parlamentares e os próprios Ministros. Porque o problema de se manter, simplesmente, a Sudene e o Banco do Nordeste é que os Ministros vão lá eventualmente, e eles vão para assistir a uma reunião, e há uma descontinuidade. A rotina da Sudene não é dialogar com Ministros. 

Então, é necessário haver um órgão, em nível político, que dialogue com os Ministros e até com o Presidente da República. Mas para que esse órgão possa apresentar as suas propostas objetivamente, ele incorpore, 
como órgãos de assessoramento, a Sudene, o Banco do Nordeste, o Banco do Brasil, ou BNDES, a Caixa Econômica, e assim por diante, que continuam sendo órgãos do Governo Federal, mas que são órgãos de assessoramento desse mecanismo político. E na própria idéia de criação da Sudene havia uma visão política do Celso Furtado, que era a de ter os Governadores da região. Mas isso não é suficiente, porque se os Governadores forem dialo- gar com funcionários do segundo ou do terceiro escalão do Governo 
federal.^ não se tem o nível de decisões adequado. O que quero é esse ní- vel de diálogo adequado politicamente. 

Não estou dizendo que essa proposta não tenha defeitos. Ela foi tra- zida aqui com a idéia de que precisamos discutiur e ver se é este o cami- nho ou se, por exemplo, o caminho da autonomia é melhor. Não me recuso a discutir a idéia do caminho da autonomia. Apenas tenho receio de que, com isso, o próprio Nordeste dê uma imagem de que está relegando a um plano inferior aqueles mecanismos do Governo Federal que já existem para aten- der a região e que, no meu entender, devem ser fortalecidos e colocados dentro de uma visão mais estratégica e menos de dia-a-dia, e não relega- dos a segundo plano. São essas as minhas observações. 

0 SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Concedo a palavra ao nobre Depu- tado B. Sá. 
O SR. B. SÁ — Sr. Ministro, lamento não poder ter estado aqui desde o início de sua palestra, mas fico muito feliz em poder argüí-lo pois 

conhecendo-o aprendendo a admirá-lo desde cedo. Gostaria de fazer três observações rápidas sobre que V. Ex« colocou em respostas às perquiriçôes dos outros companheiros e, em seguida, fazer 
duas indagações, que serão rápidas. 

Gostaria de parabenizá-lo pela sua visão quando o Sr. criou esta frase: "A prioridade é o pobre", Até porque, já se está vendo que os ri- 
cos estão convivendo com uma massa imensa de pobres em torno deles, e toda essa insegurança está sendo gerada nos grandes centros. Se não der- mos oportunidade ao pobre — já foi dito isso aquim ontem, pelo Deputado 
Osvaldo Coelho, citando um pensador paquistanês -, se não se levar opor- tunidade a ele, ele irá atrás da oportunidade. Outro aspecto que gastaria de fazer, Sr. Ministro, é a questão da 
seriedade com que o senhor chamou atenção para essa leva de Goverrtadores nordestinos. Pelo menos, afianço-lhe de que o Governador do nosso Estado, o Piauí, tem tido uma preocupação enorme com a questão palpável, visível, 
de ser o Piauí o Estado mais atrasado e tentar, a partir daí alavancar 
instrumentos para que ele possa sair desse atraso. Agora mesmo, venho de uma audiência com o Ministro Adib Jatene, e S. Ex» me informou que o Es- tado do Piauí foi o único Estado, em que pese todo o seu atraso, nos dias atuais, que conseguiu dar uma cobertura vacinai de 100% no caso do sarampo. Chamo atenção, também, porque não poderia dexar de citá-la, para essa polêmica que circula nas duas Casas, e há muito tempo, sobre a ques- tão de Norte e de Sul, de se dizer que vai mais dinheiro para um ou vai mais dinheiro para outro. Tenho sido, aqui, um crítico, sempre que opor- tuno, dos recursos que vão para o Nordeste através de incentivos fiscais ou não, entendendo que eles devem ser bem aplicados, ou seja, precisamos criar uma moral criada lá dentro, quanto à questão de competência n§ a- plicação desses recursos para depois, reclamarmos dos poucos recursos que estamos recebendo. Na verdade, isso é bem conhecido, de que muito mais dinheiro vai para o Sul em detrimento do Nordeste. Em princípio, porque, quando um pólo é mais desenvolvido, ele atrai mais recurso e há necessi- 
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dade maiores de recursos para a sua manutenção do que o outro que é mais atrasado. Agora, quando os do sul batem nessa tecla de dizer que o Nordeste leva tudo, estão tripudiando sobre a miséria. É justamente isto que pode, 
eventualmente, estimular algum movimento secessionista, que não é o dese- jo, como o senhor colocou na palestra, de ninguém deste País. Aliás, que fala em secessão, quem fala em separação não somos nós, do Nordeste; são os mais ao Sul, e já existem até adesivos, enfim, uma estrutura em forma- ção dos Estados Unidos do Sul do Brasil. 

O Sr, colocou, também, o problema da construção. Realmente, essa é uma questão fundamental e pode ser até acassiano. Mas, é importante que se diga que quem desconcentra renda é a educação, mesmo nas regiões mais atrasadas onde o nível de informação e instrução das pessoas é maior, a renda é muito melhor distribuída. Sr. Ministro, passo agora a duas indagações: o senhor disse que é fundamental para o Nordeste que haja investimentos impresariais, e citou especificamente uma irrigação empresarial, a questão da soja, a questão 
do desenvolvimento dos pólos petrocloroquímicas e, assim, por diante. E ressalvou a situação das populações mais atrasadas, notadamente aquelas que vivem no semi-árido e, especificamente, é necessário que sejam desen- volvidos mecanismos para a convivência com a seca. 

Ai, a minha primeira pergunta; Como o senhor acha que esse mecanis- 
mos seriam desenvolvidos para a convivência com a seca, levando-se em conta o atraso das populações, notadamente aquelas do semi-árido? A segunda indagação, de ordem mais geral, porque nós temos tido o- porttinldade, nesta Comissão, de ouvir sem pressa a história de que o País 
carece de um planejamento; quer dizer, não existe planejamento estratégi- 
co neste País. A pergunta é esta: Como o Senhor vê a questão do planeja- mento a nível nacional? Se atualmente ele não existe, como deve ser reto- 
mado e de que o planejamento estratégico no País e confrontar com as i- déias que eles têm. Entendi que a Secretaria de Economia está assumindo essas funções de visão de médio e longo prazos no momento em que a Secre- taria de Planejamento propriamente se especializa no palnejamento do Governo. Palnejamento hoje significa, principalmente, uma visão estratégica 
do futuro nacional, para onde queremos levar a sociedade brasileira e a economia nacional. Não vejo nenhuma importância em planos do tipo planos 
de metas, que se preocupavam em definir quanto se vai produzir, desde e- nergia elétrica até rodovias. Isso foi uma fase necessária do planejamen- 
to brasileiro, mas no momento em que se precisa passar de um modelo para 
o outro, o que importa é a visão estratégica. Coloca-se o seguinte: o Brasil tem futuro industrial. Já que as nos- 
sas vantagens comparativas tradicionais como mão-de-obra barata e como 
recursos naturais perdem a importância na terceira revolução industrial, no novo paradigma industrial? Essa é a grande questão e é para isso que o Fóram Nacional está procurando colaborar. Eu mesmo, há 3 anos, escrevi um paper com o título "As Primeiras Idéias Para uma Nova Estratégia In- 
dustrial e Tecnológica". E é por isso que nós vamos fazer, agora, esse estudo sobre as novas bases do desenvolvimento moderno para mostrar que o Brasil tem vantagens comparativas dinâmicas, inclusive do novo paradigma industrial, senão nós não teremos futuro industrial, e não tendo futuro industrial, não teremos futuro, pois por mais importante que seja a agri- cultura brasileira, ela vive na interação com a indústria. O Brasil é o grande País da América Latina que tem uma clara e importante vocação industrial. Da mesma forma, em diria que em desenvolvimento regional, de Nordes- te, o de que estamos precisando são novas visões estratégicas, não é de nenhum planejamento detalhado. São novas concepções, são novas idéias, são novos instrumentos. 

Falei aqui em investimentos e houve duas referências a isso em opor- tunidades empresariais. Fiz a referência porque estou tentando mostrar que são coisas que podem ser desenvolvidas naturalmente; são vocações da economia nordestina. Porque se uma certa atividade é desenvolvida pionei- ra pelo Governo, numca se sabe se aquilo é uma vantagem comparativa dinâ- mica da região. Tem-se que sair desse estágio pioneiro para um estágio em que o setor privado, inicialmente com o apoio do Governo, e depois sem o apoio do Governo, para conduzir-se aquela atividade._Foi por isso que fa- lei em irrigação empresarial, falei sem soja, tudo'o que me parece novo na economia nordestina, para mostrar que o Nordeste não pode ser escravo de antigas atividades econômicas; ou crescem lentamente, ou que não são mais competitivas e exigem muito subsídio, porque isso é a condenação de o Nordeste crescer pouco; o Nordeste tem que se associar as coisas novas, a produtos novos, a regiões novas, a setores novos e dinâmicos e, princi- palmente, a projetos que mesmo com o apoio inicial do Governo, naquele período que se chama de indústria nascente, ele mais adiante vai andar pelas próprias pernas e vai ser competitivo. 
Evidentemente, nos estágios iniciais todos esses setores vão carecer de infra-estrutura, de proteção e de financimento de longo prazo e, se possível, até de capitais sob a forma de participação acionária pelos in- centivos fiscais ou por outros mecanismos. Na fase de indústria nascente, eles numca estarão sozinhos. Agora, isto é temporário. 
A grande crítica que se faz a'o chamado modelo de substituição de importações, como já mostrei que era muito mais complexo do que isso, é que a grande indústria brasileira, que nasceu nos anos cinqüenta, ainda tem um nível de proteção tarifária elevadíssima em 1990. Por quê? Porque faltou uma revolução qiá» ocorreu no mundo. Aí, sim, pode-se falar em re- volução liberal. Depois que a Alemanha, a França e Itália fizeram a sua grande indús- tria, os Estados Unidos, entre 1880 e 1940, foram um dos países mais pro- tecionistas do mundo. No entanto, depois do pós-guerra, converteram-se exatamente em campeões do livre comércio. Por que? Primeiro, porque lhes interessava, eles não precisavam mais de proteção. Segundo, porque já haviam ultrapassado aquela fase. A lição a se aprender de tudo isso é que indústria nascente é indústria nascente, mas ela não pode ser infante a vida toda. Toda proteção por definição é temporária, caso contrário se estará alimentando um setor inviável. De modo que precisamos ter essa 

consciência. 
No tocante ao semi-árido, já ficou provado que em qualquer país do mundo esta região é suscetível de desenvolvimento. É uma questão de recursos. O semi-árido de Israel é hoje altamente desenvolvido. Mas tam- bém a Espanha, que não é tão rica, conseguiu desenvolver sua região semi- 

árida. 

Primeiro, precisamos estabelecer uma economia de mercado, acabar com 
aquelas relações pré-capitalistas que existem no interior do Nordeste. São pré-capitalistas do ponto de vista econômico, do ponto de vista so- 
cial, do ponto de vista político. Porque, com aquelas relações pré- capitalistas, nunca se passará a níveis mais altos de tecnologia. A tec- nologia existente se eterniza. Então, quando se fala em agroindústria, prefiro uma agroindústria 
que seja empresarial, ou seja, que seja financiada pelo Banco do Nordeste ou por outras instituições e que tenha condições de, aos poucos, até se tornar exportadora. Pode-se fazer irrigação com apoio governamental, mas, num certo mo- 
mento, é preciso que essa irrigação também se torne auto-sustentável, ela 
se dissocia daquela tutela de Governo, que faz certa infra-estrutura ou não. Falei também nos programas para agricultura de baixa renda em que o conteúdo de subsídio é maior. Mas existe grande númer- ^e Estados no Nor- 
deste que tem água, como o Piauí, e que podem ter esses programas inte- grados de agricultores de baixa renda, mas que não podem ser excessiva- mente paternalistas. Esses programas foram começados no Governo Geisel. Lançamos um programa exatamente com o título "Agricultores de Baixa Renda". O Banco Mundial gosta muito desse programa, assim como o Banco Interamericano de Desenvolvimento. A observação que faço é a seguinte: da mesma forma eles têm de pas- 
sar por etapas e não podem ter um coeficiente de paternalismo excessivo, porque ficam extremamente dispendiosos e nunca saem daquela situação de subsistência, todos os programas têm que caminhar para sair da fase da subsistência. Tem-se, evidentemente, o desenvolvimento das vocações xeró- 
filas, quer dizer, tudo o que pode ser aproveitado empresarialmente. É claro que tudo isso exige pesquisa; existem grandes institutos do trópi- 
co, financiados até pelas Nações Unidas - vamos ver o que se está fazendo em certos países da África por causa desses institutos. Criamos em 1974/1975 o Programa do Semi-Árido. É preciso aplicar o máximo de recursos em pesquisa para que o semi- 
árido descubra as suas vocações, mas sempre com a idéia de que se começa subsidiando, mas com o tempo o subsídio tem que diminuir e tornar a mão- 
de-obra móvel. A mâo-de-óbra tem que ter liberdade de se movimentar para onde ela quiser. Os problemas de crescimento demográfico: o Nordeste, como o Brasil, principalmente em termos dos pobres, tem que ter a cons- ciência do que é o planejamento familiar. Quem quiser ter vinte filhos, 
tudo bem! Mas saiba quais são as conseqüências. Tem os vinte filhos como uma alternativa e não por ignorância. Todo o conhecimento possível sobre o que é o planejamento familiar deve ser levado ao Nordeste. Lembro-me, quando houve aquela grande enchente de 1974, no Recife, 
que foi feito um levantamento - pessoalmente, vi esse levantamento — e fiquei impressionado com o número de casais vivendo na miséria e que ti- nham cinco, dez, vinte e um filhos, em certo caso. Não era por opção, não 
era por motivo religioso, não era porque quisesse ter muito filho; era simplesmente por ignorância! Esse tipo de situação é que não podemos 
admitir. Muito obrigado. 

« 0
t. fR, p?ESIPENTE (Elcio Alvares) - O último interpelante inscrito é o Deputado Luiz Girâo, a quem concedo a palavra. 

O SR. LUIZ G1RÃO - Praticamente não tenho muitas perguntas, uma vez que nossos companheiros já questionaram muito bem em tempo e hora. Nesta nossa Comissão, a cada presença, vamos tendo novas perspecti- 
vas e recebendo informações que pensávamos ser novas, mas já haviam toma- do decisões em 1974. Vê-se que o problema também é falta de uma continua- ção do que jã foi começado, talvez de uma força política e de uma 
determinação. Vejo no Brasil exatamente isto; que as coisas não têm uma continuidade. Há muitos bons programas. A própria Sudene, quando da sua criação, não tenhamos dúvida, tinha força política; se todo aquele poder 
que lhe foi dado à época, ligada diretamente à Presidência da República, tivesse continuado, hoje teríamos uma região nordestina completamente di- ferente da atual. Quero corroborar com o nosso grande Ministro, dizendo que o problema 
sério todo é pobreza no Brasil, no Nordeste, é miséria! Temos muito mais necessidade de velocidade desenvolvimentista do que qualquer outra região brasileira. E dizer que quero continuar tão otimista quanto aqui nos dis- 
se a Dr4 Tânia Bacellar, quando falou que precisamos potencializar as 
nossas dificuldades e ter o otimismo de crer que todos aqueles defeitos são virtudes, se olhar com uma nova visão estratégica. Todos os defeitos de se ter um semi-árido podem, de um minuto para outro, transformar-se em virtudes se tivermos a visão estratégica de como realmente modificar a posição que temos. Espero que esta Comissão termine o seu relatório, certo de que pode- 
mos reverter tudo isso, na medida em que se tiver coragem, decisão polí- tica e realmente investir pesado no homem — como disse o nosso companhei- ro Vicente Fialho —, no capital humano, na educação e, com isso, voltar toda a nossa óptica, a nossa visão de futuro, para se ter um semi-árido virtuoso. São poucos os lugares do mundo que têm a quantidade de sol que possuímos; são poucas as regiões do mundo que têm a quantidade de luz que temos; são poucas as regiões do mundo que têm a quantidade de vento que há aqui. Isso pode ser potencializado e reverter em benefício de toda essa comunidade. Basta que se dê a essa comunidade a capacidade de racio- cínio; que só é possível se se fizer realmente um programa pesado de edu- cação do homem. Toda essa preocupação do Ministro com relação ao planejamento fami- liar nada mais é do que a falta de conhecimento e de educação. Precisamos ter coragem de parar grandes obras, que podem esperar, para gastar o di- nheiro público na educação do brasileiro. A questão é clara e muito límpida. Realmente, não temos muitos pro- blemas, mas um só, maior, o problema político de fazer valer o que já co- nhecemos, e o senhor também conhecia, em 1974 - o fato de não se conti- nuar as obras, pois os desequilíbrios regionais estão cada vez maiores. 

Precisamos ter consciência política de que, agora, é a hora da elite política nordestina. O Estado do Ceará está dando o exemplo ao Nordeste, para que aqui não aceitemos mais trocar negociações e deixar de tomar as grandes decisões para a nossa região. Não podemos permitir, de forma nenhuma, que se reescalone as dívidas do Estado de São Paulo, ou do Estado do Rio de Janeiro, sem que haja com isso uma compensação para nossas regiões. Porque a verdade é esta: sempre recebemos poucos recursos, e a nossa classe, a elite política negociou muito mal as suas posições políticas, neste País, nos últimos vinte anos. Essa é a conclusão a que cheguei, depois de estar aqui um ano e pouco. 
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O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Antes de encerrar a nossa reun- ião, passo a palavra ao Relator da Comissão, Senador Beni Veras. 
O SR. RELATOR (Beni Veras) — (Fora do microfone)... porque sabíamos da oportunidade que teríamos de visualizar aspectos originais da questão nordestina, porque ele vive esse problema há muitos anos- e tem uma inte- ligência voltada para descobrir, sempre, perspectivas e oportunidades que possam proporcionar uma melhoria na visão desse problema. 
Citarei alguns casos que me chamaram a atenção; Ele afirma que o desenvolvimento do País é essencial para que a re- gião possa encontrar um caminho, sem dúvida em meio a um "barco furado", porque nenhum de nós tem nenhuma oportunidade. 
Ele lembra bem*que para regiões diferentes não se pode ter uma polí- tica idêntica. Parece truísmo, mas já vivemos aqui, muitos anos, essa si- tuação; ou seja, o País viveu sem pensar nas diferenças enormes que existem. Em conseqüência, gerando políticas nacionais que são altamente 

prejudiciais às regiões periféricas. As políticas de desenvolvimento do Centro-Sul foram geradas sem levar em conta, de maneira significativa, a condição das regiões periféricas. A questão política, tão bem expendida na sua exposição, foi bem vi- sualizada por Celso Furtado, quando sugeriu o Conselho de Governadores como uma forma de ter uma posição política regional em relação à política nacional. Infelizmente, com o desenvolvimento das coisas, aquele Conselho tornou-se fraco politicamente. E hoje é quase um muro de lamentações. A reunião de conselho da Sudene é uma reunião de frustrações! Os Governado- res fazem reclamações e não há nada de positivo que derive desse Conselho. Ele não tem realmente influência política para a fixtfçâo de uma política regional. Ele é tâò frustrado assim, porque foi nivelado por um universo enorme de funcionários de segundo e terceiro níveis, o que leva os Governadores a olharem aquele Conselho como algo que não merece res- peito e que deveria merecer. Então, não podemos nos conformar com essa ausência de uma força po- lítica regional no cenário nacional. Sugerir que os Governadores deveriam compor um Conselho, talvez até reunido em Brasília semestralmente ou coi- sa assim, para uma visão estratégica maior do problema regional, seria uma forma muito adequada de retomar uma idéia que é altamente fecunda. Se a reunião não consegue se articular politicamente, ela não chega a nada. Pode-se pensar que essas regiões são fortes politicamente, porque têm uma representação no Congresso até desproporcional a sua população. Mas o que ocorre é que os representantes que vêm para cá, com honrosas exceções, via de regra representam aquela elite regional atrasada! E aqui fazem um pacto de mediocridade: associam-se ao Governo Federal, desde que 
as migalhas sejam encaminhadas através deles, e aí dão suporte maior para que o Governo Federal seja tão atrasado e reacionário em relação às nos- sas regiões. O exemplo da Comissão de Orçamento é flagrante: cheia dé nordesti- nos, cada qual defendendo o pior pleito: dinheiro para aquela péssima prefeitura; dinheiro para aquele político do Estado que vai dividir com ele benefícios e vantagens. Portanto, trata-se de uma elite altamente da- nosa à região. Não sei se ela é uma representação política, da dimensão que é, boa ou má. Às vezes, até penso que se ela fosse menor poderia ser mais representativa. Isso é uma questão realmente grave! A nossa representação política nordestina é uma representação de baixo preço! Uma negociação com São Paulo custa 50 bilhões de dólares! A negociação com um Estado do Nordeste custa a abertura de um banquinho qualquer falido; qualquer valor entre 400 ou 500 milhões de cruzeiros dá prestígio àquele Governador! Ele fica satisfeito com isso e não assume os pleitos da região ou do povo da região. Ele é dissociado desse povo. Então, uma das guerras que temos que estabelecer para que o Nordeste possa ter posição política adequada é tentar hegemonizar nas nossas re- giões uma política mais fiel aos interesses reais dessa região; são os interesses de uma enorme população de marginalizados, desassistidos, deseducados! Temos o exemplo da irrigação. A irrigação é importante para o Nordeste! Quem vai irrigar o Nordeste? Já compusemos os quadros; não te- mos um Instituto de Pesquisa e Irrigação; nâo temos nenhum treinamento básico para o agricultor trabalhar na irrigação. Em conseqüência, a coisa não passa de um sonho quimérico. Ou somos capazes de encarar os nossos problemas como eles realmente são ou não chegaremos a nada! Para se pen- sar em irrigação, deve-se pensar no fator humano, porque a irrigação não é uma agricultura comum, é um estágio superior da agricultura, terceiro 
nível, digamos assim. Ela não pode ser feita com os "coitadinhos" que te- 
mos lá, mas com pessoas treinadas adequadamente para isso. E o resultado desse trabalho da irrigação é que pode ser distribuído para a população, 
melhorando seu nível de renda, sua condição de educação, de saúde etc. Quando o Reis Veloso se refere ao problema que parece marginal, re- almente não é, é uma questão absolutamente essencial. Se existisse esse Conselho, ele deveria ser capaz de acompanhar as políticas de crédito que os bancos oficiais exercitam, porque é aí uma das maiores fugas. Foi composto para o Nordeste o Fundo Constitucional, que hoje é al- guma coisa em torno de 400 a 500 milhões de dólares, um valor relevante, desde^ que ele fosse o valor adicional ao capital que a região recebe. Mas, na medida em que ele vai, reduzem-se as aplicações do BNDES. E 1% da aplicação dos Bancos do Brasil e do BNDES é o suficiente para anular o Fundo Constitucional. Quer dizer, perdemos as coisas por falta de contro- le sobre as políticas nacionais que realmente importam e que são podero- sas e que têm massa crítica suficiente para alavancar a posição da nossa 
região. Tive também minha atenção chamada para uma afirmação do Ministro, quando diz que a forma de ver a liberalização da economia nacional deve- ria conduzir muito mais a um sistema assemelhado com o do Japão e Tigres Asiáticos do que com outro qualquer, porque o sistema japonês é um siste- ma em que há realmente uma posição liberal razoável, mas que é um pacto entre governo, iniciativa privada e a população para se estudar a políti- 

ca que convém ao país._Vemos um pouco de macaquice, aqui no Brasil. Esta- 
mos falando em liberalismo o tempo todo, mas não se vê bem se esse libe- ralismo é realmente conveniente a toda a extensão do Pais. Essa diferenciação que eu chamo tanta atenção pode ser altamente prejudicada por uma política liberal diferenciada, essa política liberal tem que ser uma política que tenha em vista não somente o fator liberal, mas uma política mais própria ao atendimento dos interesses da 
nacionalidade. O caso japonês é muito interessante. Lembro-me que, em 1974, havia 
um atraso muito grande na área de computadores entre o Japão e os Estados Unidos e o Governo japonês investiu na Toshiba, NEC e Fujitso. Foi muito dinheiro na mão dessas empresas para que desenvolvessem a sua tecnologia e pudessem produzir computadores a nível internacional. Depois soltou es- sas empresas e elas passaram a um regime de liberalidade. Mas antes elas 
receberam aquele influxo que era necessário para que pudessem alavancar. A questão dos recursos humanos é algo que só poderíamos conquistar através de uma determinação como a que o Deputado Oriosto tem de só falar nisso, só brigar por isso! A questão da formação de recursos humanos no Nordeste tem que ser na frente; nâo pode ser na mesma proporção que o restante da população mais avançada. Tem-se que põr mais recursos humanos do que o necessário, para que se possa fazer aquela ruptura de mudar a 
perspectiva da economia regional. Temos que partir com a Educação na frente; não simultaneamente, nem atrás. Para isso, é necessário realmente .um engajamento político maior, para distorcer até a necessidade real. Te- mos que formar quadros em excesso, no momento, o que seria mais próprio do que formar apenas os necessários. Precisamos de formar mais técnicos do que o necessário, para que eles possam alavancar essa mudança que ne- cessitamos tão urgentemente. 

Não é importante para o Nordeste apenas manter essa forma de desen- volvimento que tem aparentado. É necessário que sejamos capazes de romper com esse equilíbrio aparente que a economia nordestina representa. Romper por quê. Porque ele é um equilíbrio desigual e injusto, que precisa ser rompido em busca de um equilíbrio mais justo e melhor. 
. .. g®rar ideologia para o Nordeste, contando com uma elite tão atrasada e tão poderosa. Ela é muito insensível e muito distan- ciada dos problemas da região. A elite da região canavieira, por exemplo, nos faz um mal extraordinário, porque ela não tem nenhum compromisso com 

a região. E há outras também, não é só a canavieira. É, como eu dizia, uma elite barata e muito comprometida, o que é um grande fator de atraso 
para a nossa região, talvez o seu maior fator de atraso. Não devemos prender-nos ao que está na região. A Sudene, o BNB, a Sudam, o Banco da Amazônia e seus instrumentos tiveram um grande papel, tiveram o seu momento, mas à medida que o tempo foi avançando, foram per- 
dendo substância como uma idéia-força. Perderam a condição de alavancar a mudança regional, porque ficaram antigos, não foram reavaliados. E o tempo é cruel. Realmente eles perderam capacidade de galvanizar a força regional. Temos nâo que acabar com eles. A idéia que ele levanta é muito 
interessante; termos um conselho político forte e podermos levar esses órgãos como uma espécie de secretaria de appio às novas medidas que a re- gião possa vir a precisar. Estou muito feliz por ter tido a oportunidade de ouvir o Ministro Reis Veloso, e a sua exposição comprova que o País o t*"" «-omo um dos seus melhores pensadores. 

O SR. JOÃO PAULO DOS REIS VELLOSO - Obrigado. 
O SR. LUIZ GIRÂO - Sr. Presidente, permita-me quebrar um pouco o protocolo para denunciar um fato que acabei de assitir, agora, na Comis- são de Economia, no depoimento do Dr. Modiano — por isso cheguei um pouco atrasado aqui. S. S» foi taxativo ao dizer que o Banco Nacional do Desen- volvimento Econômico deixou de ter relações comerciais com o Banco do Nordeste do Brasil. Ou seja, toda a possibilidade de alavancar recursos para a região nordestina por intermédio do BNDES deixou de existir, por que o Banco do Nordeste deixou de honrar compromissos de administrações 

anteriores,. pelos quais ele emprestou dinheiro à Binacional Itaipu. Vejam V. Exis os absurdos que ainda encontramos em nossa região: o Banco do Nordeste age como se fosse a África emprestando dinheiro aos norte- 
americanos. O Banco do Nordeste, como se recursos estivessem sobrando, se presta a emprestar dinheiro à Binacional Itaipu, e hoje está completa- mente inadimplente, com relações cortadas com o BNDES, porque a Itaipu nâo honrou os seus compromissos. Quero já que há uma boa quantidade de Deputados da região Nordeste na Comissão que nós façamos um trabalho, uma força-tarefa para encontrar a forma de resolver politicamente esse impas- se para que os recursos do FNE possam ter um papel maior, porque se pode fazer financiamentos, onde se colocaria parte dos recursos do FNE e parte dos recursos do Finame e do BNDES. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) — Depois da intervenção do Deputado Luiz Girâo, a Mesa consulta o Ministro Reis Veloso se deseja fazer alguma colocação final. 
O SR. JOÃO PAULO DOS REIS VELLOSO - Apenas para dizer da satisfação 

com que eu compareci a esta Comissão, pois ela tem um papel muito impor- tante a desempenhar, e também do prazer de estar com V. Ex,s Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - A Mesa, em nome do Relator Beni Veras e em nome de todos os integrantes da Comissão Mista, manifesta, mais uma vez, profundamente agradecida, a sua simpatia, admiração e reco- nhecimento à inteligência desse notável brasileiro que é o Ministro João Paulo dos Reis Veloso. Declaro encerrada a reunião. 
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